
Caminhos, obstáculos 
e travessias
Arilda Inês Miranda Ribeiro
Irineu Aliprando Tuim Viotto Filho
MOnica Fürkotter
Yoshie Ussami Ferrari Leite
(Org.)

Educação 
contemporânea



Educação  
contemporânea



Conselho Editorial Acadêmico

Responsável pela publicação desta obra

Alberto Albuquerque Gomes

Divino José da Silva

Fátima Aparecida Dias Gomes Marin

Gilza Maria Zauhi Garms

Maria Suzana de Stefano Menin

Mauro Betti

Paulo César de Almeida Raboni

Renata Junqueira de Souza



Educação  
contemporânea

Caminhos, obstáculos 
e travessias

Arilda Inês Miranda Ribeiro
Irineu Aliprando Tuim Viotto Filho

MOnica Fürkotter
Yoshie Ussami Ferrari Leite

(ORG.)



© 2011 Editora UNESP

Cultura Acadêmica

Praça da Sé, 108 
01001-900 – São Paulo – SP 
Tel.: (0xx11) 3242-7171 
Fax: (0xx11) 3242-7172 
www.editoraunesp.com.br 
feu@editora.unesp.br

CIP – Brasil. Catalogação na fonte 
Sindicato Nacional dos Editores de Livros, RJ 

E26

Educação contemporânea : caminhos, obstáculos e travessias 
/ Arilda Inês Miranda Ribeiro (org.) ... [et al.]. – 1.ed. – São Paulo  : 
Cultura Acadêmica, 2011. 

318p. : il.

Inclui bibliografia
ISBN 978-85-7983-216-1

1. Educação – Brasil.  2. Educação – Aspectos sociais. I. Ribeiro, 
Arilda Inês Miranda  I. Título. 

11-7981.                  	 CDD: 370.981
                                	 CDU: 37(81)

Este livro é publicado pelo Programa de Publicações Digitais da Pró-Reitoria de

Pós-Graduação da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP)



						      Solto a voz nas estradas, já não quero parar 
					     Meu caminho é de pedras, como posso sonhar 
				    Sonho feito de brisa, vento vem terminar 

			   Vou seguindo pela vida me esquecendo de você 
		  Eu não quero mais a morte, tenho muito que viver 
	 Vou querer amar de novo e se não der não vou sofrer 
Já não sonho, hoje faço com meu braço o meu viver

M. Nascimento e F. Brant, “Travessia”
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Apresentação

O Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Facul
dade de Ciências e Tecnologia (FCT), da Universidade Estadual 
Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP)/Campus de Presi
dente Prudente, teve início em 2001 a partir do interesse de um grupo 
de investigadores que já atuava no campo da formação de profes-
sores, tanto nos cursos de licenciatura como em projetos de desenvol
vimento profissional dos docentes. Hoje, após dez anos de atividades, 
o programa oferece o mestrado acadêmico e o doutorado. O livro 
Educação contemporânea: caminhos, obstáculos e travessias apresenta 
a produção de docentes e alunos. Ele foi organizado a partir das 
linhas de pesquisa do programa, configurando os caminhos percor-
ridos em direção da construção de uma educação de qualidade e vol-
tada para atender às necessidades dos seres humanos na escola e em 
outras instituições educativas, tendo em vista o pleno desenvolvi-
mento dos indivíduos, enfatizando a importância da educação nesse 
processo.

A proposta do livro permite vislumbrar uma perspectiva de 
mudança do mundo contemporâneo, tendo em vista que a edu
cação representa uma possibilidade real, ainda que não exclusiva, 
de transformação da condição humana e da realidade objetiva. As 
reflexões aqui enunciadas consideram a educação um fenômeno 



12  Ribeiro • Viotto Filho • Fürkotter • Leite

humano, social e histórico essencial, que precisa ser continuamente 
escrito, avaliado e superado. O processo educativo precisa cons-
truir caminhos que permitam superar obstáculos e pensar novas  
e diferenciadas travessias para se conduzir no mundo contempo
râneo. 

Esses significados implicam pensar a educação no seu movi-
mento dialético e, como afirma Freitas (2005), há que se pensar  
a educação a partir da dialética da esperança, visando vencer os 
efeitos desmobilizadores das incertezas do mundo atual e construir 
uma nova ordem, um novo mundo, no qual a educação tenha papel 
primordial.

O livro foi organizado em quatro blocos temáticos, de acordo 
com as linhas de pesquisa do PPGE.

O primeiro bloco aborda Processos formativos, diferença e valo-
res. Ele enfatiza estudos interdisciplinares sobre processos formati-
vos históricos, culturais, socioeducativos e psicológicos implicados 
na produção de práticas, representações, valores e preconceitos re-
lacionados às diversas abordagens teóricas da “diferença” nos es
tudos em educação. Também prioriza estudos sobre os principais 
problemas relacionados a classe social, raça, etnia, sexualidade, ge-
ração e gênero, identificados nas práticas e discursos dos agentes de 
educação e nos processos de formação de professores. 

O primeiro capítulo desse bloco é intitulado “Violência e in
disciplina escolares: um complexo objeto de pesquisa em edu-
cação”, de Juliana Aparecida Matias Zechi, Maria Suzana De 
Stefano Menin e Alberto Albuquerque Gomes. Os autores buscam 
compreender a violência e a indisciplina escolares a partir da aná-
lise de teses e dissertações defendidas entre os anos de 2000 a 2005, 
em programas de Pós-Graduação em Educação de universidades 
públicas do Estado de São Paulo e da Pontifícia Universidade Ca-
tólica de São Paulo e Campinas. Constatam que grande parte dos 
trabalhos traz elementos novos ao investigar esses fenômenos e 
julgam necessário fazer uma crítica ao universo geográfico das in-
vestigações, já que se sabe que os episódios de violência e indis
ciplina escolares não são específicos da escola pública. Acreditam 
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que a escola tem um importante papel na prevenção e contenção 
desses fenômenos, desde que deixe de usar medidas repressivas 
para o enfrentamento do problema, procurando compreender o 
que os alunos querem transmitir com seus comportamentos vio-
lentos e indisciplinados.

O segundo capítulo, denominado “Educação Sexual, escola e 
juventude: conceitos e abordagens em pesquisas acadêmicas”, de 
autoria de Fábio Henrique Gulo e Maria de Fatima Salum Mo-
reira, enuncia discussões teóricas sobre sexualidade na juventude e 
suas relações com a educação escolar nas pesquisas em educação no 
Brasil. Os autores têm como objetivo compreender quais são as 
principais questões discutidas sobre o tema, bem como as diretrizes 
que apontam para o enfrentamento das dificuldades da Educação 
Sexual no país. 

No terceiro capítulo, “Reflexões sobre a superação de con
cepções individualizantes sobre o bullying escolar”, os autores 
Marcos Vinicius Francisco e Renata Maria Coimbra Libório pro-
curam compreender o bullying como uma dentre várias manifes-
tações de violência e propõem a superação de uma perspectiva 
individualizante/biológica no enfrentamento da questão. Essa opção 
pela compreensão do bullying em articulação com a estrutura social 
mais ampla se justifica a partir da ideia de estudar a manifestação 
de determinado fenômeno com múltiplas determinações em sua 
totalidade. Defendem a adoção de uma perspectiva crítica que ana-
lise o bullying para além de determinismos biológicos e como um 
fenômeno social que deve ser abordado a partir de uma concepção 
que rompa com os individualismos e sensacionalismos. Por fim, 
reforçam a necessidade de que a compreensão do real seja algo que 
possa potencializar o entendimento de nossas ações diante do 
bullying, na busca por estratégias que facilitem o processo de eman-
cipação dos sujeitos, os quais possam perceber o seu papel como 
sujeitos históricos na dinâmica social.

O quarto e último capítulo desse bloco, “Religião não se dis-
cute? Professoras pentecostais, gênero e cidadania nos bastidores 
do espaço escolar”, de Arilda Inês Miranda Ribeiro e Iranilde Fer-
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reira Miguel, analisa o quanto religiosidade e relações de gênero são 
questões que provocam tensões e conflitos no espaço escolar. As 
autoras justificam seu interesse pelas professoras pentecostais 
porque, embora invisibilizadas nos estudos acadêmicos, provocam 
e são provocadas nos bastidores do espaço escolar, e salientam que 
a docência é a profissão que mais atrai as mulheres da Congregação 
Cristã. Apresentam a propositura de desvelar, através de narra-
tivas, como as professoras pentecostais se movem habilmente nos 
jogos de poder que se instalam no cotidiano escolar e apontam que 
caberá à escola a desconstrução de mecanismos de poder que atuam 
contra os indivíduos e, para isso, defendem uma educação voltada 
para a alteridade.  

O segundo bloco temático refere-se à linha de pesquisa Práticas 
e processos formativos em educação, que enfatiza estudos sobre prá-
ticas e processos formativos relacionados aos sujeitos e contextos 
socioculturais em diversos espaços educativos. Visa contribuir para 
a produção de conhecimentos sobre fundamentos e concepções 
teórico-metodológicas presentes nos processos de ensino e apren-
dizagem em diferentes modalidades de ensino e áreas do conhe
cimento, assim como realizar análise, delineamento e avaliação de 
práticas educativas, formação inicial e continuada de professores e 
ainda a presença de Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TIC) e das mídias em processos educativos.

O primeiro capítulo desse bloco temático é intitulado “Uso do 
computador no processo de ensino e aprendizagem: norteadores teó-
rico-metodológicos da prática docente” e tem a autoria de Analigia 
Miranda da Silva e Cláudia Maria de Lima. As autoras analisam os 
pressupostos teórico-metodológicos que norteiam a prática de pro-
fessores dos anos iniciais no uso do computador no processo de en-
sino e aprendizagem. Procuram entender a inserção do computador 
na educação escolar, assim como suas relações com a formação do-
cente, através das representações sociais dos sujeitos. Identificam 
que os professores tendem a utilizar o computador no processo de 
ensino e aprendizagem de acordo com as suas representações sociais 
sobre abordagens de aprendizagem humana. 



Educação  contemporânea  15

O segundo capítulo, “Sequência didática: possibilidades no en-
sino de estatística”, é de autoria de Everton José Goldoni Estevam 
e Monica Fürkotter. Os autores, a partir da Educação Estatística, 
propõem-se a elaborar, aplicar e avaliar a viabilidade de uma se
quência didática para o tratamento da Estatística no ensino funda-
mental, assumindo que a ordenação articulada das atividades pode 
ser o elemento diferenciador nas questões metodológicas e didá-
ticas. Nesse cenário, optam pelos fundamentos da metodologia da 
teoria das situações didáticas e do construcionismo, a partir de uma 
proposta de investigação estatística que segue as orientações do 
Guidelines for Assessment and Instruction in Statistics Education 
(Gaise) Report: a Pré-K-12 Curriculum Framework, acreditando 
que o trabalho pode constituir um referencial para a abordagem de 
conceitos estatísticos no ensino fundamental, visando a contribuir 
para uma aprendizagem significativa dos alunos. 

O terceiro capítulo, “Concepções sobre uso de TIC: uma inves-
tigação a partir da prática dos professores de Matemática”, de au-
toria de Mônica Fernandes de Souza e Maria Raquel Miotto 
Morelatti, discute as concepções de professores de Matemática 
sobre o uso das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) 
no processo de ensino e aprendizagem. As autoras defendem que as 
TIC são um recurso extra e seu uso, um prolongamento das pro-
postas didáticas dos professores para conquistar a motivação dos 
alunos. Constatam que o uso das TIC não tem afetado significati-
vamente o fazer docente e seus modelos de ensino, pois a postura 
do professor preserva as características da cultura tradicional, com 
o docente, mesmo utilizando-se de TIC, assume o papel de trans-
missor de informações. 

O quarto capítulo, “Interações verbais e o uso de atividades 
práticas no ensino de Física”, é de Guilherme da Silva Lima e Paulo 
César de Almeida Raboni. Os autores tomam como objeto as inte-
rações verbais que são estabelecidas entre professor e alunos e entre 
os próprios alunos em situações práticas de ensino de Física. To
mam como base a teoria de enunciação de Mikhail Bakhtin e suas 
análises apontam para outras dimensões das interações verbais no 
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espaço escolar, dimensões que destacam um problema na consti-
tuição da interação verbal e na cultura existente nas instituições 
formais de ensino. Constatam que as práticas docentes e discentes 
se constituem segundo concepções cotidianas ou de senso comum; 
que as atividades práticas no ensino de Física não são apenas úteis, 
são necessárias, e qualquer avanço na área passa pelo conhecimento 
de como funcionam ou o que condiciona as interações verbais em 
sala de aula. Defendem a incorporação, na formação de professores, 
de algumas ferramentas de análise das interações verbais como um 
caminho para a consciência sobre o que efetivamente fazer quando 
se ensina Física.

O quinto capítulo, intitulado “A dinâmica das interações ver-
bais em sala de aula”, é de autoria de Rosana Ramos Socha e Fátima 
Aparecida Dias Gomes Marin. As autoras discutem as dificuldades 
de professores de Física em adequar os conteúdos às necessidades 
dos alunos, tendo em vista que é comum os alunos não consi
derarem relevante o que é ensinado, e aqueles que mostram do-
mínio do conteúdo muitas vezes não conseguem resolver problemas 
mais complexos de seu cotidiano que envolvam conhecimentos de 
Física. A partir da análise das interações, constatam que muitos 
alunos não interagem com o professor e, quando o fazem, a inte-
ração não esclarece que os alunos estão construindo conhecimentos 
sobre os temas abordados. A partir dessa constatação, defendem 
que o professor dê mais espaço às manifestações dos alunos e privi-
legie a construção do conhecimento em sala de aula.

O sexto e último capítulo do segundo bloco, “Educação Física: 
o jogo como proposta de conteúdo na formação de valores”, de au-
toria de Silvio Sena e José Milton de Lima, enfatiza a incorporação 
de valores a partir da orientação teórico-metodológica da Educação 
Física escolar, com vista ao desenvolvimento global da criança na 
escola. Defendem o jogo como recurso pedagógico na formação de 
valores humanos e valorizam o professor de Educação Física como 
sujeito fundamental no processo de acrescentar valores positivos na 
dimensão atitudinal da criança, bem como nas demais dimensões e 
aspectos envolvidos na globalidade do desenvolvimento humano.



Educação  contemporânea  17

O terceiro bloco temático do livro discorre sobre a linha de pes-
quisa Infância e educação, e discute aspectos relacionados à criança 
de 0 a 12 anos e seu entorno, valorizando os processos educativos 
desses sujeitos e suas relações com a família, escola e outras insti-
tuições educativas. Tem como objetivo pensar aspectos teórico-
-metodológicos, práticas educativas sócio-históricas e investigações 
sobre as variadas linguagens, expressões e formas de comunicação, 
assim como sobre modalidades de ensino, processos de aprendi-
zagem e desenvolvimento humano em instituições educativas. En-
fatiza também a formação profissional do professor, a utilização  
de instrumentos didático-pedagógicos e processos de avaliação de 
aprendizagem. 

O primeiro capítulo desse bloco, “Políticas públicas para edu-
cação infantil: construção de um projeto educativo”, de Rosangela 
Aparecida Galdi da Silva e Gilza Maria Zauhy Garms, tem por obje-
tivo investigar a problemática da formação inicial considerando as 
crianças como sujeitos de direitos. Para tanto, as autoras analisam a 
política educacional para a infância e para a formação de professores 
a partir do diagnóstico das mudanças legais ocorridas desde a pro-
mulgação da LDC no 9.394/96, das Diretrizes Curriculares Nacio-
nais que fundamentam o curso de Pedagogia. As autoras identificam 
avanços, impactos e desafios a serem assumidos a partir das políticas 
públicas e afirmam sua importância para a formulação de ações e es-
tratégias para implementação do projeto educativo brasileiro. No 
entanto, alertam que somente o discurso, com a publicação de docu-
mentos, não supre as necessidades das crianças, da sociedade e muito 
menos dos profissionais.

O segundo capítulo, de autoria de Irineu Aliprando Tuim 
Viotto Filho, é intitulado “Concepções e práticas de professores de 
educação infantil sobre educação e desenvolvimento humano na 
escola”. O autor apresenta os dados de uma pesquisa de natureza 
materialista histórico-dialética e realizada com professores de edu-
cação infantil. A partir da fala dos sujeitos e observações par
ticipantes na escola, constata que os pressupostos teóricos e 
metodológicos que respaldam o trabalho do professor estruturam-
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-se a partir de visões positivistas de ciência e conhecimentos do 
senso comum que possibilitam compreensões naturalizantes e in-
gênuas acerca do ser humano. Esse fato torna a atividade educativa 
um processo permeado por concepções e práticas voltadas para um 
ser humano abstrato e concebido a partir de habilidades e capaci-
dades naturais, tornando a ação do professor imediatista, limitada e 
ideológica na escola, tendo em vista que não atende às necessidades 
dos estudantes e tampouco compreende a sua totalidade histórico-
-social. 

O terceiro e último capítulo desse bloco é intitulado “Formar 
leitores: mediação e espaços de leitura”, e é de autoria de Renata 
Junqueira de Souza e Mariana Revoredo. As autoras, ao analisarem 
os resultados do Brasil nos estudos de avaliação internacionais e na-
cionais, identificam os baixos níveis de letramento em leitura, fato 
que suscita a discussão sobre a importância do mediador na for-
mação dos leitores. Tomam como pressuposto a afirmativa de que a 
família deve ser a primeira mediadora de leitura, dado que é o pri-
meiro elo da criança com o mundo. As autoras estabelecem uma 
relação entre família e escola e mostram, ao fim de uma experiência 
numa escola pública de Presidente Prudente, a importância da fa-
mília como mediadora fundamental da formação do leitor. 

O quarto e último bloco temático do livro discute as questões da 
linha de pesquisa Políticas públicas, organização escolar e formação 
de professores e analisa os impactos das políticas educacionais de
finidas por organismos nacionais e internacionais no âmbito do es-
paço escolar. Analisa também as correlações existentes entre o 
processo de globalização e políticas públicas, o papel e a orga
nização da escola, assim como a formação de professores e a iden
tidade docente. 

O primeiro capítulo, intitulado “O início da carreira docente: 
dificuldades, preocupações e sentimentos de professores inician-
tes”, é de autoria de Naiara Mendonça Leone e Yoshie Ussami Fer-
rari Leite. Tem como objetivo apresentar e discutir as principais 
dificuldades, preocupações e sentimentos vivenciados por um gru-
po de professores iniciantes que atua nos anos iniciais do ensino 
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fundamental em escolas públicas da rede municipal de ensino. Evi-
denciam que as dificuldades vividas pelos professores possibilitam 
questionamentos sobre sua escolha profissional e, em casos mais 
extremos, levam, sobretudo os professores iniciantes, ao abandono 
da profissão. Defendem a necessidade de uma formação contínua 
específica que os auxilie a enfrentar os problemas encontrados no 
processo inicial do trabalho docente. 

O segundo e último capítulo, intitulado “Justiça Restaurativa 
na escola: teoria e prática no contexto de uma escola da Grande São 
Paulo”, de autoria de Clóvis da Silva Santana e Cristiano Amaral 
Garboggini Di Giorgi, analisa os reflexos do modelo de resolução 
de conflitos denominado Justiça Restaurativa sobre a prevenção da 
violência, a indisciplina grave e a promoção da cultura de paz numa 
escola da rede pública da região metropolitana de São Paulo. Os 
autores constatam que, embora as práticas restaurativas sejam 
muito antigas, sua recente sistematização e estruturação a tornam 
um modelo atual e ainda pouco explorado no Brasil, especialmente 
quando aplicada ao cotidiano escolar. Concluem que, apesar dos 
avanços significativos dessa forma dialogada de resolução de con-
flitos, ainda assim se percebem os fortes traços da cultura de cunho 
retributivo/punitivo no tratamento das questões de violência e in-
disciplina grave no cotidiano escolar.

Acreditamos que os capítulos que compõem o livro poderão nos 
ajudar a pensar e questionar o sentido de uma educação no mundo 
contemporâneo que necessita se posicionar enquanto crítica objetiva 
às condições que desumanizam a própria sociedade. Adorno (1988) 
afirma que a educação crítica é tendencialmente subversiva e que é 
preciso, pois, romper com a mera apropriação técnica e receituária de 
conhecimentos voltados somente para a eficiência. É preciso insistir 
no aprendizado mais aberto à elaboração da história e ao contato com 
o outro, o diferente. É esse sentido que queremos tatuar neste livro e 
enfatizar uma educação humanizada e voltada à reconstrução da al-
teridade. O diferente, o outro, até há pouco tempo excluídos, aden-
tram os espaços da escola, desafiam os medos, os preconceitos e se 
tornam presentes no processo de reelaboração da nossa cultura. 
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Defendemos, portanto, a proposta deste livro: encontrar cami-
nhos, avançar, superar obstáculos e propor novas travessias diante 
das dificuldades contemporâneas presentes no campo da educação. 

Presidente Prudente, junho de 2011
Arilda Inês Miranda Ribeiro

Irineu Aliprando Tuim Viotto Filho
Monica Fürkotter

Yoshie Ussami Ferrari Leite
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Vandalismo, ameaças aos professores, agressões físicas ou ver-
bais entre alunos, rebeldias, situações de conflitos representam 
cenas que, frequentemente, podem ser encontradas no ambiente 
escolar. Escolas com clientelas de todos os níveis sociais defrontam-
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-se com problemas diários de violência e/ou indisciplina envol-
vendo sobretudo professores e alunos. Assim, não se pode dizer 
que seja um problema unicamente de ordem econômica e social, 
nem tampouco específico da escola pública. O que podemos inferir 
é que são fenômenos decorrentes da sociedade e de seu sistema de 
ensino. Por outro lado, a violência e a indisciplina, provocadas 
pelas tensões próprias da relação educativa e da dinâmica da sala de 
aula, também se manifestam no interior da escola (Estrela, 1992).

Estudos realizados (Sposito, 2001; Zechi, 2005, 2008; entre ou-
tros) revelam que os problemas no cotidiano escolar têm se diversi-
ficado de tal forma que ações mais assemelhadas à indisciplina de 
alunos têm sido confundidas com casos de violência antes comuns 
às ruas das grandes cidades. De acordo com Sposito (2001), a vio-
lência em meio escolar manifesta-se com várias faces no dia a dia do 
ambiente escolar e algumas ações, embora vislumbradas como vio-
lentas, são mecanismos da indisciplina e da transgressão às regras e 
normas institucionais frequentes no ambiente escolar, mas que, em 
nossos dias, chegam a atemorizar professores, pais e demais su-
jeitos ligados à educação que não sabem como lidar com essa pro-
blemática.

O quadro delineado antes, no que diz respeito à questão disci-
plinar e à violência, demonstra que isso se tornou uma das prin
cipais dificuldades para o trabalho docente. A situação agrava-se 
quando consideramos a precariedade da formação profissional de 
alguns professores e a falta de preparo psicológico para enfrentar a 
violência e a indisciplina em sala de aula. 

Tais preocupações despertaram nosso interesse para realizar 
uma pesquisa de levantamento bibliográfico que trate dos temas 
violência e indisciplina em meio escolar. Assim, para diagnosticar e 
compreender esses fenômenos, realizamos no ano de 2008 pesquisa 
de mestrado (Zechi, 2008) que teve como objetivo analisar a pro-
dução acadêmica com relação aos temas de violência e indisciplina 
escolares, verificar que metodologias têm sido utilizadas nos traba-
lhos (tipos de estudos, métodos, técnicas e populações analisadas), 
como essas temáticas têm sido analisadas e explicadas nas diferentes 
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abordagens teóricas nas dissertações e teses encontradas e analisar 
as proposições apresentadas com a finalidade de prevenção e con-
tenção da violência e da indisciplina escolares.

Para a realização dessa pesquisa, fizemos um levantamento bi-
bliográfico de teses e dissertações defendidas em programas de pós-
-graduação em Educação de universidades públicas do Estado de São 
Paulo (USP, UNESP, Unicamp, UFSCar) e na Pontifícia Univer
sidade de São Paulo e de Campinas (PUCs), entre os anos de 2000 e 
2005. Realizamos o levantamento bibliográfico através da Internet  
e em acervos bibliotecários das instituições selecionadas. Após o le-
vantamento, realizamos a leitura de todos os trabalhos, analisando-
-os segundo os objetivos propostos.

Neste texto, relatamos os dados de nosso estudo, descrevendo 
as pesquisas encontradas e apresentamos uma análise metodoló-
gica e teórica das teses e dissertações sobre violência e indisciplina 
escolares.

As pesquisas em Educação sobre violência  
e indisciplina escolares

Encontramos, no período de 2000 a 2005, 25 teses e dissertações 
sobre a temática “violência e indisciplina escolares”. Dessas, sele-
cionamos 21 trabalhos que atendiam a nossos objetivos de análise. 

Analisando a quantidade de trabalhos por ano, notamos que há 
um número expressivo de trabalhos realizados no período, em es-
pecial no ano de 2005, demonstrando um aumento na produção 
acadêmica sobre violência e indisciplina escolares. A problemática 
não é um fenômeno recente, já que constitui uma preocupação de 
todas as épocas (Guimarães, 2005); contudo, como afirma Sposito 
(2001), torna-se objeto de preocupação na pós-graduação em Edu-
cação muito tardiamente. 

Estudos realizados por Nogueira (2000), Sposito (2001) e Zechi 
(2005), que fizeram levantamento bibliográfico de pesquisas sobre 
violência escolar, dão-nos apoio para afirmarmos que os estudos 
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sobre a temática vêm despertando o interesse acadêmico nos úl-
timos anos, gerando um aumento significativo da produção de es-
tudos sobre violência e indisciplina escolares a partir da década de 
1990. Podemos relacionar como um dos fatores que colaboraram 
para esse aumento a maior visibilidade da questão ocorrida no fim 
da década de 1990 pela ampla divulgação através da mídia de ocor-
rências de episódios de violência na escola. Como pondera Sposito 
(2001), “a mídia, sobretudo a imprensa escrita e a televisão, age 
como espaço possível de ressonância de denúncias que afetavam a 
vida dos estabelecimentos escolares situados na periferia de cidades 
como São Paulo” (p.90). 

Quanto às instituições pesquisadas, podemos constatar que há 
maior concentração de pesquisas na PUC-SP e UNESP. Contudo, 
a problemática da violência e da indisciplina tem sido assunto de 
interesse de pesquisadores de todos os programas de pós-gradua
ção. A maioria desses trabalhos tem sido realizada em pesquisas de 
mestrado, 16 no total, e cinco pesquisas de doutorado.

Considerando a temática investigada, é preciso destacar, pri-
meiramente, que os objetos “violência escolar” e “indisciplina es-
colar” têm grande relevância social, uma vez que episódios de 
violência e/ou indisciplina em meio escolar têm sido considerados 
dos maiores obstáculos ao trabalho pedagógico, afligindo o coti-
diano de escolas públicas e privadas. Por outro lado, a temática da 
violência e da indisciplina em meio escolar se constitui como um 
complexo objeto de pesquisa. Conforme afirma Charlot, o pesqui-
sador que trabalha com a temática da violência na escola precisa 
refletir cuidadosamente sobre a forma de colocar as questões, de 
definir o objeto e de recolher os dados, visto que ele adentra um 
terreno sensível ao abordar um sofrimento generalizado que atinge 
professores, alunos e seus familiares e, também, remete a fenô-
menos difíceis de delimitar e estritamente relacionados às repre-
sentações dos sujeitos envolvidos (Charlot, 1997 apud Camacho, 
2000). 

Nas teses e dissertações analisadas, tanto a temática da violência 
quanto a da indisciplina se têm tornado objeto das pesquisas. Con-
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tudo, esses objetos não estão claramente delimitados. Em muitos 
momentos, eles se confundem, permitindo-nos identificar em pes-
quisas que analisam o fenômeno da violência a mesma conceituação 
adotada para o fenômeno da indisciplina. Os próprios pesquisadores 
revelam a dificuldade em diferenciar a violência e a indisciplina em 
meio escolar. Desse modo, analisaremos os objetos “violência” e “in-
disciplina” sem diferenciá-los, considerando que esses fenômenos se 
mesclam nas teses e dissertações pela dificuldade em defini-los e por 
sua multiplicidade de conceitos, o que possibilita que a indisciplina 
se confunda, muitas vezes, com a violência. 

Assim, quanto aos objetos das pesquisas selecionadas para aná-
lise, encontramos estudos voltados para a investigação das relações 
entre violência e indisciplina com o universo escolar (Alves, 2000; 
Berton, 2005; Lara, 2001; Longarezi, 2001; Nogueira, 2000; Peres, 
2005; Rebelo, 2000; Silva, 2004; Zandonato, 2004). Esses traba-
lhos enfocam as práticas internas aos estabelecimentos escolares, 
acompanhando o cotidiano das escolas por meio de observações, 
entrevistas e questionários com professores, alunos e equipe téc-
nico-administrativa (diretores, coordenadores, inspetores e demais 
funcionários). Suas análises versam sobre a cultura escolar, as prá-
ticas institucionais, as práticas docentes, as relações interpessoais 
(professor-aluno) e suas influências nos episódios de violência e/
ou indisciplina ocorridos em sala de aula e na escola. 

Encontramos, também, estudos que investigam o tema a partir 
da concepção dos professores (Alves, 2002; Martins, 2005; Pa-
checo, 2005; Pappa, 2004; Souza, 2005). Esses trabalhos têm como 
objeto de estudo a concepção e prática do professor sobre violência 
e/ou indisciplina em meio escolar e sua atuação diante dessa pro-
blemática. 

Outro enfoque presente nas teses e dissertações é a análise da 
temática através das interações entre os alunos. Esses estudos (Ca-
macho, 2000; Castilho, 2001; Malavolta, 2005; Rodrigues, 2003) 
trazem como objeto de pesquisa as práticas de violência e/ou indis-
ciplina nas relações discentes e as concepções dos alunos sobre a 
temática. 
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Por fim, temos um trabalho (Andrade, 2001) que tem como ob-
jeto de estudo a interferência da relação familiar no comportamento 
indisciplinado da criança na escola. Temos, também, um trabalho 
(Torezan, 2005) que analisa a violência escolar no contexto de es-
colas que atendem jovens infratores cumprindo medidas socioedu-
cativas de liberdade assistida, enfocando as práticas institucionais e 
as concepções desses alunos, dos seus professores e da equipe ad-
ministrativa sobre a violência escolar. Há, ainda, um trabalho (No-
gueira, 2003) que analisa a questão da violência escolar a partir de 
revisão bibliográfica em teses e dissertações dos programas de pós-
-graduação da USP e PUC-SP no período de 1990 a 2000.

Observando os trabalhos, podemos inferir que os pesquisa
dores têm realizado estudos com temas engajados na prática social 
que trazem grandes contribuições ao conhecimento, confirmando 
sua relevância científica e social. As teses e dissertações analisadas 
trazem novos elementos para a constituição das temáticas enquan-
to objeto de investigação.

Por um lado, a complexidade do tema mostra que os estudos rea-
lizados não esgotam a explicação a respeito da violência e da indisci-
plina escolares. Por outro, as pesquisas aqui analisadas nos revelam 
dados positivos: os pesquisadores em Educação estão direcionando 
seus olhares para o interior das instituições escolares; alguns estão 
analisando as relações e práticas presentes no cotidiano escolar como 
possíveis geradoras e/ou potencializadoras dos episódios de violên-
cia e indisciplina; esses estudiosos têm procurado ouvir tanto as vo-
zes dos professores como as dos alunos, não acentuando apenas um 
dos polos dessa conflituosa relação.

Análise metodológica das pesquisas 

Ao analisar os capítulos metodológicos das pesquisas seleciona-
das, verificamos a predominância de estudos com abordagem qua
litativa. A maioria dos trabalhos indica a realização de pesquisa de 
campo com diferentes abordagens: etnográfica, estudo de caso e 
pesquisa-ação, predominando os estudos de caso. Encontramos so-
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mente uma pesquisa bibliográfica. Esses dados demonstram que os 
pesquisadores interessados em investigar a temática da violência e 
indisciplina têm dirigido seus olhares para a instituição escolar, 
analisando a problemática a partir dos episódios vivenciados em 
seu cotidiano, confirmando uma tendência da pesquisa em Edu
cação, que surge a partir dos anos 1980, voltada à análise de proble-
máticas localizadas e que investiga fatores intraescolares, isto é, 
“estudos que se debruçam sobre o cotidiano escolar, focalizam o 
currículo, as interações sociais na escola, as formas de organização 
do trabalho pedagógico, a aprendizagem da leitura e da escrita, as 
relações de sala de aula, a disciplina e a avaliação” (André, 2001, 
p.53).

Quanto aos sujeitos participantes dos estudos, como citado 
anteriormente, os pesquisadores estão analisando a problemática 
da violência e indisciplina enfocando o cotidiano escolar. Ao focar a 
escola, têm procurado ouvir a voz tanto dos professores como dos 
alunos, principais envolvidos nos episódios de violência e indisci-
plina escolares.  

Considerando a totalidade dos estudos analisados, inferimos 
que grande parte dos trabalhos traz elementos novos ao investigar a 
violência e indisciplina que acontecem dentro dos muros escolares, 
as práticas violentas contra os pares e, também, a escola nas suas 
relações institucionais como fonte de violência, diferentemente 
de estudos anteriores realizados nas décadas de 1980 e 1990 que 
privilegiavam as ações violentas vindas de fora dos muros escolares 
e a violência e indisciplina do aluno contra o patrimônio e contra os 
docentes e a instituição (Sposito, 2001). Porém, julgamos neces-
sário fazer uma crítica ao universo geográfico das investigações. 

Verificamos que os pesquisadores estão investigando a temática 
no contexto de escolas de ensino fundamental (1a a 4a série), pre-
sente em seis trabalhos, ensino fundamental (5a a 8a série), lócus de 
dez trabalhos, e ensino médio presente em sete deles. Contudo, 
entre as vinte teses e dissertações que realizam pesquisas de campo, 
somente duas investigam a problemática em escolas da rede par
ticular. A maioria dos trabalhos investiga as instituições públicas 
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(municipais e estaduais), sendo parte destas localizadas em bairros 
periféricos e considerados com altos índices de violência. 

Acreditamos que, para além do reconhecimento dos fenômenos 
cotidianos de violência sofridos pelos moradores de periferias e sua 
influência no cotidiano escolar, os estudos deveriam se direcionar 
também para as escolas da rede particular, analisando as práticas e 
relações de sociabilidade presentes nessas instituições; pois é con-
senso entre alguns pesquisadores (Debarbieux, 2001; Charlot, 2002; 
Sposito, 1998; Zechi, 2005, entre outros) que os episódios de violên-
cia e indisciplina escolares não são específicos da escola pública e de 
países pobres. Dentro dessa hipótese, destacamos a tese de Camacho 
(2000), que traz relevante contribuição ao estudo da temática ao 
analisar a violência ocorrida intramuros escolares em instituições 
públicas e privadas que atendem alunos de classe média. 

Outro dado a ser observado é a tendência de alguns pesquisa-
dores em escolher como objeto escolas e alunos considerados vio-
lentos e/ou indisciplinados. É preciso questionar que elementos 
levam a essa classificação e como são escolhidos esses sujeitos. Faz-
-se necessário, ainda, analisar se essa classificação se confirma, 
tendo em vista que alguns autores, como Zandonato (2004), veri
ficaram que esses estereótipos de escolas e alunos violentos e indis-
ciplinados são rótulos nem sempre comprovados.

Análise teórica das pesquisas

Apresentamos aqui uma análise da produção científica, consi-
derando a abordagem teórica que os autores adotam. Essa análise 
considera os aspectos enfatizados (psicológicos e/ou sociológicos) 
nos estudos, os autores de referência e o que os pesquisadores com-
preendem por violência e/ou indisciplina, apresentando as defi
nições e as causas desse fenômeno. 

Inicialmente, cabe destacar que, ao analisarmos as teses e dis-
sertações, uma das maiores dificuldades por nós enfrentadas foi 
quanto à definição da abordagem teórica usada pelos autores. Por 
se tratar de um objeto de pesquisa ainda em construção (Sposito, 
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2001), constatamos que as abordagens teóricas são difusas. Consi-
deraremos na análise a definição indicada pelos autores.

A partir da leitura do conjunto de teses e dissertações, optamos 
pela elaboração de um conjunto de categorias que nos possibilitasse 
a análise da produção. Os critérios adotados foram:

•	 quando nos referimos à abordagem sociológica, estamos con-
siderando os trabalhos que analisam a violência e indisciplina 
tendo como referência estudos fundamentados num enfoque 
sociológico e educacional. Eles observam a violência dentro 
da instituição, relacionando-a à sociedade, aos aspectos cul-
turais, econômicos e políticos e, também, acentuando a re-
lação entre os pares escolares; 

•	 agrupamos na abordagem psicológica as pesquisas que 
analisam a problemática a partir de diferentes enfoques da 
Psicologia educacional, investigando os indivíduos e seu com-
portamento, sem dar ênfase à determinação social; 

•	 consideramos como abordagem psicossociológica os traba-
lhos que utilizaram abordagens psicológicas e sociológicas, 
relacionando a violência e indisciplina a aspectos individuais 
e à relação de sociabilidade entre os pares.

Definidas essas categorias, procedemos à análise teórica dos 
trabalhos. Aqui, observamos que os pesquisadores têm se apoiado 
em diversas abordagens teóricas. No entanto, a ênfase maior foi 
dada à abordagem sociológica (nove trabalhos se agruparam nessa 
categoria), seguida da psicossociológica (com oito trabalhos). A 
psicológica contou com somente três trabalhos. 

Esse dado revela que a temática da violência e da indisciplina 
tem sido analisada com maior frequência num enfoque da Sociolo-
gia educacional que investiga a problemática no interior da institui-
ção, relacionando-a à sociedade, aos aspectos culturais, econômicos 
e políticos e também às relações de sociabilidade entre os pares es-
colares. As pesquisas que dão ênfase ao aspecto individual apare-
cem em menor proporção. Esse dado também foi evidenciado em 



32  Ribeiro • Viotto Filho • Fürkotter • Leite

investigação realizada por Nogueira (2003), demonstrando uma 
tendência de análise da problemática em meio educacional a partir 
de determinantes sociológicos. Nesses estudos, a questão da subje-
tividade é analisada relacionando-a com os fatores sociais. 

Os trabalhos classificados na abordagem sociológica fazem re-
ferência a vários teóricos que analisam o fenômeno da violência, 
como Sérgio Adorno, Bourdieu, Debarbieux, Durkheim, Elias, 
Foucault, Maffesoli, entre outros, buscando referendar discussões 
acerca da relação entre escola e sociedade; violência, indisciplina e 
práticas escolares; violência, indisciplina e sociabilidade entre os 
pares escolares.

As pesquisas com abordagem psicológica têm se baseado no arca-
bouço conceitual proposto por Piaget e Kohlberg, buscando analisar 
a violência e a indisciplina a partir da teoria do desenvolvimento so-
ciomoral.

Por outro lado, aqueles estudos que se apoiam em referenciais 
psicológicos e sociológicos privilegiam, como define Souza (2005), 
uma abordagem psicossociológica sobre o tema, considerando as 
dimensões social, histórica, subjetiva, relacional e moral/ética. Es-
ses estudos analisam a violência e a indisciplina escolares a partir de 
diferentes ângulos, apresentando maior complexidade do ponto 
de vista teórico. 

Entre as teses e dissertações analisadas, os autores clássicos que 
mais aparecem como referência são: Arendt, Bourdieu, Bourdieu & 
Passeron, Durkheim, Norbert Elias, Foucault, Kant, Kohlberg e 
Piaget. Além desses autores, comparecem autores contemporâneos 
como Sérgio Adorno, Ariès, Chauí e Maffesoli.

É necessário observarmos que a maioria das dissertações utiliza 
como referência outros estudos sobre a violência e sua relação com 
a escola e sobre indisciplina e disciplina escolar, tais como: Aquino, 
Guimarães, Debarbieux, La Taille, Sposito, entre outros. Esses au-
tores trazem considerações importantes sobre o tema da violência e 
da indisciplina, possibilitando aos pesquisadores uma ampla dis-
cussão que caracteriza o fenômeno e identifica suas causas.
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Assim, apresentamos as definições e explicações às causas de 
violência e indisciplina adotadas nas teses e dissertações, segundo o 
referencial teórico. 

Considerando todos os trabalhos analisados, constatamos que a 
adoção de uma abordagem teórica não implica uma definição espe-
cífica dos termos, já que diferentes abordagens apresentam, muitas 
vezes, a mesma conceituação. Tais compreensões são constituídas 
por referenciais teóricos que não se excluem e sim se comple-
mentam, contribuindo para uma visão mais completa da questão, 
avaliando tanto os aspectos intra como os extraescolares. 

As conceituações mais mencionadas nos trabalhos analisados 
são indisciplina positiva (definição presente em 12 trabalhos) e vio-
lência institucional (adotada em 11 trabalhos). Tal dado revela que 
os autores estão abordando uma discussão sobre a violência prati-
cada pela instituição escolar e compreendendo a indisciplina como 
uma manifestação positiva contra essa forma de violência. 

Pesquisa realizada por Sposito (2001) de levantamento biblio-
gráfico em trabalhos sobre violência e escola realizados nas décadas 
de 1980 e 1990 já apontava práticas de incivilidades que sinaliza-
riam um conjunto de insatisfações manifestado pelos alunos diante 
de suas experiências escolares, indicando a necessidade de análise 
da escola enquanto campo de conflito. Já na pesquisa realizada por 
Nogueira (2003), que analisa 14 teses e dissertações sobre a temá-
tica da violência escolar realizadas na década de 1990, essa análise 
da violência institucional começa a aparecer, porém com menos 
destaque.

Comparando os dados dessas pesquisas com os aqui levanta-
dos, podemos constatar que as pesquisas realizadas a partir do ano 
de 2000 têm avançado quanto ao entendimento e à percepção des-
sa forma de violência institucional. Consideramos importante essa 
análise e crítica à escola, principalmente entre autores de Educação. 

Outro dado que merece destaque é quanto à adoção de uma defi-
nição ampla de violência como produto de uso da força e provocação 
de dano ao outro (presente em oito trabalhos). Nessa concepção, al-
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guns autores tendem a apontar as manifestações de violência física e 
não física que surgem em meio escolar, mas a ênfase maior é dada à 
violência não física (psicológica, moral, simbólica), seja de forma di-
reta ou indireta. 

Para além do reconhecimento de formas de sociabilidade entre 
os pares escolares marcadas pela violência física e não física, os tra-
balhos denunciam, em meio escolar, tensões cotidianas que tendem 
a aproximar-se da noção de incivilidade e indisciplina. Porém, 
mesmo que alguns autores apresentem uma diferenciação entre os 
conceitos de violência, incivilidade e indisciplina, a maioria não o 
faz, reconhecendo que há uma interseção entre esses conceitos. 

Consideramos que é possível diferenciar os atos de violência, 
enquanto fenômenos de criminalidade e delinquência, de micro
violências, incivilidades ou indisciplina. Contudo, quando es-
tamos analisando as manifestações do dia a dia escolar, essas 
definições são frágeis. As pesquisas aqui analisadas estão ten-
tando compreender a violência e a indisciplina cotidianas que, 
como aponta Debarbieux (2007), não são necessariamente crimi-
nosas, o que não significa que elas sejam suportáveis. Essas teses 
e dissertações, ao analisarem a problemática da violência e da indis-
ciplina de diferentes perspectivas, priorizam a complexidade da 
temática do ponto de vista teórico, que se justifica não pela im-
possibilidade de explicá-la, mas pela infinidade de variáveis que 
interferem nas relações de sociabilidade e nos comportamentos dos 
pares escolares. 

Quanto às variáveis que influenciam a ocorrência, ou não, de 
atos de indisciplina e violência em meio escolar, observamos que 
muitas vezes, apesar de utilizarem referenciais teóricos diferentes, 
as teses e dissertações trazem apontamentos semelhantes sobre as 
causas desencadeadoras e potencializadoras dessa problemática em 
meio escolar, comprovando que a adoção de uma abordagem teó-
rica também não implica necessariamente uma explicação espe
cífica sobre os fatores que geram a violência e/ou a indisciplina 
escolares. 
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Os estudos analisados revelam que as causas da indisciplina e 
da violência escolares não podem ser relacionadas a um único fator. 
A problemática presente em meio escolar é reflexo da violência  
social, das mudanças socioeconômicas ocorridas na sociedade e  
no sistema de ensino, da educação familiar. Mas é também gerada  
e potencializada no interior das escolas e, nesse caso, podemos 
apontar a violência simbólica praticada pela instituição, o estabele-
cimento de regras e normas injustas e as condutas docentes inade-
quadas como fatores influenciadores da dinâmica escolar.

Cabe destacar que, nas teses e dissertações aqui analisadas, essa 
manifestação de violência e indisciplina da escola foi o tema mais 
abordado; 17 trabalhos apresentam uma análise da instituição es-
colar como geradora e potencializadora de práticas de violência. 
Assim, podemos perceber que os pesquisadores aqui investigados 
estão pensando a violência dentro da escola, sendo que esta é 
também responsável pelas tensões presentes em seu cotidiano e ela 
própria exerce uma violência contra seus alunos, diferentemente de 
outros estudos que analisaram a produção do conhecimento sobre a 
temática no período de 1980 e 1990 (Sposito, 2001; Zechi, 2005), 
em que se constatou que a instituição escolar e suas práticas eram 
pouco analisadas como fatores responsáveis pela violência e indis-
ciplina escolares.

Consideramos indispensável a integração das variáveis escola-
res como geradoras da violência e indisciplina escolares e, como 
considera Debarbieux (2007), os estudos que delas procedem são 
de uma particular riqueza. Não se trata de culpabilizar a escola e seus 
atores (professores, diretores e demais funcionários), mas de iden-
tificar sua responsabilidade, que pode até ser limitada, mas é real.

Considerações finais

As pesquisas em Educação por nós analisadas trazem novos ele-
mentos para a constituição do tema da violência e indisciplina esco-
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lar. Os objetos de investigação identificados nas teses e dissertações 
não esgotam a explicação sobre violência e indisciplina no cotidia-
no das escolas, mas apresentam indicações relevantes, capazes de 
caracterizar a problemática escolar. 

O que encontramos nessas teses e dissertações é uma série de 
pontos de vista que abordam de maneira diversa aquilo que é o fe-
nômeno da violência e da indisciplina em meio escolar. Dessa 
forma, o tema é uma constante construção e reconstrução social. 
Esses pontos de vista formam um rico campo científico que pode 
dar respostas e criticar as diferentes abordagens.

As teses e dissertações revelam que os pesquisadores em Edu-
cação estão direcionando seus olhares para o interior das insti
tuições escolares, avaliando as relações e práticas presentes no 
cotidiano escolar como possíveis geradoras e/ou potencializadoras 
dos episódios de violência e indisciplina. Esses estudos vão além do 
exame da violência extramuros, a violência social que invade a es-
cola, e enfocam a violência e indisciplina intramuros escolares, isto 
é, aquela que surge na escola. 

Ao analisarmos a problemática, não podemos desconsiderar 
que a violência e indisciplina presentes no interior das escolas não 
só reproduzem parte do ambiente externo aos seus muros e das 
diferenças sociais e culturais existentes entre os sujeitos escolares, 
como revelam os conflitos internos existentes nas relações de  
sociabilidade entre os pares e na prática didático-pedagógica. 
Também julgamos necessário que a escola, enquanto espaço poten-
cializador de uma violência manifesta – simbólica ou não – aos seus 
atores sociais, deve ser objeto de investigação dos estudiosos da 
Educação.  

Acreditamos que não podemos relacionar as causas da proble-
mática escolar a um único fator. A violência social que adentra a 
escola tem grande importância na constituição das tensões esco-
lares, porém não podemos atribuir unicamente a ela as causas da 
problemática, tendo em vista que, se os problemas sociais, entre 
eles a exclusão social, por si só gerassem a violência e indisciplina, 
não saberíamos explicar por que temos alunos que vivem em ex-
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tremas situações de exclusão e não são violentos na escola. Por-
tanto, como revela Debarbieux (2007), “não existe uma causa da 
violência. Cada fator em si não é, de modo algum, uma explicação 
suficiente. Encontramo-nos num sistema hipercomplexo e será ne-
cessário encontrar respostas diferenciadas para a pluralidade das 
causas” (p.148-9). 

Dessa forma, entendemos que, ao mostrar a pluralidade de 
causas, estamos rejeitando a ideia de que a violência e a indisciplina 
em meio escolar é resultado único de um processo social, familiar 
ou biológico, compreendendo a temática a partir de uma abor-
dagem complexa e não determinista. Por outro lado, estamos apon-
tando, juntamente com Debarbieux (2007), a importância de uma 
análise contextual que considere as tensões cotidianas ligadas ao 
próprio estabelecimento escolar e as relações de sociabilidade que 
emergem no interior da instituição. Essa abordagem é necessária 
para uma compreensão mais esclarecedora das possibilidades de 
prevenção e contenção da problemática escolar. 

Na verdade, acreditamos que a escola tem um importante papel 
na prevenção e contenção da violência e da indisciplina escolares. 
Em decorrência, ela precisa adotar novas atitudes, deixando de 
usar medidas repressivas para a superação do problema, gerando 
ela própria a violência. É preciso negociar com a violência e a indis-
ciplina, buscando compreender o que os alunos querem transmitir 
com seus comportamentos violentos e indisciplinados.
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Educação Sexual, 

escola e juventude:  
conceitos e abordagens 
em pesquisas acadêmicas

Fábio Henrique Gulo1

Maria de Fatima Salum Moreira2

Nos últimos meses, entre as corriqueiras tragédias e calami-
dades que alimentam as páginas dos jornais e os noticiários da TV, 
uma polêmica discussão tem chamado a atenção da sociedade bra-
sileira: a distribuição pelo Ministério da Educação (MEC) de um 
conjunto de materiais pedagógicos componentes do programa 
Brasil Sem Homofobia, elaborado por entidades de defesa dos di-
reitos humanos e da população formada por lésbicas, gays, bis
sexuais e transgêneros (LGBT).3 Nomeado, por aqueles que o 

1.	 Mestre em Educação pela Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCT) – Univer-
sidade Estadual Paulista/UNESP – Presidente Prudente. Especialista em Edu-
cação Especial pela citada instituição de ensino superior. Professor de Educação 
Básica II da Secretaria de Estado da Educação do Governo do Estado de São 
Paulo.

2.	 Doutora em História Social pela Universidade de São Paulo. Professora do De-
partamento de Educação e do Programa de Pós-Graduação em Educação da 
FCT/UNESP. Membro do Grupo de Pesquisa Valores, Educação e Formação 
de Professores – FCT/UNESP e do Grupo de Estudos de Gênero, Educação e 
Cultura Sexual – EdGES/Feusp.

3.	 Informações contidas no sítio eletrônico do Ministério da Educação. Dispo-
nível em <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=
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idealizaram e os que o defendem como “Kit Antihomofobia”, esse 
conjunto de cartazes, livro e materiais audiovisuais tem sido ape
lidado de “Kit Gay” e se tornado objeto de espetacularização na 
mídia e por grupos que são contrários à sua distribuição.4

A principal discussão acerca desse kit está relacionada à sua fi-
nalidade e a seus possíveis desfechos. Para alguns, desmistificar 
uma temática evitada em inúmeras instituições de ensino, o que 
acarretaria, segundo seus defensores, a minimização de um con-
texto homofóbico existente no meio escolar e no cotidiano da popu-
lação-alvo desse projeto. Para outros, a promoção de outras formas 
de manifestação da sexualidade em detrimento de um modelo pa-
drão heterossexual ou, segundo um grupo mais radical, exercer in-
fluência sobre pessoas cuja sexualidade ainda não está solidamente 
estabelecida, motivando-a a se autodefinir homossexual. 

Devido à reação de alguns setores da sociedade e à posição con-
trária assumida pela Frente Parlamentar da Família5 ao material a 
ser implantado em escolas do ensino básico em território nacional, 
tal programa, segundo informações do ministro da Educação, será 
reformulado para abranger outros tipos de preconceito e discussões 
como tolerância religiosa, questões étnico-raciais e de gênero 
(Haddad, 2011).

article&id=6374:&catid=202&Itemid=86> e em <http://portal.mec.gov.br/
index.php?option=com_content&view=article&id=16683:programa-escola-
-sem-homofobia-sera-estendido-a-outros-temas&catid=222&Itemid=86>. 
Acesso em 30/5/2011.

4.	 Duas dentre as maiores coberturas jornalísticas referentes ao citado material 
foram mantidas pela Rede Globo de Televisão e pela Rede Record de Televisão, 
que apresentaram, juntas, entre os dias 1o de fevereiro de 2011 e 2 de junho do 
mesmo ano, quase sessenta matérias sobre o que denominam, em sua maioria, 
“Kit Gay”, todas disponibilizadas para acesso em seus sítios eletrônicos. Dis-
ponível em <http://g1.globo.com/> e <http://noticias.r7.com/>. Acesso em 
3/6/2011.

5.	 Movimento idealizado pelo deputado federal Robson Rodovalho e lançado em 
11 de maio de 2007, atualmente é composto por deputados e senadores ligados 
a questões religiosas. Disponível em <http://todospelafamilia.com.br/quem-
-somos/>. Acesso em 30/5/2011.
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Apesar de entendermos que a não efetivação dessa proposta do 
programa Brasil Sem Homofobia possa representar um retrocesso no 
que se refere às ações concretas destinadas à implantação de uma po-
lítica que enfrente os preconceitos e abranja as várias temáticas da 
sexualidade, pensamos que se trata de um importante momento no 
fortalecimento do processo de debate e de reconhecimento da legiti-
midade no enfrentamento de questões que se mantiveram adormeci-
das ou restritas a um pequeno grupo de interessados concentrado no 
meio acadêmico e em movimentos em defesa da diversidade.

Mesmo entre esses, entretanto, os debates sobre o modo como a 
sexualidade se relaciona com os processos formais de educação 
ainda representam um campo pouco explorado, principalmente no 
que tange às dinâmicas do trabalho escolar e às relações entre os 
diversos atores que as compõem. Essa constatação foi recentemente 
apresentada e discutida na dissertação de mestrado em que objeti-
vamos, de modo mais amplo, discutir quais são as principais abor-
dagens teóricas, temas e problemas que constituem o debate sobre 
Educação Sexual, juventude e escola na produção acadêmica brasi-
leira, concentrada no período representado pelos anos entre 2000 e 
2004 (Gulo, 2011). 

Tal investigação, porém, não se caracterizou como um esforço 
único ou pioneiro, mas como parte de um projeto mais amplo, que 
engloba pesquisas que se propõem a debater as questões de gênero 
e sexualidade em contextos de educação formal, como a desenvol-
vida pelo grupo de pesquisa Estudos de Gênero, Educação e Cul-
tura Sexual (Edges), da Faculdade de Educação da Universidade de 
São Paulo (USP),6 da qual resultou a base de dados Ariadne7 e o 

6.	 Pesquisa coordenada pela professora Flavia Inês Schilling, da Faculdade de 
Educação – USP, financiamento CNPq, Edital 045/2005 – Relações de gênero, 
mulheres e feminismo, intitulada “Democratizando o conhecimento: cons-
truindo uma base de dados sobre gênero, sexualidade e educação formal como 
subsídio para a formulação de agendas e ações de políticas governamentais e 
não governamentais – Eagef” (Schilling et al., 2007).

7.	 Base de dados na qual estão organizados 1.213 resumos de artigos, dissertações 
e teses produzidos no Brasil entre os anos de 1995 a 2006, cujas temáticas se 
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projeto Escola e Sexualidade: Objetos, Problemas e Abordagens 
nas Pesquisas Educacionais (1995-2006),8 desenvolvido na Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade Estadual Paulista 
(FCT – UNESP).

Vale destacar que esse tipo de pesquisa do tema tem antece-
dentes em trabalhos já realizados com propósitos semelhantes, 
dentre os quais destacamos dois. O primeiro é a dissertação de 
mestrado de Figueiró (1995), que analisou 122 trabalhos, sendo 33 
publicações entre livros e capítulos de livros, 72 entre artigos, pes-
quisas e trabalhos apresentados em eventos, 14 dissertações e 3 
teses, no período compreendido entre os anos 1980 e 1993. A au-
tora analisou as seguintes questões: a área do conhecimento, tipo de 
pesquisa, tipo de abordagem da Educação Sexual (ES) adotada, o 
contexto dentro do qual a ES é abordada, o tipo de educando ao 
qual o texto se refere, os elementos-chave,9 os profissionais que 
devem assumir o papel de educador sexual, a terminologia adotada 
(se Educação ou Orientação Sexual) e as concepções tidas pela au-
tora como questionáveis.

O outro trabalho é a dissertação de Silva (2004), que, para o pe-
ríodo 1977-2001, levantou 165 obras acadêmicas entre dissertações e 
teses e analisou 65 delas quanto ao grau de titulação acadêmica, gra-
duação do autor, orientador, ano de defesa, instituição de produção, 
nível escolar, modelos de formação inicial e continuada sugeridos, 
características e concepções/representações dos professores, e ele-
mentos teóricos, históricos e curriculares tratados nas pesquisas. É 
importante salientar também que ambas as pesquisas citadas se efe-
tivaram como pesquisas do tipo estado da arte sobre a temática da 
Educação Sexual.

relacionam a mulheres, gênero e/ou sexualidade na interface com a educação 
formal (Schilling et al., 2007).

8.	 Projeto coordenado pela professora Maria de Fátima Salum Moreira, iniciado 
em 2009, contando com participação dos pesquisadores Fábio Henrique Gulo e 
Taluana Laís Martins Torres.

9.	 Adotamos, em nossas análises, o termo “temática” para nos referirmos ao que a 
autora define como “elementos-chave”.
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Assim, principalmente por essas discussões representarem um 
campo de estudos amplo, levantamos e analisamos apenas os traba-
lhos que investigaram a sexualidade pela perspectiva dos processos 
de escolarização, com ênfase no estudo das práticas e relações entre 
os agentes escolares e nos modos como são discutidas as intersec-
ções entre sexualidade e cultura escolar. 

Essa preocupação, entretanto, não se deu de forma aleatória ou 
desconectada de um contexto mais amplo. As discussões sobre a 
importância da escola e dos processos que se concretizam em seu 
interior faziam parte das preocupações iniciais das quais este estu-
do se desdobrou. Pensamos que, se existe uma parcela dos pesqui-
sadores que se propõe a adentrar os espaços educacionais para 
realizar seus estudos, é importante que se preocupe efetivamente 
com a organização escolar e com suas dinâmicas, espaços e atores, 
ou seja, que analise realmente a organização escolar em seus diver-
sos aspectos, e não a veja apenas como um espaço onde se concentra 
o público-alvo de seus estudos. Assim como Altmann (2001), pen-
samos também ser importante questionar os modos como a sexua-
lidade perpassa o espaço escolar, e que, “se a escola é uma das 
instituições onde se instalam mecanismos do dispositivo da sexua-
lidade, há de se questionar como isto ocorre” (p.576) e qual é a rela-
ção existente entre esse processo e as diversas relações estabelecidas 
no interior das escolas.

Os primeiros resultados aos quais chegamos referem-se a quem 
eram os participantes das pesquisas selecionadas e ao tipo de aná-
lise que os pesquisadores faziam quanto à importância e aos signi-
ficados atribuídos, pelo meio acadêmico, às experiências vividas 
pelos diferentes elementos que compõem a comunidade escolar no 
que se refere aos estudos, valores e práticas relacionados à sexuali-
dade (Moreira & Gulo, 2009; Torres & Gulo, 2010). Quais seriam 
os participantes diretos das pesquisas ou, então, aqueles de quem 
se pretende falar ou investigar? Como são compreendidas as rela-
ções entre esses participantes e as questões relacionadas às inicia-
tivas e práticas concretas no campo da Educação Sexual? Pensamos 
que esses dados, mesclados com outras análises, poderiam nos in-
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dicar o que está sendo considerado relevante na produção de co-
nhecimento no campo em estudo e quais seriam os rumos mais 
recentes nas tendências de análise apresentadas. 

Iniciando a investigação pelos resumos das obras constantes da 
Base de Dados Ariadne, classificamos os participantes das pesqui-
sas em três grandes grupos: crianças, adolescentes e jovens/adul-
tos. Além disso, esses sujeitos foram classificados de acordo com 
suas posições nos processos de ensino e aprendizagem (alunos, pro-
fessores, gestores, pais e profissionais que elaboram propostas para 
a educação). 

Como resultado, em um montante de 122 obras,10 chegou-se a 
um número expressivo de sessenta estudos (49%), cujos principais 
participantes são adolescentes de 5a a 8a séries do ensino fundamen-
tal e alunos do ensino médio, superando o número também rele-
vante de trinta estudos (24%) que estabelecem, como participantes, 
professores da educação básica, além do pequeno volume de traba-
lhos que versam sobre outros atores da educação, como crianças 
(nove obras – 7%), alunos de nível superior (três obras – 4%) e pro-
vedores de políticas públicas para a educação (uma obra – pouco 
menos de 1%). Outros sujeitos, como alunos de turmas de Educa-
ção de Jovens e Adultos, professores no nível superior, pais e ou-
tros responsáveis pelos educandos e gestores de escolas em todos os 
níveis de educação, estavam representados por duas obras (pouco 
menos de 2%) cada. Há ainda outros 11 textos (9%) em que os sujei-
tos não estavam claramente evidenciados (Moreira & Gulo, 2009).

De posse desse material, outras discussões se destacaram como 
importantes no que se refere ao público que então se apresentara 

10.	O total de 122 refere-se ao número real de trabalhos analisados, mas, se so-
marmos os resultados apresentados, teremos o total de 144, que se refere aos 
participantes das pesquisas, levando-se em consideração que algumas obras 
têm mais de um grupo envolvido. Pode-se, por exemplo, tratar de alunos e pro-
fessores de educação infantil em um mesmo estudo.  Nesse caso, contabilizou-
-se um participante em cada grupo correspondente, o que justifica o número 
total de grupos de participantes nas pesquisas ser maior que o número total de 
pesquisas analisadas.
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como foco dessas pesquisas. Assim, apesar de se caracterizarem como 
um conjunto amplo e complexo, essas informações compuseram, 
cada uma, etapas distintas da pesquisa, razão pela qual foi possível 
observar particularidades importantes relacionadas a cada uma de-
las. Dentre elas destacamos três, que compõem os dados apresenta-
dos nas próximas seções deste estudo: 1) as diferentes conceituações 
adotadas para as expressões “Educação Sexual” e “Orientação Se-
xual”; 2) as áreas do conhecimento com maior destaque entre as 
pesquisas analisadas; 3) os principais enfoques temáticos apresen-
tados e a importância atribuída aos processos de educação formal 
nas discussões sobre a Educação Sexual.

Educação Sexual ou Orientação Sexual?

Quais são os significados que carrega consigo uma determinada 
nomenclatura? Quais são os sentidos que podem ser atribuídos a 
uma determinada discussão a partir da forma como é abordada ou 
do modo como são articuladas as denominações e as concepções 
que se pretende enfatizar?

A partir dos estudos de Foucault (1984), o aumento na impor-
tância atribuída a questões como essas foi exponencial. O autor 
sustentava a existência de relações de poder, estabelecidas social-
mente, a que denominou biopoder. Segundo Fiorin (2009), foi a 
partir dessas discussões que se pôde pensar em uma relação entre o 
termo “política” e o poder na forma como fora pensado por Fou-
cault. “Assim, a política diz respeito ao poder, ou melhor, aos po-
deres. Isso permite incorporar à política [...] todas as relações de 
poder que se exercem na vida cotidiana” (ibid., p.148). Também 
para Bourdieu (1977), o poder pode ser exercido através da palavra, 
que mobiliza a autoridade acumulada pelo falante e a concentra 
num ato linguístico.

Portanto, pensamos que o uso de uma ou de outra terminologia 
pode representar mais que simplesmente a unificação de um nome 
como forma de se manter um diálogo coerente entre os diversos 
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grupos que se propõem a discutir determinada temática. Existem 
questões políticas fortes envolvidas nas disputas pelo controle da 
língua e da linguagem que podem estar implícitas também nas dis-
cussões acerca das terminologias aqui analisadas. 

Ao deparar com uma vasta produção acadêmica, cujas discus-
sões apresentadas nos resumos relacionavam de alguma forma o 
tema da sexualidade na juventude com a educação escolar, obser-
vamos que houve, no período analisado, uma considerável polê-
mica em torno das expressões “Educação Sexual” e “Orientação 
Sexual”, que ora foram pensadas como sinônimos, ora como con-
ceituações distintas. Essa constatação já havia sido feita tanto por 
Figueiró (1995), como por Werebe (1998) e Silva (2004).

Assim como essas autoras, o que pudemos observar foi um evi-
dente confronto teórico em que, de um lado, posicionam-se estu-
diosos que entendem a expressão “Orientação Sexual” como mais 
adequada a essa forma de se compreender as intersecções entre os 
processos formais de educação que ocorrem na escola e a sexuali-
dade. De outro lado, estão os pesquisadores que justificam o uso da 
terminologia “Educação Sexual” para os mesmos processos educa-
cionais sistematizados e que lidam com a mesma temática.

Observamos que, para um determinado grupo, a denominação 
Orientação Sexual como sinônimo de processo educacional formal se 
justifica por entender que Educação Sexual se refere aos processos de 
educação que se desenvolvem ao longo da vida, incluindo aqueles in-
formais e não apenas os escolares, sistematizados e intencionais. Ou-
tro fato destacado para tal defesa é de que a expressão remete à ideia 
de “orientador educacional”, personagem que, segundo Altmann 
(2003), dividiu durante muito tempo tais funções com o professor de 
Ciências, e suas atribuições eram tidas como Orientação e então, no 
que se refere à sexualidade, Orientação Sexual. 

Outra justificativa para o uso da citada denominação remete aos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) (Brasil, 1998) e outros 
documentos oficiais que utilizam a expressão “Orientação Sexual” 
para as questões referentes à sexualidade inseridas no contexto es-
colar. Assim, autores como Altmann (2001) e Sayão (1997), ao discu-
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tirem os modos como esses documentos se relacionam com questões 
específicas da organização escolar, priorizam o termo “Orientação”, 
como forma de padronizar a nomenclatura usada a partir de docu-
mentos, textos e programas oficiais.

Nessas perspectivas, segundo autores e organizações como 
GTPOS,11 Abia12 e Ecos13 (1994) e Carradore (2002), “Educação 
Sexual”, uma denominação mais ampla, compreenderia toda a vida 
das pessoas, desde o nascimento, e se estenderia por todos os pro-
cessos formais ou informais de educação e nas diversas vivências 
em sociedade, através da família, da religião, do grupo de amigos, 
da escola, da literatura, da mídia, etc., além de se manifestar tanto 
nos processos de ensino como na fala, nos gestos, nas expressões e 
até mesmo no silêncio.

Para o outro grupo, o principal problema identificado na utili
zação do termo “Orientação” é que seu significado remete ao dire-
cionamento da sexualidade (heterossexualidade e homossexualidade, 
entre outras possibilidades), isto é, à diversidade sexual e não à es-
cola. Ou, então, que tal palavra remete ao “aconselhamento”, como 
uma forma de guiar as decisões a serem tomadas. Nessa perspectiva, 
tanto os processos formais quanto os informais podem ser caracteri-

11.	Grupo de Trabalho e Pesquisa em Orientação Sexual. Organização não governa-
mental, fundada em 1987 por psicólogos, pedagogos e psicanalistas interessados 
no estudo das questões da sexualidade, da qual surgiu proposta metodológica 
para a implantação de projetos de Orientação Sexual em escolas. Fonte: <http://
www.gtpos.org.br/index.asp?Fuseaction=Quem&ParentId=21>. Acesso em 
30/5/2011.

12.	Associação Brasileira Interdisciplinar de Aids. Organização não governa
mental fundada em 1987, tem como objetivo mobilizar a sociedade contra a 
epidemia de Aids no Brasil e pelos direitos humanos das pessoas que vivem 
com o vírus HIV. Fonte: <http://www.abiaids.org.br/a_abia/quemsomos.
aspx?lang=pt&fg=Quem%20Somos>. Acesso em 30/5/2011.

13.	Comunicação em Sexualidade. Organização não governamental que atua na 
defesa dos direitos humanos, com ênfase nos direitos sexuais e direitos repro-
dutivos, em especial de adolescentes e jovens, com a perspectiva de erradicar as 
discriminações relativas a gênero, orientação sexual, idade, raça/etnia, exis-
tência de deficiências, classe social. Fonte: <http://www.ecos.org.br/oqfa-
zemos.asp>. Acesso em 30/5/2011.
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zados como Educação Sexual. Para Figueiró (1995, p.8), “Educação 
Sexual não deve ser vista como uma ação que ocorre à parte da edu
cação global do indivíduo, mas, pelo contrário, deve ser entendida 
como parte desse processo maior”. Ainda segundo a autora, a Edu-
cação Sexual compreende “toda ação ensino-aprendizagem sobre a 
sexualidade humana, seja ao nível de conhecimento de informações 
básicas, seja ao nível de conhecimento e/ou discussões e reflexões 
sobre valores, normas, sentimentos, emoções e atitudes relacionados 
à vida sexual” (Figueiró, 1996, p.51).

Segundo Werebe (1998, p.155), o uso da expressão “Orientação 
Sexual” não é apropriado para o que se refere como Educação Se-
xual, visto que o termo pode se confundir com “a orientação que a 
pessoa imprime à sua sexualidade”, além de que “Educação Se-
xual” é uma expressão consagrada e usada internacionalmente para 
esse mesmo processo sistemático.

Observamos que, apesar de já haver sido sublinhada há mais de 
quinze anos, por Figueiró (1995, p.172), a existência de uma “mis-
celânea de terminologias e classificações”, continua notória a pre-
sença de tais controvérsias entre as dissertações e teses produzidas 
entre os anos de 2000 a 2004. Segundo observamos em nossas aná-
lises, são atribuídos novos sentidos para essas conceituações, acom-
panhados de uma falta de rigor ainda mais nítida que a observada 
anteriormente.

Entre os trabalhos analisados, alguns indicam estudos em que a 
Educação Sexual se refere à ação intencional realizada nas escolas, 
enquanto a Orientação Sexual seria aquela observada na família, no 
grupo de amigos, na mídia, etc. Outros evidenciam uma situação 
oposta, em que a Orientação Sexual é apontada como aquela que 
ocorre de forma sistematizada nas escolas e a Educação Sexual como 
a que se refere aos outros elementos do convívio social. Há alguns 
que classificam como Educação Sexual qualquer situação em que se 
evidencie o aprendizado de questões referentes à sexualidade, tanto 
na escola como nos demais espaços frequentados pelos jovens, en-
quanto a Orientação Sexual se refere à Diversidade Sexual. Há aque-
les que se referem a ambos os modelos como Orientação Sexual, sem 
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que fossem explicitadas discussões sobre diversidade sexual. E há 
ainda os que, talvez pela confusão gerada pelo próprio meio acadê-
mico, transitaram entre dois ou mais dos grupos citados.

Diante dessas constatações, pudemos concluir que tais impre
cisões representam obstáculos à busca de clareza e rigor científicos 
que exigem, entre outros fatores, alguns consensos na definição de 
termos, expressões e conceitos-chave utilizados com vistas a manter 
maior fluidez e coerência nas discussões apresentadas. A partir da 
comparação entre as constatações feitas por Figueiró (1995) e as 
que fazemos neste estudo, é possível observar que não houve um 
amadurecimento significativo nessas discussões no período que 
compreende os anos entre 1980, pelo qual Figueiró (1995) iniciou 
suas análises, e 2004, final do período abrangido por este estudo. 
Concordamos com a referida autora quanto ao fato de que o uso 
indiscriminado de denominações distintas, ora como sinônimos, 
ora com uma gama incontável de denotações, sem que se estabe-
leçam parâmetros norteadores para as pesquisas que se propõem a 
investigar questões relacionadas à sexualidade e à educação, de-
monstra o quanto esses campos podem ser vistos como ainda mais 
conflitantes e movediços do que já têm se apresentado.

Quem fala sobre a Educação/Orientação Sexual? 

A sugestão de se levantarem as áreas do conhecimento das quais 
provêm os trabalhos que se propõem a estudar as conjunções entre 
a sexualidade, a educação e os jovens, surgiu a partir das seguintes 
questões: quem são os pesquisadores que estão mais comprome-
tidos com as questões da Educação Sexual? Até que ponto a Edu-
cação Sexual na escola está sendo pensada, questionada e analisada 
por professores e pesquisadores da Educação? Quais são as suas 
intersecções com os pesquisadores de outros campos, tais como a 
Saúde e a Psicologia?

Essa etapa das análises demonstrou uma considerável predomi-
nância dos estudos da área da Educação entre as produções que 
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compõem sua fonte documental. Tal fato já havia sido averiguado 
por Figueiró (1995), ao classificar grande parte das dissertações e 
teses analisadas em seu estudo, publicadas entre 1980 e 1993, como 
provenientes desse campo. Segundo a autora, nessa ocasião, foi ní-
tido o predomínio dessa área, com representatividade pouco acima 
de 70%. Também Silva (2004) fez tal constatação ao observar que 
52,3% dos trabalhos analisados em sua pesquisa, publicados entre 
1977 e 2001, eram especificamente do campo da Educação, nú-
mero que chegaria a 63% se considerados outros cursos de pós-gra-
duação a ele correlacionados.

Neste novo estudo, apresentamos dados semelhantes no que se 
refere à representatividade desse campo de pesquisa, mas com um 
aumento considerável em outro, o da Saúde, o qual não era repre-
sentado por nenhum trabalho, dentre os estudados por Figueiró 
(1995), e por apenas quatro dentre os analisados por Silva (2004), 
enquanto pudemos observar, no período 2000-2004, a existência 
de oito pesquisas oriundas dessa área do conhecimento. Apesar de 
se tratar de um número não muito expressivo, esses trabalhos já su-
peram, em quantidade, os da área da Psicologia, que somaram 
cinco obras entre a fonte documental analisada. Esse outro campo, 
por sua vez, apresentou uma projeção maior nas outras duas pes-
quisas às quais esta se soma, com cinco e oito trabalhos (Figueiró e 
Silva, respectivamente), se comparado ao da Saúde.

O Gráfico 1 apresenta as citadas constatações, resumidamente, 
de acordo com o que foi observado por esta pesquisa.
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Gráfico 1 – Distribuição dos resumos por áreas do conhecimento. 

Fonte: Gulo (2011, p.158).

Como se discute a escola?

Dados os aspectos históricos, sociais e culturais atribuídos à es-
cola e considerando-se que grande parte dos estudos acadêmicos 
provém de pesquisas no campo da Educação, fazia-se necessária a 
análise do modo como os espaços, processos e agentes escolares 
foram pensados nesses estudos que os relacionam às discussões 
sobre sexualidade.

Segundo Carvalho (2006), a Educação é considerada unanime-
mente um dos principais veículos de socialização e de promoção do 
desenvolvimento individual. Para o autor, por estarem inseridos 
num contexto mais amplo, os sistemas educativos ilustram bem os 
valores que orientam a sociedade e o que esta quer transmitir.

Para Mafra (2003), ao se referir às pesquisas que tomam a escola 
como objeto de estudo de forma efetiva, devem-se pensar:

os processos mais particulares e contingentes da escola, privile-
giando as análises culturais do cotidiano, os acontecimentos, as in-
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terações sociais, as relações de poder, as vivências escolares, os 
saberes constituídos, reproduzidos e transformados no seu inte-
rior, que fazem dessas escolas instituições marcadamente dife-
rentes de outra. (p.127)

Diante disso, de início foram levantados os eixos temáticos tra-
balhados nas pesquisas e, em seguida, procuramos relacioná-los às 
discussões efetivamente ligadas às dinâmicas do trabalho escolar. 
Assim, a partir de análise transversal dos enunciados presentes na 
base documental, cruzando-os e comparando-os, buscando suas 
relações com temas, objetos e teorias diversas, chegamos à elabora-
ção dos seguintes eixos temáticos: a) políticas (públicas), currículo 
e discurso; b) representações, concepções e práticas dos agentes es-
colares; c) identidade e diversidade sexual; d) formação docente; e) 
gravidez e saúde sexual/reprodutiva.

Analisados, organizados e classificados, os resumos demons-
tram, em primeiro lugar, um relativo equilíbrio entre os eixos (a) e 
(b), sendo superados quantitativamente apenas pelo eixo (e). Ob-
servamos também que os eixos (c) e (d) não tiveram uma represen-
tatividade tão significativa quanto os demais.

Assim, na mesma proporção em que os trabalhos na área da 
Saúde tiveram um significativo aumento nas discussões sobre Edu-
cação Sexual, houve também um aumento semelhante no conjunto 
de trabalhos que abordam questões relativas à gravidez e à saúde, 
mesmo entre aqueles produzidos no campo da Educação.

Outro ponto analisado foi a importância atribuída às institui-
ções escolares nesses trabalhos que se propunham a discutir as-
pectos relacionados à educação. Apesar de haver uma tendência de 
se discutir tais questões em programas de pós-graduação em Edu-
cação, ficou evidente nas análises a superioridade no número de 
trabalhos que confirmavam uma visão das questões relacionadas à 
sexualidade como fatores criados e transmitidos fora dos muros da 
escola. Aquilo que acontece, de modo mais particular, no âmbito 
cultural e organizacional das escolas ainda é pouco investigado e 
analisado, apesar de essas discussões terem uma importância in-
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questionável naqueles estudos que se dispõem a reconhecer as-
pectos diversos da vida de uma parcela da população que pretende 
analisar e, coincidentemente, também faz parte do ambiente es-
colar. Portanto, os resultados são menos relevantes em relação a 
uma perspectiva de análise da organização escolar como um todo e 
o conjunto de elementos que a constitui, visto que nesses estudos 
destacam-se, principalmente, os que privilegiam o trabalho no es-
paço escolar apenas para o desenvolvimento de pesquisa sobre jo-
vens, visto que lá eles se reúnem com regularidade, sem que os 
focos da pesquisa sejam a escola e as questões ligadas a ela. Por-
tanto, há, nesse conjunto de pesquisas, uma grande representati
vidade daquelas que se propõem a analisar alunos, professores, a 
família dos alunos, questões de gênero e diversidade sexual, entre 
outros elementos da ordem escolar, sem que se pense a própria es-
cola e as teias que se tecem em seu interior como significativas para 
as questões relativas à Educação Sexual.

Alguns estudos, porém, já se comprometem a reconhecer a es-
trutura do trabalho escolar como um todo e os aspectos culturais 
produzidos e transmitidos na e pela própria escola. Esses trabalhos, 
por um lado, envolvem análises sobre o conjunto de indivíduos e 
dos elementos constituintes do espaço escolar, como alunos, pro-
fessores, gestão, currículo e as dinâmicas de seu funcionamento. 
Por outro lado, tratam tais aspectos como parte do conjunto de fa-
tores que constituem a escola e podem ser entendidos como repre-
sentativos de uma cultura própria, criada e transmitida dentro de 
seus espaços. Esses estudos, apesar de terem se apresentado em 
menor número se comparado ao modelo anterior, enfrentam um 
desafio maior e um campo de análise vasto que, aparentemente, 
ainda é pouco explorado. 

Pensamos que esse modelo de análise da escola e, por con
seguinte, da educação escolar no campo da sexualidade, pode trazer 
à tona questões especificamente ligadas a essa instituição, pos
sibilitando que sejam discutidos temas relevantes aos processos 
educacionais da forma como são concebidos dentro dos espaços es-
colares. Tal ênfase permite verificar como são problematizadas as 
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questões envolvidas com mudanças e novas propostas para um mo-
delo de escola que trabalhe as expectativas de formação e atuação 
de todos os sujeitos e elementos nela incluídos. No que tange à 
Educação Sexual, essa visão é uma ferramenta indispensável aos 
estudos que se proponham a reconhecer as questões ligadas à se
xualidade evidenciadas no ambiente escolar, tanto de forma sis
temática e intencional como aquelas que ocorrem nas interações 
entre os diversos agentes, nas falas e nos silêncios, nas transgres-
sões e nas acomodações, nos trajes e nos comportamentos, tanto na 
sala de aula como nos demais espaços que compõem a escola.
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O tema do bullying começou a ganhar destaque no cenário nacio-
nal desde o final dos anos 1990 e início do século XXI, principal-
mente por meio de trabalhos realizados em algumas universidades, 
além de sua constante difusão nos meios de comunicação, que come-
çaram a mostrá-lo de maneira simplista. Se, por um lado, a visibili-
dade do assunto é algo a ser destacado, por outro, um aspecto que se 
faz necessário é o seu entendimento como um assunto que deve estar 
articulado com questões sociais emergentes, a fim de que possamos 
identificar em sua dinâmica os aspectos socioculturais, diante da rea-
lidade em que se faz presente.

Dessa forma, as situações de violência presentes em nossa socie-
dade apenas ilustram o “caos social” no qual estamos imersos. Elas 
precisam ser repensadas e problematizadas para que avanços efe-
tivos possam ser oferecidos à sociedade como um todo.

Conforme Tavares dos Santos (2001), as situações de violência, 
que se caracterizam pelo excesso de poder nas relações sociais, im-
pedem, por consequência, o reconhecimento do outro, mediante o 
uso da força ou coerção. Elas, por sua vez, podem ocorrer em nível 
macro, do Estado, ou em nível micro, dentro de diferentes grupos 
sociais e no interior das relações interpessoais.

De acordo com Debarbieux (2002), é imprescindível uma mo-
bilização contra as situações de violência e um Estado que anseie e 
exercite políticas que visem neutralizar a desigualdade social.

Vale acrescentar o que Smith (2002) aponta como um problema 
a ser superado, referente à violência inerente ao sistema social ou às 
instituições sociais, que está na raiz do problema: o fato de a maioria 
das investigações continuarem centradas no indivíduo.

Tudo isso nos leva de volta ao problema da definição, ao problema 
de o quê, precisamente, queremos dizer por “violência”. É impor-
tante que nos demos conta de que as pesquisas e os programas de 
intervenção direcionados à redução imediata dos níveis de vio-
lência juvenil quase sempre enfocam a violência interpessoal direta 
que, tradicionalmente, é definida como “os atos deliberados, por 
parte das crianças, adolescentes ou jovens adultos, que representam 
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ameaça ou que vêm a resultar em danos corporais graves ou morte”. 
A limitação dessa definição é que ela situa o locus da violência pre-
cisamente no nível individual. (Smith, 2002, p.218-9)

Um dos ambientes mais propícios para problematizar o tema 
violência, bem como proporcionar elementos e espaços para uma 
intervenção articulada ao contexto mais amplo da sociedade, são as 
escolas. Elas deveriam priorizar a importância de se repensar a di-
mensão humana nas relações sociais. 

De acordo com Abramovay (2003a), em pesquisas sobre vio-
lência escolar, fica evidente a ambiguidade das representações dos 
estudantes no que concerne à escola e à sua função. Alguns a consi-
deram um lugar para a aprendizagem, o que poderia facilitar uma 
inserção no mercado de trabalho e na sociedade. Outros a avaliam 
como um local de exclusão social, onde são reproduzidas e refor-
çadas situações de violência e discriminação.

É certo que as escolas não estão isoladas de um contexto mais 
amplo. Dedicar um olhar a esse ambiente e entender algumas de 
suas nuances torna-se algo urgente diante do que está instalado 
(Abramovay, 2003b; Bon, Faircloth & Le Tendre, 2006; Cid et al., 
2008; Marie-Alsana, Haj-Yahia & Greenbaum, 2006; Munarin, 
2007; Peguero, 2009; Sposito, 2001). Muitas vezes, nossos dis-
cursos com relação às questões ligadas à violência estão centrados 
em visões reducionistas, em que os alunos são tidos como os únicos 
responsáveis por suas atitudes e condutas, como se os contextos 
social, cultural, econômico e político não exercessem influências. 
Tais dimensões devem ser asseguradas em nossas pesquisas para 
não cairmos na armadilha de “criarmos” estudos que não ques-
tionem nem se proponham a transformar a realidade.
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Outras perspectivas de compreensão  
do bullying escolar

Como destacado anteriormente, estamos considerando que o 
bullying é mais uma entre as diferentes formas de violência que 
existem. Nossa opção pela compreensão do bullying em articulação 
com a estrutura social mais ampla justifica-se a partir da ideia de 
estudarmos a realidade de determinado assunto em sua totalidade 
com múltiplas determinações (Vigotski, 1993, 2006; Vigotski, Lu-
ria & Leontiev, 1989).

Sobre isso, Duarte (2000) esclarece, a partir de Marx, o porquê 
de não podermos ignorar a perspectiva macro em nossos estudos:

[...] se considerarmos que muitos pesquisadores rejeitam a pers-
pectiva da totalidade, limitando-se ao micro, ao caso isolado, ao 
particular transformado em única instância real, sendo que por 
vezes isso é justificado como tentativa de dar conta da riqueza do 
caso singular, riqueza essa que esses pesquisadores afirmam ser 
perdida em todas as tentativas de visão totalizadora do real. Outras 
vezes esses pesquisadores não chegam propriamente a negar a ne-
cessidade da compreensão do todo, mas tal compreensão é poster-
gada a estudos futuros que porventura venham a ser desenvolvidos 
por alguém. É como se, de milhares de estudos microscópicos e 
fragmentários, pudesse surgir, por um passe de mágica, uma visão 
articulada do todo. Se a visão do todo que dirige essas pesquisas do 
caso singular em si mesmo são dirigidas pela representação caótica 
do todo, o fato é que elas não são capazes de realizar aquilo a que se 
propõem, isto é, captar a riqueza do singular justamente porque o 
singular só pode ser entendido em toda sua riqueza quando visto 
como parte das relações que compõem o todo. (p.92)

Conforme Almeida, Lisboa & Caurcel (2007), Oliveira & Votre 
(2006) e Olweus (1995), o bullying ocorre por meio da perseguição 
e intimidação de um aluno por um ou vários companheiros de es-
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cola. As situações são marcadas pela intencionalidade de causar 
danos e sofrimentos, pela repetitividade das ocorrências de vio-
lência, bem como pela assimetria de poder no controle ao outro. 

Beaudoin & Taylor (2006) salientam ainda que as gozações ou 
até mesmo atitudes violentas contra o outro são desencadeadas por 
não sabermos lidar com as diferenças, o que culmina com a cultura 
do desrespeito dentro das escolas. O preconceito ligado às dife-
renças físicas, sexuais, religiosas, políticas, econômicas, raciais e 
intelectuais apenas reforçam a ausência de respeito com aqueles 
que fogem aos padrões de normalidade constituídos ao longo do 
tempo nas diferentes sociedades.

Nessa vertente, de acordo com Rogoff (1995), Rogoff & Ange-
lillo (2002), Rogoff et al., (1995), Vigotski (1993, 2006) e Vigotski, 
Luria & Leontiev (1989), há um interesse pelo estudo da natureza 
social do ser humano, bem como pelo entendimento de que as va-
riações entre os sujeitos não residem em aspectos individuais, mas 
sim no engajamento e contato com as atividades da cultura, que são 
socialmente estruturadas. 

Um aspecto que nos parece importante e necessário, e que vem 
sendo negligenciado em diversos estudos, seria compreender o as-
sunto para além de determinismos biológicos, os quais justificam a 
condição de sujeitos predispostos ao bullying. Dessa forma, pode
ríamos contribuir para a superação de uma compreensão indivi
dualizante desse fenômeno social, como se somente o agressor e a 
vítima fossem responsáveis pela sua ocorrência, sem considerar a 
força dos valores e crenças culturais que inspiram práticas pouco 
empáticas e solidárias entre os sujeitos de nossa sociedade de forma 
mais ampla. 

Vários sinônimos têm sido utilizados em português para fazer 
referência ao termo bullying, visto que não há uma única palavra em 
nosso vocabulário que consiga dar conta da terminologia, tais 
como: maus-tratos, vitimização, intimidação, agressividade e vio-
lência entre pares (Bandeira, 2009; Lisboa, 2005). Dentre as dife-
rentes conceituações sobre o bullying, tanto em âmbito nacional 
como internacional, ainda não encontramos alguma que consiga 
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romper drasticamente com as questões mais individualistas, e que, 
por conseguinte, enfocasse a influência dos aspectos histórico-cul-
turais em sua dinamicidade. Nesse sentido, utilizamos a definição 
adotada por Almeida, Lisboa & Caurcel (2007), por percebermos 
um avanço, no aspecto em que os comportamentos e atitudes re
lacionados ao bullying não são vistos como algo necessariamente 
provocado pelas vítimas. Mesmo assim, tal conceituação não é su-
ficiente: 

Así, los malos tratos se distinguen de otras formas de agresión por 
su carácter repetitivo o sistemático, por la intencionalidad de 
causar daño o prejudicar a alguien que habitualmente es más débil 
o está en una posición fragilizada y que difícilmente se puede de-
fender. La recurrencia, la intencionalidad y la asimetría caracte-
rizan las situaciones de agresión como abuso de poder, sin embargo, 
también puede añadirse que estos comportamientos o actitudes no 
son necesariamente provocados por las víctimas. (Almeida et al., 
2007, p.108)

Dentre os diferentes papéis que os alunos assumem nas situa-
ções de bullying destacam-se os seguintes: autores (agressores), 
alvos (que podem ser classificados em típicos ou provocadores) e os 
espectadores (testemunhas) (Bandeira, 2009; Lisboa, 2005; Pizarro 
& Jiménez, 2007). 

Não podemos deixar de refletir que, por mais que os sujeitos 
ocupem papéis diferentes nas ocorrências de bullying, ambos fazem 
parte de um círculo de relações sociais que contribuem para pro
liferar a violência para com o outro. Até mesmo porque tais in
divíduos são parte de um processo histórico, cujas influências 
culturais e sociais podem marcar ou demarcar suas ações dentro 
desse quadro de ocorrências, ao fazer com que eles expressem de-
terminadas atitudes em razão das maneiras com que foram encora-
jados ou ensinados a agir. 

Sendo assim, os grupos são formados e alguns alunos assumem 
determinadas posturas, muito mais para se afirmar perante os pares 
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do que por mobilização própria, ou seja, buscam o pertencimento 
para fugir das perseguições a que estão submetidos. Entretanto, 
outros são excluídos por não se adequarem às exigências grupais. 

Nesse sentido, Munarin (2007) aponta que

Essa tentativa de agrupamento dos alunos é uma relação egoísta, 
copiada da sociedade em que vivem. Assim como a sociedade se 
organiza por grupos diferenciados por classe social, por situação 
financeira, por interesses convergentes, os estudantes imitam essa 
busca de identificação social para garantir a perpetuação do statu 
quo. Porém, essa forma de organização social capitalista é injusta, 
pois é alicerçada sob a base da garantia dos direitos adquiridos pela 
própria estrutura societária que garantem a manutenção da ordem 
e da estabilidade de seus bens sociais e econômicos. (p.46) 

Destarte, ao trabalharmos com essas categorizações de envol-
vidos com o bullying em nossas pesquisas, deveríamos comparti-
lhar as ideias apontadas por Rogoff (1995) e Vigotski (1993, 2006), 
a fim de abordar tais papéis diante do pressuposto de que a cons-
ciência humana desses sujeitos é um produto sociocultural. 

Apesar de reconhecermos que o bullying se trata de um proble-
ma de relacionamento (Pepler et al., 2008), ele não se manifesta de 
forma isolada de aspectos sociais contemporâneos, marcados por 
individualismo, cultura da vaidade, efemeridade das relações so-
ciais que impedem o desenvolvimento da empatia, dificultando a 
compreensão do ponto de vista alheio e vice-versa. Tais aspectos do 
psiquismo humano, de acordo com Leontiev (1978), Vigotski, Lu-
ria e Leontiev (1989) e Vigotski (2006), são determinados de acordo 
com as condições reais de vida em que os sujeitos se encontram.

Fica claro que não é o pensamento que determina o real, mas 
sim o real que o determina. Ou seja, qualquer atividade de abs-
tração humana: um pensamento, conceito, ideia ou ação tem sua 
origem determinada pela realidade objetiva e concreta. Tais as-
pectos vão confirmar que a consciência humana é um produto so-
ciocultural.
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Sobre isso, Vigotski (2006) salienta que os signos, construídos 
socialmente, vão ser repassados culturalmente. Ainda em Vigotski 
(1993), fica evidente que a comunicação entre duas pessoas só po-
derá ocorrer de forma indireta: “o pensamento tem que passar pri-
meiro pelos significados e depois pelas palavras” (p.129).

Crochik (1997) salienta que uma cultura que não se apresenta 
de forma racional a seus integrantes, que não valoriza a busca de 
sentido para a vida, acaba por impedir tanto a autorreflexão quanto 
a reflexão sobre a sociedade, o que, por sua vez, contribui para o 
surgimento de estereótipos e preconceitos, os quais, por sinal, 
apontam para a dificuldade de se identificar com alguém que siga 
normas distintas daquelas que acreditamos ser as verdadeiras ou 
absolutas em nossos relacionamentos sociais. 

Diante do exposto, podemos pensar que a não aceitação das di-
ferenças reflete o esquema vigente em nossa sociedade. Muitas 
vezes, as diferenças religiosas, raciais, físicas, de orientação sexual, 
sociais e culturais não são respeitadas, em função de (pré)conceitos 
construídos e propagados ao longo da história. As situações de 
bullying, por vezes, carregam muitas dessas marcas, ao passo que a 
exclusão de determinado aluno, bem como sua perseguição, são 
marcadas pela não aceitação de suas características, modos de agir, 
pensar e ser, que, não raro, transgridem os padrões normativos ins-
tituídos. 

Concordando com essa visão sobre o bullying, que não se limita 
a compreendê-lo como sendo de responsabilidade exclusiva de um 
sujeito particular, Antunes & Zuin (2008) elucidam que, frequen-
temente, nos esquecemos de olhar a raiz do problema, ou seja, as 
mediações sociais que as determinam. Portanto, não estamos refor-
çando a perspectiva de que os adolescentes que são expostos ao 
bullying devam ser “tratados” para se acomodar à situação vivida, 
mas entendemos que possa haver condições favorecedoras de forta-
lecimento do sujeito que os encaminhem às formas construtivas e 
emancipatórias de enfrentamento, associadas aos processos de resi-
liência (Libório & Ungar, 2010; Ungar, 2004).

Num primeiro momento, quando falamos em consequências do 
bullying, pode nos parecer que elas ficam restritas somente às ví-
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timas, contudo, todos os envolvidos são afetados. Entretanto, uns 
sofrem mais e outros menos. As consequências, em decorrência, 
variam de indivíduo para indivíduo ou contextualmente, mesmo 
quando expostos a situações semelhantes.

Autores como Donnon & Hammond (2007) apontam que al-
guns jovens conseguem superar com êxito as condições adversas, 
ou seja, os fatores de risco aos quais são submetidos, tais como a 
disfunção familiar ou a constante presença de situações violentas 
em seus bairros, o que os leva a não se envolver em casos de bullying, 
bem como em outras formas de violência. 

Nesse sentido, Libório, Castro & Coelho (2006) enfatizam que 
um aspecto importante é buscar a compreensão de como alguns fa-
tores conseguem funcionar de forma protetiva na vida de algumas 
crianças e adolescentes, mas sem nos centrarmos em traços indi
viduais ou estereótipos. Acrescentam ainda que as pessoas são sin-
gulares e respondem de forma diferente às mesmas adversidades 
(fatores de risco), de forma que fatores protetivos estão vinculados 
à sua história de vida, permeada pelos aspectos sociais, culturais e 
relacionais, e minimizam o impacto dos riscos em suas vidas.

Com base nos apontamentos feitos, fica evidente a necessidade 
de pensarmos em programas de intervenção no que se refere a 
prestar maiores esclarecimentos sobre o bullying, bem como sobre 
suas consequências a todos os envolvidos nos segmentos escolares.3

Processos de intervenção

Ao pensarmos num modelo escolar que contribua para que os 
seres humanos construam relações menos autoritárias e, como re-
sultado, sejam capazes de gerar reflexões de como é importante o 
respeito para com o outro, percebemos a escola como parte inte-
grante de um todo social. Além disso, tudo que se passa no seu in-

3.	 Por mais que tenhamos destacado o espaço escolar como um dos ambientes 
propícios ao desvelamento de situações de bullying, não estamos negando sua 
incidência em outros lugares, para além dos muros escolares.



70  Ribeiro • Viotto Filho • Fürkotter • Leite

terior tem relações diretas com o modelo social no qual estamos 
inseridos. Assim, os professores e gestores demarcam, em suas 
ações e crenças, intenções e objetivos que expressam o mundo em 
que vivemos. 

Nesse sentido, é importante refletirmos sobre os aspectos que 
ocasionam situações de bullying e de intolerância ao outro, expressa-
mente marcados pelo não respeito às diferenças e pela prática do pre-
conceito. Ainda, conforme Oliveira & Votre (2006), o modelo que 
visa a uma sociedade mais igualitária tem que congregar a ideia de 
que todos têm direitos, independente de gênero, força ou habilidades 
físicas, classe social, orientação sexual, etnia, idade ou religião.

Posto isso, as escolas se tornam ambientes importantíssimos 
para a superação dos preconceitos instalados ou na desconstrução 
de valores que, aparentemente, ganham uma conotação homo-
gênea perante a sociedade. Assim, os professores passam a ser 
vistos como os mediadores desse processo de conhecimento, em 
contato com o contexto local no qual estão inseridos e onde sua 
prática ganha destaque. Quando nos referimos às escolas, não es-
tamos dizendo que sejam apenas elas que propõem modelos de for-
mação para a educação básica, compreendida nos níveis de ensino 
infantil, fundamental e médio, mas sim em todos os níveis, inclu-
sive a formação de professores.

De acordo com Santos (2005), o conhecimento que nos oferece 
condições para lutar contra a desigualdade, o ódio e o preconceito é 
aquele que permeia a nossa própria experiência como indivíduos, 
visto que a transformação mais profunda ocorre quando nós mes-
mos mudamos, antes de nos voltarmos ao nosso redor:

Preconceito não é algo que se diga no plural nem na segunda ou ter-
ceira pessoa (tu, ele). Para discutir preconceito, é preciso ter co-
ragem para nomear, falar em primeira pessoa do singular (eu) e 
investigar, a partir daí, como esse singular é generalizado e plurali-
zado. Caso contrário, penso que estaremos continuamente negando 
fora aquilo que negamos dentro de nós mesmos e refazendo as per-
guntas que os renascentistas, os medievais e os gregos antigos fi-
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zeram em relação aos povos diferentes, a cada época. Mas agora 
fazendo as mesmas perguntas, usando outros nomes. (p.66-7)

Seria muito importante olharmos para os casos de bullying como 
reflexos de relações preconceituosas não apenas por parte daqueles 
que perseguem e intimidam seus companheiros de escola, mas de 
uma sociedade que pode suscitá-las também. O preconceito repre-
senta, assim, a não aceitação das especificidades dos sujeitos que 
fogem aos padrões homogêneos de convívio social. Por sua vez, 
aqueles que sofrem de forma constante os reflexos do preconceito 
também estão sendo vítimas de bullying.

Silva (2005) acrescenta que um jeito de lidar com o preconceito 
é permitir que se fale dele e sobre ele, visto que dificilmente o per-
cebemos em nós mesmos. Ele pondera que a educação precisa de-
senvolver nos seus protagonistas a sensibilidade e a alteridade, 
sendo que os valores da lógica de nossa cultura ficam relegados aos 
interesses da produção, o que conduz à construção de sujeitos mais 
frios e apáticos para com o outro. Portanto, a escola contribui para 
a construção de conhecimentos, mas também dos sujeitos que a 
frequentam ao instituir modos de ser, pensar, sentir e agir. 

Crochik (1997, p.12) ressalta que “as ideias sobre o objeto do 
preconceito não surgem do nada, mas da própria cultura” na qual 
estamos inseridos. Daí que ganha relevância a ideia de salas hetero-
gêneas, de conteúdos que sejam abordados para além da competiti-
vidade, ao enfatizar a solidariedade, a não classificação dos sujeitos 
por aptidão física, bem como uma educação que encare a subjetivi-
dade como uma forma de combate ao preconceito (Crochik, 1997). 

A partir desse aspecto, ganha relevância a necessidade de os 
educadores repensarem sua prática pedagógica, a fim de percebe-
rem que suas ações são frutos de decisões políticas e transformado-
ras da sociedade (Munarin, 2007). Contudo, devemos ter cuidado 
de não atribuir ao professor todas as responsabilidades da supera-
ção da violência escolar, que, por sua vez, é mais ampla e social. 
Nessa perspectiva, entendemos que as escolas por si só não resolve-
rão todos os problemas. Por outro lado, poderão cumprir papel sig-
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nificativo no enfrentamento e intervenção das situações de bullying 
à medida que conseguirem atuar numa perspectiva mais inclusiva, 
voltada para o aperfeiçoamento das relações interpessoais.

Antunes & Zuin (2008) chamam nossa atenção para o fato de 
que, muitas vezes, há uma preocupação excessiva em como adaptar 
os indivíduos para sobreviver e conviver com o próximo, em rela-
ções que vão sendo naturalizadas no imaginário social. Nesse senti-
do, acabam esquecendo-se de dedicar um olhar à raiz do problema, 
que está nas mediações sociais que o determinam:

Mas deve ficar claro que olhar para essa violência e estudar esses 
fatos requer uma análise não cristalizada que envolva sim sua pro-
blematização, ou seja, a análise dialética entre indivíduo e socie-
dade, sem deixar-se seduzir pelo falso controle sugerido pelo culto 
da sistematização pura e simples. Sem dúvida, é um desafio, mas 
um desafio necessário de ser enfrentado se de fato o objetivo não é 
a manutenção do sistema, mas sim a real emancipação dos homens 
e da sociedade. (Antunes & Zuin, 2008, p.36)

Para Munarin (2007), a existência das situações de violência nas 
relações interpessoais deve ser vista como algo construído e natura-
lizado pela sociedade. Por conseguinte, devemos considerar o pro-
cesso de subjetividade não como algo inato, mas como fruto de 
fatores sociais, culturais, econômicos e políticos. 

Nessa perspectiva, a educação passa a ser olhada de outra forma: 
as crianças, adolescentes e demais pessoas que estão em seu interior 
são percebidos como sujeitos que vão construindo valores, repre
sentações e práticas num processo dinâmico de interação sociocul-
tural. Diante disso, ao surgirem os conflitos entre escolares, não 
devemos transferir a culpa para determinadas atitudes de certos 
sujeitos que são excluídos por seus pares, contudo, cabe-nos per-
ceber as influências contextuais que favorecem formas de violência 
e, por que não dizer, de reprodução de injustiças sociais vividas 
pelos sujeitos nos contextos sociais mais amplos.

Sawaia (2002) enfatiza que transferir a culpa de determinadas 
atitudes para um indivíduo é algo muito forte no modelo capitalista 
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de sociedade contemporânea. Por sua vez, o estigmatizado repre-
senta um claro reflexo do processo de qualificação e desqualificação 
dos indivíduos na lógica da exclusão social. 

Ainda de acordo com Antunes & Zuin (2008), a educação car-
rega os momentos repressivos da cultura, como a divisão entre o 
trabalho físico e o intelectual e o princípio da competição, contrário 
a uma educação humanizadora, o que reforça as relações estabe
lecidas para além dos muros escolares. Sendo assim, não podemos 
ficar acreditando que tentar se ajustar ao estabelecido vá produzir 
grandes mudanças, que isso não ocorrerá.

Então, ao voltarmos nossas atenções para as relações instau-
radas pelo bullying, emerge a necessidade de refletir sobre a lógica 
social em que estamos imersos, bem como de identificar as nuances 
das diversas desigualdades instauradas ao longo da história. E,  
em decorrência desse exercício, lutarmos por uma mudança es
trutural das regras e condutas naturalizadas, em busca de uma 
transformação social. Como exemplo, podemos citar os diversos 
momentos de interação no ambiente escolar em que todos os envol-
vidos nessa dinâmica possam contextualizar os conteúdos e as-
suntos abordados em suas diferentes dimensões, inclusive o bullying, 
quando apresentado e refletido nesse espaço. Há que se garantir o 
entendimento de que eles não surgiram do acaso, que estão relacio-
nados a diferentes temporalidades e espaços da história humana, 
que o seu entendimento de forma ampla possibilita um olhar arti-
culado e a sua superação ou resolução de acordo com os problemas 
presentes no nosso dia a dia. 

Dessa forma, podemos ressaltar o quanto se faz necessário ga-
rantir o envolvimento de toda a comunidade escolar para dar voz a 
todos os integrantes na busca por soluções contextualizadas. Outro 
ponto importante tange à figura dos professores e da direção es-
colar no processo de mediação do conhecimento e dos programas 
de intervenção. Quando todos são chamados a dialogar e a buscar 
formas coletivas de enfrentamento, o senso de pertencimento se 
confirma.
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Algumas considerações

As discussões aqui apresentadas não devem ser vistas como 
verdades absolutas, até porque outros estudos podem e devem con-
tinuar problematizando o bullying, em especial no contexto brasi-
leiro. Adotar uma perspectiva crítica que analise o tema para além 
de determinismos biológicos é algo urgente, tendo em vista que, se 
continuarmos centrados apenas nas causas e efeitos do bullying 
como algo desconectado das influências socioculturais, reforça-
remos as contradições da manutenção social.

Outro aspecto que merece nossa atenção diz respeito à necessi-
dade de as escolas e de os demais segmentos da sociedade abordarem 
o bullying segundo uma concepção que rompa com os individualis-
mos. Assim, garantiremos certa oposição aos discursos sensacio
nalistas que são apresentados nos diferentes meios de comunicação e 
que são incorporados ao imaginário popular como algo típico do 
nosso modo de viver atual, o que, por sua vez, favorece a naturaliza-
ção do assunto.

Por último, mas não menos importante, reforçamos a necessi-
dade de que a compreensão do real seja algo que possa potencializar 
o entendimento de nossas ações diante do bullying e que aqueles 
que vierem a conviver com este texto, mesmo não tendo sido suas 
vítimas, ou participado de nenhuma outra situação que priorize tal 
dimensão de violência, sintam-se convidados a auxiliar aqueles que 
se encontram vitimizados por tal processo. A ação de auxiliar deve 
ser vista como aquela que vai muito além de prestar uma simples 
ajuda ou solidarizar-se com o outro. Há que se garantir uma mu-
dança radical em nossos posicionamentos, seja na busca por estra-
tégias que facilitem o processo de emancipação dos sujeitos, seja 
para que eles consigam perceber seu papel como sujeitos históricos 
na dinâmica social. O bullying deve ser visto como um problema de 
todos.
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Religião não se discute? 

Professoras pentecostais, 
gênero e cidadania 

nos bastidores do espaço escolar

Iranilde Ferreira Miguel1

Arilda Inês Miranda Ribeiro2

Enquanto docente participante do Programa de Pós-Graduação 
em Educação, na área de Formação de Professores, desde o ano de 
2001, temos procurado problematizar temas de mestrado na pers-
pectiva de Gênero, Raça, Religião e Sexualidades no Espaço Esco-
lar.3 O artigo ora proposto se insere na discussão dessas perspectivas 

1.	 Graduada em História e Pedagogia. Mestre em Educação pela FCT/UNESP 
– Presidente Prudente. Supervisora de ensino da rede pública estadual de São 
Paulo (SEE-SP). Ministrou aulas no Instituto Superior de Educação de Jun-
queirópolis/Unialpa (2008 e 2009), e no curso de pós-graduação em Educação 
Inclusiva em Junqueirópolis/Unialpa (2011).

2.	 Mestre, doutora (Unicamp, 1987 e 1993). Livre-docente e professora titular 
(UNESP, 2000 e 2010) em História da Educação. Pós-doutoramentos na Uni-
versidade de Lisboa e CMU/Unicamp (1996 e 2004). Docente da FCT/
UNESP – Presidente Prudente. Líder do Núcleo de Diversidade em Educação 
(Nudise).

3.	 Entre eles destacamos: Elizabeth A. dos Santos, Gênero e profissão docente 
(2008); Eunice L. G. Lima, O protestantismo e o Brasil-Colônia (2004); There-
zinha E. Tófoli, Educação feminina em Adamantina: o Instituto de Educação 
Madre Clélia (2003); Eder da S. Santana, O aluno negro e a educação superior, 
(2006); bem como nosso doutorado sobre a educação feminina, de cunho pro-
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no âmbito das religiosidades e é um recorte da pesquisa concluída 
com o título “Gênero, pentecostalismo e formação de professores 
na construção da cidadania: as professoras da Congregação Cristã 
no Brasil” (Miguel, 2008). 

Nosso objetivo nesta reflexão é o de trazer à tona alguns ques-
tionamentos que, embora presentes no cotidiano escolar, foram se 
tornando corriqueiros a ponto de se tornarem imperceptíveis aos 
sujeitos que os vivenciam. Procuramos ainda demonstrar que a re-
ligiosidade e as relações de gênero dela decorrentes são questões 
que merecem um espaço nas pautas das discussões cujo tema é o da 
construção da cidadania e o da emancipação humana.

Assim, optamos por desvelar relações sociais camufladas, como 
as de gênero e religiosidade, que provocam tensões e conflitos no 
espaço escolar, comprometendo a busca da cidadania e, por conse-
guinte, a emancipação humana. 

Para situar o leitor, consideramos a necessidade de enunciar 
preliminarmente alguns conceitos religiosos que não lhes são co-
muns, como os termos pentecostalismo e Congregação Cristã no 
Brasil. 

O pentecostalismo significa um movimento religioso que teve 
origem nos Estados Unidos por volta de 1906-1908, cujas raízes 
estão fincadas nos movimentos avivalistas4 dos séculos XVIII e 

testante, em Campinas: Arilda I. M. Ribeiro, A educação feminina durante o 
século XIX: o Colégio Florence de Campinas (2006). 

4.	 O avivamento é definido como uma vitória sobre o mundo e sobre o pecado, 
uma experiência de vida nova, quando os crentes cheios do Espírito Santo 
transformam situações de pecado, maldades e escuridão em momentos de 
prazer e deleites na presença de Deus. Cf. Russel Shedd, Avivamento e reno-
vação: em busca do poder transformador de Deus. São Paulo: Shedd Publicações, 
2004. O movimento de avivamento data de 1727, quando um grupo de protes-
tantes, seguidores de Huss, Lutero, Calvino e outros reformadores, fugindo de 
perseguições, acharam asilo em Herrnhut, no patrimônio do conde de Zinzen-
dorf, na Alemanha. Lá passaram a orar e num domingo receberam o derrama-
mento do Espírito Santo de forma intensa, com êxtase. O grupo ficou conhecido 
como os morávios – porque grande parte deles tinha saído da província Mo-
rávia, na Checoslováquia. A fase é conhecida como o avivamento morávio. Cf. 
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XIX, quando pregadores anunciavam a promessa do “derrama-
mento do Espírito Santo”. Nesse período, começou num antigo 
prédio na rua Azusa, em Los Angeles, nos Estados Unidos, um 
movimento religioso que mudaria completamente o cenário da reli-
giosidade cristã protestante contemporânea (Lima, 2004). Tratava-
-se do movimento pentecostal. Um grupo de crentes revivia a 
experiência acontecida no dia de Pentecostes.5 

Os cultos da rua Azusa, no 312, eram dirigidos por um pastor 
negro, Willian J. Seymour.6 Sob sua liderança, os crentes da rua 
Azusa reviviam a experiência dos primeiros cristãos: falavam lín-
guas estranhas, recebiam curas e acreditavam na manifestação de 
dons sobrenaturais. Era, portanto, um movimento de avivamento. 

Em 1910, Luigi Francescon, um dos frequentadores das reu-
niões pentecostais da rua Azusa e recém-convertido ao pentecosta-
lismo, chegava ao Brasil, a Santo Antônio da Platina, no Estado do 
Paraná, onde dava início à sua pregação pentecostal. Posterior-
mente, partiu para São Paulo, onde teve início a Igreja Congregação 
Cristã no Brasil. Essa instituição religiosa conta, atualmente, com 

S. A. Sangue e fogo: a história do avivamento morávio. Americana: Worship 
Produções, 1982. O avivamento teve outros momentos na história. Cf. Eclésia 
– Revista Evangélica do Brasil. São Paulo: Asec, n.118, ano 11, 2007. 

5.	 O vocábulo  “pentecostes” tem origem grega “petêkonta hêmeras”, que, por 
sua vez, é tradução do hebraico “hamishsïm yôm”, cujo significado é “cin-
quenta dias”. Era uma festa dos judeus – Festa de Pentecostes. Contavam-se 
cinquenta dias depois da Páscoa e celebrava-se a festa que também coincidia 
com a colheita da cevada. Por essa razão, era também a Festa da Colheita e 
ainda dia das Primícias. Como o lapso temporal entre a Páscoa e essa festa era 
de sete semanas, chamavam também o dia de Pentecostes de “Festa das Se-
manas”. Independente do dia da semana em que caísse, esse dia era um “sá-
bado” (i.e., descanso). Cf. O novo dicionário da Bíblia, organizado por J. D. 
Douglas, M. A. Ph. D, p.1.265.

6.	 Seymour estudou a Bíblia no Bethel Bible College, uma escola fundada por 
Charles Fox Parham. A escola foi organizada numa mansão em Topekas, 
Kansas, EUA. Seymour foi aluno de Parham, mas “por causa das leis de segre-
gação racial só tinha autorização para sentar no corredor, ao lado da porta da 
sala de aula, e ouvir o que Parham e outros lecionavam pela fresta. Não tinha 
permissão nem mesmo para orar junto com os outros”. Cf. Eclésia – Revista 
Evangélica do Brasil. São Paulo: Asec, n.118, ano 11, 2007. 
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número expressivo de fiéis em todo o Brasil e tem se alastrado por 
outros países.

Justificamos nosso interesse pelas professoras que são da CCB7 
pelo fato de ser a docência a profissão que mais atrai o gênero femi-
nino. Muitas mulheres da CCB que trabalham na esfera pública 
são professoras. Sendo assim, o imaginário vivenciado por elas não 
se limita apenas ao ambiente da igreja, na medida em que atuam de 
forma significativa no ambiente escolar. Acreditamos que a escolha 
da profissão docente pelas mulheres da CCB está vinculada aos fa-
tores que provocaram a feminização do magistério docente (Santos, 
2008).

A mulher crente, independentemente da função que exerce, é 
de imediato visibilizada e, em seguida, classificada. Ela fará parte 
da categoria “mulher crente”. Nesse sentido, Louro (1997, p.57), 
ao tratar da “construção escolar das diferenças”, afirma:

Diferenças, distinções, desigualdades... A escola entende disso. Na 
verdade, a escola produz isso. [...]. A escola que nos foi legada pela 
sociedade ocidental moderna começou por separar adultos de 
crianças, católicos de protestantes. Ela também se fez diferente 
para os ricos e para os pobres e ela imediatamente separou os me-
ninos das meninas. 

Uma questão ouvida com frequência pela professora da CCB 
no cotidiano escolar é: “Você é crente? De que igreja?”. Diante da 
afirmativa: “Sim, sou crente da Congregação Cristã no Brasil”, 
ouve-se sempre: “Ah! bem que eu percebi”.

Fica evidente que a “mulher crente” é percebida por ser dife-
rente nos seus usos e costumes. No entanto, por mais que a CCB 
dicotomize Igreja e mundo, na prática, o distanciamento se torna 
impossível. 

7.	 Passaremos a usar a sigla CCB ao nos referirmos à Igreja Congregação Cristã no 
Brasil.
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Queremos enfatizar o comportamento das mulheres da CCB 
diante de determinadas situações próprias do ambiente escolar. 
Destacamos que essas professoras se afastam aparentemente das 
situações conflituosas no que se refere à religiosidade. Isso significa 
considerar que, por mais que seu comportamento seja inexpres-
sivo, ele repercute na fala particularizada delas.

Vejamos o que disse a diretora de uma escola sobre as profes-
soras pentecostais, quando lhe foi perguntado se ela reconhecia de 
imediato uma professora pentecostal: “As evangélicas8 são dife-
rentes, nós as reconhecemos no traje e no comportamento. Não se 
envolvem em grupos”. Mais adiante, a gestora complementa que as 
assembleianas9 e as da CCB são identificáveis de imediato: “[...] 
pelo cabelo e pela roupa... e sem maquiagem”.

Consideramos importante destacar a fala de uma das profes-
soras entrevistadas, que, ao recordar-se de sua infância na escola, 
nos contou: 

Eu estudava numa escola, que no boletim estava escrito: qual é a 
sua religião? E no espaço estava escrito CRENTE. Ali naquela es-
cola era triste. A gente era uma criança diferente. Usava as roupas 
de manguinha... sainha. (Professora 1, grifos nossos)

No caso citado acima, ser diferente é estar em situação de desi-
gualdade. Existe uma “marcação simbólica” (Louro, 2004), “uma 
cadeia oculta de declarações negativas” (Silva, 2004, p.75) que en-
tristece o sujeito a ponto de gerar a sua exclusão.

Para Silva (2004), identidade e diferença são faces de uma 
mesma moeda e mantêm uma relação de estreita dependência.

As afirmações sobre diferença também dependem de uma cadeia, 
em geral oculta, de declarações negativas sobre (outras) identi-

8.	 Evangélicas(os) – crentes.
9.	 Assembleianas – mulheres que são crentes da igreja pentecostal Assembleia de 

Deus.
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dades. Assim como a identidade depende da diferença, a diferença 
depende da identidade. Identidade e diferença são, pois, insepará-
veis. (Silva, 2004, p.75)

Essas professoras convivem com declarações negativas, ocultas 
e veladas, que as colocam em evidência, tornando-as cada vez mais 
diferentes.

As relações de gênero no interior da CCB são ambíguas, já que 
geram a dominação, mas produzem a identidade e a diferença. Res-
saltamos que as relações de dominação estabelecidas nas relações 
de gênero estão presentes em todas as religiões. Entretanto, no que 
se refere à CCB, a religião produz uma diferença que é questio-
nada. Em meio a essa ambiguidade, chamamos a atenção para as 
representações dessas professoras. Uma das entrevistadas (Profes-
sora 1), ao falar do seu relacionamento com os colegas na escola, diz 
que se sente querida por eles, acrescentando que lhe solicitam ora-
ções da Igreja Pentecostal quando estão com algum problema e 
completa: “as pessoas acreditam na gente, no dom da oração que a 
Igreja tem, no poder da oração que existe dentro da nossa Igreja... 
O pessoal respeita muito a Igreja”.

Percebemos, nessa fala, um elemento positivo importante. 
Durkheim (2003), no livro As formas elementares da vida religiosa, 
escreve sobre as negatividades e positividades da religião.

Esses princípios se reduzem, em geral, a dois.

O primeiro pode ser assim enunciado: o que atinge um objeto atinge 
também tudo o que mantém com esse objeto uma relação de proximi-
dade ou de solidariedade qualquer. Assim, o que afeta a parte afeta o 
todo; toda ação exercida sobre um indivíduo transmite-se a seus 
vizinhos, a seus parentes, a todos os que lhe são solidários por uma 
razão qualquer. [...] Um estado, uma qualidade boa ou má comu-
nicam-se contagiosamente de um sujeito a um outro que mantenha 
com o primeiro alguma relação. (Durkheim, 2003, p.385)
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A experiência religiosa vivida pela professora “transmite-se a 
seus vizinhos”. Sua fé e todos os benefícios da sua religiosidade 
acabam se transformando em prestígio e poder/saber. 

Outra professora (Professora 2) da CCB entrevistada sobre usos, 
costumes, roupas, cabelo, joias e pinturas, afirma que é “crente” 
desde criança, mas que não segue à risca todas a regras. Pergunta-
mos-lhe se criou, ao longo de sua vida, movimentos de resistência 
contra as normas estabelecidas pela instituição religiosa, ao que ela 
nos respondeu:

Não me vejo, e não me sinto uma desobediente. Só “desobedeço” 
(dá uma risadinha) regras que acho que são um exagero. Não vejo 
nada de mais em usar a calça comprida, mas eu não uso. Se usar é 
como se eu não fosse mais eu mesma. Sou uma mulher crente da 
CCB. Calça comprida só de vez em quando, numa excursão... Se 
começar a desobedecer às regras, perco as características de crente 
da CCB. A impressão que tenho quando coloco calça comprida é 
que todo mundo está olhando para mim. (Sorri.) O pior é que apa-
rece “irmãos” de todos os lados. Além disso, os que não são crentes 
cobram da gente: você é crente não pode usar calça comprida. (Pro-
fessora 2)

Outra indagação que fizemos à Professora 1 diz respeito à obri-
gatoriedade de utilização de vestidos ou saias longas ou ainda se nos 
dias frios ela utilizaria calças compridas para trabalhar. Respondeu-
-nos prontamente: “jamais, nem pensar”. Insistimos e pergun-
tamos o porquê:

Eu não seria eu mesma. Entende? (Sorri.) Houve um tempo que eu 
não usava e sofria com isso. Não por causa do frio. Porque as co-
legas, os alunos ficavam perguntando... Hoje não sofro mais. 
Acostumei-me, amadureci e percebi que as normas da igreja fazem 
parte de minha vida. Vou para a escola de saia. (Sorri.) Os alunos 
perguntam se estou com frio, por que não coloco calça pelo menos 
nos dias de muito frio. Explico que sou da CCB e não uso calças 
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compridas e pronto, ou desconverso, faço de conta que não en-
tendi. (Professora 1)

Mesmo sem ter o entendimento da ausência de equidade de gê-
nero intrínseco em sua instituição, a Professora 1 nota que o gênero 
masculino não “sofre” discriminação no ambiente escolar. O ves-
tuário dos homens os torna invisíveis aos preconceitos:   

Tem um detalhe. Agora sou efetiva na escola, só trabalho lá e todos 
da escola já sabem que sou da CCB, e perguntam menos. Na minha 
escola tem um professor da CCB. Ninguém pergunta nada para ele! 
(Sorri.) (Professora 1)

Existe uma representação do que é ser uma mulher crente da 
CCB: cabelos compridos, saias, ausência de joias e pinturas. A pro-
fessora diz: “Os que não são crentes cobram o modelo de mulher 
crente” (Professora 1). Percebemos que a representação social – dos 
crentes e dos não crentes – produz sentidos e efeitos sobre o sujeito: 
a professora. Ao dizer que “[...] a impressão que tenho quando co-
loco calça comprida é que todo mundo está olhando para mim”, a 
professora revela o desconforto, o medo da perda da identidade, da 
perda do eu: “se usar é como se eu não fosse mais eu mesma”. 

Expressões como “as normas da Igreja fazem parte de minha 
vida” e “eu não seria eu mesma” revelam e comprovam que identi-
dade e diferença são inseparáveis. Entretanto, a diferença a faz so-
frer, a exclui: “eu não usava e sofria com isso. Não por causa do 
frio, mas porque os colegas e os alunos ficavam perguntando”. 

Diante das narrativas descritas anteriormente, percebe-se que, 
provavelmente, ser professora da CCB no espaço escolar significa 
viver conflitos e tensões de uma guerra invisível e quase silenciosa, 
provocada pela diferença/identidade gerada a partir das relações de 
gênero estabelecidas no interior dessa Igreja. Dentro dessa pers-
pectiva, Louro (1997, p.59) nos recomenda:
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O olhar precisa esquadrinhar as paredes, percorrer os corredores  
e salas, deter-se nas pessoas, nos gestos, suas roupas; é preciso per-
ceber os sons, as falas, as sinetas e os silêncios; é necessário sentir  
os cheiros especiais; as cadências e os ritmos marcando o movi-
mentos de adultos e crianças. Atentas(os) aos pequenos indícios, 
veremos que até mesmo o tempo e o espaço da escola não são distri-
buídos nem usados – portanto, não são concebidos – do mesmo 
modo por todas as pessoas.

Assim, pois, observamos que o espaço da escola é usado e con-
cebido pela professora da CCB de acordo com os efeitos sofridos 
pela produção da diferença/identidade. 

Entretanto, essas professoras se movem habilmente, e jogam 
com maestria os jogos de poder que se instalam no cotidiano es-
colar. Fingem que não se incomodam com o “outro”, vez ou outra 
dizem não, utilizam-se do poder da fé que pressupõem que pos-
suam em relação aos outros e, por vezes, fazem um trabalho de 
evangelização com os colegas. As professoras possuem um saber/
poder que transformam em “um tipo específico de saber, aquele 
que sustenta e determina o poder de conquistar para si um lugar 
próprio” (Certeau, 2003, p.100). Em suma, as professoras se 
servem de táticas de sobrevivência no espaço escolar. Segundo Cer-
teau (2003, p.100),

Chamo de tática a ação calculada que é determinada pela ausência 
de um próprio [...] a tática é movimento “dentro do campo de visão 
do inimigo”, como dizia Büllow, e no espaço por ele controlado.  
[...] Ela opera golpe por golpe, lance por lance. Aproveita as “oca-
siões” e delas depende, sem base para estocar benefícios, aumentar 
a propriedade e prever saídas. O que ela ganha não se conserva. 
Este não lugar lhe permite sem dúvida mobilidade, mas numa do-
cilidade aos azares do tempo, para captar no voo as possibilidades 
oferecidas por um instante.
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Nesse sentido, vale a pena trabalharmos com uma situação, re-
latada por uma das professoras entrevistadas (Professora 3): um 
grupo de professores católicos, diante dos problemas de indisci-
plina dos alunos enfrentados na escola,10 decidiram que, antes de 
iniciar o período de aulas, fariam uma novena. Assim, todos os 
dias, a partir das 6h30 da manhã, todos os professores se reuniam 
na sala dos professores para rezar. Disse-nos a professora da CCB: 
“eu sempre inventava uma desculpa, dava um ‘jeitinho’, e não 
‘aparecia’” (Professora 3).

Mas, em meio a essa guerra, pouco espaço ou benefício é con-
quistado, e as professoras da CCB tendem a aceitar a exclusão 
como algo natural e legítimo, utilizando táticas e aproveitando 
“ocasiões”, sem compreenderem que a “[...] tática é a arte dos 
fracos” (Certeau, 2003, p.101), e bloqueando possibilidades de 
transformação.

Mas as tensões e conflitos presentes no cotidiano escolar não se 
resumem às questões que foram expostas. Existem outras que 
dizem respeito à religiosidade, e que vão além das questões refe-
rentes ao gênero. Elas foram levantadas ao longo da pesquisa de 
mestrado e não serão discutidas neste artigo (Miguel, 2008).

Nossa pesquisa tem o propósito de provocar reflexões sobre a 
religiosidade e as relações de gênero no contexto escolar. Como já 
dito, partiu-se do pressuposto de que a escola é um local que deve 
abrigar todas as diferenças. De raça, etnias, religiosidades, sexuali-
dades, corpóreas, entre outros. Tem como objetivo a construção da 
cidadania. Religiões, religiosidades e experiências religiosas per-
meiam a vida cotidiana, constroem identidades e ultrapassam os 
domínios das instituições. Assim, desconsiderar esses elementos é 
entendê-la como um conteúdo pronto e acabado, que encerra di-
reitos e deveres absolutos e imutáveis (Ribeiro, 2001).

Chamamos atenção para o fato de que ao longo da pesquisa per-
cebemos que as relações de gênero e a religiosidade não são dis

10.	Uma escola de ensino médio.
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cutidas no processo educativo como elementos constituintes da 
cidadania. Ficamos surpresos ao constatar que essas questões são 
encaradas como prontas e acabadas: a religião é assunto de vida ou 
de morte e não pode ser discutida no ambiente escolar, porque se 
constitui em uma questão de foro íntimo, subjetivo e particular; e 
as relações de gênero se resumem a pequenas discussões sobre as 
conquistas femininas nos últimos tempos.

Cumpre-nos esclarecer que nossa pretensão não é formular re-
ceitas de uma educação para a cidadania. Nosso objetivo é contri-
buir com novos questionamentos, situando as questões de gênero 
como consequência da religiosidade e os desdobramentos dessas 
relações na construção da cidadania, já que, para nós, relações de 
gênero e religião são um assunto decisivo na vida de milhares de 
pessoas. 

Consideramos oportuno apontar que, se a escola é vista hoje 
como o canteiro de obras da construção da cidadania, caberá a ela a 
tarefa da desconstrução de mecanismos de poder que atuem contra 
os indivíduos e não a favor deles. Nesse ponto, abrimos um parên-
tese e chamamos a atenção para a necessidade de desconstrução da 
hierarquia estabelecida nas relações de gênero no interior da Igreja. 
Alertamos, no entanto, para o fato de que as igrejas não farão novas 
leituras das relações de gênero, tampouco abrirão espaços para diá-
logos internos que contemplem essa questão. Desconstruir esses 
mecanismos de poder no interior das igrejas deve ser um meca-
nismo gerado fora delas, uma vez que a religião é um fenômeno so-
cial, cultural e histórico, sujeito a mudanças. Para nós, a escola é o 
espaço privilegiado para o estabelecimento de uma educação vol-
tada para a alteridade. Nas palavras de Teixeira (2006, p.35),

O diálogo inter-religioso encontra uma aplicação singular no 
campo da educação, particularmente da educação religiosa. Trata-
-se de um tema que prioriza a opção fundamental em favor da alte-
ridade. [...] O desafio de uma educação que respeite profundamente 
as convicções religiosas de seus educandos. Trata-se da defesa e 
afirmação da liberdade religiosa.
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Nesse sentido, o espaço escolar deve ser palco da diversidade, 
da laicidade e da tolerância, da abertura, do acolhimento, do reco-
nhecimento da diferença/identidade do outro.

O papel atribuído à educação na formação e desenvolvimento 
dos indivíduos é ambicioso, e obriga todos os envolvidos no pro-
cesso educacional a reconfigurarem seus papéis e funções diante 
dos desafios que se apresentam no início do novo milênio. 

Nesse sentido, concordamos com Delors (2001, p.152): “A im-
portância do papel do professor enquanto agente de mudança, favo-
recendo a compreensão mútua e a tolerância, nunca foi tão patente 
como hoje em dia”.

A desilusão com o progresso, o aumento do desemprego e da 
pobreza e o flagrante aumento dos excluídos da cidadania nos aler-
tam para o que Adorno (2003) define como “anticivilizatório”, ou 
barbárie. 

Adorno nos leva a refletir sobre a frieza, a brutalidade e a dureza 
produzidas pelo processo civilizatório, alertando-nos para a neces-
sidade de uma educação contra a frieza, e sentencia: “A educação 
tem sentido unicamente como educação dirigida a uma autorre-
flexão crítica” (Adorno apud Maar, 2003, p.121). 

Nessa perspectiva, chamamos a atenção para o “clima de incivi-
lidade reinante nos espaços escolares” (Silva, 2005, p.5), conside-
rando que os conflitos e tensões presentes no cotidiano escolar, 
resultantes das relações de gênero e religiosidade, são práticas que 
excluem, desqualificam e, portanto, contribuem para a desumani-
zação.

Dentre as falas das professoras da CCB entrevistadas, desta-
camos a seguinte:

Passei inúmeras vezes por situações constrangedoras por ser crente. 
Em final de ano, por exemplo, é costume celebrar uma missa de 
ação de graças aos formandos do 3o ano do ensino médio, e conse-
quentemente os professores são “convidados” (digo entre aspas, 
porque há uma pressão sobre os que não participam), a partici-
parem da missa. Geralmente a missa é celebrada em dia letivo e em 
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horário das aulas. Houve um ano em que os professores foram con-
vocados nos termos da lei a comparecerem. A convocação para que 
se fosse à igreja católica me fazia mal, porém nada dizia. Não fui, e 
a direção fez de conta que não percebeu! (Risos.) É lamentável ver 
que os colegas nada dizem, se fazem de desentendidos e nada argu-
mentam. Todos se silenciam! [...] Sinto que crianças indefesas, fi-
lhas de pais sem noção dos direitos que têm, precisam de nossa 
força, precisam se libertar dessa tristeza de se sentirem excluídas. 
(Professora 4)

Essa fala nos dá pistas da “frieza e do embrutecimento” denun-
ciados por Adorno. Silva (2005, p.5) esclarece-nos que, no contexto 
do texto adorniano, a civilidade pode ser traduzida como “[...] res-
peito ao outro, reconhecimento espontâneo da dignidade humana 
sem a necessidade de apelar a algum tipo de imposição ou para  
a lei”. 

Educar, ensinar e formar11 é uma das tarefas mais complexas, 
que comporta uma multiplicidade de crenças, valores e atitudes de 
todos os envolvidos no processo de formação.

Perrenoud (1999) alerta-nos que a “modernidade não permite a 
ninguém proteger-se das contradições do mundo”. As mudanças e 
contradições do mundo invadem a escola como uma avalanche, 
causando impactos, espanto e desestabilização. Nesse contexto, gê-
nero e religiosidade são apenas duas das muitas questões que co-
meçam a ganhar visibilidade no espaço escolar. Em meio a isso, 
cabe aos professores a tarefa de mediar, traduzir, introduzir e viabi-
lizar de forma segura essas mudanças.

Se os professores não chegam a ser os intelectuais, no sentido estrito 
de termo, são ao menos os mediadores e intérpretes ativos das cul-
turas, dos valores e do saber transformação. Se não se percebem 
como depositários da tradição ou precursores do futuro, não saberão 
desempenhar esse papel por si mesmos. (Perrenoud, 1999, p.2)

11.	Formação no sentido da palavra alemã Bildung. Cf. Ramos-de-Oliveira (2003). 
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Discutem-se os saberes, as competências necessárias à profissão 
docente e ainda a profissionalização do docente. Em meio a inú-
meras discussões e propostas, o conceito de professor reflexivo 
aponta a possibilidade para novas concepções no que tange à for-
mação de professores, que, segundo Perrenoud (1999), pode ser 
traduzida como um novo paradigma de formação. Para Perrenoud, 
esse novo paradigma tem como base de sustentação a profissionali-
zação, a prática reflexiva e a participação crítica.

Nossa atenção volta-se para a questão da reflexividade e do 
conceito de professor reflexivo. Ressaltamos que não é nossa pre-
tensão abordar com detalhes a formação de professores, tampouco 
nos aprofundar no conceito de professor reflexivo, mas apontar a 
possibilidade de desconstrução da ordem instituída nas relações de 
gênero e religiosidade, conforme já apontamos anteriormente.

Ao longo do desenvolvimento deste trabalho foi ficando cada 
vez mais claro que a religião é grande guardiã das relações sociais 
instituídas. A Igreja, ou, as igrejas, não tratarão das questões de 
gênero nem afrouxarão as normas de comportamento vigentes. As 
mulheres crentes não se rebelarão nem questionarão tais regras. 
Para os crentes da CCB, a função da Igreja está definida de forma 
clara: “cuidar dos assuntos da alma, da espiritualidade, da evange-
lização”. Participação política e cidadania são assuntos entendidos 
como separados do mundo sagrado. Essa postura deixa claro que as 
mudanças devem ser gestadas em outros espaços, e, para nós, o es-
paço da formação é o lugar ideal para a discussão e mudanças de 
conceitos e posturas.

Nosso argumento pauta-se na ideia de que não podemos ig-
norar a existência dos conflitos gerados pela religiosidade de cada 
um no espaço escolar e na necessidade do estabelecimento do diá-
logo inter-religioso. Nesse sentido, concordamos com Teixeira 
(2006, p.31): 

O diálogo inter-religioso instaura comunicação e relacionamento 
entre os fiéis de tradições religiosas diferentes, envolvendo partilha 
de vida, experiência e conhecimento. Essa comunicação propicia 
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um clima de abertura, empatia, simpatia e acolhimento, removendo 
preconceitos e suscitando compreensão recíproca, enriquecimento 
mútuo, comprometimento comum e partilha da experiência reli-
giosa. Esse relacionamento inter-religioso ocorre entre fiéis que 
estão enraizados e compromissados com sua própria fé, mas igual-
mente disponíveis ao aprendizado da diferença. 

Para Perrenoud (1999), os professores são os mediadores e in-
térpretes ativos das culturas, dos valores e dos saberes. Assim, são 
eles(as), os professores(as), que mediarão o diálogo inter-religioso 
e, portanto, necessitam de preparação para a prática reflexiva. So-
mos, portanto, favoráveis às propostas de formação que têm como 
pressupostos básicos a prática reflexiva e a participação crítica para 
formação de professores.

Não nos deteremos na discussão do conceito de professor refle-
xivo, tampouco discutiremos os vários significados da reflexivi
dade. Entretanto, lançaremos mão das palavras de Perez Gómez 
(1999, p.29 apud Libâneo, 2002, p.56):

A reflexividade é a capacidade de voltar sobre si mesmo, sobre as 
construções sociais, sobre as intenções, representações e estratégias 
de intervenção. Supõe a possibilidade, ou melhor, a inevitabilidade 
de utilizar o conhecimento à medida que vai sendo produzido, para 
enriquecer e modificar não somente a realidade e suas representa-
ções, mas também as próprias intenções e o próprio processo de 
conhecer.

Já dissemos anteriormente que as mudanças não acontecerão 
automaticamente. Assim, acreditamos que o desenvolvimento da 
prática reflexiva, como elemento de formação, aponta para a possi-
bilidade de mudanças significativas nas relações tanto no espaço 
escolar como na sociedade de forma geral.

Chegamos ao fim de nosso artigo problematizando questões 
que ainda carecem ser respondidas e que consideramos complexas: 
se a escola pública brasileira ainda não é laica nas suas práticas 
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escolares cotidianas, quais caminhos terão que ser percorridos para 
que a laicidade ocorra de fato? Qual é o espaço ocupado pelos 
credos, vistos por católicos e crentes das mais variadas denomina-
ções religiosas como menores,12 no cotidiano escolar? Quais os 
efeitos da camuflagem das relações conflituosas originadas pelas 
religiosidades diferentes? Como introduzir a discussão sobre a reli-
giosidade no espaço escolar? Devemos propor uma mudança no 
currículo? Criar novas disciplinas?

Essas são algumas das perguntas que achamos que poderão se 
constituir em objeto de outra(s) pesquisa(s).

Encerramos este artigo concluindo que, embora o discurso cir-
culante afirme que “religião não se discute”, percebemos que se faz 
necessário incluir na pauta das discussões as questões referentes à 
identidade/diferença produzidas pelas religiões. Sabemos, entre-
tanto, que essa é uma tarefa complexa, já que não se constitui numa 
questão gerada no interior de movimentos sociais nem possui ca-
racterísticas reivindicatórias de nenhum grupo social. As profes-
soras da CCB não se organizarão para exigir “respeito” à sua 
identidade ou à sua diferença. Tampouco deixarão seus usos e cos-
tumes para conquistar uma suposta igualdade. 

Trata-se de exercitar um olhar diferenciado sobre essas ques-
tões. A proposta de um novo olhar pressupõe questionamentos a 
respeito das relações de gênero e que sejam capazes de afetar os ali-
cerces dos conceitos dominantes que têm como fundamento a re-
lação binária macho/fêmea, relação essa que ainda permanece 
sustentada pelas religiões. 

Deixamos claro que reconhecemos a importância da religiosi-
dade e da fé de cada um(a). A “boniteza”13 das pregações religiosas 
está em propagar o amor ao próximo instituído por Jesus, o Cristo, 
o que Paulo Freire traduziu em “vocação de ser mais”, que, se-
gundo o autor, “não é privilégio de alguns eleitos, mas direitos dos 
homens”. Não podemos, porém, deixar de reiterar que as relações 

12.	Igrejas com pequeno número de fiéis ou crenças não cristãs.
13.	Expressão usada por Paulo Freire. Cf. Pedagogia da autonomia, 1999. 
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de dominação baseadas na hierarquia entre os gêneros, sustentada e 
defendida pela religião, nega às mulheres a “vocação do ser mais”. 
Negar a relevância dessas questões é como não perceber o antolho e 
virar o rosto para não se incomodar com o que se vê.

Essas reflexões se encerram, mas não se concluem em função da 
subjetividade e essência das questões. É, portanto, uma forma de 
convidar os leitores a, seguindo esse relance, aprofundar o olhar, 
que se desdobrará em outros trabalhos.
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Olhar a educação escolar na contemporaneidade demanda 
constante reflexão de novas finalidades educacionais que se des-
velam. A atual conjuntura é caracterizada pela dita sociedade da 
informação, globalizada e organizada em torno de processos pró-
prios de acesso e seleção de informações (Demo, 2000; Assmann, 
2000). Nesse processo, a incorporação das tecnologias da infor-
mação e comunicação torna-se fundamental, uma vez que elas per-

1.	 Licenciada em Pedagogia pelo Instituto de Biociências, Letras e Ciências 
Exatas – UNESP/Ibilce e mestranda no Programa de Pós-Graduação em Edu-
cação da FCT – UNESP/Presidente Prudente. Pesquisa na linha de Formação 
de Professores, Tecnologias da Informação e da Comunicação, Ensino-Apren-
dizagem e Estudos sobre Representação Social.

2.	 Doutora em Psicologia pela PUC/Campinas. Professora do Departamento de 
Educação da UNESP/São José do Rio Preto e do Programa de Pós-Graduação 
em Educação da FCT – UNESP/Presidente Prudente. Pesquisa Mídias, Edu-
cação a Distância, Tecnologias da Informação e Comunicação, Processos de 
Ensino-Aprendizagem e Representação Social.
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mitem acesso à informação e novas formas de pensar a educação na 
perspectiva de uma nova geração de estudantes. 

Indo ao encontro da afirmação de Coll, Mauri & Onrubia 
(2010) de que é necessário para a incorporação das tecnologias na 
educação escolar “uma revisão do currículo que leve em conta as 
práticas socioculturais próprias da SI associadas a essas tecnologias 
e que inclua os objetivos, competências e conteúdos necessários 
para participar nessas práticas” (p.88), consideramos, neste estudo, 
um novo paradigma tecnológico (Castells, 2005), em que novas 
formas de se relacionar, de ensinar e aprender se desvelam; formas 
propiciadas pelas tecnologias e adotadas pela sociedade, especial-
mente por crianças e jovens. Esse cenário exige que novos saberes 
sejam incorporados à prática docente, o que demanda uma for-
mação condizente com o novo momento que a educação escolar 
atravessa. Para tanto, pesquisas precisam ser desenvolvidas e polí-
ticas públicas implementadas.

Assim, em um esforço de compreender o uso pedagógico que tem 
sido feito das tecnologias na educação escolar, este estudo teve como 
objetivo geral a identificação e análise dos pressupostos teórico-me-
todológicos que norteiam a prática de professores dos anos iniciais no 
uso do computador no processo de ensino e aprendizagem. 

Para Kenski (2003, p.45), “o impacto das novas tecnologias re-
flete-se de maneira ampliada sobre a própria natureza do que é 
ciência, do que é conhecimento. Exige uma reflexão profunda 
sobre as concepções do que é o saber e sobre as formas de ensinar e 
aprender”. Assim, a utilização pedagógica das tecnologias exige 
um olhar atento, uma vez que a forma como os alunos aprendem 
está sendo redefinida, consequentemente, as metodologias de en-
sino devem passar por uma reflexão. Nesse novo contexto, é neces-
sário redefinir também o conceito de currículo, de abordagem de 
aprendizagem humana, de como as tecnologias, por meio de um 
uso adequado, podem ter caráter educativo.

De acordo com Coll & Monereo (2010), para analisar como se 
dão as mudanças nas práticas educacionais com o uso das tecnolo-
gias é necessário:



Educação  contemporânea  103

[...] um olhar sobre a natureza das mudanças que podem ocorrer 
nos atores educacionais, especialmente alunos e professores, e em 
suas formas de interação. Mais concretamente, trata-se de analisar 
o que muda (os discursos, as representações, as práticas, os pro-
cessos, os resultados, etc.). E, também, saber como acontecem 
essas mudanças e se elas têm características diferentes daquelas 
que ocorrem em situações e atividades educacionais nas quais as 
TIC não estão presentes. (p.34)

Neste estudo, nos aproximamos de abordagens de ensino e 
aprendizagem visando identificar e analisar por quais pressupostos 
teórico-metodológicos os professores orientam a sua prática no uso 
do computador no processo educativo. Para tanto, trazemos uma 
explanação das principais teorias psicológicas da aprendizagem e 
relações com as tecnologias na educação escolar, como o comporta-
mentalismo representado pelo teórico B. F. Skinner (1904-1990) e 
o paradigma construtivista, focando especialmente a análise dos 
trabalhos de J. Piaget (1896-1980) e L. S. Vigotski3 (1896-1934).

O comportamentalismo e as tecnologias  
no processo de ensino e aprendizagem

O comportamentalismo é uma abordagem da aprendizagem hu-
mana que toma por base o condicionamento do comportamento 
humano observável. Assim, tendo o comportamento humano como 
objeto de estudo, indicamos o pressuposto de tal abordagem, que 
trata o comportamento como algo que pode ser previsto e anteci-
pado e, consequentemente, controlado. Segundo Skinner (1970),

3.	 Optamos por empregar a grafia Vigotski, em consonância com a obra: L. S. Vi-
gotski, A formação social da mente: o desenvolvimento dos processos psicológicos 
superiores. São Paulo: Martins Fontes, 1998. No entanto, preservamos, nas re-
ferências bibliográficas, a grafia adotada por seus autores.
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Estamos interessados então, nas causas do comportamento hu-
mano. Queremos saber por que os homens se comportam de ma-
neira como o fazem. Qualquer condição ou evento que tenha algum 
efeito demonstrado sobre o comportamento deve ser considerado. 
Descobrindo e analisando estas causas poderemos prever o com-
portamento; poderemos controlar o comportamento na medida em 
que o possamos manipular. (p.21)

Em tal perspectiva, a aprendizagem remete ao comportamento 
desejado, sendo ele adquirido por meio da sua manipulação. Assim, 
os objetivos da aprendizagem são definidos mediante a forma de 
comportamentos observáveis. Segundo Mizukami (1986), os mo-
delos de ensino derivados da abordagem comportamentalista

[...] são desenvolvidos a partir da análise dos processos por meio dos 
quais o comportamento humano é modelado e reforçado. Implicam 
recompensa e controle, assim como planejamento cuidadoso das 
contingências de aprendizagem, das sequências de atividades de 
aprendizagem, e a modelagem do comportamento humano, a partir 
da manipulação de reforços, desprezando os elementos não obser
váveis ou subjacentes a este mesmo comportamento. (p.20)

A abordagem comportamentalista de uso da informática na 
educação segue a utilização de reforçadores e aprendizagem por pe-
quenos passos visando a um objetivo final, sendo o conhecimento 
visto como algo acabado após a finalização dos objetivos propostos. 
Os programas computacionais voltados para o processo de ensino e 
aprendizagem baseados na abordagem comportamentalista visam 
transmitir informações ao aluno ou averiguar o volume de informa-
ções memorizadas. Segundo Primo (2006),

Se o que vale para a perspectiva behaviorista é o automatismo nas 
relações de estímulo-resposta, o computador vem atualizar tecno-
logicamente as práticas de ensino (ou melhor, de condicionamento) 
fundadas nesse referencial. (p.1)
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A educação escolar, tendo por objetivo a manipulação compor-
tamental, pressupõe uma prática pedagógica verticalizada e contro-
ladora, em que a participação dos alunos no processo de ensino e 
aprendizagem resume-se a subjugar-se a métodos fechados, prees-
tabelecidos e rigorosos. A interação do aluno com o objeto do co-
nhecimento depende em larga medida do sistema ou método de 
ensino utilizado pelo professor, que, por meio de contingências de re-
forços, planeja sua prática pedagógica. Nessa perspectiva, o aluno  
é alheio ao processo de sua aprendizagem, sendo fruto de uma prá-
tica reforçada, ou seja, a aprendizagem é garantida por meio de uma 
programação dos objetivos educacionais que se queiram alcançar.

Tomando por base os aspectos apresentados, a utilização dos 
computadores na educação pela perspectiva comportamentalista 
possui caráter instrumental. O computador é o responsável por en-
sinar o aluno quando este poderia “ensiná-lo” (Valente, 1999). 

Sobre a permanência da abordagem comportamentalista na in-
formática educativa, Coll & Monereo (2010) propõem: 

Fruto da nova tecnologia foram os primeiros computadores digi-
tais, no fim da década de 1940, que encontrariam na corrente com-
portamentalista e suas máquinas de ensino analógicas um terreno 
fértil para o desenvolvimento da educação assistida por compu-
tador que, apesar das críticas recebidas, continua com boa saúde e 
presente em muitas aplicações edumáticas atuais. (p.20)

Como observamos, há críticas em relação à abordagem compor-
tamentalista no processo de ensino e aprendizagem mediado pelo 
computador. No entanto, tal posição teórica, apesar de muitas 
vezes não assumida, ainda permeia fortemente projetos, programas 
e softwares educativos. 
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A abordagem construtivista e as tecnologias  
no processo de ensino e aprendizagem

Neste momento, vamos nos debruçar sobre a vertente constru-
tivista de ensino e aprendizagem para delinear o uso do compu-
tador na educação escolar. Segundo Souza (2006),

O enfoque construtivista enfatiza a construção de novo conheci-
mento e maneiras de pensar mediante a exploração e a manipulação 
ativa de objetos e ideias, tanto abstratas como concretas, e explicam 
a aprendizagem através das trocas que o indivíduo realiza com o 
meio. Os trabalhos de maior influência para a concepção constru
tivista foram os de Piaget (1896-1980) e Vygotsky (1896-1934), e 
esta tem sido apropriada por diversos autores que expandiram seu 
escopo e desenvolveram novas abordagens. A abordagem constru-
tivista é a que tem gerado mais benefícios e a que melhor contex
tualiza e aproveita os recursos tecnológicos para os processos de 
ensino e aprendizagem. (p.42)

O construtivismo pressupõe que o aluno é ativo na construção 
do conhecimento e não meramente um receptor de saberes. Além 
disso, a ideia que fundamenta o construtivismo parte do princí
pio de que a realidade é uma construção do indivíduo a partir  
de suas representações e experiências sobre o mundo. Nesse sen-
tido, a aprendizagem perpassa aspectos do contexto no qual o apren-
diz vive e as estimulações que ele proporciona. Segundo Moreira 
(1999),

O construtivismo é uma posição filosófica cognitivista interpreta-
cionista. Cognitivista porque se ocupa da cognição, de como o in-
divíduo conhece, de como ele constrói sua estrutura cognitiva. 
Interpretacionista porque supõe que os eventos e objetos do uni-
verso são interpretados pelo sujeito cognoscente. (p.15)
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Dito isso, a aprendizagem pela ótica construtivista depende, em 
larga medida, das situações de ensino e das atividades apresentadas 
aos alunos. A ação do sujeito sobre o objeto do conhecimento é  
o que determinará a assimilação de novos conceitos em suas estru-
turas cognitivas, sendo que o aluno constrói o seu saber na intera
ção com o objeto do conhecimento. Tal perspectiva não é consoante 
com a abordagem comportamentalista, em que o conhecimento é 
algo transmitido e internalizado via memorização e processos de 
reforço.

Como ponderado anteriormente, os principais autores da abor-
dagem construtivista e que influenciaram os estudos sobre o uso 
das tecnologias na educação são J. Piaget e L. S. Vigotski. Obvia-
mente há divergências nas concepções teóricas de tais autores, no 
entanto, ambos explicam “[...] o aparecimento de inovações, mu-
danças e transformações de ordem qualitativa que surgem no de-
correr do desenvolvimento e os mecanismos responsáveis por essa 
evolução” (Leite, 2000, p.33).

Piaget (1971) explica o desenvolvimento da inteligência a partir 
da experiência do sujeito na sua relação com o objeto do conheci-
mento e a equilibração, enquanto impulsionadora de seu desenvol-
vimento intelectual. Assim, temos que o processo educativo visa 
prover situações desequilibradoras para o aluno, promovendo, 
assim, a construção do conhecimento, uma vez que cada equili-
bração alcançada pelo sujeito constitui-se de um salto cognitivo e 
apropriação de um conceito que antes não era dominado.

Nesse sentido, o uso do computador no processo de ensino e 
aprendizagem pode, por meio de um ambiente de aprendizagem, 
propiciar experiências, conflitos cognitivos, situações de explo-
ração sobre o objeto do conhecimento, dentre outros, que permitam 
o processo de desequilíbrio/equilibração, em que as novas expe-
riências que ainda não são assimiláveis para o sujeito levem a novas 
acomodações e a novos equilíbrios ou adaptações cognitivas.

Ainda numa perspectiva construtivista, a abordagem socioin
teracionista, fundamentada nos estudos de Vigotski, também nos 
permite analisar a questão do impacto das tecnologias no desenvol-
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vimento cognitivo humano e compreender as relações entre o su-
jeito e o instrumento/signo. 

As relações estabelecidas pelo sujeito com o mundo são, de 
acordo com a abordagem vigotskiana, mediadas por instrumentos e 
signos, e a internalização de ambos culmina em desenvolvimento 
cognitivo. A interação do sujeito com o mundo ou com o objeto do 
conhecimento é necessariamente um acesso mediado. Segundo 
Coll, Mauri & Onrubia (2010), o argumento para considerar as 
tecnologias como potencialidade educativa é encará-las como

[...] ferramentas para pensar, sentir e agir sozinhos e com os outros 
[...]. Este argumento se apoia na natureza simbólica das tecnolo-
gias da informação e da comunicação em geral, e das tecnologias 
digitais em particular, assim como nas possibilidades inéditas que 
as TIC oferecem para procurar informação e acessá-la, representá-
-la, processá-la, transmiti-la e compartilhá-la. (p.76)

Portanto, a natureza simbólica das tecnologias e a possibilidade 
de acesso à informação e interação social, e consequente experiência 
sociocultural permitida por elas, levam o sujeito a operar mental-
mente ou se desenvolver cognitivamente. Além disso, Vigotski 
(1998) aponta que a internalização das funções psicológicas supe-
riores se dá mediante dois processos. Primeiramente, num nível 
interpessoal, e, após a ocorrência de eventos que se desenrolam ao 
longo do desenvolvimento, há a transformação do processo inter-
pessoal para um processo intrapessoal. 

De tal perspectiva, ainda, Coll, Mauri & Onrubia (2010) co-
mentam que é gigantesco “[...] o potencial dessas tecnologias como 
instrumentos psicológicos mediadores de processos intra e inter-
mentais envolvidos no ensino e aprendizagem [...]” (p.76). Dessa 
forma, o processo de ensino e aprendizagem na perspectiva vi-
gotskiana pressupõe o potencial mediador das tecnologias da infor-
mação e da comunicação, dependendo das práticas pedagógicas 
dentro das quais esses recursos são utilizados.
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A partir dos aspectos levantados, temos que a abordagem cons-
trutivista pressupõe desafios aos professores, que devem sair de 
uma prática tradicional e ir ao encontro de outra que exige a articu-
lação de diferentes elementos para que o aluno aprenda por meio de 
construções mentais. Propor atividades com o uso das tecnologias 
que levem em conta a abordagem construtivista exige uma visão do 
desenvolvimento do sujeito e não suporta o conhecimento como 
algo acabado após a finalização dos objetivos propostos.

A pesquisa

Esta pesquisa tem por objetivo geral se aproximar das práticas 
docentes no uso do computador no processo educativo visando 
identificar e analisar os pressupostos teórico-metodológicos mobi-
lizados quando o computador é utilizado no processo de ensino e 
aprendizagem. Para tanto, entendemos ser necessário estabelecer 
os seguintes objetivos específicos: analisar a inserção do compu-
tador na educação escolar e suas relações com a formação docente 
na perspectiva do professor pesquisado; identificar e analisar as re-
presentações sociais dos professores sobre o uso do computador no 
processo de ensino e aprendizagem e identificar e analisar quais as 
situações de ensino que, na avaliação dos professores, mais favo-
recem a aprendizagem.

Para responder aos objetivos pretendidos, a pesquisa assume a 
abordagem qualitativa (Lüdke & André, 1986) de delineamento 
descritivo-explicativo (Gil, 1991), com duas fases de coleta de 
dados.

A primeira fase deste estudo recorre, como instrumento de pes-
quisa, a questionário de perguntas abertas e fechadas. Como infor-
mantes da pesquisa, temos 42 professores que atuam do primeiro 
ao quinto ano do ensino fundamental de seis escolas da rede muni-
cipal de São José do Rio Preto, que participam do Projeto Conexão 
do Saber, vinculado à Secretaria Municipal de Educação. Tal pro-
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jeto trata-se de uma rede de comunicação digital que interliga as 
escolas do município, possuindo sistema de administração escolar e 
conjunto de módulos (softwares educativos) que cria um ambiente 
de educação digital ou salas de aprendizado virtuais.

Consideramos ser relevante uma análise dos softwares educa-
tivos do Projeto Conexão do Saber, uma vez que são utilizados nos 
laboratórios de informática das escolas participantes da pesquisa. 
Para a análise dos softwares selecionamos, no site do projeto,4 mó-
dulos da disciplina de Língua Portuguesa, do primeiro ao quinto 
ano do ensino fundamental. Avaliamos que são adequados, uma 
vez que fazem parte de uma política municipal e, como tal, devem 
seguir uma mesma orientação teórico-metodológica. 

A análise dos softwares nos permite indicar que as atividades 
analisadas se aproximam da vertente comportamentalista, na qual 
há a utilização de reforçadores e o ensino compreende a ação de pe-
quenos passos com propósitos preestabelecidos.

Para análise dos dados obtidos por meio dos questionários, sele-
cionamos como técnica de apreciação dos dados a análise de con-
teúdo (Bardin, 1977), identificando-se categorias teoricamente 
relevantes.

A segunda fase da pesquisa foi composta por observação e en-
trevista. Como informantes da pesquisa temos cinco professores 
que atuam do primeiro ao quinto ano do ensino fundamental de 
uma escola dentre as seis inicialmente pesquisadas, na qual obti-
vemos disponibilidade e aceitação de continuação de participação 
na pesquisa pelos professores e coordenação pedagógica.

A observação ocorreu de forma semiestruturada, cuja técnica 
consiste em focar o objetivo central da pesquisa, entretanto, sem des-
considerar outros aspectos que possam contribuir para uma melhor 
aproximação da realidade observada (Vianna, 2007). Sobre a caracte-
rística da entrevista, podemos denominá-la como semidirigida (Szy-
manski, 2004), sendo afinada com os objetivos da pesquisa.

4.	 www.conexaodosaber.com.br.
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Para análise dos dados da observação, optamos por organizá-los 
e tabulá-los de acordo com uma matriz de observação, identifi-
cando ocorrências que vão ao encontro dos objetivos da pesquisa, 
sendo geradas categorias relevantes. Para análise dos dados da en-
trevista, também selecionamos como técnica de apreciação a aná-
lise de conteúdo (Bardin, 1977), recurso utilizado na primeira fase 
da pesquisa que permite a reinterpretação das falas dos professores 
participantes, levantando categorias teoricamente relevantes. Rela-
cionamos a análise dos dados da segunda fase da pesquisa aos re
sultados obtidos na primeira fase. 

Resultados e discussão dos dados

Iniciamos a discussão dos dados partindo da primeira fase do 
estudo realizada por meio de questionário. Posteriormente, tra-
zemos a análise dos dados da observação e entrevista, já que enten-
demos ser necessária uma triangulação na coleta e análise dos 
dados, constituída por questionário, observação e entrevista, com 
vista a mais se aproximar da complexidade do uso do computador 
no processo educativo.

Os dados obtidos por meio do questionário indicam que os pro-
fessores têm usado o computador tanto no seu dia a dia quanto em 
sala de aula para fins de ensino e aprendizagem. Apesar de o uso do 
computador na escola estar atrelado a um projeto da prefeitura do 
município, os professores participantes expressam, na sua totali-
dade, que concordam com a inserção das tecnologias na escola. 

Contudo, percebemos um uso mais voltado para questões de 
ensino do que para questões de aprendizagem. As expressões do-
centes indicam o computador como ferramenta para o ensino em 
detrimento de uma ferramenta para aprendizagem ou para a ex-
pressão do pensamento. Além disso, identificamos representações 
sobre o uso do computador como elemento exclusivamente moti-
vador, distanciando-se do processo de construção de saberes por 
seus alunos.
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Sobre os pressupostos teórico-metodológicos que norteiam a 
prática docente, observamos ocorrências que enveredam tanto 
pelo comportamentalismo quanto pelo construtivismo, sendo que 
argumentos afinados aos moldes comportamentalistas são mais 
presentes. Argumentos como reforço da aprendizagem, assimi-
lação e construção do conhecimento permearam os discursos do-
centes e, muitas vezes, em uma mesma fala, demonstrando um 
não conhecimento aprofundado da temática pelos professores par-
ticipantes.

Questionados sobre mudanças possíveis na prática pedagógica, 
quando o computador é utilizado no processo educativo, os profes-
sores participantes focam mais a questão da aprendizagem. Tal fato 
indica uma percepção dos professores, ainda que primária, de que a 
inserção do computador implica uma nova postura voltada para o 
aluno e, consequentemente, para a aprendizagem. 

Para os professores participantes, o papel que eles desempe-
nham em uma aula, quando utilizam o computador no processo de 
ensino e aprendizagem, é prioritariamente o de mediadores. A 
orientação da aprendizagem é um importante papel exercido pelo 
professor em sua postura mediadora no processo de ensino e apren-
dizagem, de acordo com os pressupostos sociointeracionistas. No 
entanto, para verificar se a postura docente no uso do computador 
vai ao encontro da mediação, recorremos, posteriormente, à obser-
vação realizada no laboratório de informática e entrevistas.

Os dados também indicam que, apesar de ser forte a ocorrência 
de professores participantes que se manifestam como construti-
vistas e/ou sociointeracionistas, não há explicação consistente de 
como tais teorias subsidiam a prática docente. E mesmo na obser-
vação da prática, como já apontamos anteriormente, não há indica-
tivos de que essas teorias subsidiem a escolha de uma teoria didática 
condizente com tais pressupostos. Diante dessa situação, podemos 
dizer que parece que deparamos com questões de representação so-
cial. Nesta pesquisa, entendemos representação social como um 
sistema de ideias, valores e práticas que têm por função possibilitar 
ao sujeito que se oriente e controle seu meio social e material e per-
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mitir que a comunicação seja possível na comunidade na qual o su-
jeito se encontra inserido (Moscovici, 2003).

Percebemos tendência de superficialidade e escassez de res-
postas quando os professores participantes são questionados sobre 
os pressupostos teórico-metodológicos que norteiam sua prática 
pedagógica no uso do computador. Os argumentos existentes in-
dicam que o uso do computador pelos professores participantes 
tem por objetivo reforçar conteúdos curriculares transmitidos em 
sala de aula, em consonância com pressupostos comportamenta-
listas. Nesse sentido, o computador assume um papel secundário 
na aprendizagem do aluno, tendo status de complemento.

Há também argumentos que revelam necessidade de formação 
docente para o uso pedagógico do computador. Os professores 
participantes expressam que a formação docente para o uso das 
tecnologias na educação escolar ainda é deficientemente tratada  
e demanda investimentos. Mauri & Onrubia (2010) apontam a  
necessidade de os professores compreenderem a integração das 
tecnologias na educação escolar como uma nova cultura da apren-
dizagem, característica da sociedade da informação, visando à for-
mação integral dos alunos por meio de uma prática fundamentada, 
considerando a realidade atual.

Por fim, os professores participantes da pesquisa que respon-
deram ao questionário expuseram que reconhecem a importância 
do computador no processo de ensino e aprendizagem, entretanto, 
juntamente com essas exposições temos, mais uma vez, atrelada a 
questão da formação docente, tendo em vista que se colocam como 
insuficientemente preparados para o uso adequado do computador 
no trabalho educativo.

Por meio dos dados obtidos na observação, depreendemos que 
os professores participantes utilizam o laboratório de informática 
prioritariamente como momento de lazer, uma vez que jogos para 
fins de entretenimento foram utilizados com maior frequência. Em 
segundo lugar em frequência, temos o uso de módulos do Projeto 
Conexão do Saber que possuem orientação teórico-metodológica 
comportamentalista. E, por fim, temos a internet em terceiro lugar 
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em frequência, caracterizando um uso que dialoga com o para-
digma sociointeracionista. Para compreender tais práticas no uso 
do laboratório de informática, entrevistamos os professores partici-
pantes da etapa da observação.

A análise dos dados da entrevista indica que, na dimensão da 
aprendizagem, há percepção de que o uso do computador muda a 
forma como os alunos aprendem na perspectiva construtivista e so-
ciointeracionista. Os argumentos presentes na entrevista que com-
preendem o uso do computador na vertente comportamentalista 
são aqueles relacionados aos módulos do Projeto Conexão do Saber, 
uma vez que a orientação de tais módulos é afinada com esse pres
suposto, sendo, dessa forma, praticamente impossível se desvenci-
lhar de tal direção no processo de ensino e aprendizagem, uma vez 
que os professores já se manifestaram sobre a necessidade de mais 
formação. Por outro lado, mesmo tendo essas deficiências forma
tivas e com um software que não permite muito, obtivemos críticas 
dos professores participantes sobre a orientação teórico-metodoló-
gica dos módulos, colocando-os como insuficientes para garantir a 
aprendizagem dos alunos e, juntamente com essa crítica, há suges-
tão de softwares educativos de caráter construtivista.

Quando questionados sobre a(s) teoria(s) da aprendizagem que 
direciona(m) suas ações quando usam o computador no processo 
de ensino e aprendizagem, os professores participantes trazem ar-
gumentos que se relacionam com pressupostos comportamenta-
listas, sociointeracionistas e construtivistas. No entanto, quando 
questionados sobre a sua prática no uso do computador, a abor-
dagem comportamentalista surge, em maior frequência, nas falas 
docentes, quando afirmam utilizar os módulos educativos do Pro-
jeto Conexão do Saber.

Partindo da inter-relação dos instrumentos e procedimentos de 
coleta de dados – questionário, observação e entrevista –, emerge a 
percepção de uso do computador no processo de ensino e aprendi-
zagem voltado ao construtivismo e ao sociointeracionismo. Temos 
também que, em acordo com os pressupostos sociointeracionistas, 
o papel atribuído ao professor em ambientes de aprendizagem com 
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o uso do computador é o de mediador. No entanto, prevalece na 
prática docente a aproximação com o pressuposto comportamenta-
lista, uma vez que, no laboratório de informática, o uso dos mó-
dulos do Projeto Conexão do Saber é sistemático e legitimado. 

Acreditamos que o uso do laboratório de informática como mo-
mento de lazer caracteriza uma não concordância dos professores 
participantes com os módulos do projeto. Juntamente com isso,  
os dados indicam que os professores participantes não possuem 
formação adequada e suficiente para usar o computador no pro-
cesso educativo com outros recursos, que não módulos preestabe-
lecidos, que permitam uma prática pedagógica em consonância com 
os pressupostos teórico-metodológicos que fundamentam a sua 
prática. 

Sobre a formação docente, temos quantidade significativa de 
professores participantes da pesquisa que não tiveram formação, e 
aqueles que participaram de cursos formativos para o uso do com-
putador relatam seu caráter exclusivamente técnico, desvinculado 
da formação para o uso pedagógico do computador. Essa ocor-
rência evidencia a necessidade de formação docente para o uso do 
computador no processo educativo.

Considerações finais

Para Lalueza, Crespo & Camps (2010), “o impacto cognitivo 
das tecnologias reside nas práticas dentro das quais elas são utili-
zadas, no seu papel de mediação das atividades realizadas por meio 
dessas práticas” (p.60). No atual cenário, em que os alunos repre-
sentam e significam o mundo de forma diferenciada, há a necessi-
dade de um novo perfil de professor possuidor de competências 
que vão ao encontro das necessidades formativas atuais. Assim 
sendo, é necessário que o professor tenha clareza acerca de quais 
pressupostos teórico-metodológicos mobilizar na orientação de sua 
prática com o uso das tecnologias, contemplando suas intencionali-
dades pedagógicas.
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Respondendo aos objetivos deste estudo temos, nesse contexto 
de pesquisa, a inserção do computador na educação escolar, con-
tudo não acompanhada de uma formação docente adequada e es-
truturada, uma vez que os professores participantes expressam 
necessidade de formação para o uso das tecnologias no processo 
educativo. Nesse sentido, os professores acabam por utilizar o 
computador de acordo com suas representações sociais sobre en-
sino e aprendizagem mediados por esse recurso. Apesar de os pro-
fessores participantes se manifestarem como construtivistas e/ou 
sociointeracionistas, não há embasamento nas suas falas e/ou prá-
ticas confirmando tais pressupostos.

Percebemos que os professores participantes acabam por uti-
lizar o laboratório de informática, prioritariamente, como mo-
mento de lazer ou seguindo a orientação teórico-metodológica de 
módulos educativos preestabelecidos e que estes, por sua vez, pos-
suem caráter comportamentalista. Assim, apesar de os professores 
participantes acreditarem que o uso do computador no processo 
educativo tenha que se apoiar em pressupostos construtivistas e/
ou sociointeracionistas, não utilizam tais abordagens em suas prá-
ticas cotidianas. Associada a isso ou como causa dessas condições, 
temos a ausência ou insuficiência de formação docente para o uso 
do computador no processo educativo levando à subutilização 
desse recurso (Oliveira, Haguenauer & Cordeiro, 2006). 

Os dados desse estudo indicam a necessidade de cursos forma-
tivos que garantam competência ao professor no uso do compu-
tador no processo de ensino e aprendizagem, dispensando softwares 
educativos preestabelecidos e com características de softwares fe-
chados, pouco indicados para a construção de conceitos pelos 
alunos, função básica da educação (Gomes, 2008). Novos saberes 
devem ser incorporados à prática docente, o que demanda uma for-
mação condizente com este novo momento que atravessa a edu-
cação escolar. Cabe oferecer bases formativas para que o professor 
compreenda o computador em suas potencialidades para o pro-
cesso de ensino e aprendizagem.
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6
Sequência didática:  

possibilidades no ensino 
de Estatística

Everton José Goldoni Estevam1

Monica Fürkotter2

O grande volume de informações presente na sociedade con-
temporânea confere à educação a responsabilidade de desenvolver 
habilidades para tratá-las adequadamente, o que por si só justifica 
a presença de conceitos de probabilidade e estatística em todos os 
níveis de ensino, com o objetivo de possibilitar a representação e 
análise de dados e compreender fenômenos que envolvam variabi-
lidade e incertezas, de modo a predizer comportamentos e inferir 
resultados.

Embora pareça clara a relevância dessas habilidades, o Indi-
cador Nacional de Alfabetismo Funcional (Inaf), divulgado em 
2009, revela uma realidade preocupante. Considerando quatro ní-
veis de desenvolvimento, esse indicador aponta que apenas 25% da 
população brasileira é capaz de resolver problemas que envolvam 

1.	 Mestre em Educação pela FCT – UNESP/Presidente Prudente. Licenciado 
em Matemática pela FCT – UNESP/Presidente Prudente. Membro do Grupo 
de Pesquisa Ensino e Aprendizagem como Objeto da Formação de Professores.

2.	 Doutora em Ciências (Matemática) pela Universidade de São Paulo – USP/
Campus de São Carlos. Professora do Departamento de Matemática, Estatís-
tica e Computação e do Programa de Pós-Graduação em Educação da FCT – 
UNESP/Presidente Prudente. Membro do Grupo de Pesquisa Ensino e 
Aprendizagem como Objeto da Formação de Professores.
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percentuais, proporções e cálculo de área, e de interpretar tabelas 
de dupla entrada, mapas e gráficos, características do nível de alfa-
betização plena (IPM, 2009).

Esses pressupostos nos levaram a investigar as possibilidades de 
uma sequência didática para o tratamento da Estatística no ensino 
fundamental, visando a proporcionar situações favoráveis à per-
cepção e apreensão das ideias, estruturas e habilidades abordadas 
por essa área do conhecimento. 

Não obstante a teoria das sequências didáticas sofra críticas, em 
sua maioria amparadas na conjetura de que ela pode engessar o en-
sino, sobretudo o de Estatística, haja vista o pressuposto de um 
modelo demarcado e que não se ajusta à realidade de sala de aula, 
entendemos que a ordenação articulada das atividades pode ser o 
elemento diferenciador nas questões metodológicas e didáticas 
(Zabala, 1998), uma vez que possibilita a vinculação entre estrutu-
ração, implementação e reflexão no decorrer das ações pedagógicas, 
constituindo um referencial norteador para as atividades em sala de 
aula, sem necessariamente caracterizar um modelo rígido e/ou me-
ticulosamente delineado. 

Na busca de evidenciar as características que aperfeiçoam essa 
opção metodológica e sistematizando nossas ideias, trazemos para 
o presente trabalho uma discussão-reflexão quanto à adequabili-
dade dos pressupostos das sequências didáticas às práticas didá-
tico-metodológicas direcionadas ao ensino de Estatística no ensino 
fundamental.

Educação Estatística:  
perspectiva teórica e curricular

A Estatística é uma ciência e é necessário investigar e estruturar 
uma didática própria que considere suas especificidades em meio à 
Didática da Matemática. É “preciso experimentar e avaliar mé-
todos de ensino adaptados à natureza específica da estatística, pois 
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a ela nem sempre se podem transferir os princípios gerais do ensino 
da matemática” (Batanero, 2001, p.6).

Tal particularidade tem sua origem principalmente na presença 
da variabilidade, cujo tratamento adequado constitui um dos maio-
res desafios da Educação Estatística, em todos os níveis de ensino. 
As práticas em sala de aula denunciam um reducionismo das in
vestigações estatísticas por não atribuírem a devida importância  
ao contexto, que, por sua vez, é fundamental à compreensão da 
variabilidade.

Essa compreensão está relacionada ao conceito de “literacia 
estatística”,3 expressão que, apesar de encontrar muitas variações 
entre os pesquisadores (Rumsey, 2002), refere-se basicamente a 
duas habilidades: a) ler, compreender, analisar, interpretar e avaliar 
criticamente textos escritos encontrados em diversos contextos, 
utilizando corretamente terminologias e conceitos estatísticos; b) 
discutir opiniões sobre as informações estatísticas, demonstrando 
compreensão de seu(s) significado(s) e refletir sobre as implicações 
decorrentes da aceitação das conclusões delas retiradas (Gal, 2002). 

Alguns pesquisadores desenvolveram estudos no sentido de es-
tabelecer níveis para o “letramento” estatístico e para balizar as 
análises no que concerne à linguagem estatística. No presente tra-
balho, apoiamo-nos em Gal (2002), que propõe um modelo com-
posto de três níveis: cultural, no qual o indivíduo compreende 
termos básicos do cotidiano; funcional, relacionado àqueles que de-
senvolvem a capacidade de ler e escrever informações estatísticas 
de forma coerente; e científico, quando o indivíduo é capaz de lidar 
com esquemas conceituais na realização de situações-problema. E, 
para orientar as análises, pautamo-nos em Curcio (1989), que esta-
belece três níveis de compreensão de informações expressas em 

3.	 Embora alguns pesquisadores utilizem a expressão “letramento estatístico”, 
optamos por “literacia estatística” (statistical literacy, em inglês) por acreditar 
que a tradução é mais adequada à ideia de habilidade para a leitura e a convi-
vência com os dados, a partir das considerações de Rumsey (2002).
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gráficos, realizando um paralelo com as habilidades que sustentam 
cada um dos níveis de alfabetismo funcional (exceto o primeiro 
nível do Inaf, que é considerado analfabetismo):

•	 ler os dados: requer uma leitura literal do gráfico sem realizar 
nenhum tipo de interpretação, relacionando-se com o nível 
rudimentar do alfabetismo funcional, no qual o indivíduo con-
segue ler apenas números de uso frequente;

•	 ler entre os dados: inclui a interpretação e integração dos 
dados do gráfico, com comparações e algumas interpretações 
simples, podendo recorrer a outros conceitos e ideias mate-
máticas e estatísticas, e relaciona-se ao nível básico do alfabe-
tismo funcional;

•	 ler além dos dados: envolve previsões e inferências, a partir 
dos dados, sobre informações que não estejam presentes di-
retamente no gráfico. Trata-se de uma familiarização efetiva 
com as representações gráficas, caracterizando, portanto, o 
nível pleno do alfabetismo funcional.

Pensando no aspecto curricular do ensino de Estatística, há que 
se destacar que os Parâmetros Curriculares Nacionais (Brasil, 
1997; 1998) preveem sua abordagem no decorrer do processo de 
formação dos alunos, desde os anos iniciais. No entanto, não apre-
senta claramente orientações para a abordagem desses conceitos 
em sala de aula.

É nesse sentido que buscamos o aporte do Guidelines for assess-
ment and instruction in Statistics Education (Gaise) report: a pré
‑K-12 curriculum framework, documento aprovado pela American 
Statistical Association (ASA), em agosto de 2005, que fornece um 
quadro conceitual para a Educação Estatística a partir do docu-
mento Principles and standards for school Mathematics (NCTM, 
2000), com o objetivo de complementá-lo e não substituí-lo. O do-
cumento concebe a literacia estatística como o objetivo principal da 
Educação Estatística, devendo tornar os alunos capazes de:
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•	 formular questões que possam ser investigadas com dados e 
coleta, organização e apresentação de informações relevantes; 

•	 selecionar e utilizar métodos estatísticos adequados para ana-
lisar os dados; 

•	 desenvolver e avaliar inferências e previsões que são baseadas 
em dados; e 

•	 compreender e aplicar conceitos básicos de probabilidade.

No entanto, o documento destaca que de nada adianta os estu-
dantes realizarem atividades relacionadas a esses objetivos se isto 
não for feito para solucionar problemas que tenham sido proble-
matizados por eles. Da mesma forma, que o caminho para fazer 
inferências e tirar conclusões sobre os dados precisa ser determi-
nado por eles. (Lopes, 2008, p.68)

Nessa direção, o Gaise propõe uma estrutura conceitual para a 
Educação Estatística fornecida por meio de um modelo bidimen-
sional, apresentado no Quadro 1.

Quadro 1 – Modelo da estrutura conceitual em Educação Estatística

Nível A Nível B Nível C

I. Formulação 
da questão

Início da 
conscientização da 
distinção de 
questões 
estatísticas 

Uma maior 
sensibilização da 
distinção de questões 
estatísticas 

Os alunos 
podem fazer a 
distinção de 
questões 
estatísticas 

Os professores 
propõem questões 
de interesse 

Os alunos começam a 
levantar as suas 
próprias questões de 
interesse 

Os alunos 
propõem suas 
próprias 
questões de 
interesse 

As questões são 
restritas à sala de 
aula

As questões não são 
restritas à sala de aula

As questões 
procuram 
generalizações

(continua)
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Nível A Nível B Nível C

II. Coleta de 
dados

Ainda não se 
concebe a 
existência de 
diferenças 

Início da 
sensibilização para 
concepção das 
diferenças 

Os alunos fazem 
concepção das 
diferenças

Censo de sala de 
aula 

Investigações por 
amostragem; os alunos 
começam a usar uma 
seleção aleatória 

Elaboração de 
amostragem com 
seleção aleatória 

Experimentos 
simples

Experimentos 
comparativos; os 
alunos começam a 
utilizar atribuição 
aleatória

Criação de 
experimentos 
com 
aleatoriedade

III. Análise de 
dados

Utilizam 
propriedades 
particulares de 
distribuições no 
contexto de um 
exemplo específico 

Aprendem a usar 
propriedades 
particulares de 
distribuições como 
ferramentas de análise 

Entendem e 
usam 
distribuições em 
análise como um 
conceito global 

Mostram 
variabilidade 
dentro de um 
grupo 

Quantificam 
variabilidade dentro 
de um grupo 

Medem a 
variabilidade 
dentro de um 
grupo; medem a 
variabilidade 
entre os grupos 

Comparam 
indivíduo com 
indivíduo; 
comparam 
indivíduo com o 
grupo 

Comparam grupo com 
grupo em displays 

Comparam 
grupo com 
grupo usando 
displays e 
medidas de 
variabilidade 

Início da 
consciência de 
grupo para grupo 

Reconhecem erro 
amostral 

Descrevem e 
quantificam erro 
amostral 

Observam 
associação entre 
duas variáveis

Algumas 
quantificações de 
associação; modelos 
simples de associação

Quantificação 
da associação; 
montagem dos 
modelos de 
associação

(continua)

(continuação)
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Nível A Nível B Nível C

IV. 
Interpretação 
dos resultados

Os alunos não 
olham para além 
dos dados 

Os estudantes 
reconhecem que é 
viável olhar para além 
dos dados

Os estudantes 
são capazes de 
olhar para além 
dos dados em 
alguns contextos 

Não generalização 
para além da sala 
de aula

Reconhecem que uma 
amostra pode ou não 
ser representativa da 
população maior 

Generalizam a 
partir de amostra 
de população

Notam a diferença 
entre dois 
indivíduos com 
diferentes 
condições 

Observam a diferença 
entre dois grupos com 
diferentes condições

São conscientes 
do efeito da 
aleatoriedade 
sobre os 
resultados dos 
experimentos 

Observam 
associação em 
displays

São conscientes da 
distinção entre estudo 
observacional e 
experimento 

Entendem a 
diferença entre 
estudos 
observacionais e 
experiências 

Notam diferenças na 
força de associação 

Interpretam as 
medidas de força 
de associação

Básica interpretação 
de modelos de 
associação

Interpretam 
modelos de 
associação 

São conscientes da 
distinção entre 
associação de causa e 
efeito

Distinguem 
entre as 
conclusões de 
estudos e 
experimentos de 
associação

Natureza da 
variabilidade

Variabilidade de 
medição 
Variabilidade 
natural 
Variabilidade 
induzida

Variabilidade de 
amostragem

Variabilidade ao 
acaso

(continua)

(continuação)
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Nível A Nível B Nível C

Foco da 
variabilidade

Variabilidade 
dentro de um 
grupo

Variabilidade dentro 
de um grupo e 
variabilidade  
entre os grupos
Covariabilidade

Variabilidade no 
modelo 
apropriado

Fonte: Adaptado de ASA (2005, p.14-5).

É necessário, portanto, problematizar situações significativas 
para os alunos, possibilitando a vivência da análise de dados, o que 
corrobora a ideia de Rumsey (2002) de que a Estatística deve ser 
ensinada seguindo o modelo da pesquisa científica.

As linhas do quadro apresentam os componentes do processo 
de investigação estatística acrescido da natureza e do foco da varia-
bilidade. As colunas indicam três níveis de complexidade do pro-
cesso investigativo. O trabalho no nível B assume e desenvolve 
ainda mais os conceitos do nível A, e também o nível C assume e 
utiliza os conceitos a partir dos níveis mais baixos (ASA, 2005).

A opção pela sequência didática  
como estratégia de ensino

O conceito de sequência didática é aqui entendido como o faz 
Zabala (1998), que atribui importância à ordenação das práticas 
pedagógicas, sendo o tipo de ordem em que se propõem as ati
vidades o primeiro aspecto característico. Assim, por sequência 
didática entendemos “um conjunto de atividades ordenadas, es-
truturadas e articuladas para a realização de certos objetivos edu-
cacionais, que têm um princípio e um fim conhecidos tanto pelos 
professores como pelos alunos” (Zabala, 1998, p.18). Corrobo-
rando essa ideia, nos apropriamos da teoria das situações didá-
ticas, para entender a sequência didática como a articulação entre 

(continuação)
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situações didáticas e adidáticas,4 visando a criar um milieu5 favo-
rável ao desenvolvimento das ideias relacionadas a determinado 
conceito, de modo a possibilitar a compreensão dos registros (se-
miósis) e a apropriação de seus significados (noésis). Cabe salientar 
que, ainda que não seja de forma explícita, toda situação, seja ela 
didática ou adidática, apresenta uma intencionalidade para a 
aprendizagem, que deve estar clara para o professor desde a con-
cepção da atividade e, no caso das situações adidáticas, ser cons-
truída/compreendida pelo aluno no decorrer de suas ações.

Trata-se da estruturação de uma interface que não é apenas 
conceitual, mas envolve o professor, as necessidades da sala de aula 
e os relacionamentos que se estabelecem nesse ambiente, funda-
mentais para o sucesso da sequência didática. Essa construção é, 
portanto, uma tarefa complexa. 

A sequência considera, também, a importância das intenções 
educacionais e o papel das atividades que são propostas na defi-
nição dos conteúdos de aprendizagem. Alguns critérios para aná-
lise das sequências reportam que os conteúdos de aprendizagem 
agem explicitando as intenções educativas, podendo abranger três 
dimensões: “dimensão conceitual – o que se deve saber?; dimensão 
procedimental – o que se deve saber fazer?; dimensão atitudinal – 
como se deve ser?” (Zabala, 1998, p.31).

Neste trabalho, nossas intenções educativas abrangem as di-
mensões conceituais, procedimentais e atitudinais, na medida em 
que entendemos o aluno como um pesquisador com a possibilidade 

4.	 Brousseau (1997) entende por situações didáticas aquelas que servem para en-
sinar e adidáticas aquelas cujo âmbito da intenção de ensinar não é revelado ao 
aprendiz, mas foi concebida pelo professor objetivando criar-lhe condições fa-
voráveis para a apropriação do novo saber.

5.	 Conceito da teoria das situações didáticas de Brousseau, introduzido para ana-
lisar as relações entre alunos, conhecimentos e situações (Almouloud, 2007),  
e que, quando constitui um ambiente favorável aos desequilíbrios e contra
dições que desencadeiam o processo de aprendizagem, é denominado milieu 
antagônico.
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de experienciar todas as etapas que envolvem um processo de inves-
tigação estatística, quais sejam, coleta, organização, apresentação, 
análise e interpretação dos dados, de forma a perceber os conheci-
mentos necessários para a leitura e interpretação de gráficos e ta-
belas, estabelecendo e vivenciando procedimentos estatísticos para 
coleta, organização, análise e interpretação de dados, finalizando 
com o desenvolvimento do raciocínio e da literacia estatística.

Zabala (1998) salienta que existem diversos tipos de sequência, 
não sendo possível afirmar que uma seja melhor ou pior que outra. 
O que importa é o reconhecimento das possibilidades e carências 
de cada uma, a fim de compreender quais tipos se adaptam melhor 
às necessidades educacionais de cada aluno, em determinados con-
textos, de acordo com o tipo de conteúdo (conceitual, procedi-
mental ou atitudinal), principalmente.

Nesse contexto, concebemos a metodologia como uma orien-
tação a partir de uma reflexão epistemológica e didática do(s) 
conceito(s) a ser(em) trabalhado(s) de modo a delinear seus atri-
butos característicos e definidores, bem como os conceitos e ideias 
correlacionados que podem facilitar ou dificultar seu tratamento. 
Dessa forma, a sequência tem por objetivo nortear a ação pedagó-
gica do professor explicitando claramente o que e como se pretende 
construir determinado(s) conceito(s).

Com essa compreensão e subsidiados pelas orientações do 
Gaise, propomos na Tabela 1 a estrutura de uma sequência didática 
para o ensino de Estatística, com o intuito de transpor para a prá-
tica pedagógica a teoria aqui discutida, acreditando que a proposta 
corrobora nosso entendimento inicial quanto ao potencial dessa 
metodologia para o ensino de Estatística e demonstrando que as 
críticas existentes podem estar enviesadas em decorrência de equí-
vocos quanto à compreensão do conceito de sequência didática.
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Tabela 1 – Estrutura de uma sequência didática para o ensino de Estatís-
tica

Etapa Pressupostos

1. Definição de um 
tema 

Preferencialmente, o tema deve surgir do cotidiano dos 
alunos, de maneira a possibilitar a criação de situações 
passíveis de ser problematizadas por eles mesmos, 
visando à atribuição de sentido à investigação e à 
compreensão dos princípios de variabilidade e incerteza 
que diferenciam os problemas estatísticos daqueles das 
ciências duras, como a Matemática.

2. Levantamento de 
questões para a 
investigação

A partir do tema escolhido, é necessário o 
estabelecimento de questões de investigação que 
desafiem os alunos, bem como possam ser respondidas 
por meio de uma investigação estatística.

3. Definição de um 
instrumento para a 
coleta de dados

A qualidade dos resultados de uma investigação 
depende substancialmente da qualidade do instrumento 
utilizado para sua coleta. Dessa maneira, é essencial o 
delineamento de ferramentas consistentes e adequadas 
para a investigação.

4. Aplicação do 
instrumento

Com a aplicação, os alunos podem vivenciar de fato as 
armadilhas e complexidades que permeiam uma 
investigação estatística. Além disso, este momento 
possibilita a verificação da qualidade do instrumento 
elaborado, levando-os a tomar consciência da 
importância do instrumento para a qualidade dos 
resultados das demais etapas dele.

5. Organização dos 
dados coletados

Inicialmente, os dados devem ser tabulados e 
transpostos do instrumento de coleta para uma tabela ou 
gráfico. Para tanto, devem ser utilizados diversos 
conceitos matemáticos e o raciocínio proporcional tem 
papel fundamental. Além disso, a tecnologia pode ser 
utilizada para facilitar o trabalho de organização e 
apresentação dos dados, bem como a tomada de 
consciência e apropriação dos conceitos pelos 
aprendizes.

6. Análises e 
interpretação dos 
dados

Retirada de informações e conclusões de maneira 
coerente e não equivocada. Além disso, esta etapa 
possibilita o trabalho com a variabilidade, princípio 
fundamental da Educação Estatística.

(continua)



132  Ribeiro • Viotto Filho • Fürkotter • Leite

Etapa Pressupostos

a) Análise dos dados 
no nível A

Baseado num censo em sala de aula, não objetiva 
generalizações. Visa à compreensão da variabilidade 
entre indivíduos.

b) Análise dos dados 
no nível B

Baseado na comparação entre diferentes grupos de 
maneira a perceber a variabilidade entre grupos.

c) Análise dos dados 
no nível C

Com a compreensão da variabilidade entre indivíduos e 
da variabilidade entre grupos, neste nível tenciona-se 
que os alunos sejam capazes de compreender o princípio 
de amostragem aleatória, visando obter resultados que 
possam ser generalizados.

O contexto da pesquisa e o desenvolvimento  
da sequência didática

A investigação sobre a qual sustentamos o presente trabalho foi 
desenvolvida em uma 8a série (9o ano), aqui denominada 8a série X, 
do ensino fundamental, de uma escola pública do interior do Es-
tado de São Paulo, composta de 27 alunos, com idades entre 14 e 
15 anos. A escola integra o programa Escola em Tempo Integral do 
governo estadual. Foram utilizadas as Oficinas de Experiências 
Matemáticas e Informática Educacional para realização das ati
vidades, totalizando 27 aulas. A seguir discutimos o desenvolvi-
mento da sequência.

Definição de um tema de interesse dos alunos e  
questões de investigação

A definição de um tema de interesse dos alunos e relevante para 
uma investigação estatística é fundamental para a compreensão da 
importância dos dados para a vida cotidiana, bem como o entendi-
mento do por que, quando e como uma investigação dessa natureza 
deve ser realizada. 

(continuação)
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A formulação de uma questão representa o ponto de partida 
para qualquer estudo estatístico e a qualidade dos resultados desse 
estudo depende substancialmente da boa formulação da(s) ques
tão(ões) de investigação. “Os estudantes devem ser capazes de for-
mular questões e determinar como os dados podem ser coletados e 
analisados para prover uma resposta” (ASA, 2005, p.61).

Acreditamos que não se deve solicitar aos alunos que façam 
uma pesquisa de campo, organizem os dados em tabelas e gráficos 
e entreguem ao professor. Há necessidade de se estabelecer obje-
tivos consistentes para o trabalho estatístico, de forma que alunos e 
professores tenham clareza quanto à questão motivadora do tra-
balho. Essa constatação vai ao encontro da afirmação de Zabala 
(1998) de que as intenções educacionais necessitam estar claras 
para o sucesso de qualquer atividade.

Na busca da questão motivadora para a investigação estatística 
discutimos o contexto dos alunos. Foi possível perceber a forte re-
lação deles com as mídias. Além disso, quando questionados sobre 
a relação dos demais alunos da escola com as mídias, foi impossível 
chegar a um consenso, haja vista a heterogeneidade aparente entre 
esses indivíduos, que caracteriza a variabilidade presente em uma 
investigação estatística. Com isso foi possível discutir a ideia de 
que:

A indeterminação ou a incerteza dos dados distingue uma investi-
gação estatística de uma exploração matemática, que tem uma na-
tureza mais precisa: os conceitos e os procedimentos matemáticos 
são usados como ferramentas para resolver os problemas estatís-
ticos, mas estes não são limitados por eles; o fundamental nos pro-
blemas estatísticos é que, pela sua natureza, não têm uma solução 
única e não podem ser avaliados como totalmente errados nem 
certos, devendo ser avaliados em termos da qualidade do racio-
cínio, da adequação dos métodos utilizados à natureza dos dados 
existentes. (Lopes & Coutinho, 2009, p.67)
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Mediante tal cenário decidimos, em conjunto, investigar As re-
lações dos alunos da escola com as mídias digitais: computador e 
celular, o que demandou uma discussão prévia quanto ao entendi-
mento dos alunos sobre o conceito de mídia.

Definição de um instrumento para a coleta de dados

A partir da definição da questão, discutimos quais seriam os 
dados necessários para investigá-la e os alunos optaram pela elabo-
ração de um questionário tratando das variáveis: idade, sexo, série, 
ter e usar computador e celular, tipos de uso do computador e do ce-
lular e tempo médio diário de uso do computador.

O envolvimento dos alunos na elaboração das questões foi per-
ceptível e essa atividade permitiu que eles percebessem a impor-
tância de selecionar aspectos diretamente relacionados à questão de 
investigação. Percebemos que o papel do professor na estruturação 
de um milieu antagônico facilita/propicia a participação e o envol-
vimento dos alunos nas atividades, mesmo quando se trata de uma 
situação adidática.

Cada uma das variáveis foi discutida quanto a sua relevância 
para a investigação em questão. Além disso, de acordo com o tipo 
de variável, foram discutidas as possibilidades de resposta de modo 
a se evitar ambiguidades e fomentar informações de qualidade, a 
fim de que os alunos começassem a perceber/experienciar que a 
qualidade dos dados obtidos depende substancialmente da quali-
dade do instrumento utilizado (ASA, 2005). Apesar de caracterizar 
uma situação adidática, o caráter didático implícito nessa atividade 
é forte, na medida em que o aluno necessita pensar no processo in-
vestigativo como um todo para estabelecer questões que respondam 
ao problema inicial e possibilitem a análise e interpretação poste-
riores.
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Aplicação do instrumento

Como parte do processo investigativo, a fase de aplicação pode 
permitir que os alunos percebam a complexidade do processo de 
coleta dos dados, já que ela envolve diversas variáveis e situações, 
bem como a necessidade de as questões serem bem estruturadas, 
tendo em vista que as ambiguidades certamente são evidenciadas 
no momento em que o indivíduo investigado responde ao questio-
nário.

Como forma de minimizar esses problemas, a sala foi utilizada 
como “piloto”, de forma que os próprios alunos respondessem às 
questões por eles elaboradas. Considerando que as formas de racio-
cínio são diferentes, alguns problemas quanto à estrutura das ques-
tões foram evidenciados de antemão e o questionário foi aprimorado 
para aplicação nas outras séries da escola, do sexto ano do ensino 
fundamental ao terceiro do ensino médio. 

Foram constituídos sete grupos com os alunos da 8a série X, que 
ficaram responsáveis pela organização e análise dos dados cole-
tados em cada uma das outras séries.

Organização dos dados coletados

Na primeira mudança de registro dos dados, os alunos cons-
truíram tabelas simples, calculando a frequência absoluta e a fre
quência relativa dos dados, e tabelas de dupla entrada, para as 
variáveis determinadas por dois atributos. Para tanto, utilizaram o 
conceito de porcentagem e desenvolveram habilidade para rela-
cionar as informações dispostas em linhas e colunas com títulos ho-
rizontais e verticais. Perceberam a necessidade de se ter uma visão 
global dos dados ao se organizar e ler uma tabela de dupla entrada. 
Para facilitar a organização das tabelas e dos cálculos das frequên-
cias relativas foi utilizado o software Excel.

Foi necessário planejar muito bem essa atividade, para que o 
professor pudesse atuar como mediador nas interações fazendo 
provocações e intervenções necessárias para a criação e a manu-
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tenção constante de um milieu antagônico que possibilitasse retroa-
ções cognitivas do aprendiz, visando ao avanço entre os níveis de 
desenvolvimento.

Apresentação dos dados em gráficos

Organizados os dados em tabelas, foi realizada uma segunda 
mudança no registro. Trata-se de uma conversão que não é simples, 
os alunos têm dificuldades para estabelecer a relação entre os dados 
apresentados em uma tabela e sua correspondência gráfica, como 
revelam os resultados das avaliações de sistema.6 Também foi reali-
zada uma discussão quanto aos tipos de variáveis envolvidos em 
cada uma das questões do questionário, bem como quanto às carac-
terísticas e utilidades de cada tipo de gráfico e as variáveis mais 
adequadas, pois “o tratamento dos dados não se limita a apresentar 
somente os conceitos e os procedimentos, mas implica discutir 
como escolher o procedimento mais adequado para analisar cada 
situação” (Cazorla & Utsumi, 2010, p.15). 

Além disso, os gráficos de colunas (variável idade) e barras (va
riável local de uso do computador) demandam os conceitos matemá-
ticos de ordem, de medida e de grandeza e acionam as funções 
cognitivas de comunicação, de objetivação e de identificação 
(Araujo & Flores, 2007). Por sua vez, os gráficos de setores (variável 
sexo) demandam conhecimento de Geometria, acionando as mesmas 
funções cognitivas anteriores.

Por fim, consideramos as dificuldades dos alunos em trabalhar 
com dados contínuos. Acreditamos que um histograma (variável 
tempo de uso do computador) pode auxiliar na compreensão das par-
ticularidades desse tipo de variável, favorecendo a inserção poste-
rior do gráfico de linhas.

6.	 Avaliações realizadas nas esferas federal, estadual e municipal com o objetivo 
de evidenciar os níveis e as características do ensino e da aprendizagem dos 
alunos.
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Para a construção dos gráficos, utilizamos o software SuperLogo 
3.0,7 que contribuiu substancialmente para a atribuição de signi
ficado às representações gráficas. Uma discussão aprofundada 
dessas contribuições pode ser encontrada em Estevam & Fürkotter 
(2010).

Análise e interpretação das informações

De posse dos gráficos e tabelas, foi possível realizar as análises e 
interpretações dos dados da 8a série X e de toda a escola, visando a 
obter conclusões que possibilitassem responder à(s) questão(ões) 
inicial(is).

Com o objetivo de favorecer a compreensão da variabilidade 
presente na investigação estatística, consideramos três momentos: 
a) inicialmente, discutimos os dados da própria sala, para que os 
alunos compreendessem a variabilidade entre indivíduos de um 
mesmo grupo; b) num segundo momento, comparamos os dados 
da 8a série X com os das demais 8as séries da escola, visando a favo-
recer a compreensão da variabilidade entre grupos; c) por fim, foi 
feita a análise de todos os alunos da escola buscando verificar se a 8a 
série X poderia ser uma amostra adequada para representar as ca-
racterísticas dos alunos de toda a escola. 

No fim do trabalho, os alunos perceberam que, ao se considerar 
a variabilidade entre indivíduos e a variabilidade entre grupos, é ne-
cessário utilizar o princípio de amostragem aleatória, qual seja, 
tomar uma amostra proporcional ao tamanho dos grupos (cada uma 
das salas) envolvidos na investigação (amostragem proporcional), com 
os indivíduos escolhidos ao acaso (seleção casual simples sem repe-
tição). 

7.	 Software gráfico de domínio público, baseado na linguagem de programação 
LOGO.
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Considerações finais

A partir da sequência didática proposta e desenvolvida, con
cluímos que a ordenação das atividades e a definição de intenções 
didáticas para cada uma delas, articulando situações didáticas e 
adidáticas, facilitaram o desenvolvimento da investigação e criaram 
um milieu favorável ao desenvolvimento de conceitos estatísticos, 
corroborando os pressupostos da teoria das situações didáticas. 

Acreditamos que a sequência didática, conforme definida por 
Zabala (1998), trouxe significativas contribuições e possibilitou 
(re)direcionar ações a partir de necessidades percebidas no de-
correr da investigação, sem caracterizar um modelo rígido e in-
flexível.

Concluímos ainda que essa sequência didática abordou todas 
as etapas de um modelo científico, como proposto por Rumsey 
(2002), uma vez que possibilitou a compreensão da importância 
e relevância da investigação estatística. Por envolver coleta, orga-
nização e análise de dados (ainda que sem intenção de inferência 
para além desses dados), proporcionou o trabalho com conceitos 
e terminologias estatísticas. Além disso, a discussão desses con-
ceitos em um contexto significativo para os alunos propiciou a 
compreensão conceitual através da articulação entre a semiósis e  
a noésis, caracterizando, de acordo com a teoria das situações di-
dáticas, aprendizagem construída e legitimada coletivamente e 
com efetiva participação.

A partir das concepções de Batanero (2001) e Lopes (2008), 
tivemos por objetivo a compreensão e mobilização das ideias e 
princípios relacionados à variabilidade, não priorizando cálculos 
e algoritmos, com o intuito de desmistificar a Educação Estatís-
tica no ensino fundamental. 

As análises realizadas pelos alunos no fim da sequência evi-
denciaram o desenvolvimento da capacidade de descrever dados 
estatísticos (gráficos, tabelas, percentuais, proporcionalidades) 
com suas próprias palavras, apontando a apropriação do conheci-
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mento para comunicar os resultados obtidos a qualquer outra 
pessoa. Essa habilidade demonstra competências do nível fun-
cional de letramento estatístico e do nível básico do alfabetismo 
funcional com habilidade para leitura entre os dados.

Concluímos que a organização do trabalho pedagógico por meio 
de uma sequência didática não engessa o processo, mas o norteia e 
convida todos os agentes do processo à reflexão quanto aos obje-
tivos de cada atividade e aos possíveis caminhos para o seu desen-
volvimento. Dessa forma, particularmente no contexto do ensino 
de Estatística, a associação desses princípios àqueles do modelo 
científico podem apontar alternativas necessárias para a superação 
de problemas hoje existentes relacionados à literacia estatística. 
Trata-se de desenvolvimento da criticidade do indivíduo diante 
dos dados, pois, à medida que os estudantes constroem conheci-
mento estatístico significativo, tornam-se capazes de questionar a 
validade de representações e interpretações de dados elaboradas 
por outros, bem como de generalizações realizadas a partir de um 
único estudo e/ou de amostras pequenas (Garfield & Gal, 1999).

Finalmente, salientamos que a presente investigação não siste-
matiza um modelo ou esgota as discussões quanto à Educação Es-
tatística no ensino fundamental. Trata-se de uma pesquisa que 
aponta uma sequência didática como possibilidade para a escola 
abordar conteúdos estatísticos e, assim, desempenhar sua função 
social de inserir os indivíduos no contexto que os cerca, na perspec-
tiva de reverter os atuais índices do Inaf.
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7
Concepções sobre uso de TIC:  

uma investigação 
a partir da prática dos 

professores de Matemática

Mônica Fernandes de Souza1

Maria Raquel Miotto Morellati2

Reconhecemos que as tecnologias de informação e comunicação 
(TIC) estão cada vez mais presentes na escola e que sua integração 
traz consigo a proposta de mudança pedagógica, que visa à pas-
sagem de um ensino pautado na transmissão da informação e na 
instrução para aquele que possibilita a criação e construção do co-
nhecimento.

Essa mudança, fortemente pontuada por Valente (1999), traz 
implicações à prática docente, já que “a utilização das TIC em situa
ções curriculares efetiva-se fundamentalmente na ação do pro-
fessor” (Almeida, 2001, p.16).

1.	 Mestre em Educação e licenciada em Matemática pela Faculdade de Ciências e 
Tecnologia – FCT – UNESP/Presidente Prudente. Professora da rede estadual 
de ensino de São Paulo.

2.	 Doutora em Educação pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Pro-
fessora do Departamento de Matemática, Estatística e Computação e do Pro-
grama de Pós-Graduação em Educação da FCT – UNESP/Campus de 
Presidente Prudente. Líder do Grupo de Pesquisa Ensino e Aprendizagem 
como Objeto da Formação de Professores.
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Nesse contexto, Sandholtz, Ringstaff & Dwyer (1997) afirmam 
ser necessário o desenvolvimento de pesquisas centradas nos pro-
fessores, visto que são os profissionais que determinam o que 
ocorre em sala de aula e definem de que forma as inovações são, 
ou não, implementadas. Daí a necessidade de desenvolvermos 
nossa investigação com professores, mais especificamente, profes-
sores de Matemática.

Partindo do pressuposto de que as práticas do profissional do-
cente são fundamentadas por suas concepções, optamos por desen-
volver uma investigação de cunho qualitativo que consistiu em 
abordar as concepções de professores de Matemática sobre o uso 
das TIC em suas práticas pedagógicas. Afinal, cremos que são suas 
concepções que dão determinada orientação à forma com que o 
professor utiliza as TIC no processo de ensino e aprendizagem 
(Rosado, 1998).

Ocupamo-nos em investigar as atividades com TIC desenvol-
vidas pelos docentes, entender como eles desenvolvem suas prá-
ticas, como utilizam as TIC no contexto educacional, pois, afinal, 
“a tecnologia em si não mudará a educação; o que importa é a forma 
como ela é utilizada” (Sandholtz, Ringstaff & Dwyer, 1997, p.27). 

Além disso, é importante saber não só o que os professores 
fazem, mas também o que pensam, já que suas concepções exercem 
um papel importante, como fator que os predispõe a certos modos 
de conduta (Sandholtz, Ringstaff & Dwyer, 1997). 

Consideramos, portanto, que existem relações entre o professor 
e a tecnologia disposta a ele, numa dimensão psicológica. Essa re-
lação entre tecnologia e professor acontece no nível das concepções, 
as quais, por sua vez, dão uma determinada orientação à maneira 
como essa relação se efetivará na realidade escolar (Rosado, 1998).

Segundo Gomes (2002), a opção que o professor faz acerca da 
modalidade de uso do computador em uma situação de aprendi-
zagem, por exemplo, passa pela proposta pedagógica que ele as-
sume, dado que ela nada mais é do que o resultado da reflexão 
sobre sua prática e suas concepções.
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Considerando que a ação do professor está impregnada das suas 
concepções de ensino e que estas determinam sua ação docente, 
propomo-nos a desenvolver a pesquisa aqui apresentada, que teve 
início a partir da seguinte questão: quais são as concepções dos pro-
fessores de Matemática das escolas estaduais do município de Pre-
sidente Prudente sobre o uso das TIC no processo de ensino e 
aprendizagem da Matemática?

Para abordá-las, fizemos uso de um procedimento de inves
tigação denominado “abordagem indireta”, que, para Garnica 
(2008), consiste em sondar as concepções dos professores questio-
nando-os não sobre as suas concepções, propriamente, mas sobre 
as suas práticas. Trata-se de buscar a descrição de algo que se  
manifesta na prática efetiva em que tais concepções são realmente 
implementadas.

Concepções e sua relação  
com as práticas docentes

Recorrendo aos estudos de Thompson (1997), Ponte (1992), 
Silva (1993) e Garnica (2008), afirmamos que as concepções não 
são estáticas, elas podem ser alteradas em função da relação que 
têm com a prática docente.

Para Ponte (1992), as concepções são de natureza essencial-
mente cognitiva. Elas se formam num processo simultaneamente 
individual e social. Sendo assim, as concepções de uma pessoa 
sobre a Matemática, por exemplo, são influenciadas pelas expe-
riências habituais reconhecidas como tais e pelas representações 
sociais dominantes. 

De acordo com Silva (1993), concepção consiste no ato de con-
ceber abstrações ou como uma operação se desenvolve para formar 
um conceito. O autor caracteriza-a como um modo próprio de o 
sujeito olhar sua interação com o mundo. Considera ainda que, de 
alguma maneira, suas concepções vão determinar seu fazer em sala 
de aula.



146  Ribeiro • Viotto Filho • Fürkotter • Leite

Garnica (2008) pontua que as concepções são como “[...] os 
‘algos’ (crenças, percepções, juízos, experiências prévias, etc.) a 
partir dos quais nos julgamos aptos a agir. Concepções são, por-
tanto, suportes para a ação” (p.499).

Para Thompson (1997), as concepções dos professores, cons-
cientes ou não, transformam-se continuamente, podendo afetar de 
modo significativo não só os padrões característicos do seu com-
portamento, como a forma como eles ministram e organizam suas 
aulas.

Garnica (2008), fundamentado em Peirce (1998), salienta que, 
para abordar concepções, é preciso determinar qual hábito de ação 
elas produzem, pois o significado do pensamento está intimamente 
relacionado aos hábitos que ele permite criar. Não são meras cons-
ciências momentâneas, são hábitos mentais que duram algum 
tempo até que ocorra uma surpresa que abale esses hábitos e co-
mece a dissolvê-los, preparando o terreno para outro hábito (Peirce, 
1998).

É nesse determinado tempo de duração dos hábitos mentais que 
é possível analisar as concepções de alguém. Afinal, “mantendo-se 
relativamente estáveis, as concepções criam em nós alguns hábitos, 
algumas formas de intervenção que julgamos seguras” (Garnica, 
2008, p.499).

Sendo assim, para se compreenderem concepções de profes-
sores é necessário questioná-los não sobre essas concepções, mas 
sobre suas práticas. 

Os autores Thompson (1997), Ponte (1992), Silva (1993) e Gar-
nica (2008) concordam que as concepções não são estáticas nem 
caracterizadas como algo consolidado. Elas são mutáveis, passíveis 
de alterações e permanências. Ainda afirmam que as concepções de 
professores, além de se manifestarem na prática docente, se alteram 
e se reorganizam continuamente no ambiente onde suas práticas 
são desenvolvidas, negando a ideia de que a definição ou elabo-
ração das concepções ocorrem precisamente num processo anterior 
às práticas.
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As TIC e a aprendizagem matemática

Desde a década de 1990, surge uma nova terminologia no meio 
educacional: TIC, ou seja, as tecnologias de informação e comuni-
cação que resultam da fusão das tecnologias de informação, antes 
referenciadas como informática, e as tecnologias de comunicação, 
denominadas anteriormente como telecomunicações e mídia ele-
trônica (Fiorentini & Lorenzato, 2006). 

A implantação e uso das TIC na educação têm como objetivo a 
promoção da aprendizagem, pois procura despertar nos alunos o 
exercício da dúvida para que compreendam suas ações e represen-
tações, revelando sua identidade, interagindo com o outro e com 
diferentes formas de produção do conhecimento (Almeida, 2001).

Valente (1999) afirma que a implantação das TIC no campo 
educacional teve como objetivo a mudança pedagógica. A inserção 
dos computadores nas escolas, por exemplo, tinha desde o início, 
em 1982, a intenção de que os professores, além de conhecerem as 
potencialidades do computador, tivessem a capacidade de alternar 
adequadamente atividades tradicionais de ensino e atividades que 
usam o computador. 

Mesmo que a intenção seja a mudança pedagógica e melhoria 
na qualidade da aprendizagem dos alunos, fazer uso desses novos 
recursos não representa uma mudança ou melhora no processo de 
ensino e aprendizagem se as TIC forem utilizadas para continuar 
transmitindo a informação para o aluno, reforçando o processo  
da instrução, em vez de serem utilizadas para criar ambientes de 
aprendizagem que propiciem aos alunos a construção de conhe
cimento. 

Diante disso, Valente (1993, 1999) e Gomes (2002) advogam 
que as tecnologias podem ser utilizadas a partir de duas concepções 
antagônicas que definem duas abordagens de uso:

•	 abordagem instrucionista: trata-se, apenas, de uma proposta 
modernizadora, porque os recursos são empregados para ob-
jetivos e metodologias tradicionais de ensino. Essa abordagem 
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é marcada pela transmissão da informação, evidenciando o 
desenvolvimento de uma aprendizagem matemática baseada 
no uso de algoritmos3 e na memorização. No instrucionismo, 
as TIC são utilizadas com o intuito de que os alunos dete-
nham as informações, que continuam sendo transmitidas 
para que conquistem sucesso na aprendizagem por meio da 
fixação/memorização das informações (Almeida, 2001);

•	 abordagem construcionista: a aprendizagem é entendida 
como um processo reflexivo que transforma as informações 
em novos conhecimentos e ocorre através da interação do 
aluno com esses recursos num ambiente interativo de apren-
dizagem.4 Em oposição aos princípios instrucionistas, Sey-
mour Papert5 propôs, na década de 1980, o construcionismo, 
que confere ao computador o papel de “ferramenta educa-
cional”, dado que o aluno realiza atividades através desse  
recurso. 

A característica fundamental do conceito de construcionismo 
de Papert (1985) é o emprego das tecnologias de informação e co-
municação na realização de construções concretas que ocorrem 
num processo cíclico que pressupõe a descrição, execução, reflexão 
e depuração de ideias, na busca da solução de um problema desa-
fiador, cujo conteúdo seja significativo para quem aprende (Va-
lente, 1993, 1999).

3.	 De acordo com Bueno (1996, p.39), algoritmo é um “conjunto predeterminado 
e definido de regras e processos destinados à solução de um problema, com um 
número finito de etapas”.

4.	 Segundo Valente (1999), os ambientes de aprendizagem ou ambientes intera-
tivos de aprendizagem proporcionam o uso das TIC como ferramentas para a 
construção do conhecimento e para o desenvolvimento do aluno. 

5.	 Seymour Papert, após trabalhar com Piaget, em Genebra, fixou-se no Massa-
chusetts Institute of Technology (MIT), onde criou uma linguagem de progra-
mação denominada Logo, baseada em princípios da inteligência artificial, que 
permite a programação do computador utilizando comandos em linguagem 
natural (Gomes, 2002; Almeida, 2001).
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O construcionismo representa uma forma de conceber e usar as 
TIC na inter-relação entre aluno, tecnologia e professor, consti-
tuindo um ambiente de aprendizagem desafiador que favorece a 
autonomia do aluno, o qual, por sua vez, é auxiliado pelo professor 
no processo de construção do seu conhecimento, a partir do desen-
volvimento de ações de exploração, experimentação e descobertas.

O professor exerce o papel de mediador, considerado por Go-
mes (2002) como o responsável por possibilitar ao aluno desenvol-
ver e utilizar estratégias de exploração e de descoberta, assim como 
de planejamento e de controle da própria atividade.

Quanto ao professor de Matemática, essa responsabilidade se 
acentua, tendo em vista que a abordagem pedagógica utilizada em 
sua prática revela-se como um fator essencialmente significativo 
para que se compreenda o sucesso ou insucesso dos processos de 
ensino e aprendizagem da Matemática (Teixeira, 2004). Para a au-
tora, o ensino da Matemática nas escolas segue um modelo perpe-
tuado pela tradição escolar que se pauta por princípios enraizados 
no fazer docente, como:

•	 prática de organização dos conteúdos de forma dicotomi-
zada, que produz aprendizagens isoladas e sem significado;

•	 a utilização de situações didáticas padronizadas que não de-
safiam os alunos e que não consideram as aprendizagens an-
teriores dos alunos e seus significados;

•	 a crença de que a teoria deve sempre anteceder a prática, pro-
duzindo uma prática de ensino transmissivo, fundada no pa-
radoxo de que aquilo que deve ser descoberto pelo aluno 
pode ser diretamente ensinado. (Teixeira, 2004, p.10)

O ensino tradicional baseia-se no processo de instrução, carac-
terizado pela transmissão da informação para os alunos. Esse tipo 
de ensino tem se destacado e prevalecido no cotidiano das aulas de 
Matemática, nas circunstâncias em que o professor entrega a infor-
mação para o aluno. 
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Como afirmam Sandholtz, Ringstaff & Dwyer (1997, p.28-9), 
“a aprendizagem não é apenas uma questão de transferir ideias de 
alguém que detém o conhecimento para alguém que não detém este 
mesmo conhecimento”.

O aluno instruído limita-se a seguir um conjunto de regras or-
denadas a fim de resolver uma tarefa. Sendo assim, ele, geralmente 
aprende através da memorização dos conceitos (Goméz-Granell, 
1997). 

Nessas condições, destaca-se o desenvolvimento de uma apren-
dizagem matemática fundamentada muito mais na repetição, no 
mecanicismo e na aplicação de regras do que no desenvolvimento 
de habilidades ou técnicas de pensamento para a compreensão dos 
conceitos matemáticos (Lima, 1998). Para o autor, não basta o em-
prego de uma pedagogia fundamentada em processos mecânicos 
em que o saber fazer operacional é a base da aprendizagem. É pre-
ciso outra metodologia que dê conta do saber pensar, que tenha 
como centro o processo de criação de ideias, da construção de co-
nhecimento. Afinal, aprender Matemática exige, necessariamente, 
o desenvolvimento de habilidades ou técnicas de pensamento ou 
raciocínio (Valente, 1993).

O processo de ensino e aprendizagem da Matemática seria mais 
efetivo se carregasse consigo características da abordagem constru-
cionista. Além disso, evidencia-se a possibilidade de uso das TIC 
para concretizar esse propósito, já que estas podem ser um impor-
tante recurso para desafiar o aprendiz, promover ações de explo-
ração, facilitar o processo de construção do conhecimento.

A pesquisa 

A estratégia utilizada para desenvolvermos a pesquisa foi a 
“abordagem indireta” (Garnica, 2008), para a qual pesquisar con-
cepções é buscar a descrição de algo cuja manifestação ocorre num 
ambiente de ação direta, familiar, confortável e seguro, em que tais 
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concepções se manifestam. Logo, é na ação efetiva que as práticas 
podem ser desveladas.

Segundo o autor, a “abordagem direta” resultaria num leque de 
frases prontas, pré-elaboradas, presentes nos jargões cotidianos, 
baseados nas documentações oficiais, nos projetos pedagógicos, 
nos discursos dos técnicos e pesquisadores. 

Sendo a abordagem indireta o procedimento de investigação 
utilizado nesta pesquisa, foi a partir da descrição da prática efetiva 
com as TIC dos professores de Matemática que investigamos suas 
concepções sobre o uso das TIC no processo de ensino e aprendi-
zagem da Matemática.

Para efetivar esse propósito, foi realizado pelo Núcleo Regional 
de Tecnologia Educacional de Presidente Prudente (NRTEPP), 
um levantamento de dados que identificou sete professores de Ma-
temática que atuam com TIC, em quatro escolas estaduais de Pre-
sidente Prudente. Dos sete professores, cinco aceitaram participar 
da pesquisa.

Para coletarmos os dados referentes às práticas dos docentes, 
utilizamos questionário e entrevista. Esses instrumentos buscaram 
identificar as TIC usadas por esses professores em suas práticas, 
os motivos pelos quais as usam, as atividades que desenvolvem com 
as TIC, as dificuldades enfrentadas no exercício da prática com elas, 
a formação que cada um dos professores tem para o uso das TIC, o 
modo que cada professor desenvolve sua prática pedagógica com 
elas e indícios da abordagem construcionista nas atividades.

Com os dados já coletados, desenvolvemos, a princípio, o que 
Garnica (2008) chama de “análise bruta”, um processo de reco-
nhecimento dos dados, sem amarras teóricas, sem parâmetros pre-
definidos, um procedimento que oportunizou a apreensão das 
primeiras impressões sobre os dados obtidos. 

A partir dessa primeira análise, encontramos condições para 
detectar, entre os dados coletados, pontos de convergência e diver-
gência, regularidades e padrões. Esses pontos passaram a exigir 
mais atenção no momento da análise, porque se constituíram em 
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elementos de significação latente que procuramos manifestar, se-
gundo nossa perspectiva.

Esses pontos resultaram no que Garnica (2008) nomeia “uni-
dades de análise”, as quais foram analisadas à luz da bibliografia 
referente aos temas que elas próprias levantavam. 

Considerando que as concepções dos docentes deixam-se per-
ceber através das manifestações mais frequentes e mais estáveis em 
suas práticas, foi a partir da análise das práticas com TIC dos pro-
fessores que pudemos abordar suas concepções acerca do uso das 
TIC no processo de ensino e aprendizagem da Matemática. 

Nessas condições, apresentamos nossa compreensão sobre as 
práticas dos docentes para, em seguida, discutirmos as concepções 
dos mesmos.

Ao enunciarem as atividades que desenvolvem com TIC, defi-
nimos sete categorias de uso delas: uso de software específico da 
disciplina de Matemática; uso do Excel na construção de tabelas e 
gráficos; assistir a vídeo que explora conteúdo matemático; uso de 
jornais ou revistas para trabalhar conteúdo matemático; pesquisa 
na Internet sobre conteúdos matemáticos; uso de vídeo, revista ou 
jornal para trabalhar outros assuntos vinculados a projetos; elabo-
ração de materiais para apresentação de seminários.

Nessas atividades, os professores utilizam o computador, a TV 
integrada ao videocassete ou DVD, o jornal e a revista. Quanto ao 
computador, os softwares usados são Excel, PowerPoint, Internet 
Explorer, Cabri Géomètre, Fracionando e WinPlot. É de se notar 
que dentre os softwares mencionados apenas os três últimos corres-
pondem ao ensino da Matemática, especificamente.

Os conteúdos matemáticos abordados nas atividades são: fun-
ções, geometria plana, frações, simetria axial e rotacional, Teorema 
de Pitágoras, gráficos, tabelas e porcentagem. 

Quanto aos motivos que os levam a desenvolver suas práticas 
com TIC, constatamos que motivar os alunos e desenvolver uma 
aula diferente são as razões nobres pelas quais os professores justi-
ficam o uso de TIC em suas práticas.
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Ao considerar importante a forma como as TIC são utilizadas, 
buscamos investigar se há indícios da abordagem construcionista 
nas atividades desenvolvidas com TIC. Para isso, analisamos as 
atividades das cinco primeiras categorias (que abordam conteúdos 
matemáticos) apresentadas no quadro seguinte:

Quadro 1 – Desenvolvimento das atividades com TIC que abordam con-
teúdo matemático

Como 
introduzem  
o conteúdo

Como trabalham 
o conteúdo

Como 
avaliam  

os alunos

O professor expõe o 
conteúdo (tipos de 
gráficos) através de 
um vídeo

– o professor propõe que os alunos façam 
relatório no caderno sobre o conteúdo do 
vídeo;
– propõe atividades tradicionais e situações- 
-problema que exploram o conteúdo do 
vídeo, no caderno ou folha impressa, em 
grupo e individualmente.

Avaliação 
tradicional, 
possibilidade 
de se usar 
revistas e 
jornais como 
material de 
suporte.

O professor faz 
exposição 
tradicional do 
conteúdo (tabelas e 
gráficos) na lousa, 
podendo utilizar-se 
de livro didático.

– o professor propõe pesquisa de campo para 
que os alunos coletem dados;
– faz com que os alunos efetuem a tabulação 
dos dados coletados;
– a partir dos dados, constrói tabelas e 
gráficos em sala de aula;
– leva os alunos à SAI para que construam as 
mesmas tabelas e gráficos no Excel.

Avaliação 
tradicional

O professor faz 
exposição 
tradicional do 
conteúdo 
(geometria plana) 
na lousa, podendo 
utilizar-se de livro 
didático.

– o professor propõe atividades tradicionais 
sobre o conteúdo na sala de aula;
– desenvolve na SAI as mesmas atividades, 
com o software Cabri (construção de figuras 
planas, classificação e cálculo de perímetro e 
área)

Avaliação 
tradicional

(continua)
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Como 
introduzem  
o conteúdo

Como trabalham 
o conteúdo

Como 
avaliam  

os alunos

O professor faz 
exposição 
tradicional do 
conteúdo (frações) 
na lousa, podendo 
utilizar-se de livro 
didático.

– o professor propõe atividades tradicionais 
sobre o conteúdo na sala de aula;
– propõe na SAI a resolução (no caderno) dos 
problemas propostos do software 
Fracionando, em grupo.

Avaliação 
tradicional

O professor faz 
exposição 
tradicional do 
conteúdo (funções) 
na lousa, podendo 
utilizar-se de livro 
didático.

– o professor propõe atividades tradicionais 
sobre o conteúdo na sala de aula;
– propõe na SAI atividades de construção e 
análise das raízes de funções utilizando o 
software WinPlot.

Avaliação 
tradicional

O professor faz 
exposição 
tradicional do 
conteúdo (funções) 
na lousa, podendo 
utilizar-se de livro 
didático.

– os alunos realizam atividades no caderno;
– o professor faz exposição da construção dos 
gráficos de funções no Cabri e da mudança de 
parâmetros, por meio do aparelho multimídia;
– o professor propõe aos alunos atividades, 
durante a exposição, para que eles 
identifiquem as alterações no gráfico das 
funções a partir da variação de parâmetro.

Avaliação 
tradicional

O professor faz 
exposição 
tradicional do 
conteúdo (diversos) 
na lousa, podendo 
utilizar-se de livro 
didático.

– o professor propõe atividades tradicionais 
sobre o conteúdo na sala de aula;
– depois, propõe na SAI que os alunos façam 
pesquisas na Internet sobre História da 
Matemática ou aplicações do conteúdo 
matemático abordado a fim de contextualizar 
o conteúdo apresentado.

Avaliação 
tradicional e 
possibilidade 
de 
apresentação 
de seminário 
dos alunos 
através do 
multimídia

O professor faz 
exposição 
tradicional do 
conteúdo (gráficos) 
na lousa, podendo 
utilizar-se de livro 
didático.

– o professor propõe que os alunos leiam em 
jornais ou revistas um artigo que acompanhe 
um gráfico;
– os alunos devem classificar o tipo de 
gráfico, reconhecer os dados envolvidos e 
interpretá-lo.

Avaliação 
tradicional

Fonte: Souza, 2010.

(continuação)
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Como pudemos verificar no quadro, em todas as práticas anali-
sadas, os professores se empenham em: expor o conteúdo primeira-
mente (às vezes usam o vídeo para introduzir o conteúdo), realizar 
atividades sobre o conteúdo, com ou sem TIC, para, enfim, aplicar 
uma avaliação verificando a aprendizagem dos alunos. 

Claramente notamos que a transmissão da teoria apresenta-se 
como a primeira etapa do processo de ensino e aprendizagem, o que 
reforça cada vez mais o modelo tradicionalista de ensino, a ins-
trução. Essa orientação corrobora Teixeira (2004) ao pontuar que 
os professores manifestam que a aprendizagem ocorre quando o 
aluno é diretamente ensinado, em vez de ocorrer através de situa-
ções que o desafiem e o impulsionem a desenvolver ações de explo-
ração sobre aquilo que ele próprio deve descobrir.

Nessas condições, constatamos que mesmo utilizando-se das 
TIC, os docentes acabam por desenvolver um ensino baseado no 
processo de instrução que, por sua vez, é caracterizado pela trans-
missão da informação para os alunos.

Outra manifestação dos docentes ao relatar suas práticas com 
TIC consiste na reprodução de atividades tradicionais já desen-
volvidas. Após apresentar o conteúdo a ser abordado na atividade, 
os professores propõem o desenvolvimento de atividades tradicio-
nais, ou seja, atividades em que os alunos, instruídos, seguem uma 
sequência de regras predeterminadas para resolver uma série de 
exercícios.

Cumprida essa etapa, os professores propõem aos alunos o de-
senvolvimento de atividades de mesma natureza e, para que as rea-
lizem, devem utilizar as TIC. Elas costumam ser similares, se não 
iguais, às já desenvolvidas e carregam os mesmos objetivos das an-
teriores. A diferença está no recurso utilizado. Primeiro, os alunos 
utilizam recursos tradicionais como caderno, lápis, régua, etc., de-
pois, software através do computador, jornal ou revista.

De acordo com Rosado (1998), se os professores concebem que 
o processo de ensino e aprendizagem está baseado na memorização, 
na motivação e na atenção, é comum que mesmo utilizando-se das 
TIC, suas práticas permaneçam marcadas por atividades mais tra-
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dicionais, que podem acompanhar um recurso tecnológico em al-
guns momentos para despertar o interesse dos alunos.

O que notamos é que “os professores entram na profissão com 
noções profundamente arraigadas sobre como conduzir a escola – 
eles ensinam como lhes foi ensinado” (Sandholtz, Ringstaff & 
Dwyer 1997, p.48). Nossa pesquisa confirmou a existência de uma 
cultura docente que conserva concepções e adapta propostas de 
mudança a práticas tradicionalmente antigas.

Considerações finais

Embora não se possa listar, enumerar, nem descrever de forma 
definitiva seu funcionamento, as concepções dos professores pes-
quisados emergem de todo o emaranhado de compreensões que foi 
vislumbrado durante o processo de análise dos dados sobre as prá-
ticas dos docentes. 

A partir das manifestações dos professores, constatamos que, 
mesmo utilizando-se das TIC, os professores mantêm em suas prá-
ticas o modelo tradicional de ensino, visto que a presença e uso das 
TIC não afetam a concepção de que a teoria deve sempre anteceder 
a prática, o que, por sua vez, acaba por produzir um ensino trans-
missivo fundamentado na ideia de que aquilo que deve ser desco-
berto pelo aluno pode ser diretamente ensinado pelo professor.

Além disso, mesmo que os alunos utilizem-se das TIC, as pro-
postas das atividades mantêm-se tradicionais, ou seja, os alunos 
utilizam apenas informações apresentadas pelo professor para rea-
lizar as atividades sem que precisem transcendê-las. Por conse-
quência, os alunos não são impulsionados a desenvolver ações de 
explorações e de descobertas para realizar as atividades propostas. 
Essa ocorrência corresponde ao que Teixeira (2004) pontua ao afir-
mar que no ensino tradicional as situações didáticas são padroni-
zadas e não são capazes de desafiar os alunos.

Outro ponto a se discutir vem ao encontro da ideia de repro-
dução de atividades. Como visto, os professores propõem que seus 
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alunos realizem atividades tradicionais com recursos tradicionais 
e, posteriormente, realizem com TIC atividades similares, se não 
iguais. 

Agindo dessa forma, os professores acabam por revelar que o 
uso das TIC é concebido como uma atividade de reforço, visto que 
eles propõem que seus alunos refaçam, reproduzam o que já foi 
feito. 

Em decorrência, constata-se que os professores avaliam as TIC 
como um recurso extra, possivelmente dispensável. Ou seja, con-
cebem que o uso das TIC deve ser feito como algo a mais, uma al-
ternativa a mais. Como resultado dessa condução, evidencia-se a 
concepção dos docentes de que o uso das TIC consiste em um pro-
longamento de suas propostas didáticas.

Por fim, constatamos que o uso das TIC é concebido pelos pro-
fessores como um meio para motivar os alunos para o ensino da 
Matemática. Para os docentes, a presença e uso das TIC são fatores 
suficientes para despertar a motivação dos alunos. Ao que parece, 
as expectativas dos professores estão mais direcionadas à moti-
vação dos alunos do que à sua aprendizagem, porque os docentes 
não reconhecem a necessidade de acompanhar a nova tecnologia 
com novas propostas aos alunos que os desafiem a construir, ela-
borar, desenvolver seus conhecimentos em diferentes situações e 
de diferentes formas.

Notamos, portanto, que, mesmo utilizando TIC em suas prá
ticas, os professores ainda conservam o desenvolvimento de práti-
cas tradicionais. Isso porque muitos docentes ainda consideram que 
sua função é a de transmitir conhecimentos (Rosado, 1998). 

Por conseguinte, verifica-se como não satisfeito o propósito de 
integração das TIC no contexto escolar, dado que a implantação 
dos recursos tinha como intuito, no discurso, a mudança pedagó-
gica (Valente, 1999, 2002). Na prática, o que ocorre é que os profes-
sores, mesmo utilizando-se de TIC, preservam características de 
suas antigas ações de ensinar, evidenciando a existência de uma 
cultura docente que preserva concepções e adapta propostas de 
mudança a velhas práticas.
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Sendo assim, é preciso que os profissionais lidem com os novos 
recursos de forma crítica e construtiva para que essa “novidade” 
possa contribuir com a aprendizagem dos alunos, deixando de ser, 
simplesmente, algo novo para então ser um instrumento a partir do 
qual os alunos possam criar e construir seu próprio conhecimento.
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8
Interações verbais 

e o uso de atividades práticas 
no ensino de Física

Guilherme da Silva Lima 
Paulo César de Almeida Raboni

Neste texto, apresentaremos brevemente a pesquisa de mes-
trado concluída em 2010, sob o mesmo título (Lima, 2010), em que 
tomamos como objeto de estudo as interações verbais estabelecidas 
entre professor e alunos e entre os próprios alunos, durante ativi-
dades práticas em situações de ensino de Física. 

Historicamente, as atividades práticas ou de laboratório são 
apontadas como importante recurso didático no ensino de Física. 
Elas estão presentes em todas as propostas de ensino oficiais e não 
oficiais e em projetos de ensino desenvolvidos no Brasil e no exte-
rior. Contraditoriamente, pouco se evidenciam no ensino que efeti-
vamente ocorre na maioria das escolas. 

Em outra dimensão abordada pela pesquisa, as interações verbais 
e a compreensão do seu funcionamento têm sido consideradas im-
portantes indicadores do desenvolvimento de aulas de Física. Assim, 
nesta pesquisa qualitativa tomamos como objeto as interações ver-
bais em aulas de Física no ensino médio, produzidas a partir do uso 
de atividades práticas. A aproximação dessas duas esferas justifica-
-se pela influência que as atividades práticas exercem sobre as es
truturas de pensamento dos alunos e, consequentemente, sobre a 
construção de novos sentidos presentes nos enunciados. 



162  Ribeiro • Viotto Filho • Fürkotter • Leite

Nossas análises das interações verbais tomam como base a 
teoria da enunciação de Mikhail Bakhtin (1988, 2003), que a nosso 
ver oferece suporte para a necessária compreensão da complexa di-
nâmica discursiva entre os estudantes e o educador quanto à cons-
trução de significados dos conceitos. As informações da pesquisa 
foram coletadas em duas turmas do ensino médio no município de 
Campinas (SP), uma do 1o ano e a outra no 3o ano, durante as aulas 
de Física por um período de quatro meses. Foram utilizados recur-
sos de gravação em áudio e vídeo para o registro das intervenções. 
A partir das gravações foram selecionados e analisados episódios 
nos quais as atividades práticas estiveram presentes e contribuí-
ram para o direcionamento das interações verbais produzidas. 

A aproximação que buscamos entre questões da linguagem e o 
uso de atividades práticas no ensino de Física fica mais clara na 
apresentação do problema da presente pesquisa. 

Ele emerge no uso de atividades práticas em aulas de Física, 
pois, ao mesmo tempo em que elas são estimuladas e valorizadas por 
pesquisadores e propostas oficiais de ensino, quando praticadas, 
nem sempre estão associadas aos elementos da linguagem presentes 
em sala de aula. Destacamos, ainda, as diversas reações que o uso 
das atividades práticas pode desencadear na interação verbal. 

Entendemos que não se pode dissociar a compreensão de uma 
atividade prática do contexto em que ela é realizada, e, consequen-
temente, da linguagem e das interações verbais que ocorrem na-
quele momento. Partimos do pressuposto de que o inverso também 
é verdadeiro, ou seja, não podemos separar o discurso da ciência de 
seu referente que, para a Física do ensino médio, são os fenômenos 
comumente presentes no dia a dia da maioria das pessoas.

Nesse sentido, a enunciação, a interação verbal e a realização da 
atividade prática influenciam-se, mutuamente, na produção do 
contexto de aprendizagem. Se uma delas estiver ausente, o contexto 
produzido não terá os elementos necessários para a compreensão 
dos conceitos físicos, levando em consideração que o objetivo do 
aluno é aprender Física.
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Através da interdependência da enunciação, da interação verbal 
e da atividade prática e a sua importância para a compreensão do 
contexto de aprendizagem, buscamos compreender o funciona-
mento das atividades práticas através das interações verbais por 
elas provocadas. Esse nos parece ser um caminho interessante para 
o aprimoramento do uso das atividades práticas, bem como da in-
corporação dessas dimensões na formação de professores para essas 
áreas. 

Por fim, concretizamos uma pergunta que sintetiza o problema 
da pesquisa: de que forma e em que medida o uso de atividades 
práticas pode potencializar a presença de diálogos persuasivos e a 
produção de novos sentidos em sala de aula?

Atividades práticas  
e de laboratório no Brasil

O papel e o uso de atividades práticas e de laboratório no ensino 
de Física é um tema frequente em propostas curriculares e discus-
sões entre professores. Tais contribuições transitam da importância 
de conhecer os métodos e instrumentos científicos até a função e 
utilidade das atividades práticas em sala de aula.

Já se passaram mais de três séculos desde que John Locke 
propôs a utilização de atividades práticas no ensino de ciências 
(Barberá & Valdéz, 1996), de modo que o uso e o papel das ativi-
dades práticas são, frequentemente, reestruturados de acordo com 
as finalidades da educação e a coerência com as teorias de aprendi-
zagem.

No Brasil, o Manifesto dos Pioneiros de 1932 já indicava neces-
sidades para o ensino e o emprego de atividades práticas no ensino 
de Ciências, como aponta Raboni (2002). 

Outro momento fundamental para o ensino de Ciências e de  
Física ocorreu após a criação do Instituto Brasileiro de Educação, 
Ciência e Cultura (Ibecc) e da Fundação Brasileira para o Desen-
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volvimento do Ensino de Ciências (Funbec), no fim da década de 
1950. Destacamos esse período, tendo em vista que o objetivo prin-
cipal desses órgãos era melhorar o ensino de Ciências no Brasil in-
serindo o uso de atividades experimentais em sala de aula (Barra & 
Lorentz, 1986). Com essa intenção, organizavam, traduziam e 
produziam cursos de formação de professores, palestras, oficinas 
e materiais didáticos para serem usados em sala de aula. Dentre os 
materiais pode ser citado, para o ensino de Física, o Physical 
Sciences Study Committee (PSSC).

Atualmente, a Proposta Curricular do Estado de São Paulo 
(Fini, 2008) aborda, além dos aspectos metodológicos e caracterís-
ticas do processo de ensino e de aprendizagem, o emprego das ati-
vidades experimentais. 

De acordo com essas diretrizes paulistas (Fini, 2008), as ativi-
dades experimentais devem incorporar um universo muito mais 
amplo do que as práticas de laboratório. O documento propõe que 
sejam implementadas com o intuito de reproduzir determinados 
fenômenos, bem como de compor objeto da aprendizagem. 

Com essa postura, a Proposta Curricular de São Paulo desvin-
cula a atividade experimental da tradicional demonstração das leis 
e teorias, preconizando o uso de tais atividades para produzir um 
espaço que permita a reflexão e a discussão de determinados fenô-
menos.

Como esclarecimento, ressaltamos a diferença entre as ativi-
dades práticas e as experimentais, no sentido de que as primeiras 
não possuem, em mesmo grau, o rigor metodológico, o controle de 
variáveis e a precisão nas medidas que têm as últimas (Raboni, 
2002). 

Tomamos, como atividades práticas, os trabalhos experimen-
tais realizados em sala de aula. Estes têm como finalidade a apre-
ciação dos fenômenos e sua compreensão qualitativa, discussões e 
soluções que estão mais relacionadas às origens dos fenômenos que 
ao seu controle e rigor experimental. 

Direcionamos o trabalho para o uso de atividades práticas, já que 
partimos do pressuposto de que elas têm o potencial de produzir dis-
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cussões e situações que evidenciam o tema a ser desenvolvido em sala 
de aula e, ao mesmo tempo, podem motivar o diálogo. 

Na verdade, a atividade experimental por si só não garante pro-
dução de sentidos, nem mesmo uma aprendizagem de qualidade, 
conforme apontam Capecchi & Carvalho (2006). Desse modo, não 
se trata simplesmente de optar pelo uso de uma atividade prática ou 
experimental, mas de estabelecer relações significativas entre o es-
tudante e a prática experimental.

Entendemos ainda que as atividades práticas empregadas em 
sala de aula possuem a característica de problematizar o tema que 
está sendo desenvolvido, de modo que elas sejam inseridas como 
“instância problematizadora e porta de entrada para o tratamento 
dos vários temas que compõem o currículo de ciências, integrando-
-se a outras dimensões do desenvolvimento humano” (Raboni, 
2002).

Nesse sentido, acreditamos que o uso de atividades práticas 
como instância problematizadora da realidade pode contribuir para 
a construção de um problema legítimo em sala de aula, colaborando 
significativamente para a produção de novos sentidos e para o en-
sino e a aprendizagem dos conceitos científicos.

Pacheco (1996) enfatiza que, no ensino de Física, o problema, 
frequentemente, é deixado em segundo plano, ao passo que as res-
postas são dadas antes mesmo das perguntas.

Nesta pesquisa, buscamos, por meio do uso de atividades prá-
ticas, produzir situações-problema nas quais o estudante identifi-
casse, compreendesse e tivesse espaço para fazer indagações sobre a 
atividade, assim como apresentasse soluções para o problema que 
se estava construindo, de acordo com a atividade prática e as intera-
ções verbais em sala de aula. 
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Dialogia, tema e significação

Muitos estudos têm sido desenvolvidos com o objetivo de com-
preender a interação verbal em sala de aula e sua importância nos 
processos de ensino e de aprendizagem (Mortimer & Machado, 
1997; Smolka, 2000; Mortimer & Scott, 2002; Goulart, 2007). No 
entanto, encontramos somente três deles abordando aspectos da 
linguagem e o uso do laboratório didático ou atividades práticas 
(Laburú, 2003; Vilanni & Nascimento, 2003; Capecchi & Car-
valho, 2006). Laburú (2003) associa as atividades experimentais à 
produção textual dos estudantes. Vilanni & Nascimento (2003) 
buscam compreender as interações verbais associadas ao uso de ati-
vidades práticas em sala de aula, enquanto Capecchi & Carvalho 
(2006) examinam como os aspectos da cultura científica são produ-
zidos por meio do uso de atividades práticas e da interação verbal 
entre o professor e os alunos.

Neste trabalho, tomamos como referência a teoria da enun-
ciação, proposta por Mikhail Bakhtin. Nessa concepção teórica, a 
manifestação linguística é considerada fundamental para o pro-
cesso de produção de significados, independentemente das áreas 
do conhecimento a que esse processo está vinculado. Ademais, a 
comunicação verbal está presente e é fundamental em grande parte 
das atividades humanas.

Assim, para compreender os possíveis campos de atuação do 
homem, é fundamental compreender os fenômenos linguísticos a 
eles associados, já que estes podem indicar características e peculia-
ridades pertinentes, que poderão contribuir para o entendimento 
de uma determinada atividade.

A sala de aula representa um espaço em que as interações ver-
bais têm forte presença. Destacamos ainda sua importância para o 
processo de aprendizagem. 

As trocas verbais em sala de aula, frequentemente, apontam 
como finalidade a transmissão ou a construção de um determinado 
conhecimento, já que elas são constituídas por uma ou diversas 
enunciações. Portanto, é imprescindível a interação social entre 
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dois ou mais indivíduos, bem como um contexto social, cultural e 
ideológico que, por sua vez, ofereça suporte para a realização da in-
teração verbal. 

Como já mencionado, nosso foco está voltado às interações ver-
bais quando os locutores e interlocutores são professor e estu-
dantes. Dessa forma, a comunicação e as enunciações realizadas são 
um tanto peculiares, porque, frequentemente, as palavras carregam 
em si significados fixos e restritos, relacionados ao conhecimento 
científico e ao contexto escolar. 

Como acréscimo, ressaltamos outras duas dimensões das inte-
rações verbais: a dialogia e a compreensão do enunciado. 

Bakhtin (2009) constrói um embasamento teórico para com
preender o processo de produção de significados. O autor defende 
que a significação dos signos está ligada intrinsecamente aos ele-
mentos culturais, históricos e ideológicos de uma comunidade. Po-
rém, tais elementos não especificam explicitamente o significado 
da enunciação. Para isso, inclui outro elemento fundamental: o 
tema, segundo o qual a situação concreta em que uma palavra  
é enunciada determina sua significação. Além do tema, Bakhtin 
(2009) enfatiza que a significação é constituída por elementos que 
são fundados numa convenção; eles não têm existência concreta 
independente, o que não os impede de formar uma parte inaliená-
vel, indispensável, da enunciação. Portanto, a significação não 
emerge como elemento independente na enunciação que está sendo 
realizada, porém, depende de outros fatores, como a dialogia e  
o tema. 

Podemos agora pensar na relação professor, conhecimento e 
aluno. Como o aluno poderá atribuir sentidos a conceitos que não 
significam nada para ele? Ele pode até atribuir um sentido para 
cada palavra do enunciado do professor, que constrói um conceito, 
mas como os sentidos são variados, inclusive de campo conceitual e 
de esfera de aplicação da língua, a compreensão do conceito fica 
prejudicada. Por isso, não se trata somente de compreender o enun-
ciado, o tema ou a significação das palavras, mas de atribuir sentido 
ao que está sendo compreendido.



168  Ribeiro • Viotto Filho • Fürkotter • Leite

É nesse ponto que podemos notar a complexidade que envolve 
a linguagem no ensino de Física. Se temos a necessidade da com-
preensão da enunciação, para que seja instaurado um processo de 
aprendizagem, que carece do entendimento do tema e da signifi-
cação das palavras, temos igualmente que gerar sentidos para os 
novos conceitos.

Portanto, a produção de sentidos não é uma função secundária 
da aprendizagem: é por meio dela que os estudantes poderão re-
fletir criticamente sobre a realidade e entender melhor os conceitos 
e a produção científica.

Linguagem e ensino de Física

No ensino de Ciências localizam-se muitos trabalhos focados 
nas questões da linguagem. Tomamos como referência os textos de 
Mortimer, devido a sua proximidade com nosso referencial teórico. 
Para a organização e a análise dos episódios, utilizamos as ferra-
mentas propostas por Mortimer & Machado (1997), Mortimer & 
Scott (2002) e Mortimer et al. (2007).

Mortimer & Machado (1997), na tentativa de categorizar as in-
terações verbais realizadas em sala de aula e baseados nas contri-
buições de Wertsch e Bakhtin, apresentam duas modalidades de 
discurso: o discurso persuasivo e o de autoridade. 

Para tanto, adotam o padrão de interação I-R-A proposto por 
Mehan (1979), em que (I) corresponde a uma iniciação do diálogo 
geralmente através de uma pergunta feita pelo professor, (R) à  
resposta dada pelo estudante e (A) à avaliação feita pelo professor 
(Santos & Mortimer, 2009). Além disso, Mortimer & Machado 
(1997) usam o modelo com a inserção de feedbacks (F) intermediá-
rios, que são realizados pelo professor e dirigidos aos estudantes, 
com o intuito de que reformulem ou refinem a sua resposta.

Tais modalidades discursivas possuem duas funções distintas. 
No discurso persuasivo, o principal foco está na geração de novos 
significados, em que a comunicação é constituída de múltiplas 
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vozes e o “texto é instrumento de pensamento e não apenas um elo 
passivo entre transmissor e receptor” (Mortimer & Machado, 1997, 
p.146). O texto é internamente persuasivo, dialógico, a partir de 
um padrão I-R-F elucidativo, com elaboração.

Já no discurso de autoridade, o autor apresenta como foco a trans-
ferência de novos significados, em que a comunicação é unívoca e 
os “códigos de transmissor e do receptor coincidem” (Mortimer & 
Machado, 1997, p.146). Essa modalidade discursiva demanda  
fidelidade aos códigos de transmissão e obedece a um padrão I-R-F 
avaliativo.

A nosso ver, tanto o problema das variações das funções esta-
belecidas quanto o que permeia a polissemia podem ser sanados 
quando temos em conta o tema, porque sua compreensão nos le-
varia não somente a compreender as particularidades minuciosas 
do diálogo, como também a ter um olhar mais amplo de todo o 
contexto no qual a interação verbal é produzida. Nesse sentido, 
poderíamos analisar com mais acuidade as variações nos tipos de 
diálogos, assim como a rede de enunciados que é produzida. E o 
tema, que corresponde aos elementos não verbais de uma situação 
discursiva, pode ser fortemente ancorado em atividades práticas 
realizadas em aulas de Física. 

Metodologia 

Para melhor compreender os processos de significação e as inte-
rações verbais ocorridas em sala de aula, passamos a expor o con-
texto de aprendizagem em que a pesquisa foi desenvolvida.

A investigação foi desenvolvida em uma escola localizada no 
município de Campinas. A escolha da escola foi feita por meio de 
interesse e disponibilidade, inicialmente, da coordenação pedagó-
gica, que, por sua vez, apresentou os professores responsáveis pela 
disciplina de Física.

Para realizar a coleta de informações, acompanhamos as aulas 
de uma professora durante 16 semanas. As primeiras ocorreram na 
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segunda semana do mês março de 2009, enquanto a última foi rea-
lizada na terceira semana de junho.

Tendo em vista o objetivo principal desta pesquisa, que busca 
compreender a dinâmica da interação verbal em aulas de Física, 
motivada pelo uso de atividades práticas, procuramos desenvolver 
uma estratégia qualitativa, visto que com essa metodologia po-
demos “apreender o caráter complexo e multidirecional dos fenô-
menos em sua manifestação natural” (André, 1983, p.66).

O uso de gravações em áudio e vídeo foi bastante significativo 
para a coleta e a organização das informações. Optamos por esse 
recurso porque ele nos oferece mais elementos para compreender 
os processos de ensino e aprendizagem e as interações verbais vi-
venciadas em sala de aula. A dinâmica da escola (e da sala de aula) é 
extremamente variada e complexa. Dependendo do problema de 
pesquisa, é insuficiente registrá-la apenas com lápis e papel ou com 
um gravador. Técnicas adequadas de observação e recursos eletrô-
nicos podem funcionar como uma ajuda importante, se objeti-
vamos um alcance multidimensional dos eventos que ali ocorrem 
(Freitas, 2005). 

Para a organização e a análise das informações, selecionamos 
episódios de ensino, compreendidos da mesma forma que Carvalho 
(1996, p.6): “Chamamos de episódio de ensino aquele momento 
em que fica evidente a situação que queremos investigar”.

Selecionados os episódios, nós os fracionamos em cenas, tendo 
em conta que um episódio é constituído de uma ou diversas cenas. Já 
as cenas, consideramos momentos que possuem início e fim da co-
municação verbal, mesmo que sejam parciais (na maioria dos 
casos). As cenas são constituídas de várias enunciações que, de 
acordo com nosso referencial, refletem categorias como iniciação 
(I), resposta (R), feedback (F) e avaliação (A).
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Episódios e análise

O episódio que será exposto é um trecho de uma aula realizada 
em uma escola da rede estadual de ensino localizada no município 
de Campinas. A gravação, bem como a transcrição e a utilização 
das informações coletadas na escola, foram realizadas com livre 
consentimento dos estudantes, professora, coordenadora e diretora 
da escola.

A aula ministrada estava de acordo com o conteúdo progra-
mado pela professora. Abordava a associação de resistores e foi mi-
nistrada para o 3o ano do ensino médio. Além disso, utilizamos 
como recurso didático o livro Física, volume único, de Alberto 
Gaspar (2005), da editora Ática, adotado pela professora, e uma 
atividade prática, preparada após conversas entre a professora e o 
pesquisador. A atividade foi escolhida a fim de reproduzir uma si-
tuação apresentada no livro, além de ter igualmente o intuito de 
inserir novos elementos que o livro não continha.

A atividade prática abordava os conceitos de eletricidade, mais 
especificamente a associação de resistores. Destacamos também 
que a professora não tinha ministrado nenhuma aula sobre asso-
ciação de resistores, tendo trabalhado, em aulas anteriores, os temas 
corrente elétrica e primeira lei de Ohm.

Na atividade produzida, fizemos duas associações de lâmpadas 
– uma em série e outra em paralelo –, ambas com capacidade para 
duas lâmpadas. Usamos as lâmpadas em vez de resistores, devido 
ao seu fácil acesso e a não obrigatoriedade de aparelhos de medição, 
como voltímetros e amperímetros, visto que a luminosidade das 
lâmpadas varia de acordo com a diferença de potencial existente 
nos seus terminais.

Além disso, utilizamos dois pares de lâmpadas de 100W e 60W, 
um par para cada associação. A seguir são mostradas as montagens 
utilizadas em aula. 
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Figura 1 – Lâmpadas em paralelo

Figura 2 – Lâmpadas em série

A aula foi gravada e a transcrição foi organizada em diagramas, 
de modo que, para cada cena, construímos um diagrama contendo 
a fala, bem como sua função, de acordo com o modelo I – R – F – R 
– A (Mortimer, 2002).

Para preservar a identidade dos envolvidos, utilizamos a letra A 
seguida de um número, para representar os estudantes, ao passo 
que, para indicar a enunciação do professor, adotamos a letra P. 
Como houve situações em que foram enunciadas mais de uma res-
posta pelos estudantes, atribuímos um número para diferenciá-las. 
Por exemplo: a resposta dada pelo estudante A6 a uma iniciação 
feita pelo professor, iremos representá-la por R6.
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Nessa primeira cena, identificamos uma abordagem interativo-
-dialógica, devido à presença de múltiplas “vozes”, na interação 
verbal. Salientamos a iniciação (I) – antes de realizar a pergunta, o 
professor apresenta a atividade prática que será investigada.  

Nas enunciações posteriores, encontramos variações dos pa-
drões interativos I-R-A e I-R-F-R-F-R- [...] A. Queremos chamar 
atenção para a rede dialógica que se forma nesse pequeno trecho 
que estamos analisando. Podemos notar também a não linearidade 
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das interações verbais, porque existe uma enunciação provocando 
três respostas que ocorreram em tempos diferentes, além de haver 
diferentes orientações. A primeira resposta (Rs) pode ser classifi-
cada como um resposta de produto, que não foi devidamente justi-
ficada; já a segunda corresponde a uma enunciação de caráter 
impulsivo (R2) e a terceira, uma resposta (R3) de processo, baseada 
em outras enunciações que não estão presentes na interação verbal. 
Todas as respostas dadas, exceto a R3, podem ser consideradas 
como descritivas, enquanto a R3 é uma resposta explicativa, pois o 
estudante se remete a um modelo. 

Além das três respostas que estão diretamente ligadas à ini-
ciação do professor, não podemos deixar de notar a dependência 
que a resposta R4 também tem com a iniciação (I). Todavia, ela é 
enunciada após um feedback feito pelo professor, fato que entrelaça 
ainda mais a interação verbal. 

Outro ponto que é muito relevante é o feedback após a resposta 
R4. Nesse momento, o professor se posiciona. Podemos reconhecer, 
no quadro ao lado do diagrama, que o professor avalia a resposta 
dada: para tanto, faz referência a conhecimento científico, sem ex-
plicitá-lo para os alunos. Podemos notar, ainda, a compreensão do 
tema por parte dos estudantes, porque a pergunta feita pelo pro-
fessor, seguida de sua avaliação, provocou inúmeros risos, que, a 
nosso ver, podem significar que os estudantes, ao compreender a 
enunciação, constataram que o professor falou o óbvio.

Verificamos também que a atividade prática reformulou a ava-
liação (Aap), que é realizada pelo professor, mas que pode ser feita 
pelo aluno, a partir de sua interpretação do fenômeno observado.

Considerações finais

Neste trabalho, buscamos analisar as interações verbais moti-
vadas por atividades práticas em sala de aula. Todavia, nossas aná-
lises apontaram para inúmeras outras dimensões das interações 
verbais realizadas nesse espaço escolar, as quais destacam um pro-
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blema na constituição da interação verbal e na cultura existente nas 
instituições formais de ensino.

Finalizando, a partir da intervenção e das análises realizadas 
sobre ela, é coerente enunciar algumas afirmações: 

1.	As análises dos episódios permitem-nos sustentar que as 
práticas docentes e mesmo discentes estão enraizadas em 
nós, constituindo, segundo Carvalho (1998), nossas concep-
ções docentes cotidianas ou de senso comum. Por mais que 
nos tenhamos preparado para desenvolver atividades, de 
forma a levar os alunos a construírem os conhecimentos, in-
corremos em práticas discursivas, ou melhor, através das 
análises das práticas do discurso, encontramos resquícios de 
hábitos que supúnhamos ter superado. 

2.	As atividades práticas no ensino de Física não são apenas 
úteis. São necessárias. Se a forma como elas acabaram aconte-
cendo na pesquisa aqui relatada não possibilita ver avanços 
significativos, isso não quer dizer que não sejam necessárias. 
Afirmamos que são necessárias pois não se pode admitir um 
ensino desvinculado do mundo, das coisas do cotidiano do 
aluno. A reflexão deve surgir de questões ligadas ao funcio-
namento da matéria, das formas de energia e do tempo (Ro-
bilotta & Babichak, 1997). Portanto, não se trata de perguntar 
se as atividades práticas devem ou não ser usadas em aulas de 
Física, mas sim sob qual modalidade, de que forma, com que 
intenções devem ser utilizadas essas atividades. 

3.	Qualquer avanço passa necessariamente pelo conhecimento 
de como funcionam ou o que condiciona as interações verbais 
em sala de aula. Por intermédio das interações verbais é que 
se estabelecem as relações entre professor e alunos e entre 
estes e o conhecimento e o mundo. As falas fazem a mediação 
entre os sujeitos e os mais variados objetos, de maneira que 
conhecer e ter consciência das formas que adquire a interação 
verbal é condição para superação de formas tradicionais de 
ensino. Nossas análises mostraram a permanência de moda-
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lidades autoritárias de discurso, centradas no professor, 
apesar de nossos esforços. 

4.	 Incorporar à formação de professores algumas das ferra-
mentas de análise das interações verbais pode ser um ca-
minho para a consciência sobre o que efetivamente fazermos 
quando ensinamos Física.
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A dinâmica das interações 

verbais em sala de aula
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Este artigo trata da dinâmica das interações verbais em sala de 
aula, entre professor e alunos, com o propósito de compreender seu 
movimento e sua influência no processo de ensino-aprendizagem 
dos alunos.

Uma revisão dos estudos produzidos nos últimos anos sobre as 
interações verbais em sala de aula permite-nos concluir que o as-
sunto tem chamado a atenção dos educadores, em especial dos que 
trabalham com a educação em Ciências. Os autores (Mortimer & 
Machado, 1997; Mortimer & Scott, 2002; Smolka, 2007) buscam 
compreender a produção das interações verbais em sala de aula e 
suas influências sobre a construção do conhecimento pelos alunos. 

Pelas dinâmicas que ocorrem na sala de aula, é possível perceber 
que os interesses dos professores, com relação aos objetivos e aos 
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conteúdos propostos, se mantêm distantes das preocupações dos 
estudantes, o que torna a maior parte desses conteúdos difíceis de 
ser compreendidos por muitos alunos.

O trabalho docente é complexo e envolve vários fatores para o 
bom andamento das aulas, já que os professores lidam diariamente 
com alunos que buscam novos desafios, o que exige que esses edu-
cadores adquiram novas competências para ensinar. Segundo Tardif 
& Lessard (2005), o trabalho docente pode ser chamado interativo, 
ou seja, o ato de ensinar é uma forma de interação. 

As interações verbais entre professor e alunos são apontadas 
pelos estudiosos como uma importante ferramenta no processo de 
ensino e aprendizagem em sala de aula. Isso se deve à possibilidade 
que a interação oferece para a construção de significados sobre os 
temas abordados com base na consideração, pelo professor, dos co-
nhecimentos dos alunos antes, durante e depois do processo. É im-
portante que o trabalho do professor englobe uma metodologia 
atenta à participação dos alunos, ao diagnóstico dos seus conheci-
mentos prévios sobre os temas que serão tratados no decorrer das 
aulas e à avaliação rigorosa da aprendizagem em relação aos conhe-
cimentos discutidos em sala de aula. É relevante que a avaliação 
seja contínua e que os instrumentos e critérios utilizados eviden-
ciem os caminhos do pensamento do aluno a respeito da aquisição 
dos conceitos ou fenômenos científicos. Os resultados da avaliação 
fundamentam as intervenções do professor, a partir de um pro-
cesso de ação-reflexão-ação, no sentido de orientar os alunos a su-
perar as eventuais dificuldades e, ao mesmo tempo, direcioná-los 
no desenvolvimento das suas potencialidades. As intervenções pre-
cisam ser desafiadoras para permitir que os alunos percebam o seu 
processo de aprendizagem, possam dialogar com os seus pares e 
com o professor, para expressar os seus pontos de vista, dificul-
dades e conquistas. 

Este artigo apresenta parte dos dados de uma pesquisa que in-
vestigou e elucidou a dinâmica das interações nas aulas de Física, 
com ênfase nas interações verbais entre professor e alunos, a partir 
de uma ferramenta criada por Mortimer & Scott (2002). Ela é ba-
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seada em três dimensões do ensino: foco – as intenções do professor 
e o conteúdo; abordagem – a abordagem comunicativa e ações – pa-
drões de interação; e a intervenção do professor. 

Para tanto, acompanhamos, durante dois meses, as aulas de Fí-
sica de um professor de uma sala do segundo ano do ensino médio 
de uma escola do interior do Estado de São Paulo. Os dados, que 
foram coletados a partir da observação e gravação em áudio das 
aulas, forneceram-nos subsídios para analisar o objeto da pesquisa: 
as interações verbais em sala de aula. 

Função docente e o ensino de Física 

A Física representa uma ciência altamente estruturada. Em 
consequência, ensinar uma disciplina de características peculiares 
que abrange ideias abstratas de diferentes campos do conhecimento 
não é fácil (Robilotta & Babichak, 1997; Gleiser, 2000). Uma das 
grandes dificuldades encontradas por professores de Física é ade-
quar o conteúdo aos interesses e necessidades dos alunos. Estudos 
(Nardi, 1998) têm mostrado que tanto o livro didático quanto as 
aulas de Física enfocam a resolução de exercícios. De modo geral, 
desenvolve-se uma grande preocupação com o vestibular e uma 
rara abordagem do processo histórico relacionado aos temas estu-
dados. Apesar do interesse de muitos estudantes em ingressar em 
uma universidade, apenas resolver exercícios distancia-se de uma 
aprendizagem significativa. Fazer com que os alunos atribuam 
sentidos aos conceitos e à linguagem matemática da Física continua 
sendo um problema para os professores. Inclusive entre os alunos 
que conseguem um relativo sucesso na solução algébrica dos exer-
cícios, o entendimento dos conceitos, de modo a se tornarem ins-
trumentos de compreensão da realidade, continua distante. Segundo 
as Orientações Curriculares para o Ensino Médio: 

esses problemas são de tal modo idealizados que podem ser resol-
vidos com a mera aplicação de fórmulas, bastando ao aluno saber 



182  Ribeiro • Viotto Filho • Fürkotter • Leite

qual expressão usar e substituir os dados presentes no enunciado 
do problema. Essas práticas não asseguram a competência inves
tigativa, visto que não promovem a reflexão e a construção do co-
nhecimento. (Brasil, 2006, p.54)

Os professores que concebem suas aulas em torno da resolução 
de exercícios e problemas de Física tornam o ensino maçante para 
os jovens, que acabam perdendo o interesse pela disciplina. Nesse 
contexto, Gleiser (2000) adverte-nos:

É muito comum, no ensino de ciência, omitir a parte mais essencial, 
que é justamente o fascínio que leva um cientista a dedicar toda 
uma vida ao estudo da natureza. Sem esse elemento, ciência vira 
um exercício intelectual destituído de paixão, uma mera repetição 
de conceitos e fórmulas. (p.5)

Além disso, é sabido que o número de aulas de Física nas es-
colas é reduzido. Normalmente, as turmas do ensino médio têm 
duas aulas semanais e o conteúdo de Física é extenso. É necessário 
priorizar o mais importante para o conhecimento científico e tecno-
lógico dos alunos, privilegiando a construção de um olhar inves
tigativo sobre os fenômenos, relacionados à Ciência Física, que 
ocorrem no mundo (São Paulo, 2008). 

A Física é apresentada nos livros didáticos como uma ciência 
pronta e acabada, e isso gera uma grande discussão entre pesquisa-
dores (Nardi, 1998). É sensível a falta de um embasamento teórico 
e científico que torne o conteúdo de Física mais atrativo para os 
alunos e que apresente a ciência como algo que está em constante 
mutação. 

A Física percebida enquanto construção histórica, como atividade 
social humana, emerge da cultura e leva à compreensão de que 
modelos explicativos não são únicos nem finais, tendo se sucedido 
ao longo dos tempos, [...] o surgimento de teorias físicas mantém 
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uma relação complexa com o contexto social em que ocorreram. 
(Brasil, 1999, p.235)

Para tornar o conteúdo de Física mais interessante para o aluno, 
é importante apresentar o processo que levou o cientista àquela 
descoberta, ancorado no contexto histórico-cultural da época. 
Apesar das duas breves aulas semanais, é possível resgatar a his-
tória da ciência e mostrar ao aluno a evolução científica da época e 
como ela acontece até os dias atuais. Esse resgate aproxima o aluno 
do cientista, deixando de lado o estereótipo do cientista como um 
ser fora de série. Dessa forma, possibilitaremos um aprendizado 
mais rico, dado que, como afirma Menezes (2008, p.1), “[...] os jo-
vens aprendem ciências quando se interessam por elas, e não se in-
teressam por elas simplesmente porque têm de aprender”.

Além disso, é imprescindível trazer o conteúdo para o coti-
diano do aluno através da contextualização, sempre que possível. 
Sabemos que há alguns temas que são difíceis de ser imaginados 
no dia a dia do aluno. Ainda assim, é importante abordar essas 
informações, de forma que o aluno possa, ao menos, imaginar e 
fazer uma abstração sobre o que o professor está transmitindo 
sobre o assunto e se atualizar. Segundo os Parâmetros Curricu-
lares Nacionais (PCN) para o Ensino Médio, é necessário: “tratar 
os conteúdos de ensino de modo contextualizado, aproveitando 
sempre as relações entre conteúdos e contexto para dar significado 
ao aprendido, estimular o protagonismo do aluno e estimulá-lo a 
ter autonomia intelectual” (Brasil, 1999, p.87).

É imprescindível considerar o mundo vivencial dos alunos, sua 
realidade próxima ou distante, os objetos e os fenômenos com  
que eles efetivamente lidam ou os problemas e as indagações que 
movem sua curiosidade. (Gaspar, 2004, p.9)

Os PCN esclarecem que o objetivo mais amplo no ensino de Fí-
sica é fazer com que os jovens adquiram competências e aprendam 
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a lidar com situações do dia a dia em que presenciam fenômenos 
relacionados à ciência.

A Física deve apresentar-se, portanto, como um conjunto de com-
petências específicas que permitam perceber e lidar com os fenô-
menos naturais e tecnológicos, presentes tanto no cotidiano mais 
imediato quanto na compreensão do universo distante, a partir  
de princípios, leis e modelos por ela construídos. Isso implica, 
também, na introdução à linguagem própria da Física, que faz uso 
de conceitos e terminologia bem definidos, além de suas formas de 
expressão, que envolvem, muitas vezes, tabelas, gráficos ou rela-
ções matemáticas. (Brasil, 2002, p.2)

A sala de aula apresenta novos desafios todos os dias. Para se 
sobressair, o professor precisa repensar sua prática docente. Aguiar 
Jr. (2010) ressalta cinco quesitos para superar esses desafios:

1. Promover e sustentar engajamento dos estudantes nas tarefas es-
colares; 2. Re-significar conteúdos escolares; 3. Construir um currí-
culo composto por atividades; 4. Estabelecer interações discursivas 
produtivas, com participação dos estudantes; 5. Lidar com diver
sidade cultural, motivações, ritmos e habilidades dos estudantes. 
(p.241)

A partir desse comportamento docente e dos interesses dos 
alunos será possível que eles adquiram competências necessárias 
para a vida, que vão muito além da técnica e dos conteúdos trans-
mitidos em sala de aula.

A coleta de dados e a ferramenta de análise

Esta pesquisa foi realizada com uma turma do segundo ano do 
ensino médio, nas aulas de um professor de Física. As aulas foram 
gravadas durante dois meses. A partir delas, selecionamos oito epi-
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sódios de ensino. A vantagem do uso das gravações é que elas 
podem ser ouvidas várias vezes de forma a buscar resultados mais 
precisos, classificar os episódios e selecioná-los para a análise. Além 
das gravações em áudio, foi utilizado também um diário de campo 
com as observações anotadas para complementar as análises. As 
duas técnicas adotadas se complementam, visto que o registro por 
escrito, sozinho, não permite o acompanhamento das alternâncias 
do discurso entre professor e alunos e as percepções quanto às ento-
nações da fala.

Estudos semelhantes têm sido valorizados por profissionais 
empenhados em compreender a construção do conhecimento por 
parte dos alunos. Smolka (2007), ao tratar do papel da argumen-
tação nas relações de ensino, destaca a relevância de 

[...] investigar, portanto, as relações de ensino e, nessas relações, 
examinar os modos de participação dos alunos na construção do 
conhecimento, ouvi-los, procurar entender como eles operam, de 
onde partem, como relacionam informações e conhecimentos, 
como justificam ou explicam essas relações, que suposições ou hi-
póteses elaboram, pode contribuir para o refinamento do olhar  
e dos modos de considerar o que acontece no espaço institucional 
da escola. No entanto, investigar a argumentação em aula supõe, 
também um certo modo de trabalhar a relação de ensino, ou seja, 
supõe que haja espaço para a elaboração conjunta e diálogo aberto e 
supõe, ainda a possibilidade de registro desse trabalho em sala. 
(p.16)

Para a análise dos episódios selecionados, buscamos com
preender, através das aulas propostas e realizadas pelo professor, 
sua interação com os alunos e dimensionar o grau de atenção dos 
jovens à proposta de trabalho do professor. Ao mesmo tempo, pro-
curamos verificar a importância dada pelo professor às falas dos 
alunos, quando discutem o conteúdo tratado na disciplina.

A ferramenta proposta por Mortimer & Scott (2002) baseia-se 
nas seguintes dimensões: 
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I.	 Intenções do professor: buscamos compreender quais são as in-
tenções do professor com a aula proposta (criar um problema;  
explorar a visão dos estudantes; introduzir e desenvolver a “his-
tória científica”; guiar os estudantes no trabalho com as ideias 
científicas e dar suporte ao processo de internalização – dar 
oportunidades aos estudantes de falar e pensar com novas 
ideias; guiar os estudantes na aplicação das ideias científicas, 
transferindo-lhes progressivamente o controle e responsabi-
lidade por esse uso; manter a narrativa: sustentando o desenvol-
vimento da “história científica” – prover comentários de forma 
a ajudar os estudantes a seguir seu desenvolvimento). Segundo 
os autores, o professor estrutura sua aula e a dirige. Seu desen-
volvimento é chamado de “estória científica” ou “história cien-
tífica”, durante a qual o professor apresenta as várias atividades 
que planejou para o conteúdo abordado.

II.	Conteúdo do discurso da sala de aula: os conteúdos conceituais 
do ensino são examinados a partir de três dimensões fundamen-
tais da linguagem social (Bakhtin, 2004): conhecimento comum 
– conhecimento científico; descrições – explicações – generali-
zações; empíricos – teóricos.

	 A princípio, dispensar-se-á atenção ao gênero de discurso ado-
tado pelos professores, seguindo a teoria de Bakhtin que cita 
dele dois tipos: primário e secundário. O gênero primário é mais 
simples e forma-se a partir de interações verbais do cotidiano, 
como uma conversa informal entre amigos. Enquanto o gênero 
secundário faz menção às interações com conceitos mais com-
plexos, constituídos pela linguagem formal.

	 As descrições, explicações e generalizações podem ser caracteri-
zadas como empíricas ou teóricas. São empíricas as descrições e 
explicações que utilizam referenciais diretamente observáveis 
pelos alunos, ao passo que são teóricas as descrições e explica-
ções que utilizam referenciais não diretamente observáveis, mas 
que podem ser criados a partir do discurso.
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III. Abordagem comunicativa: relaciona como o professor trabalha 
suas intenções e o conteúdo de ensino a partir das interações que 
realiza em sala de aula. As dimensões são: 
•	 Interativa/dialógica: o professor e estudantes exploram ideias, 

formulam perguntas autênticas que oferecem, consideram e 
trabalham diferentes pontos de vista. 

•	 Não interativa/dialógica: o professor reconsidera, na sua fala, 
vários pontos de vista, destacando similaridades e diferenças.

•	 Interativa/de autoridade: o professor geralmente conduz os 
estudantes por meio de uma sequência de perguntas e res-
postas, com o objetivo de chegar a um ponto de vista especí-
fico. 

•	 Não interativa/de autoridade: o professor apresenta um ponto 
de vista específico (Mortimer & Scott, 2002, p.288).

IV. Padrões de interação: relacionam-se à compreensão dos padrões 
de interação que ocorrem durante as interações verbais entre 
professor e alunos em sala de aula. 
•	 O tradicional I-R-A (iniciação pelo professor, resposta do 

aluno, avaliação do professor), no qual o maior interesse do 
professor é o de avaliar o aluno. 

•	 I-R-P-R-F (iniciação pelo professor, resposta do aluno, P 
significa que o professor permitiu que o aluno prosseguisse 
em sua fala, R é a nova resposta/fala do aluno e F um feed-
back dado pelo professor). Nessa sequência de enunciação, o 
professor permite que o aluno elabore um pouco mais sua 
fala e, dessa forma, construa o “verdadeiro” conceito sobre o 
tema, com uma apropriação livre das ideias.
Nesse tópico, incluímos a “pergunta do aluno” para identi-
ficar quando o aluno interroga o professor sobre alguma ex-
plicação ou conceito que ele não compreendeu. Ou ainda 
quando faz perguntas/curiosidades a respeito do tema da 
aula. Semelhantes questionamentos dos alunos geram pe-
quenas interações. 
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V. Intervenções do professor: analisar a maneira como o professor 
intervém para desenvolver sua proposta de aula e quais os ins-
trumentos que utiliza para facilitar a aprendizagem dos alunos. 

Os episódios de ensino

Os episódios selecionados, os dados coletados nas observações e 
gravações em sala de aula constituem o material de análise para ob-
tenção dos resultados. Neste tópico, apresentaremos alguns trechos 
de um dos episódios analisados, os quais são relevantes para os re-
sultados desta pesquisa e cujos assuntos referem-se aos conteúdos 
de magnetismo e eletromagnetismo. 

Os episódios apresentam três padrões de interação que foram 
verificados durante as aulas: não interativo (o professor é a única 
voz), I-R-A (iniciação/pergunta do professor, resposta do aluno, 
avaliação do professor) e a interação a partir das perguntas dos es-
tudantes para o professor. 

Pelas gravações, foi possível verificar que não acontecem inte-
rações maiores entre professor e aluno. Além disso, em nenhum 
momento, durante as gravações, ocorreram interações não triádicas 
do tipo I-R-P-R-F (iniciação pelo professor, resposta do aluno, P 
significa que o professor permitiu que o aluno prosseguisse em sua 
fala, R é a nova resposta/fala do aluno e F um feedback dado pelo 
professor). 

Ao chegar à sala de aula, o professor sempre cumprimenta os 
alunos, pede que eles se sentem, faz a chamada e então dá início 
ao conteúdo do dia. A seguir, apresentamos alguns trechos para 
análise.

Introdução ao magnetismo

Professor – Essa é a última aula de eletrodinâmica, estudo das 
cargas elétricas em movimento. Agora a gente vai ver as proprie-
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dades magnéticas. Então, um dos efeitos da corrente elétrica, da 
carga elétrica em movimento é o magnetismo. A gente viu o efeito 
Joule que é a transformação de energia elétrica em calor, isso acon-
tecia nos resistores. Agora vamos ver o efeito magnético: a passagem 
de corrente elétrica num fio pode gerar um campo magnético. Mas 
como começa o magnetismo? Aí vocês estão vendo, aparecem al-
gumas ilustrações. Na primeira figura vocês têm um ímã em forma 
de barra e pó de ferro, limalhas de ferro. Existe aqui a terra e uma 
bússola. O ímã cilíndrico, ímã de alto falante, ímã em forma de U. 
Continuando, a história começa na Grécia. Numa região, da antiga 
Grécia, chamada Magnésia, havia uma pedra, uma rocha, que tinha a 
propriedade de atrair alguns metais. Então vamos imaginar naquele 
tempo como descobriram. Imagina um pastorzinho de ovelhas.

Aluno – Que tipo de pastor?
Professor – Lembra aquele pastor que esfregou o âmbar, que 

eletrizou o âmbar? Aquele pastor tava lá outro dia, é o mesmo 
pastor, chamava Magnes. O Magnes morava na Magnésia, desco-
briu essa rocha, mas como ele descobriu? Imagina assim, ele tava 
com aquela sandália que tinha uns preguinhos. Ele tinha uns me-
tais no casaco, pra espantar os bichos que apareciam querendo 
comer as ovelhas. Ele estava lá encostado na pedra, começa a andar 
e o casaco é puxado pela pedra, o cara achou interessante, e per-
cebeu que também puxava as sandálias. Aí um problema, porque 
ele não sabia o que era, chamou aquela rocha de magnetita. O nome 
magnetita vem dessa região chamada Magnésia. Então a magnetita 
tem a propriedade de atrair alguns metais, não são todos os metais 
que são atraídos. A magnetita é um ímã natural que atrai ferro, que 
atrai níquel, que atrai cobalto. Ferro, níquel e cobalto. O aço, que 
é uma liga de ferro e carbono, atrai aquela resistência do chuveiro 
que é de níquel-cromo, uma liga de níquel com cromo. Atraía al-
gumas moedas de níquel. São atraídas por ímã. Não são atraídos 
por ímã: alumínio e cobre. Então, a atração em relação a esses  
outros metais é desprezível. Existe uma atração, mas não é percep-
tível. Aí, os gregos, empolgados com esse material magnetita, brin-
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cando, começaram a descobrir algumas propriedades. Umas das 
propriedades é que essa atração era mais forte nas extremidades do 
ímã, nas extremidades da rocha. Então as rochas atraíam com mais 
intensidade nas extremidades. Essas extremidades receberam o 
nome de polos. 

Nesse primeiro trecho, podemos perceber que o professor inicia 
sua aula pelo desenvolvimento histórico do surgimento dos con-
ceitos e ideias sobre o magnetismo. Nessa parte, o professor é prati-
camente a única voz na sala de aula, ou seja, os alunos não interagem 
com o professor. 

Professor – O que alteraria o campo magnético da Terra é se ela gi-
rasse em sentido contrário? Como a Terra nunca mudou sua ro-
tação, só que cientistas mediram e viram que o campo magnético 
da Terra sofreu variações. Que acontece? Eles começaram a pes-
quisar em rochas, nos Estados Unidos, rochas de várias idades. E 
as rochas conservam o campo magnético da época. Então eles ma-
pearam o campo magnético, e o campo magnético da terra sofreu 
grandes variações. E como a Terra não mudou o sentido de giro, 
não girou leste-oeste, descarta essa teoria. A teoria mais aceita é 
de que o campo magnético da Terra tem origem no núcleo. Bom, o 
que seria?

Aluno – Nos polos o campo magnético é maior devido ao acha-
tamento?

Professor – A gravidade, a gravidade é maior nos polos. O 
campo magnético, assim, se concentra logicamente nos polos. Mas 
não devido ao achatamento. Se a Terra fosse uma esfera perfeita, 
mesmo assim os polos teriam maior atração, é... atração magnética. 
Agora a atração gravitacional é maior porque os polos estão dis-
tantes do centro de gravidade. Bom, como é que funciona essa his-
tória? O que é que tem no centro da Terra? Níquel e ferro, muito 
ferro. Opa, os metais são atraídos. A temperatura é tão alta, tão alta 
que os metais já perderam seus elétrons. Então ali fica uma movi-
mentação, lembram das correntes de convecção? Que está gerando 
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um campo magnético. Essas cargas se movendo lá dentro é que dão 
origem ao campo magnético. 

Nesse trecho, é possível perceber que quando o aluno faz al-
guma pergunta, ela é seguida de resposta rápida que não dá conti-
nuidade ao diálogo entre professor e aluno. O professor responde à 
pergunta, e continua o conteúdo, sem dar um feedback ao aluno 
para que este aprofunde seu conhecimento, reelabore suas ideias.

O professor utiliza um discurso de conteúdo, preocupado com 
as questões conceituais, com uma mistura de gêneros, ora primá-
rios, ora secundários. É necessário compreender que o gênero se-
cundário está presente na maior parte das falas, dado que ele é 
imprescindível ao conteúdo de Física, que exige maior abstração 
dos alunos. O episódio foi constituído em grande parte por discus-
sões, explicações e generalizações, sendo a maior parte caracterizada 
como teóricas e em alguns momentos empíricas. Os momentos con-
siderados empíricos são aqueles em que o professor mostra aos 
alunos o ímã, as propriedades de atração e repulsão, e a bússola. O 
profissional também utilizou referenciais que não eram observá-
veis no momento, mas podiam ser formulados por meio do discurso 
teórico e a partir daí imaginados pelos alunos. 

A abordagem comunicativa é do grupo interativo/de autori-
dade. Nesse episódio, não aconteceram interações mais especí-
ficas, em que os alunos pudessem reelaborar suas falas e mostrar a 
construção de conhecimento sobre o tema. As poucas interações 
traziam apenas perguntas e respostas prontas. Em outros casos, 
ocorreu o tipo de interação que chamamos de “pergunta do aluno”, 
quando surgem dúvidas e os alunos interrogam o professor sobre 
as mesmas. 

As formas de intervenção do professor (ações do professor) ti-
nham como foco trabalhar significados no desenvolvimento da es-
tória científica. Logo, seu interesse era de apresentar o conteúdo. 
No episódio, ele recorre a um tom de voz particular para realçar 
certas partes do enunciado. A partir das gravações, verificamos que 
altera sua maneira de explanar o conteúdo de forma a enfatizar 
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certas partes, fato que fica evidente quando afirma que “polos 
iguais se repelem e diferentes se atraem”.

São introduzidos no plano social da sala de aula os seguintes as-
suntos: o que é um ímã, as propriedades da atração e repulsão, por 
que atrai alguns metais e outros não. Essas ideias são apresentadas 
pelo professor de maneira não interativa/de autoridade, já que os 
alunos permanecem ouvindo, sem dialogar com o professor.

O docente não aproveita em sua aula as ideias dos alunos sobre 
o conteúdo estudado. Os jovens pouco/nada interagem com o pro-
fessor. Mesmo assim, essa troca restrita é considerada uma aula in-
terativa/de autoridade, pelos raros momentos em que aconteceu 
alguma interação.

No episódio em análise, o professor tem claramente a intenção 
de levar os alunos a conhecer o que é magnetismo, como foi desco-
berto e algumas de suas propriedades. É observável o esforço do 
professor para que os alunos se familiarizem com o tema e o com-
preendam de forma clara. Porém, ele não utiliza as interações ver-
bais entre ele e os alunos para descobrir o que estes já sabem sobre 
o tema, ou para analisar se estão aprendendo o conteúdo. Nos 
poucos momentos em que acontecem as interações, elas são curtas, 
não dando tempo para os alunos refletirem sobre o que era dito. 
Embora de natureza interativa, o discurso é controlado pelo pro-
fessor, ou seja, é uma interação/discurso de autoridade. Portanto, 
não permite uma apropriação livre das palavras pelos alunos, já que 
o professor não lhes deu uma abertura para a interação e discussão 
sobre o tema.

A atuação do professor observada na pesquisa vem ao encontro 
dos estudos de Aguiar Jr. (2010), o qual propõe esta avaliação:

[...] os professores têm grande dificuldade em desenvolver o dis-
curso dialógico, o que se verifica no fechamento de sentidos e na 
participação limitada dos estudantes na construção de sentidos em 
sala de aula. Essa abertura é fundamental quando se considera a 
necessidade em fazer a ciência dialogar com a cultura, conceitos e 
contextos trazidos pelos estudantes. (p.255)
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Considerações finais

O professor, em seu discurso em sala de aula, traz aos alunos 
muitas informações relevantes à aprendizagem de Física. O do-
cente apresenta um consistente conhecimento científico. Porém, 
ele pouco/nada explora dos conhecimentos prévios dos alunos, e 
não busca conhecer o processo de construção de conhecimento dos 
estudantes durante as aulas. 

Na prática, ele questiona os alunos, mas suas perguntas engen-
dram respostas prontas e já esperadas por ele. Além disso, a maioria 
das interações que ocorreu, durante as aulas era iniciada pelos estu-
dantes e não pelo docente. As interações verbais verificadas corres-
pondem à tríade I-R-A (pergunta do professor, resposta do aluno, 
confirmação ou correção da resposta pelo professor) ou a perguntas 
breves feitas pelos estudantes e respondidas pelo professor.

Não foram constatadas interações longas entre professor e 
alunos. Sendo assim, não é “explorada a visão dos estudantes”, 
nem foi dado suporte ao processo de internalização, como reco-
mendam Mortimer & Scott (2002). As análises permitiram veri-
ficar que o professor não dá sequência às interações verbais com os 
alunos, para que elas gerem uma reelaboração de significados e 
produção de conhecimentos pelos mesmos.

Apesar do esforço do professor em preparar e conduzir as suas 
aulas, constatamos muitas fragilidades no seu trabalho docente. 
Acreditamos que a realidade que observamos seja representativa 
de um universo maior, o que aponta ser necessário repensar o en-
sino de Física nas escolas, com propósito de realizar intervenções 
que qualifiquem o processo de ensinar e aprender. É importante 
favorecer a participação dos alunos nas atividades escolares, esta-
belecer interações discursivas produtivas com a participação dos 
estudantes (Aguiar Jr., 2010), considerar os diferentes pontos de 
vista, compartilhar e negociar os significados.
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1.	 Mestre em Educação pela FCT – UNESP/Pres. Prudente. Professor de Edu-
cação Física na rede municipal de Presidente Prudente. Membro do Grupo de 
Pesquisa Cultura Corporal: Saberes e Fazeres. Representante da Secretaria 
Municipal de Educação junto ao Ministério do Esporte para a dinamização do 
Programa Segundo Tempo.

2.	 Doutor em Educação pela Faculdade de Filosofia e Ciências – UNESP/Ma-
rília. Docente do Departamento de Educação e do Programa de Pós-Graduação 
em Educação da FCT – UNESP/Pres. Prudente. Líder do Grupo de Pesquisa 
Cultura Corporal: Saberes e Fazeres e coordenador do Centro de Estudos e Pes-
quisa Educação, Ludicidade, Infância e Juventude e do Núcleo de Ensino da 
FCT – UNESP/Pres. Prudente.
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Numa perspectiva ontológica, respalda-se em autores, entre 
outros, da Educação Física escolar e da teoria histórico-cultural. 
Nessa perspectiva discutem-se os seguintes tópicos: “A Educação 
Física e a formação de valores”, “O jogo na teoria histórico-cultural” 
e “O jogo na formação de valores”. 

A análise propiciou a elaboração de um conjunto de indicativos 
e suportes teórico-práticos que alicerçam o jogo como recurso pe-
dagógico na formação de valores, de que se fazem exemplo as alu-
didas conclusões, em destaque: a Educação Física deve propiciar o 
ensino de seus conteúdos de uma forma que possibilite o desenvol-
vimento global e holístico da criança. Há necessidade de o professor 
de Educação Física apropriar-se de conhecimentos referentes às 
possibilidades de uso desse recurso, de forma que ele se acrescente 
positivamente na dimensão atitudinal da criança, bem como nas 
demais dimensões e aspectos envolvidos na globalidade de seu de-
senvolvimento. O professor de Educação Física deve ter um amplo 
e profundo conhecimento sobre o jogo e o desenvolvimento in-
fantil. Finalizando, pode-se concluir que o jogo se justifica como 
conteúdo e recurso pedagógico privilegiado da Educação Física, no 
contexto histórico atual, como promotor de socialização e de desen-
volvimento das crianças nas séries iniciais do ensino fundamental.

A Educação Física e a formação de valores

Kostiuk (1991, p.25) afirma que a atividade de ensino não pode 
se restringir a transmitir ao aluno “determinados conhecimentos, a 
formar um mínimo de aptidões e de hábitos”, mas deve visar ao 
desenvolvimento do pensamento dos alunos, sua capacidade de 
analisar e generalizar os fenômenos da realidade material e racio-
cinar corretamente. O autor afirma que, em síntese, é papel da es-
cola favorecer o desenvolvimento, no todo, das funções psicológicas 
e da personalidade dos alunos. 

Vale ressaltar que não parece ser esse o objetivo de algumas ver-
tentes pedagógicas que dão suporte para práticas educativas e que 
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estão apoiadas no laissez-faire, no espontaneísmo ou no arremedo 
de práticas tradicionais ou modernas. De acordo com o Ministério 
da Educação (MEC), o Brasil avançou em direção à democrati-
zação do acesso e da permanência dos alunos no ensino funda-
mental, pois, hoje, 97% das crianças estão na escola. Entretanto, as 
avaliações revelam que modelos educacionais vigentes não corres-
pondem às necessidades atuais de formação voltadas para uma ci-
dadania solidária, responsável e comprometida com o país e com 
seu futuro (Brasil, 2004).

Essa educação escolar esvaziada de conteúdos não é, entretanto, 
destinada a todas as classes sociais. Na sociedade capitalista, a trans-
missão de conhecimentos é feita de maneira absolutamente desigual 
entre os membros das diferentes classes sociais.

Para alguns, exige níveis mais altos de aprendizagens, posto que 
certas “competências” repousam no domínio teórico-metodológico 
que a experiência empírica, por si só, é incapaz de garantir. Para a 
maioria, porém, bastam as “competências” no sentido genérico que 
o termo adquiriu hoje em dia, e que permitem a sobrevivência nas 
franjas do núcleo duro de um mercado de trabalho fragmentário, 
com exigências cada vez mais sofisticadas e níveis de exclusão jamais 
vistos na história. Como se sabe, o capitalismo tornou-se um espetá-
culo global para a minoria. (Moraes, 2003, p.159)

Dessa forma, entendemos que uma das tarefas de uma Psico-
logia, de uma Pedagogia e Educação Física comprometidas com o 
processo de humanização dos indivíduos é a denúncia da ampla 
difusão, no meio educacional, das pedagogias de bases esponta-
neístas, naturalistas e individualistas, que não estão comprome-
tidas com a efetiva apropriação cultural e com o desenvolvimento 
humano dos alunos. Elas retratam, no seu cerne, uma distância entre 
os objetivos reais e os proclamados da educação (Saviani, 1980).

Nesse contexto, a Educação Física só poderá justificar sua exis-
tência ao dar respostas às necessidades que estão sendo postas pela 
sociedade no contexto histórico atual. A forma disciplinar da com-
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posição dos conteúdos de ensino-aprendizagem, no atual sistema 
educacional brasileiro, que entende o ser humano fragmentado, 
obstaculiza a estruturação de uma prática3 docente comprometida 
com a formação global da criança. Assim, o ato educativo deve 
fazer convergir os objetivos funcionais das disciplinas às finali-
dades4 que a educação tem por atribuição atender.

“Desse modo, os interesses dos alunos não devem ser enten-
didos como algo natural e imutável, ao contrário, eles podem ser 
modificados e novas necessidades podem ser criadas ao longo do 
processo de escolarização” (Eidt & Duarte, 2007, p.58-9). O que 
equivale dizer que o trabalho na Educação Física pode até partir 
de conteúdos provindos da cultura local, porém não deve limitar-
-se a eles. 

Nessa propositura, a ênfase inicial na cultura local atua como 
estratégia pedagógica promotora de contextualização e reconheci-
mento da criança. A partir do momento em que novos conteúdos 
da cultura corporal de movimento forem vivenciados e ressignifi-
cados, através do diálogo, trocas de pontos de vista, exercitação e 
criação, a criança alcançará novos modos de pensar e agir. Nessa 
perspectiva, poderá fazer escolhas, dado que outras referências es-
tarão incorporadas e gerarão conflitos e atividades carregadas de 
novos sentidos. 

Quanto ao objetivo da atividade, o agir humano é sempre teleo-
lógico, isto é, dirige-se para um fim. De acordo com Eidt & Duarte 
(2011, p.59), “esse fim precisa objetivar-se em um objeto, seja ele 
material ou ideal. O objetivo, portanto, equivale ao resultado final 
da atividade”. É patente o fato de que toda atividade educativa 
carrega em seu cerne uma intenção de pessoa e sociedade que se 
pretendem formar, isto é, princípios, valores, crenças e pautas de 
comportamento que exprimem os reflexos de uma determinada 

3.	 “As práticas escolares nos falam daquilo que educadores e alunos fazem em 
conjunto nas escolas” (Puig, 2004, p.55).

4.	 “[...] se refere aos valores implícitos ou explícitos que a prática manifesta du-
rante o processo de sua realização” (Puig, 2004, p.74).
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concepção de educação e de mundo. Essa correlação não existe  
somente quando as ações de ensino são focadas em âmbitos explici-
tamente pessoais ou sociais. Pode ocorrer em situações de ensino-
-aprendizagem de conteúdos aparentemente neutros, como no 
estudo de fenômenos advindos da Química, das fórmulas matemá-
ticas, entre outras. Por meio das inter-relações professor-alunos e 
alunos-alunos, estabelecidas na prática educativa, é atribuída certa 
importância às imagens e aos modelos previamente definidos de 
pessoa e de sociedade que se acreditam ser necessários formar. A 
qualidade das interações e as regras fixadas definem a natureza do 
processo ensino-aprendizagem, estabelecida e reiterada no desen-
volvimento do ato educativo que pode desenvolver, no educando, 
capacidades de participar, de interagir, de agir de maneira autô-
noma, de cooperar, de perseverar, de respeitar o outro, ou de dis-
criminar, de agredir, de não cooperar, ou seja, de conduzi-lo à 
exacerbação da competição e do individualismo.

Até o momento, as capacidades humanas que o sistema edu
cativo tem priorizado como importantes são as capacidades cogni-
tivas, mas nem todas, apenas aquelas consideradas mais relevantes, 
relacionadas às disciplinas ou matérias tradicionais, de que se 
fazem exemplo a Língua Portuguesa e a Matemática. Contudo, os 
discursos que predominam nas instituições educacionais são os que 
advogam a pertinência e a necessidade de o ensino formal desen-
volver, também, as demais capacidades humanas, isto é, as afe-
tivas, sociais, motoras, éticas e estéticas. Esse, até o momento, 
utópico objetivo da educação permeia projetos político-pedagó-
gicos das escolas, planos anuais de ensino e de aula do professor.

Entendemos a Educação Física como componente curricular e a 
escola como um espaço de apropriação e desenvolvimento cultural, 
de modo a admitir, como inerente à área, a tarefa de facilitar, pro-
mover e, se possível, garantir a apreensão dos conteúdos culturais 
por nossas crianças. No caso, principalmente os conteúdos relacio-
nados à cultura corporal de movimento: “[...] a cultura de movi-
mento pode ser definida como o recorte da cultura geral em que são 
vivenciadas, socialmente significadas e transmitidas as atividades 
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que envolvem o mundo de movimento humano” (Pires, 2003, 
p.19). 

É indubitável a necessidade do domínio de conhecimentos 
sobre o movimento e elementos correlatos, no trato com esses con-
teúdos, no interior da prática educativa do professor de Educação 
Física, até porque o caráter que garante a especificidade da área é a 
consideração do movimento na prática educativa desse professor. 
Todavia, o uso desses conhecimentos deve considerar processos de 
ensino diferenciados, localizados no tempo, no espaço e influen-
ciados pelas várias dinâmicas culturais estabelecidas, de forma a 
atingir a todos os alunos. Esses conhecimentos não deverão estar  
à disposição por meio de uma prática mecânica e estereotipada, que 
padroniza comportamentos ou traça metas de aprendizagem a 
serem atingidas por todos os alunos, de sorte a não levar em conta 
as diferenças, as diversidades, enfim, as individualidades. A prá-
tica do professor de Educação Física, como a de qualquer outro 
professor, precisa pressupor todo o contexto no qual se encontra 
imersa a atividade, de modo a considerar os seus reflexos na totali-
dade do desenvolvimento da criança e no meio que a cerca. 

Ao tratar única e exclusivamente do aspecto motor, o professor 
não considera os reflexos que pode gerar um ambiente de incom-
preensão, de discórdia, de rudeza, de discriminação e de exclusão, no 
desenvolvimento da criança. Desse modo, ao se preocupar apenas 
com essa dimensão humana, a Educação Física afirma a base bio-
lógica como essencial à compreensão da área e desconsidera a in-
fluência e preponderância da cultura no processo de humanização 
da criança, compreendendo-a apenas como consequência ou pro-
dução das atividades cerebrais. O processo de formação humana, 
ou seja, os conhecimentos, os princípios, os costumes e os valores 
humanos significam patrimônios culturais universais, de uma co-
munidade ou de grupos sociais que se tornam patrimônio do indi-
víduo por meio das mediações alcançadas nas interações humanas e 
também estabelecidas por meio de um processo dialético: sujeito-
-objeto e sujeito-meio que, nesse processo, se afetam e se trans-
formam mutuamente. 
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Acreditamos que a Educação Física não pode secundarizar seus 
conteúdos específicos, relacionados à cultura corporal de movi-
mento. Todavia, defendemos uma abordagem em que os conteúdos 
que implicam decisivamente a formação da personalidade da criança 
merecem uma valorização simétrica na prática educativa dos pro-
fissionais desse componente curricular. Nesse enfoque, ao planejar 
e realizar a sua prática, o professor, além de priorizar os elementos 
que compõem a especificidade da Educação Física, conduz o am-
biente educativo para o estabelecimento de contextos, em que 
prevaleçam regras democráticas, respaldadas em valores como a 
perseverança, o respeito mútuo, a alteridade, a cooperação. 

Nessa perspectiva, a Educação Física busca 

[...] desenvolver uma reflexão pedagógica sobre o acervo de formas 
de representação do mundo que o homem tem produzido no de-
correr da história, exteriorizadas pela expressão corporal: jogos, 
danças, lutas, exercícios ginásticos, esporte, malabarismo, contor-
cionismo, mímica e outros, que podem ser identificados como 
formas de representação simbólica de realidades vividas pelo 
homem, historicamente criadas e culturalmente desenvolvidas. 
(Coletivo de Autores, 1992, p.38)

A Educação Física dirige seus conteúdos por meio da cultura 
corporal de movimento, termo concebido pelo Coletivo de Autores 
(1992, p.62), a partir da lógica materialista-histórico-dialética. 
Essa compreensão explica que “os temas da cultura corporal, tra-
tados na escola, expressam um sentido/significado onde se inter-
penetra dialeticamente, a intencionalidade/objetivos do homem e 
as intenções/objetivos da sociedade”.

Dessa forma, a cultura corporal de movimento implica a 
apreensão de uma parcela da cultura geral a partir da dimensão cor-
poral da criança, possibilitando o processo de transformação do 
mundo natural a partir dos modos históricos da existência real dos 
homens alcançados nas suas relações no interior da sociedade e com 
a natureza.
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Ao considerarmos a contribuição dos autores citados até o mo-
mento, concluímos que o professor de Educação Física deve pla-
nejar, ordenar e sistematizar sua prática pedagógica de modo que 
ela venha ao encontro dos conteúdos específicos da área, e, do 
mesmo modo, intencionar a instauração de um ambiente que favo-
reça e venha a contribuir para a contemplação das finalidades que a 
educação, no sentido lato do termo, busca atender. Tais finalidades 
visam cumprir a função de formar a pessoa para a dialética da com-
preensão, atuação e intervenção nos cenários social, cultural, polí-
tico, ético e estético do contexto atual. Basicamente, dizem respeito 
à construção histórica das representações socioculturais relacio-
nadas aos conceitos de pessoa e de sociedade que se pretende 
formar.

O jogo na perspectiva da  
teoria histórico-cultural

[...] A base do jogo é social devido precisamente a que também o 
são sua natureza e sua origem, ou seja, a que o jogo nasce das con-
dições de vida da criança em sociedade. As teorias do jogo que o 
deduzem dos instintos e dos impulsos internos marginalizam, de 
fato, a questão de sua origem histórica. Ao mesmo tempo, a his-
tória do surgimento do jogo protagonizado é justamente aquela 
que pode nos revelar a sua natureza. (Elkonin, 1998, p.36)

Na perspectiva da teoria histórico-cultural, a primeira forma de 
jogo que aparece na criança é denominada de jogo de papéis e sua 
evolução culmina no surgimento dos jogos de regras.

Eles surgem a partir dos jogos de papéis com situação imaginária. 
Nomes de jogos do tipo “gato e rato”, “lobo e carneiro” eviden-
ciam sua origem em jogos de papéis. [...] A lei geral do desenvolvi-
mento das formas de brinquedo do período pré-escolar expressa-se 
na transição dos jogos com uma situação imaginária explícita e um 
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papel explícito, mas com uma regra latente para um jogo, com uma 
situação imaginária latente e um papel latente, mas uma regra ex-
plícita. (Leontiev, 1988, p.134-5)

Enquanto o jogo de papéis caracteriza-se por regras implícitas e 
a imaginação explícita, no jogo de regras ocorre uma inversão 
desses componentes, ou seja, nesse nível de jogo, a imaginação é 
implícita e as regras são explícitas. O nascimento desse tipo de jogo 
converge, quase sempre, com o período em que a criança ingressa 
no ensino fundamental. 

De acordo com Vygotsky (1999), a aprendizagem não é inata e 
nem mesmo decorrente de estímulos ambientais. Ao contrário, ela 
se produz nas e pelas interações sociais, merecendo destaque, justa-
mente por isso, o papel da mediação social para o desenvolvimento 
das funções tipicamente humanas, denominadas de funções psico-
lógicas superiores (FPS) (imaginação, domínio da vontade, memória 
voluntária, resolução de problemas, raciocínio lógico, pensamento 
abstrato e atenção, entre outras). Conforme aponta Rego (1995), 
tais processos mentais são considerados sofisticados e superiores 
porque se referem a mecanismos intencionais, ações conscientes 
controladas e processos voluntários que dão ao indivíduo a possibi-
lidade de independência em relação às características do momento 
e espaço presente.

O fato de as FPS serem elaboradas na relação que o indivíduo 
estabelece com o mundo e com as pessoas, via mediação, não faz 
com que as funções psicológicas elementares (FPE) desapareçam: o 
biológico não deixa de existir com a emergência do social; ao con-
trário, as FPE são incorporadas pelas FPS e passam a ter uma nova 
configuração.

Para a teoria histórico-cultural, o jogo, como elemento e pro-
duto da cultura, que também é resultante de aprendizagem social, 
possui três características básicas: a regra, a imitação e a imagi-
nação. Em se tratando da idade escolar, Vygotsky (1991) postula 
que as regras se tornem paulatinamente explícitas, de modo que 
venham a predominar sobre a imaginação. 
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Além da preponderância das regras, nessa faixa escolar, 
Vygotsky ressalta a importância de outra característica definidora 
do jogo: a imitação. No entanto, não se pode considerar o jogo, de 
forma alguma, como mera reprodução do real: o sujeito nunca 
“parte do zero”, mas sim de algo já instituído, proveniente de dis-
tintas experiências. Logo, a imitação que o jogo propicia deve ser 
vista como a reconstrução individual daquilo que a criança aprendeu 
com os outros. Fato este que remete à internalização. 

Nas séries iniciais do ensino fundamental, observa-se, como 
fato comum, um maior interesse da criança em compartilhar ações. 
Nesse sentido, o jogo com regras propicia a tão desejada interação, 
ao mesmo tempo em que regula e delimita as possibilidades dessas 
ações. Para poder jogar, a criança precisa compreender as regras 
que organizam, estruturam e sistematizam a realização do jogo, 
rumo ao encontro de um determinado contexto que pode se pau-
tar pela rudeza, discriminação, agressividade e individualismo, ou 
pelo respeito mútuo, cooperação, solidariedade, perseverança, etc. 
Também, as vivências reiteradas geram aprendizagens de novos 
conceitos e procedimentos, o que exige o raciocínio antecipatório 
da criança na análise e interpretação de jogadas e atitudes realizadas 
pelo adversário, e, de igual modo, o planejamento de suas próprias. 

Frente às possibilidades de ação reguladas pelas regras do jogo, 
exercitadas e reiteradas no corpo da prática como ato educativo, a 
criança desenvolve a capacidade relativa ao domínio de sua von-
tade segundo os moldes socioculturais estabelecidos. Na dinâmica 
da reiteração de transgressões, conflitos, acordos, mudanças e res-
tabelecimentos das regras, os valores são apropriados pela criança 
e tornam seu comportamento mais estável. “O caráter de curso  
de ação organizado e rotineiro das práticas outorga a elas uma ca-
pacidade permanente de educação formal ou informal” (Puig, 
2004, p.62). Várias FPS são mobilizadas e exercitadas nesse pro-
cesso: atenção e memória ativas, domínio da vontade, raciocínio 
lógico, levantamento de hipóteses, avaliação das jogadas realizadas 
para resolver o problema ou o desafio que o jogo propõe, escolha 
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decorrente da avaliação feita, assim como linguagem, desenvolvi-
mento motor, formação de conceitos e pensamento abstrato. Pela 
ideia de um ato mais complexo que o do simples estímulo-resposta, 
o jogo de regras nas séries iniciais do ensino fundamental confi-
gura-se como um terreno fértil à concepção mediatizada de ensino.

A mediação como um elemento intermediário na prática edu
cativa faz com que a relação saber-educando deixe de ser direta e 
passe a ser mediada. Esse fenômeno é caracterizado por Vygotsky 
(1991) como a relação do homem com o mundo e com outros ho-
mens, vista como fundamental porque é justamente por meio desse 
processo que as funções psicológicas superiores, especificamente 
humanas, desenvolvem-se. O entendimento desse elemento me-
diador na relação organismo-meio vem provar que a relação mais 
importante do homem com o mundo não é a relação direta e sim a 
relação mediada. São as funções psicológicas superiores que se es-
truturam e também subsidiam e organizam essa relação entre o 
homem e a realidade objetiva, através dos mediadores chamados 
instrumentos e signos.

Nesse panorama brevemente esboçado é que o jogo se apresenta 
como recurso pedagógico. No momento, convém destacar que, de 
acordo com a ótica da teoria histórico-cultural, como bem explica 
Elkonin (1998), o jogo de regras não se torna um instrumento im-
portante para o processo de ensino-aprendizagem por si mesmo, 
pois, como no jogo de papéis, o fundamental não é o objeto, mas 
sim as relações que se estabelecem entre as pessoas, na medida em 
que agem com tais objetos. Entende-se, portanto, que não é a re-
lação homem-objeto que é primordial. É, antes, a relação homem-
-homem e a mediação que o jogo propicia, no decorrer das interações 
sociais que promovem a aprendizagem e, como consequência, o 
desenvolvimento: 

Na verdade, mais do que o jogo em si, o que vai promover uma boa 
aprendizagem é o clima de discussão e troca que o professor pro-
picia, permitindo tentativas e incentivando as respostas diver-
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gentes ou alternativas, tolerando os erros, promovendo a sua 
análise e não simplesmente corrigindo-os ou avaliando o produto 
final. (Campos, 2004, p.236)

O jogo na formação de valores

Uma prática que possibilite o desenvolvimento do educando 
em todas as suas capacidades, com destaque para a formação de va-
lores, faz-se necessária no ensino fundamental. Consideramos o 
jogo como o recurso pedagógico que representa um contexto esti-
mulante e propício a esse fim.

Segundo Sanmartín (2005), quando nos relacionamos com o 
meio no qual nos desenvolvemos, as coisas, as pessoas e as situa-
ções não nos são indiferentes – preferimos umas às outras, a cada 
uma delas atribuímos um maior ou menor grau de importância 
(valor). Segundo o autor, valor é algo que se avalia, algo que varia 
de pessoa para pessoa, materializa-se numa preferência. Um valor 
se configura como uma escolha de preferência que o ser humano 
realiza em uma escala hierarquizada de objetos e situações, ou seja, 
valorizar algo é preferi-lo em detrimento de outras coisas. Os va-
lores são internalizados por meio dos processos de socialização e de 
transmissão entre os seres humanos, de maneira que tudo o que se 
faça para uma criança incidirá no processo de formação de sua per-
sonalidade.5 Um valor engloba três elementos: o que se prefere, a 
pessoa que alguém prefere e o contexto em que tem lugar essa es-
colha ou preferência. 

Para Mukhina (1995), no entanto, o desenvolvimento da perso-
nalidade da criança apresenta, em seu processo, dois aspectos: 1) a 

5.	 “A personalidade acaba por representar um sistema fechado sobre si mesmo, 
um centro organizador que desde o nascimento dos indivíduos dirige suas es-
truturas psicológicas, sendo abordada, portanto, como algo existente dentro do 
homem e que meramente se atualizará sob dadas condições de vida” (Martins, 
1980, p.83-4).
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criança começa a compreender o mundo que a rodeia e o lugar que 
ocupa nesse mundo, o que origina novas motivações para o seu 
comportamento; 2) o desenvolvimento dos sentimentos e da von-
tade dá estabilidade à conduta, tornando-a, desse modo, menos in-
fluenciável pelas mudanças das circunstâncias externas. Nesse 
processo de formação da personalidade da criança, a principal in-
fluência sobre o seu desenvolvimento provém do adulto, que a faz 
tomar consciência, mudar seus comportamentos e assimilar as 
normas de conduta social, da pessoa e do meio no qual se encontra 
inserida. “A criança toma como modelo aqueles adultos que gozam 
de respeito dos demais. E também outras crianças cuja conduta é 
popular nos ambientes infantis” (Mukhina, 1995, p.190). Seguindo 
o raciocínio da autora, concluímos que as regras de conduta 
tornam-se progressivamente mais complexas, o que exige, no en-
sino fundamental, uma maior preocupação por parte do educador 
na adequação das regras de convivência a serem praticadas, viven-
ciadas e reiteradas no corpo do ato educativo.  

Além dos objetivos funcionais, as práticas têm também uma fina-
lidade que de modo algum coincide com seus objetivos. Por finali-
dade referimo-nos aos valores ou bens que a prática cristaliza ou 
expressa durante sua realização. Portanto, as finalidades não são 
obtidas ou alcançadas, como no caso dos objetivos, e sim constan-
temente realizadas ao longo do tempo que a prática dura: os valores 
se expressam durante todo o curso da ação combinada. Uma prá-
tica efetua, realiza ou atualiza os bens ou valores que lhe são ine-
rentes: uma prática é uma ação moralmente informada, daí não 
serem as práticas um meio para produzirem bens ou valores dese-
jados, mas o próprio lugar onde tais valores são incorporados e vi-
vidos. Realizamos as práticas para obter um resultado – seus 
objetivos –, mas realizamos a prática para atualizar e viver determi-
nados valores – sua finalidade. (Puig, 2004, p.75)

Os valores são internalizados nas práticas sociais que os incor-
poram, durante a própria realização das etapas que lhes dão forma. 
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“Mas a incorporação de tais valores só é possível na medida em 
que eles tomam corpo no comportamento dos atores envolvidos na 
prática” (Puig, 2004, p.77). Nessa perspectiva, o professor de Edu-
cação Física deve estabelecer, em sua prática docente, certo equilí-
brio entre o desenvolvimento dos valores pessoais (individuais) e 
o desenvolvimento dos valores sociais. “Um excessivo empenho 
no desenvolvimento de valores individuais pode ocasionar um in-
cremento no personalismo e na falta de consciência social, na falta 
de comunicação e na progressiva deterioração do ambiente comu-
nitário” (Sanmartín, 2005, p.51). 

Peres (2005) aponta o jogo como uma possível alternativa para 
essa problemática. Segundo ele, essa organização da prática educa-
tiva pode vir a resgatar a prática corporal e, em consequência, me-
lhorar a qualidade de vida dos seres humanos, na direção de evitar 
todo e qualquer tipo de discriminação e exclusão social. O esporte, 
a recreação e o jogo seriam como elos de união, nos quais a parti
cipação seria respeitada, oferecendo possibilidades igualitárias a 
todos, independente de suas condições.

Por meio desse processo de organizar o trabalho escolar, o jogo 
tende para objetivos funcionais, em que conhecimentos são socia-
lizados através de uma ordenada e sistematizada mobilização dos 
conceitos almejados durante a realização da práxis, quando valores 
estarão sendo reiterados. Tais valores devem ser coerentes com  
as finalidades a que a educação deve atender. Nesse sentido, não 
existe educação neutra. Em decorrência, na busca da efetivação 
dos objetivos e finalidades educacionais propostos, o professor 
deve planejar, sistematizar e intervir durante todas as etapas do ato 
educativo. Em outras palavras, o jogo no contexto educacional deve 
ser considerado como um fim em si mesmo e, ao mesmo tempo, 
como um meio, isto é, um instrumento de intervenção que pode 
contribuir tanto para o desenvolvimento do movimento como para 
a formação humana em todas as suas dimensões: cognitiva, afetiva, 
social, ética e estética. 

Nessa propositura, Peres (2005, p.221) entende que há a neces-
sidade de a prática educativa convergir para a formação de valores, 
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sendo que nesse ambiente as injustiças, as discriminações e os pre-
conceitos devem indignar os participantes, levando-os ao enfren-
tamento e à problematização de tais situações. As aulas podem 
ampliar nas crianças, por outro lado, o espírito de cooperação, res-
peito mútuo e capacidade de lidar com os conflitos e medos. A prá-
tica da cultura corporal de movimento, tão difundida como um 
meio para a formação da personalidade de crianças e jovens, pode 
se tornar, dependendo da sua natureza, um poderoso veículo para a 
discriminação, para a hostilidade, para a exacerbação da compe-
tição, para o desrespeito ao outro, para o individualismo, etc. To-
davia, se desenvolvida de forma adequada, os conteúdos que a 
compõem: jogo, esporte, dança, lutas, entre outros, tornam-se pre-
cursores de contextos nos quais podem se privilegiar atitudes como 
o respeito mútuo, a sensibilidade pelas conquistas e dificuldades de 
seus iguais e, ainda, a manter-se persistente na superação de desa-
fios individuais e coletivos, entre outros. 

Na abordagem do jogo como fenômeno e prática social, Puig 
(2004) faz duas importantes afirmações: primeira, a prática social é 
permeada pela participação de vários sujeitos, de modo a produzir 
um fenômeno coletivo; segunda, as combinações dos papéis dos di-
versos atores sociais encadeiam os passos que constituem a prática. 
Nesse entendimento, os protagonistas das práticas no contexto 
educacional (professor e aluno) devem combinar a ação e, para 
isso, podem fazê-lo simplesmente articulando e coordenando suas 
ações, ou, então, cooperando entre si. 

Uma prática é uma ação coletiva, baseada na combinação de ações, 
e tão próxima quanto possível do polo da cooperação. No entanto, 
entre a máxima coordenação e a máxima cooperação existe uma 
ampla gama de situações intermediárias, nas quais se localizam as 
práticas reais de nossas instituições. (Puig, 2004, p.73)

Ao planejar sua prática na tendência apontada, o educador deve 
ter em vista todas as dimensões do processo educativo e seus res-
pectivos conteúdos. Nesse caminhar, os conteúdos procedimen-
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tais, tomando o movimento no ato educativo, entrelaçam no seu 
processo, de modo ordenado e sistematizado, os conteúdos concei-
tuais e os atitudinais. Semelhante trâmite consolida a formação do 
saber pedagógico docente, que ocorre por meio da prática pedagó-
gica. Na dinâmica desse processo, os saberes da experiência e os da 
ciência (conceitos) são mobilizados através da prática educativa 
(procedimentos) e a natureza das inter-relações provindas desse ato 
determinará os valores que estarão sendo vivenciados, reiterados e 
internalizados na personalidade da criança no interior da prática 
pedagógica. Quer dizer, a natureza das inter-relações provém da 
natureza das regras instituídas no jogo como prática social. 

Considerações finais

Neste capítulo, o conjunto de indicativos do arcabouço teórico 
buscou alicerçar e justificar o jogo como recurso pedagógico na for-
mação de valores no contexto escolar das séries iniciais do ensino 
fundamental. Partindo desse pressuposto, podemos inferir, em 
consonância com Sena (2007), que, no processo de formação acadê-
mica do professor de Educação Física, o currículo precisa privile-
giar disciplinas que subsidiem a utilização do jogo como um valioso 
recurso pedagógico no contexto escolar, em especial na educação 
infantil e nas séries iniciais do ensino fundamental. A ausência de 
conhecimentos dessa natureza e também os relacionados ao desen-
volvimento infantil dificulta ao professor perceber o jogo como um 
potencial conteúdo e instrumento de intervenção pedagógica que 
privilegia a interação, a resolução de conflitos, o domínio das 
emoções, a superação de dificuldades e, que, por consequência, 
promove a socialização e apropriação, por parte da criança, de co-
nhecimentos, habilidades e atitudes que podem reger as suas rela-
ções sociais e subsidiar avanços qualitativos em outras áreas. 

A segunda conclusão refere-se à exigência de a Educação Física 
propiciar o ensino de seus conteúdos de uma forma que possibilite 
o desenvolvimento global e holístico da criança. 
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A terceira conclusão, de relevante importância para a efetivação 
do emprego do jogo como recurso pedagógico, nas séries iniciais do 
ensino fundamental, concerne à necessidade de o professor de 
Educação Física sempre atualizar e se apropriar de conhecimentos 
de natureza teórico-prática referentes às possibilidades de uso desse 
recurso, de forma que ele possa vir a influenciar positivamente na 
dimensão atitudinal, bem como nas outras demais dimensões do 
desenvolvimento da criança. Faz-se necessário, portanto, que o pro-
fessor conheça diferentes tipos e evolução dos jogos, e como se dá, 
a partir deles, a criação de outros (Lima, 2008).

A quarta conclusão ratifica a necessidade de o professor ter 
amplo e profundo conhecimento das condições de vida e existência 
das crianças e aspectos relacionados ao seu desenvolvimento. 

A competência para estruturar um ambiente rico e propício ao 
jogo, no contexto educacional, exige do professor de Educação Fí-
sica um profundo conhecimento do jogo, das crianças e também 
do desenvolvimento infantil nos aspectos cognitivo, motor, social, 
afetivo, cultural, estético, entre outros. Ao dominar as intempé-
ries no processo ensino-aprendizagem, o professor ouve, discute, 
propõe, ajusta, amplia e redimensiona o jogo como uma situação 
lúdica precursora da socialização de conhecimentos, habilidades e 
valores. 

Apesar das limitações, as conclusões destacadas podem servir 
de amparo para práticas educativas, tanto no que se refere à utili-
zação do jogo como recurso pedagógico na formação de valores, 
como na aquisição, por parte das crianças, das demais aprendiza-
gens inerentes à Educação Física.

Tais conclusões reiteram o jogo como conteúdo e instrumento 
de intervenção para uma formação global e holística das crianças, 
nas séries iniciais do ensino fundamental. Todavia, o jogo, além 
desses valores, significa uma atividade que reflete opções políticas 
e filosóficas, de sorte que compete ao educador enxergar o poten-
cial de aprendizagem e de desenvolvimento que se esconde por trás 
das situações e atitudes lúdicas que ele dinamiza.
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1998) e revistas no Parecer CNE/CEB no 20 (Brasil, 2009) e das Di-
retrizes Curriculares que fundamentam o curso de Pedagogia, esta-
belecidas na Resolução CNE/CP no 1 (Brasil, 2006). 

No contexto de lutas por uma educação de qualidade, a socie-
dade, as universidades e os movimentos sociais tiveram participação 
na formulação das legislações em favor dos direitos das crianças, in-
clusive das crianças pequenas. Os resultados estão presentes na 
Constituição Federal (Brasil, 1988), na Lei no 8.069 – Estatuto da 
Criança e do Adolescente (Brasil, 1990) – e Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação no 9.394 (Brasil, 1996), garantindo os direitos 
das mulheres, dos adolescentes e das crianças que passaram a ser 
consideradas sujeitos de direitos. A educação infantil também 
passou a ser um deles.

O direito à educação e o dever do Estado de educar estão expli-
citados nos incisos IV e IX do artigo 4o da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação no 9.394 (Brasil, 1996), que prescrevem que a edu-
cação escolar pública deve ser efetivada mediante as garantias de 
atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de 0 a 5 
anos de idade com padrões mínimos de qualidade de ensino. No 
inciso X, está disposto o direito à vaga na escola pública de edu-
cação infantil às crianças que completam 4 anos de idade, acrés-
cimo dado pela Lei no 11.700 (Brasil, 2008). O artigo 3o aponta os 
princípios e fins da educação nacional, cujo inciso I determina a 
igualdade de condições para acesso e permanência na escola. No 
inciso IX, proclama-se a garantia do padrão de qualidade.

Para Boutinet (1990, p.30), o projeto educativo transcende a es-
cola, já que insere a família e toda a sociedade por meio de seus re-
presentantes, os políticos, para definição de valores em função das 
finalidades desejadas. Esses valores a promover estão registrados 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação no 9.394 (Brasil, 1996), 
acarretando implicações a respeito da visão de infância e de criança, 
concepção e função da educação infantil, identidade e papel do pro-
fissional de educação infantil. 

Nesse sentido, as políticas de infância são fundamentais para 
garantir a efetivação do projeto educativo. É por isso que Kramer 
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(2003a, p.56) defende a educação da criança pequena como direito 
social e humano.

Educação infantil nos sistemas de ensino 

A educação infantil fazia parte da assistência social. Somente 
com a promulgação da LDB no 9.394 (Brasil, 1996) foi conside-
rada primeira etapa da educação básica e inserida no sistema de 
ensino, o que gerou mudanças significativas nas políticas públicas, 
no atendimento às crianças, no trabalho dos professores, incluindo 
procedimentos como a elaboração do projeto político pedagógico, 
a definição de currículo e a avaliação. Nos artigos 13 e 14 da LDB 
no 9.394 (Brasil, 1996) é atribuída aos educadores a elaboração da 
proposta pedagógica. 

O Conselho Nacional de Educação apresentou as diretrizes 
curriculares nacionais para a educação infantil com o objetivo de 
nortear as propostas curriculares e os projetos pedagógicos na 
busca pelo atendimento às crianças com qualidade, a partir do 
cuidar-educar. O Parecer CNE/CEB no 22 (Brasil, 1998, p.493) 
definiu que as propostas pedagógicas das instituições de educação 
infantil deveriam “[...] explicitar o reconhecimento da importância 
da identidade pessoal de alunos, suas famílias, professores e outros 
profissionais e a identidade de cada unidade educacional no con-
texto de suas organizações”. A resolução CNE/CEB no 5 (Brasil, 
2009) fixou as diretrizes curriculares nacionais para a educação in-
fantil explicitando as concepções de currículo, crianças, instituição 
de educação infantil e atendimento à diversidade infantil. O Pa-
recer CNE/CEB no 20 (Brasil, 2009) retomou as diretrizes curri-
culares nacionais para a educação infantil, inclusive revisando as 
concepções, finalidades, função e compromisso da educação in-
fantil, definição de currículo, visão de criança, princípios básicos, 
objetivos e condições para a organização curricular, parceria com 
as famílias, organização de experiências de aprendizagem e ava-
liação.
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Com a inserção da educação infantil como 1a etapa da educação 
básica, surge a necessidade de organizar um currículo e as pro-
postas pedagógicas para as instituições que atendem as crianças de 
0 a 5 anos, baseados nas práticas educacionais e nas relações sociais 
que acontecem nessas instituições e que têm relação com a cons-
trução das identidades das crianças e de seus profissionais. 

O Ministério da Educação e Cultura, no período de 1994 a 
1996, contribuiu para a discussão sobre currículo da educação in-
fantil através da divulgação da primeira versão do Referencial 
Curricular Nacional para Educação Infantil (Brasil, 1998). A As-
sociação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação 
(Anped) organizou grupos de especialistas que analisaram e emi-
tiram pareceres. Esses estudos, juntamente com as análises feitas 
por profissionais das instituições de educação infantil, apontaram 
conquistas e desafios. 

As propostas curriculares da Educação Infantil devem garantir que 
as crianças tenham experiências variadas com as diversas lingua-
gens, reconhecendo que o mundo no qual estão inseridas, por força 
da própria cultura, é amplamente marcado por imagens, sons, falas 
e escritas. Nesse processo é preciso valorizar o lúdico, as brinca-
deiras e as culturas infantis. (Brasil, 2009, p.15)

De acordo com o Parecer CNE/CEB no 20 (Brasil, 2009), as 
propostas pedagógicas das instituições de educação infantil deve-
riam proporcionar condições de trabalho coletivo zelando pela or-
ganização curricular, organização de materiais, espaços e tempos:

As instituições de Educação Infantil devem assegurar a educação 
em sua integralidade, entendendo o cuidado como algo indis
sociável ao processo educativo.

1.	 O combate ao racismo e às discriminações de gênero, sócio-eco-
nômicas, étnico-raciais e religiosas deve ser objeto de constante 
reflexão e intervenção no cotidiano da Educação Infantil.
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2.	 As instituições necessariamente precisam conhecer as culturas 
plurais que constituem o espaço da creche e da pré-escola, a 
riqueza das contribuições familiares e da comunidade, suas 
crenças e manifestações, e fortalecer formas de atendimento ar-
ticuladas aos saberes e às especificidades étnicas, linguísticas, 
culturais e religiosas de cada comunidade.

3.	 A execução da proposta curricular requer atenção cuidadosa e 
exigente às possíveis formas de violação da dignidade da criança.

4.	 O atendimento ao direito da criança na sua integralidade requer 
o cumprimento do dever do Estado com a garantia de uma expe-
riência educativa com qualidade a todas as crianças na Educação 
Infantil. (Brasil, 2009, p.9)

A Resolução CNE/CEB no 5 (Brasil, 2009) define o currículo 
da educação infantil no artigo 5o como “[...] conjunto de práticas 
que buscam articular as experiências e os saberes das crianças com 
os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artís-
tico, ambiental, científico e tecnológico [...]”. O Parecer CNE/
CEB no 20 (Brasil, 2009, p.6) explicita que o currículo está expresso 
no projeto pedagógico, que se efetiva através das relações sociais 
como “um conjunto de práticas que buscam articular as expe-
riências e saberes das crianças com os conhecimentos que fazem 
parte do patrimônio cultural, artístico, científico e tecnológico”. 

Assim, percebemos que um currículo para a educação infantil 
deve contribuir para a construção da identidade das crianças, con-
templando as especificidades da creche e da pré-escola, para que o 
cuidar-educar seja englobado numa perspectiva de rejeição a uma 
educação destinada aos pobres e outra para ricos. O currículo está 
explicitado no projeto educativo por meio das legislações vigentes e 
deve ser inserido no projeto pedagógico de cada instituição de edu-
cação infantil através do trabalho coletivo e dos saberes de seus 
profissionais, na organização da própria instituição e nas relações 
sociais estabelecidas entre os adultos e as crianças.

O artigo 31 da LDB no 9.394 (Brasil, 1996) define como deve 
ser realizada a avaliação na educação infantil, prescrevendo o 
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acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem 
objetivo de promoção, mesmo que seja para acesso ao ensino fun-
damental. 

O Parecer CNE/CEB no 22 (Brasil, 1998, p.498) ressalta que 
“[...] a avaliação sobre os resultados de cuidados e educação para as 
crianças de 0 a 6 anos é parte integrante das Propostas Pedagógicas 
e consequência de decisões tomadas pelas instituições de Educação 
Infantil”.

Os procedimentos para acompanhamento do trabalho pedagó-
gico e para a avaliação das crianças na educação infantil devem 
atender ao artigo 10 da Resolução CNE/CEB no 5 (Brasil, 2009):

I – 	 a observação crítica e criativa das atividades, das brincadeiras 
e interações das crianças no cotidiano;

II –	 utilização de múltiplos registros realizados por adultos e 
crianças (relatórios, fotografias, desenhos, álbuns, etc.);

III –	 a continuidade dos processos de aprendizagens por meio da 
criação de estratégias adequadas aos diferentes momentos  
de transição vividos pela criança (transição casa/instituição de 
Educação Infantil, transições no interior da instituição, tran-
sição creche/pré-escola e transição pré-escola/Ensino Funda-
mental);

IV – 	documentação específica que permita às famílias conhecer o 
trabalho da instituição junto às crianças e os processos de desen-
volvimento e aprendizagem da criança na Educação Infantil;

V – 	 a não retenção das crianças na Educação Infantil. 

Trata-se de uma concepção diferenciada de avaliação que, longe 
de reprovar ou aprovar, preocupa-se com a observação, que é regis-
trada e analisada pelos profissionais, tendo em vista a construção 
do conhecimento pela criança e ainda pode ser utilizada como ins-
trumento para demonstrar à família o trabalho realizado pela edu-
cação infantil. 

No contexto brasileiro, vislumbramos uma nova educação in-
fantil como direito das crianças de 0 a 5 anos, que clama por mu-
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danças nas políticas públicas, nas concepções sobre crianças, nas 
instituições de educação infantil e no trabalho desenvolvido pelos 
profissionais das instituições que se incumbem de sua prática. 

Contexto da infância e das instituições  
de educação infantil

A visão de infância tem sido alterada de acordo com o processo 
histórico e social. Ariès (1975), em sua obra História social da criança 
e da família, demonstra o nascimento do sentimento de infância e 
Heywood (2004), em Uma história da infância: da Idade Média à 
época contemporânea no Ocidente, contempla as transformações nas 
concepções de infância. No Brasil, uma nova visão de criança tem 
sido reivindicada pela sociedade através dos movimentos sociais, da 
legislação vigente e dos estudiosos sobre infância.

Kramer (1994, p.17) concebe a criança como sujeito histórico, 
criador de cultura independente de sua classe social. Dahlberg, 
Moss & Pence (2003, p.17) entendem a criança como “[...] cocons-
trutor do conhecimento e da identidade através do relacionamento 
com outras crianças e com outros adultos. Tal construção produz 
uma criança rica, ativa, competente e ansiosa para se engajar no 
mundo”.

Hoje não concebemos mais a criança como um adulto em mi-
niatura. O discurso proclamado é o da criança como sujeito de  
direitos, que interage com o mundo através de diferentes linguagens, 
descobrindo novos conhecimentos e construindo sua identidade.

Nas últimas décadas, a visão sobre as instituições de educação 
infantil também tem sido alterada, inclusive pelas necessidades e 
demandas da própria sociedade aliadas aos novos conhecimentos 
de diversas áreas como a Psicologia, Antropologia, Sociolinguística 
e Neurologia.

Segundo Barreto (1994, p.12), a educação infantil é a 1a etapa da 
educação básica, destinada às crianças de 0 a 5 anos, cujo espaço 
institucional é a creche para os três primeiros anos e a pré-escola 
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para aquelas de 4 a 6 anos, com a função de complementar as ações 
da família.

O documento Política Nacional de Educação Infantil: pelo di-
reito das crianças de zero a seis anos à educação, elaborado pelo 
MEC (Brasil, 2006, p.8) aponta as funções de cuidar e educar para 
a educação das crianças pequenas. Assim, a educação infantil, de 
acordo com o Parecer CNE/CEB no 20 (Brasil, 2009, p.9), precisa 
garantir às crianças “[...] o acesso aos processos de construção de 
conhecimentos e aprendizagem de diferentes linguagens, assim 
como o direito à proteção, à saúde, à liberdade, ao respeito, à digni-
dade, à brincadeira, à convivência e interação com outras crianças”. 

Conforme o artigo 5o da Resolução CNE/CEB no 5 (Brasil, 
2009), as creches e pré-escolas são “[...] espaços institucionais não 
domésticos que constituem estabelecimentos educacionais pú-
blicos ou privados que educam e cuidam de crianças de 0 a 5 anos 
de idade no período diurno [...]”. A função das instituições está 
inscrita no Parecer CNE/CEB no 20 (Brasil, 2009, p.5) como um 
projeto educativo que visa à construção de uma sociedade demo-
crática e mais justa, determinação amparada na Constituição Fe-
deral de 1988. 

Para o Parecer CNE/CEB no 20 (Brasil, 2009, p.4), a identidade 
dessas instituições representa um espaço de educação coletiva:

Em estabelecimentos educacionais públicos ou privados que 
educam e cuidam de crianças de zero a cinco anos de idade por 
meio de profissionais com a formação específica legalmente deter-
minada, a habilitação para o magistério superior ou médio, refu-
tando assim funções de caráter meramente assistencialista, embora 
mantenha a obrigação de assistir às necessidades básicas de todas 
as crianças. (Brasil, 2009, p.4) 

É importante lembrar que, durante muito tempo, as creches se 
dedicaram aos cuidados relacionados à higiene, visto que faziam 
parte da assistência social, enquanto as pré-escolas preparavam os 
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alunos para o ensino fundamental. Avaliando a educação infantil 
como aquela voltada para os pobres, Kuhlmann Jr. (1999, p.54) 
caracteriza-a como pedagogia da submissão, “uma educação as-
sistencialista marcada pela arrogância que humilha para depois 
oferecer o atendimento como dádiva, como favor aos poucos sele-
cionados para o receber”. 

Para Kuhlmann Jr. (1999, p.60), a educação infantil, compreen-
dida como cuidado e educação, apresenta mais um desafio às insti-
tuições educacionais, aos profissionais envolvidos com a educação 
das crianças pequenas e às políticas públicas: “a caracterização da 
instituição de Educação Infantil como lugar de cuidado-e-educação, 
adquire sentido quando segue a perspectiva de tomar a criança como 
ponto de partida para a formulação das propostas pedagógicas”.

Em 2001, o Plano Nacional de Educação (PNE), instituído pela 
Lei no 10.172 (Brasil, 2001), estabeleceu metas para alcançar, num 
prazo de dez anos, que pelo menos 50% das crianças de 0 a 3 anos  
e 80% das crianças de 4 e 5 anos estivessem matriculadas na educa-
ção infantil. Ressaltamos que tais metas representaram um grande 
desafio para as políticas públicas que, juntamente com outras de-
mandas, como a regularização do funcionamento das instituições 
de educação infantil, a formação qualificada dos professores, a ela-
boração das propostas pedagógicas, a discussão dos saberes neces-
sários aos docentes e do currículo para educação infantil, exigiram a 
reformulação e a atualização das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil.

Diante das metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação 
e considerando que as crianças são sujeitos de direitos, entendemos 
que todas deveriam ter direito à matrícula em instituição de edu-
cação infantil. No entanto, a realidade é diferente, o que é con
firmado quando analisamos os dados sobre a taxa de frequência  
à escola, segundo as faixas etárias no Brasil, no período de 1998 a 
2008. A Tabela 1 foi elaborada a partir de microdados da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) e está disponível no 
relatório final da pesquisa “Educação Infantil no Brasil: avaliação 
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qualitativa e quantitativa”, coordenada por Maria Malta Campos 
(2010).

Tabela 1 – Taxa de frequência à escola, segundo as faixas etárias – Brasil 
(1998-2008) (em porcentagem)

Faixas 
etárias

1998 1999 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008

0-3 anos 8,7 9,2 10,6 11,7 11,7 13,4 13,0 15,4 17,1 18,1

4-6 anos 57,9 60,2 65,6 67,0 68,5 70,6 72,0 76,1 77,6 79,8

Fonte: Ipea (2009), a partir de microdados da PNAD.

Nota: Até 2003, os dados não incluem a zona rural de estados da Região Norte.

Através dessa tabela, podemos comparar a matrícula das 
crianças na educação infantil, no período de 1998 a 2008. Os nú-
meros apontam aumento na creche de 9,4% e na pré-escola de 
21,9%. Dessa forma, fica evidente que a política pública para aten-
dimento às crianças em idade para a educação infantil, nesse pe-
ríodo, priorizou os mais velhos, deixando de lado os mais novos. 
Essa característica é observada em estratégias como a responsabili-
zação do município pela primeira etapa da educação básica e pela 
falta de recursos ratificada pelo Fundef – Emenda Constitucional 
no 14 (Brasil, 1996). 

Ressaltamos que a meta do Plano Nacional de Educação (PNE) 
não será alcançada, tendo em vista que o número de matrículas na 
creche é baixo, resultado da precariedade de políticas públicas e da 
falta de vagas, o que faz com que sejam adotados critérios para a 
efetivação da matrícula como a exigência de vínculo empregatício 
das mães, contrariando o projeto educativo prescrito na lei. Por 
conseguinte, constatamos mais um desafio: oferta deficitária de 
vagas para as crianças de 0 a 3 anos de idade. Também chamamos a 
atenção para o alerta dado por Silva (2007, p.30) quanto à con-
cepção de que a pré-escola prepara para o ensino fundamental. 
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Com semelhante enfoque, esse momento do aprendizado torna-se 
mais importante. 

As políticas públicas para as instituições de educação infantil 
têm contribuído para a democratização de forma irrisória, porque 
os recursos financeiros para essa etapa da educação básica foram 
garantidos a partir da revogação do Fundef e promulgação do 
Fundeb, em 2006. A Emenda Constitucional no 14 (Brasil, 1996) 
criou o Fundef e deslocou para os municípios a responsabilidade 
pela educação infantil, mas não apresentou clareza quanto à aplica-
bilidade dos recursos nessa etapa de ensino; por outro lado, deter-
minou a utilização de 25% para o ensino fundamental. A Emenda 
Constitucional no 53 (Brasil, 2006) que criou o Fundeb possibilitou 
avanços significativos quanto aos valores financeiros disponíveis 
para a educação infantil, porque prescreveu que, nos três primeiros 
anos, seria considerada a totalidade das matrículas no ensino fun-
damental. Para a educação infantil, para o ensino médio e para a 
educação de jovens e adultos seriam reservados 1/3 (um terço) das 
matrículas no primeiro ano, 2/3 (dois terços) no segundo ano e sua 
totalidade a partir do terceiro ano. 

No entanto, são necessários muito mais do que recursos finan-
ceiros para a democratização da educação infantil. Afinal, é funda-
mental que zelemos pelas crianças e suas famílias, considerando as 
condições que elas têm de permanecer na escola. Com a mesma in-
tensidade, faz sentido cuidar da formação dos profissionais, consi-
derando a carência de formação centrada nas especificidades da 
educação infantil, no desenvolvimento de saberes docentes, na 
construção de sua identidade profissional e, ainda, na luta pela ga-
rantia dos direitos das crianças pequena. 

Contexto político: formação  
inicial para educação infantil

Apesar de a preocupação com o aprimoramento dos profes-
sores, a partir da LDB no 9.394 (Brasil, 1996), ter primado por uma 
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formação no ensino superior, para a docência na 1a etapa da edu-
cação básica, educação infantil, o profissional pode ser admitido 
com formação mínima de nível médio, na modalidade Normal. No 
entanto, a história está marcada por profissionais sem qualificação 
para atuação com crianças pequenas no Brasil.  

Os artigos 61, 62 e 63 apresentam as exigências da LDB no 
9.394 (Brasil, 1996) para a formação de professores de educação 
básica. A necessidade de integração entre teoria e prática está pre-
sente no texto legal e é apresentada como fundamento a ser consi-
derado no currículo e nas práticas pedagógicas dos cursos de 
Pedagogia.

Na Tabela 2, elaborada a partir de dados do Censo Escolar 2006 
em pesquisa coordenada por Maria Malta Campos (2010), é possível 
visualizar a imensa lacuna existente na formação de profissionais 
para atuação na educação infantil.

Tabela 2 – Docentes em creches e pré-escola, segundo nível de escolari-
dade – Brasil – 2006

Escolaridade
Creche Pré-escola

n % n %

Fundamental incompleto 1.204 1,3 1.173 0,4

Fundamental completo 3.714 3,9 5.170 1,7

Médio 57.133 60,8 162.124 52,3

Superior 31.987 34,0 141.414 45,6

Total 94.038 100,0 309.881 100,0

Fonte: MEC/Inep, Censo Escolar, 2006.

Além de identificar o nível de formação dos profissionais, é 
possível reconhecer que apenas 34% deles atuam em creches e ou-
tros 45,6% atuam em pré-escolas e possuem o nível superior. Por-
tanto, podemos considerar que o desafio é grande, uma vez que, se 
almejamos que a formação desses profissionais seja a de nível supe-
rior, precisamos zelar pela formação de 66% dos docentes das cre-
ches e dos 54,4% das pré-escolas. 
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Dessa forma, vislumbramos mais desafios para as políticas pú-
blicas educacionais: garantir a formação para os profissionais que 
atuam nas creches e pré-escolas, com o objetivo de atender à legis-
lação, melhorar a qualidade do cuidado e da educação das crianças 
pequenas e zelar pela formação inicial dos futuros professores de 
educação infantil, dado que o Conselho Nacional de Educação 
(CNE) reconhece o abismo existente entre formação e prática.

Segundo o Parecer CNE/CEB no 22 (Brasil, 1998, p.487), os 
conhecimentos das diversas áreas são tratados superficialmente 
nos cursos Normais e na Pedagogia, contribuindo para uma visão 
artificial sobre o trabalho com a 1a etapa da educação básica.

Contudo, a estrutura curricular dos cursos de formação de pro-
fessores nesse período ficou marcada pela legislação anterior. So-
mente a partir de 2001 acontecem as primeiras alterações com a 
aprovação pelo Conselho Nacional de Educação do Parecer CNE/
CP no 9 (Brasil, 2001) e Resolução CNE/CP no 1 (Brasil, 2002) que 
assinala as diretrizes curriculares nacionais para a formação de pro-
fessores da educação básica.

Pesquisa realizada por Silva (2003) constatou que os cursos de 
Pedagogia oferecidos em algumas universidades federais eram de-
ficientes, porque apontavam ausência de formação específica para 
professores que desejassem atuar na educação infantil.

O Parecer CNE/CP no 5 (Brasil, 2005) instituiu as diretrizes 
curriculares para o curso de Pedagogia, trazendo seu histórico e 
determinando finalidade, princípios, objetivos, perfil do licen-
ciado, organização, duração dos estudos e estágio curricular do 
referido curso. A Resolução CNE/CP no 1 (Brasil, 2006) insti-
tuiu as diretrizes curriculares para o curso de Pedagogia, licencia-
tura. Ela definiu princípios, aptidões, condições de ensino e de 
aprendizagem, procedimentos para planejamento e avaliação e 
ainda a formação docente para a educação infantil e para as séries 
iniciais.

Kramer (2003b, p.99) defende a formação como direito à edu-
cação, inclusive dos professores nas áreas básicas do conhecimento, 
como qualificação para o trabalho e como profissionalização e 
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ainda para constituição de identidade. Guimarães et al. (2009, 
p.2.654) afirmam que “a formação como direito destes profissio-
nais, precisa ser organizada de forma a promover revisão de con-
cepções, (pré)conceitos, crenças e valores a partir das práticas 
educativas adequadas às exigências atuais de trabalho no contexto 
das creches e pré-escolas”.

Com este estudo, constatamos que a política educacional deixa 
a desejar com relação à infância, formação dos profissionais que 
atuam em creches e da pré-escolas e ainda com relação à formação 
inicial que tem sido oferecida aos futuros professores da educação 
básica, incluindo a educação infantil. 

Sintetizamos os avanços, impactos e desafios postos à política 
pública e aos profissionais de educação infantil, a partir da in-
serção da creche e da pré-escola no sistema de ensino como pri-
meira etapa da educação básica, pela LDB no 9.394 (Brasil, 1996). 
Identificamos na análise realizada, os descritos no Quadro 1.

O levantamento permite-nos afirmar que os avanços foram sig-
nificativos para a educação infantil. Os impactos contribuíram po-
sitivamente para novos rumos no que diz respeito à educação das 
crianças pequenas, com exceção da não obrigatoriedade do atendi-
mento em creches até 3 anos de idade e da exigência de 4 anos de 
idade para ter direito à vaga em escola pública de educação infantil 
– Lei no 11.700 (Brasil, 2008). Quanto ao Fundef, ressaltamos que 
prejudicou consideravelmente a educação infantil, visto que não 
destinou recursos financeiros, o que foi corrigido com a aprovação 
do Fundeb, trazendo avanços significativos quanto aos valores fi-
nanceiros empregados na educação infantil,

Os desafios são amplos. Seu enfrentamento cabe a todos nós, 
profissionais da educação infantil, pesquisadores, formadores de 
profissionais, professores de universidades.

Quanto às políticas públicas, ressaltamos sua importância, 
como formuladora de ações e estratégias para implementação do 
projeto educativo brasileiro. Contudo, alertamos que somente o 
discurso, com a publicação de documentos, não supre as necessi-
dades das crianças, da sociedade e muito menos dos profissionais. 
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Quadro 1 – Avanços, impactos e desafios à educação infantil

Avanços Impactos Desafios

– Constituição Federal 
de 1988;
– Lei no 8.069/90 – 
Estatuto da Criança e do 
Adolescente;
– Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional no 
9.394/96;
– Política Nacional de 
Educação Infantil: pelo 
direito das crianças de zero 
a seis anos à Educação – 
MEC (2006). 

– Inserção da Educação In-
fantil nos sistema de ensino;
– Criança como detentora de 
direitos – “Sujeito de direitos”;
– Educação Infantil como um 
dos direitos;
– Garantias de atendimento 
gratuito em creches e pré-
escolas às crianças de 0 a 5 
anos de idade previstos na 
LDB no 9.394/96;
– Educação de qualidade 
desde o nascimento;
– Igualdade de condições 
para acesso e permanência 
na escola;
– Vaga em escola pública de 
Educação Infantil às crianças 
que completam 4 anos de 
idade – Lei no 11.700/08;
– Plano Nacional de Educação 
(PNE) instituído pela Lei no 
10.172/01;
– Implicações na visão de 
infância e de criança;
– Implicações na concepção e 
função da Educação Infantil;
– Definição de creche e 
pré-escola como espaços 
institucionais não domésticos 
que constituem estabelecimen-
tos educacionais públicos ou 
privados que educam e cuidam 
de crianças de 0 a 5 anos de 
idade no período diurno;
– Parecer CNE/CEB no 22 
(Brasil, 1998);
– Resolução CNE/CEB no1 
(Brasil, 1999);
– Parecer CNE/CEB  no 20 
(Brasil, 2009);
– Resolução CNE/CEB no 5 
(Brasil, 2009);
– FUNDEF;
– FUNDEB;
– Implicações na identidade 
e papel do profissional de 
Educação Infantil. 

– Efetivação do projeto educativo;
– Efetivação dos direitos das crianças;
– Matrícula de todas as crianças: oferta 
de vagas para creche e pré-escola;
– Instituições de Educação Infantil: 
1) Funções de cuidar e educar. 
2) Projeto educativo que visa à cons-
trução de uma sociedade democrática 
e melhor.
– Identidade das instituições de 
Educação Infantil: espaço de educação 
coletiva; 
– Instituições de Educação Infantil 
devem garantir às crianças: processo 
de construção de conhecimentos e 
aprendizagem de diferentes linguagens, 
direito à proteção, à saúde, à liberdade, 
ao respeito, à dignidade, à brincadeira, 
à convivência, a interação com outras 
crianças; 
– Recursos financeiros coerentes com o 
projeto educativo;
– Democratização da Educação 
Infantil;
– Condições para que as famílias man-
tenham as crianças na escola;
– Institucionalização da infância;
– Elaboração das propostas pedagó-
gicas;
– Avaliação sobre os resultados de 
cuidados e educação para as crianças de 
0 a 5 anos;
– Formação do professor para Educação 
Infantil e reconhecimento de sua 
condição de professor. 
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Assim, como Kramer (2010, p.88-9), elegemos uma frase das 
entrevistas de sua pesquisa denominada Formação de Profissional 
da Educação Infantil, “É preciso dar um sacode no pedagógico”, 
tendo em vista que representa a mudança necessária e urgente com 
relação à educação infantil, mas é preciso considerar o percurso 
percorrido, as experiências e histórias das crianças e dos adultos en-
volvidos nesse processo. 

Sacudir parece interessante como concepção de mudança porque, 
embora suponha que o outro age sobre a realidade, incorpora o que 
já existe e é feito. Diferentemente da ideia de mudança ligada à 
continuidade, à linearidade presente-passado-futuro, comum no 
campo da educação em que, com frequência, se atribui ao passado 
a origem do problema e se joga a solução ou a mudança para o fu-
turo, deixando intocado o presente. (Kramer, 2010, p.98)

Por conseguinte, ressaltamos que a formação inicial do pro-
fessor de educação infantil configura um desafio para as políticas 
públicas. Por essa razão, propomos que o Curso de Pedagogia seja 
reinventado, o que implica a elaboração de um projeto pedagógico 
condizente não só com as novas demandas da profissão, mas 
também com a viabilização de práticas formativas com o objetivo 
de construir novos discursos e novos saberes que embasem as prá-
ticas educativas para se educar e cuidar de crianças pequenas.
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Concepções e práticas de 

professores de educação infantil  
sobre educação 

e desenvolvimento humano 
na escola

Irineu Aliprando Tuim Viotto Filho1

Neste artigo, elaborado a partir dos dados coletados numa pes-
quisa de caráter materialista histórico-dialética realizada com pro-
fessores de educação infantil, proponho-me a apresentar e discutir 
as concepções e pressupostos teóricos, assim como os elementos da 
prática educativa, que respaldam e compõem o trabalho dos pro-
fessores de uma escola pública municipal da cidade de Presidente 
Prudente.

Ao longo do processo de pesquisa, procurei apreender as con-
cepções de educação e desenvolvimento humano presentes na fala 
dos professores e estabelecer relação com as suas respectivas prá-
ticas educativas, com intenção de realizar uma análise coerente da 

1.	 Graduado em Educação Física e Psicologia – UNESP/Bauru. Doutor em Psi-
cologia da Educação – PUC/SP. Coordenador do Grupo de Estudos Inter-
venção e Pesquisa em Educação Escolar e Especial do Lab. Atividades 
Lúdico-recreativas (Geipee-Lar). Docente do Curso de Educação Física e do 
Programa de Pós-Graduação em Educação – FCT – UNESP/Pres. Prudente e 
membro do Núcleo de Estudos e Pesquisas em Psicologia Social e Marxismo 
(Neppem).
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realidade vivida, considerando o movimento contraditório pre-
sente na escola, no sentido de compreender, a partir da análise dia-
lética, os conteúdos e práticas identificados ao longo do processo de 
pesquisa, considerando a relação entre a singularidade vivida na 
escola pelos professores, as mediações da particularidade em que se 
insere a própria escola e os elementos da universalidade presentes 
numa educação de característica crítica e transformadora.

As proposições teórico-filosóficas da pedagogia histórico-crí-
tica e da teoria histórico-cultural de desenvolvimento humano con-
tribuíram significativamente para a compreensão dos processos e 
fenômenos educacionais vividos ao longo da pesquisa, assim como 
para o entendimento, pela via do pensamento crítico engendrado 
pelo pesquisador, da situação dos professores na sua realidade con-
creta e multideterminada, vivida no interior da escola. 

É importante salientar que tais proposições, pela sua caracterís-
tica crítica e dialética, trazem no seu bojo a possibilidade de supe-
ração de concepções e práticas de caráter conservador e positivista 
presentes na escola, questão essencial quando se pensa na transfor-
mação qualitativa da realidade escolar, sobretudo quando se ana-
lisa a situação dos professores, os quais são sujeitos essenciais na 
implementação de processos de mudanças no contexto e na totali-
dade escolar e, de forma mais ampla, na própria sociedade.

Saviani (2000a), ao discutir a pedagogia histórico-crítica e de-
fender a importância do método materialista histórico-dialético na 
educação, afirma que “não se elabora uma concepção sem método e 
não se atinge a coerência sem lógica”, ou seja, ao se construir uma 
concepção que possa se tornar hegemônica na educação, isto é, 
capaz de avançar e superar a concepção conservadora dominante, 
“é necessário dispor de instrumentos lógico-metodológicos cuja 
força seja superior àqueles que garantem a força e coerência da con-
cepção dominante” (p.4). Para o autor, esse processo se efetiva a 
partir de práticas conscientes realizadas no interior da escola. Em 
decorrência, o professor torna-se sujeito fundamental para a imple-
mentação de ações voltadas à transformação. 
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No que se refere à teoria histórico-cultural, Vigotsky (1995, 
1996) afirma que somente o método de análise científica (o método 
do materialismo histórico-dialético) poderá desvelar as complexas 
relações existentes na realidade objetiva, uma vez que vai além das 
propostas meramente descritivas, subjetivas e abstratas, com o ob-
jetivo de revelar os fenômenos humanos e sociais em sua essência e 
na sua realidade concreta. 

Conforme salientei, a apropriação desses elementos teóricos e 
metodológicos efetivados na prática pelo pesquisador possibi-
litou, ao longo do processo de pesquisa, a possível compreensão 
das múltiplas determinações presentes na realidade vivida pelos 
professores na escola. Nesse sentido, foi possível identificar obje-
tivamente os conteúdos principais, assim como as formas assu-
midas pelo trabalho educativo realizado pelos professores, a fim 
compreender e desvelar as determinações presentes na realidade 
concreta da escola, tendo em vista possibilitar condições para a 
transformação qualitativa das relações e do trabalho educativo no 
espaço escolar.

Para nos inserirmos na escola e investigarmos a realidade dos 
professores, tanto aquela expressa em suas falas quanto nas suas 
ações, precisamos compreender que há muito tempo a formação 
acadêmico-profissional dos professores de educação infantil tem 
sido permeada por concepções e práticas, tanto pedagógicas quanto 
de desenvolvimento humano, que pouco favoreceram uma com-
preensão do processo educacional e dos fenômenos humanos numa 
perspectiva materialista histórico-dialética. Esse fato, de certa 
forma, influenciou e influencia a construção de teorias e práticas 
educativas de caráter conservador e positivista na escola. Faço esse 
esclarecimento justamente para não culpabilizar o professor pela 
situação vivida na escola, já que tais concepções, em muitos casos, 
são permeadas por visões acríticas e abstratas sobre o ser humano, 
as quais, recheadas por conhecimentos de senso comum, advindos 
do cotidiano alienado (Heller, 1977), acabam por se constituir em 
ações ideológicas e limitadas à identificação de aspectos super
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ficiais da realidade social, educacional e humana, dificultando, 
assim, uma compreensão da realidade educacional, da própria es-
cola, assim como dos sujeitos que dela participam. 

Em paralelo a esse processo de formação acadêmica e ideoló-
gica, constata-se, também, que os profissionais da educação, ao 
longo das últimas décadas, foram submetidos às mais variadas  
apropriações educacionais, desde aquelas rígidas e conservadoras 
como a pedagogia tradicional, passando pelo ideário escolanovista, 
pelo controle da pedagogia tecnicista, chegando às propostas mais 
atuais como o construtivismo, além das proposições pragmáticas 
como as pedagogias do fazer, das competências e dos projetos, cul-
minando com as pedagogias do amor e do afeto; todas elas, segundo 
Duarte (2004), arraigadas epistemologicamente a concepções libe-
rais de homem e de sociedade. 

Na mesma direção das pedagogias, as teorias psicológicas 
também possibilitaram determinadas concepções de desenvolvi-
mento humano, as quais, ao longo das últimas décadas, contri-
buíram de forma significativa para a construção dessa visão liberal 
de homem, sobretudo ao reproduzirem visões dos fenômenos hu-
manos e práticas de intervenção de caráter conservador e positivista 
na escola. Tais psicologias, identificadas com a psicometria, com os 
testes de inteligência e vocacionais, com o modelo comportamenta-
lista, com a psicanálise clínica, e outras visões que enfatizam os 
aspectos do desenvolvimento do ser humano numa perspectiva 
naturalizante, reforçaram a compreensão liberal de homem na es-
cola (Duarte, 2004). 

É possível afirmar que essas psicologias, ao reconhecerem o 
homem como dotado de capacidades naturais, assumindo-o, ora 
como um indivíduo previsível e controlável, ora como um orga-
nismo que opera e responde aos estímulos do meio ambiente, ou 
ainda como um sujeito movido pelos seus conteúdos inconscientes, 
valorizavam os elementos naturais como determinantes no pro-
cesso de desenvolvimento humano, não considerando ou relegando 
a segundo plano as relações sociais e a apropriação da cultura como 
conteúdos basilares e determinantes na formação e constituição do 



Educação  contemporânea  243

psiquismo e responsáveis pela construção da humanidade nos ho-
mens (Viotto Filho, 2005).

Conclui-se, portanto, que essas concepções de pedagogia e 
psicologia, presentes na educação de maneira geral e, especifica-
mente, na educação infantil, ao se apropriarem de compreensões 
variadas acerca do ser humano, desde as teorias maturacionistas, 
adentrando as ambientalistas e interacionistas, como também as 
idealistas, subjetivistas e abstratas acerca do ser humano e dos fe-
nômenos educacional e psicológico, acabaram por se constituir 
naquilo que Kosik (2002) denominou de perspectivas “pseudo-
concretas”, quer dizer, aquelas que não conseguem atingir e com-
preender os fenômenos humanos e sociais nas suas múltiplas 
determinações, limitando-se a investigar apenas parte de suas ca-
racterísticas, fragmentando-os e naturalizando seus conteúdos, 
tornando sua compreensão superficial e distante da totalidade 
concreta e multideterminada que permeia a vida dos indivíduos 
na sociedade e, consequentemente, na escola.

Decorrente dessa realidade científica positivista e de caracterís-
tica pseudoconcreta, que se faz presente tanto nas concepções pe-
dagógicas quanto nas abordagens psicológicas do desenvolvimento 
humano, constata-se que aquilo que é fundamental e necessário aos 
alunos – o acesso e a apropriação do saber historicamente acumu-
lado – fica relegado, na escola, a segundo plano, tendo em vista que 
tais teorias e concepções, ao conceberem o ser humano se desenvol-
vendo natural e espontaneamente, sob jugo do seu organismo e das 
influências do meio, sem reconhecer a importância dos objetos cul-
turais (materiais e simbólicos) para a sua humanização, engendram 
práticas pedagógicas utilitárias e pragmáticas, voltadas ao “fazer 
imediato” ou, ainda, possibilitam práticas idealistas e abstratas, 
voltadas a um “pensar” ingênuo acerca do ser humano, sem, no en-
tanto, garantir e possibilitar ações e pensamentos críticos sobre a 
realidade histórico-social vivida na escola (Oliveira, 1996). 

No lugar de um professor preparado para o ensino e para a trans-
missão e socialização do saber historicamente acumulado, as con-
cepções pseudoconcretas valorizam um professor esvaziado desse 
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saber, optando pelo profissional “do fazer” e do “deixar fazer” ou, 
ainda, por aquele sujeito “sonhador” e voluntarista que apenas 
idealiza de forma ingênua e espontaneísta os seres humanos e seu 
processo de desenvolvimento na escola, pouco contribuindo, assim, 
para a transformação efetiva da realidade vivida na escola. Tais con-
cepções destituem o professor de sua tarefa principal: socializar, 
transmitir e possibilitar o processo de apropriação-objetivação dos 
conhecimentos teórico-práticos fundamentais para se concretizar o 
processo de humanização na escola (Oliveira & Duarte, 1987).

Na maioria dos casos, os professores submetidos a essa realidade 
pseudoconcreta, tão presente na escola, assumem características de 
meros solucionadores de problemas imediatos ou de facilitadores 
da realização de tarefas cotidianas escolares. Muitos desses profis-
sionais assumem também a função messiânica e assistencialista de 
destinar grandes quantidades de amor e carinho aos seus alunos, 
pois, como vários autores das “pedagogias do amor e das ilusões” 
afirmam, de forma demagógica e ideológica, aí se encontra a chave 
para a solução dos problemas presentes na escola.

Assim, em decorrência dessas condições materiais, históricas e 
culturais que são encontradas na escola, é evidente que a função 
ontológica do educador (como um sujeito intelectual e portador do 
saber e da cultura humana) fica relegada e o trabalho educativo, 
principalmente na educação infantil, torna-se esvaziado, limitado 
às situações do fazer cotidiano, imediato e circunstancial, desti-
tuindo o professor das possibilidades de se constituir como um 
profissional representante da ciência da educação e mediador do 
processo de apropriação cultural na escola.

Afirma-se mais uma vez que tais teorias, concepções e suas res-
pectivas práticas, da forma como são concebidas, assumem um cará-
ter ideológico e, nesse sentido, encobrem a caótica realidade escolar, 
dificultando a sua transformação. Além disso, dificultam a constru-
ção das condições para o pleno desenvolvimento de um aluno cons-
ciente e crítico, pois tais construtos pseudoconcretos não priorizam  
a transmissão do saber acumulado pela filosofia, ciências, artes, po
lítica, dentre outros saberes não cotidianos e fundamentais para o 
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processo de formação dos seres humanos numa direção humano-
-genérica (Heller, 1977, 2000). 

No entanto, e apesar das grandes dificuldades, salienta-se que o 
professor torna-se um mediador essencial para engendrar processos 
de transformação, sobretudo ao possibilitar, pela via da socialização 
e transmissão dos conhecimentos, a construção de consciências e in-
dividualidades humanas na escola, tarefa que confere ao professor 
uma função social imprescindível na construção de uma sociedade 
mais humana e, por isso, mais desenvolvida, mais consciente, crítica 
e solidária, com possibilidades, portanto, de se organizar na direção 
da justiça, da democracia, da igualdade de oportunidades e do de-
senvolvimento multilateral de todos os sujeitos sociais.

Torna-se urgente instrumentalizar teórica e metodologicamente 
os professores da educação infantil para que possam superar, por 
incorporação, as concepções ideológicas de educação e de psico-
logia que se fazem presentes no cotidiano escolar, uma vez que tais 
teorias, concepções e práticas, acabam por distorcer a tarefa prin-
cipal – e nada fácil de ser realizada – de o professor se constituir 
como um agente do ensino e da transmissão do saber sistematizado 
e, portanto, sujeito responsável pela construção da consciência dos 
estudantes numa direção crítica e transformadora (Martins, 2004).

Enfim, salienta-se a necessidade de que as concepções de educa
ção e de desenvolvimento humano, assim como as práticas educati
vas dos professores na escola, sejam objeto constante de investigação, 
discussão e transformação. Neste trabalho, assumimos o compro-
misso de realizar essa tarefa, com vistas à superação de teorias, con-
cepções e práticas acríticas, ingênuas e ideológicas, propondo em 
seu lugar a construção de uma práxis educativa que se constitua 
pela apropriação dos conhecimentos construídos pela humanidade 
e pela efetivação de atividades que se caracterizem como práxis crí-
tica no interior da escola.

Na consecução dessa tarefa, enfatiza-se a importância da pers-
pectiva materialista histórico-dialética de compreensão da realidade, 
tanto na educação, considerando as contribuições da Pedagogia his-
tórico-crítica, quanto na Psicologia, a partir das reflexões da teoria 
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histórico-cultural de desenvolvimento humano, como importantes 
possibilidades de superação de concepções e práticas conservadoras e 
positivistas presentes na escola, tendo em vista a defesa de um ensino 
de qualidade, calcado em práticas educativas efetivamente transfor-
madoras que se efetivem como práxis na escola, reconhecendo a edu-
cação como elemento importante da práxis social (Vásquez, 1968).

Alguns dados relevantes

Durante o processo de pesquisa, desenvolveu-se intensa re-
flexão acerca da realidade concreta da escola, identificando o movi-
mento histórico-social vivido pelos professores através do processo 
contínuo de análise dessa realidade, como pressupõe o método ma-
terialista histórico-dialético. Nessa direção, foi possível identificar 
as concepções de educação e de desenvolvimento humano, pre-
sentes na fala e/ou traduzidas nas práticas dos professores, com a 
finalidade de compreendê-las concreta e criticamente e, nesse mo-
vimento, engendrar condições objetivas para sua transformação, 
tendo em vista a transformação da própria escola.

No decorrer das análises, identificou-se que tanto as falas 
quanto as práticas pedagógicas dos professores encontram-se per-
meadas por visões naturalizantes e abstratas acerca do ser humano, 
as quais decorrem de perspectivas positivistas de ciência, entrela-
çadas com visões ingênuas e de senso comum advindas do universo 
particular de cada sujeito e veiculadas correntemente na escola. Foi 
possível identificar também que essas concepções possibilitam de-
terminadas práticas que acabam por comprometer e aligeirar, na 
maioria dos casos, as funções de ensino e de transmissão de conhe-
cimentos sistematizados, tornando o trabalho do professor um 
mero “que fazer” de características afetivo-assistencialistas na edu-
cação infantil. 

Sabemos que essa constatação empírica não é novidade para os 
pesquisadores da educação infantil, uma vez que, historicamente, 
se constatou que grande parte dos profissionais desse segmento de 
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ensino organizou-se como profissionais do cuidado e da atenção, 
formados na sua maioria por indivíduos do sexo feminino, leigos e/
ou com pequena e insuficiente formação acadêmico-científica, os 
quais, na sua maioria, construíram visões ingênuas sobre educação 
e desenvolvimento humano na escola. No entanto, é importante sa-
lientar que essa realidade avança em direção à mudança, sobretudo 
quando se constata que os profissionais da educação infantil co-
meçam a adquirir formação acadêmica.

Tornou-se evidente, ao longo do processo de pesquisa, como 
tais visões e concepções dos professores transformaram a prática 
educativa na escola numa ação circunstancial e imediatista, preo-
cupada com o cotidiano e no sentido de garantir os cuidados bá-
sicos e a manutenção da integridade física, assim como a ocupação 
do tempo das crianças na escola. Isso pelo fato de tais ações educa-
tivas se respaldarem numa compreensão de desenvolvimento “na-
tural” do ser humano, concepção essa que distancia os professores 
de uma educação escolar propriamente dita e voltada para atender 
às necessidades de aprendizagem das crianças na escola (Arce & 
Martins, 2007).

A título de ilustração, mostramos adiante alguns dados da pes-
quisa que denotam que visões naturalizantes e conhecimentos do 
senso comum estão presentes nas concepções e práticas escolares. 
Essa situação torna a escola de educação infantil um solo fértil para 
assistencialismos e determinismos pedagógicos e psicológicos os 
mais variados, assim como espaço para improvisações didático-
-pedagógicas diversas, fatores que, sem dúvida, precisam ser supe-
rados, tendo em vista que podem comprometer o processo de 
desenvolvimento das crianças no interior da escola.

Os sujeitos da pesquisa foram dez professores, de uma escola de 
educação infantil da cidade de Presidente Prudente (SP), dos quais 
30% possuem formação superior, 20% superior incompleto e 50% 
magistério completo. Com relação ao tempo de atuação na escola, 
os dados demonstram que 30% dos professores trabalham na refe-
rida escola entre 0-2 anos, 10% entre 8-10 anos, 40% entre 10-12 
anos, 10% entre 12-14 anos e 10% acima de 15 anos. Pode-se ob-
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servar, portanto, que a maior parte dos sujeitos apresenta formação 
acadêmica compatível e prática na escola há mais de 8 anos, con-
dição que denota formação e experiência no exercício da profissão e 
conhecimento da realidade escolar.

Em se tratando da compreensão das concepções sobre educação 
e desenvolvimento humano presentes nas falas dos sujeitos, perce-
bemos que o trabalho educativo de caráter crítico e humanizador 
não tem sido enfatizado, acontecendo de forma esporádica e em al-
gumas ações voluntaristas de alguns professores. Ao questionarmos 
“o que é ser professor de educação infantil?”, 30% das respostas 
caracterizaram-se como “cuidar das crianças”, e 40% “amar e com-
preender as crianças”, enquanto 30% das respostas concentraram-
-se na categoria de ser professor é viabilizar o processo de ensino/
aprendizagem para as crianças na escola. 

Ao questionarmos os professores sobre “qual a sua contribuição 
no processo de aprendizagem das crianças na escola?”, a resposta 
mais presente foi “passar conhecimentos” e em seguida “passar va-
lores”, fato que não nos surpreendeu, porque os professores repro-
duzem o discurso institucionalizado. No entanto, ao constatarmos 
suas práticas, identificamos que, apesar do alto índice de respostas 
relacionadas à construção de conhecimentos e valores nas suas 
falas, os conteúdos relacionavam-se a conhecimentos e valores pró-
prios da experiência de vida particular dos professores, oriundos da 
sua convivência cotidiana e de adaptação ao contexto social, temá-
tica, portanto destituída de um crivo axiológico ético-político sobre 
as relações entre os homens e dos homens para com a natureza e a 
sociedade.

Na fala da maioria dos sujeitos, “passar valores” denota uma 
preocupação com a educação das crianças como um processo de 
extensão da educação familiar, cujos valores estão relacionados  
à experiência que cada professor teve e tem em sua vida particular, 
restringindo, assim, a ação docente a “passar valores próprios da 
família”, próprios do seu cotidiano e relacionados à sua moral sin-
gular, seus hábitos e costumes, conhecimentos e experiências, dei-
xando para segundo plano o ato de transmitir conhecimentos de 
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caráter universal como a ciência, a filosofia, as artes, a política, 
etc. Portanto, nesse contexto, a função do professor torna-se uma 
ação muito mais adaptacionista, recheada de assistencialismos e, 
obviamente, permeada pelo bom senso desses sujeitos, os quais, na 
sua maioria, se posicionam como indivíduos que precisam desen-
volver a capacidade de amar incondicionalmente as crianças e cons-
truir em cada uma delas valores essenciais, os quais decorrem, por 
sua vez, da experiência vivida por cada professor individualmente. 

É importante salientar que não se quer desconsiderar os valores 
axiológicos dos professores, nem tampouco sua história de vida e 
moralidade, como fatores importantes do processo educativo; no 
entanto, é importante enfatizar que o ato de educar não deve se 
restringir ao ato de transmitir valores pessoais, próprios da expe-
riência singular de cada professor, tendo em vista que a construção 
e a transmissão de valores na escola, segundo Oliveira (1996), 
devem envolver uma reflexão ético-axiológica, considerando as 
multideterminações humanas e sociais, e não se respaldar no senso 
comum, no conservadorismo e no moralismo cotidiano, mas sim 
abranger uma perspectiva crítica, comunitária, de valores ético-
-universais, valores humano-genéricos (Viotto Filho, 2005). 

No que se refere à visão de criança, a partir da questão “o que é 
ser criança?”, a maioria dos sujeitos afirmou que ser criança “é ter 
alegria”, “não ter preocupações”, “não ter responsabilidades”, “ser 
espontânea e curiosa”, “ser um sujeito puro e sincero”, dentre ou-
tras caracterizações, o que denota o caráter naturalizante e idealista 
dos conteúdos das respostas. Tais concepções não encaram a 
criança como sujeito da aprendizagem, sujeito em processo de  
desenvolvimento; pelo contrário, idealizam uma criança abstrata e 
descolada do real. Nesse sentido, tais respostas tornam-se ideoló-
gicas, já que encobrem a realidade concreta do ser humano (Chauí, 
2001) e, por conseguinte, pouco contribuem para a construção de 
uma escola que atenda às necessidades da criança real, da criança 
inserida numa realidade concreta e objetiva.

Ao pensar na realidade concreta das crianças, Mello (2006) en-
fatiza a importância de as crianças serem reconhecidas como su-



250  Ribeiro • Viotto Filho • Fürkotter • Leite

jeitos na escola, sujeitos sociais e históricos. A autora defende que o 
professor, ao reconhecer a realidade das crianças, terá condições de 
respeitar sua autonomia e, nessa direção, construir com elas as ati-
vidades que permitirão o exercício de seu papel como protagonista 
da história. A consolidação desse processo de aprender e se tornar 
um cidadão, implica dar-lhe voz, tratar a criança como sujeito de 
sua vida e de seu desenvolvimento na escola, salientando-se que a 
mediação do professor é imprescindível nesse processo.

Para Mello (2006), possibilitar que a criança se sinta parte da 
escola, de forma que tenha a sensação de pertencimento, torna-se 
fator fundamental, um correlato essencial da disciplina – tendo em 
vista que a primeira causa da indisciplina é o sentimento de ex-
clusão, e não a pobreza ou a desagregação da família tradicional, 
como muitos pensam. E, ainda, afirma que esse sentir-se sujeito na 
vida da escola promove na criança a necessidade de comunicação e 
expressão oral, condição essencial para o desenvolvimento da sua 
inteligência. 

A autora enfatiza a importância de se consolidar processos efe-
tivos de aprendizagem na escola, no entanto preocupa-se com as si-
tuações de aprendizagem que relegam a segundo plano o acesso e 
apropriação dos conhecimentos científicos, por considerarem que a 
criança precisa amadurecer para poder aprender. Diante dessa si-
tuação, em lugar de professor preparado cientificamente para a 
construção de um ensino de qualidade para as crianças, identifica-se 
o esvaziamento do saber do professor, tornando-o um sujeito do 
“fazer”, do “deixar fazer”, destituindo-o de sua tarefa de socializar e 
transmitir conhecimentos teóricos e práticos, que são fundamentais 
para o processo de desenvolvimento humano-genérico na escola. 

Pode-se afirmar, diante dos dados coletados na pesquisa, que a 
realidade da maioria dos professores, assim como sua maneira de 
ser e pensar a educação e o desenvolvimento humano, tornou sua 
prática educativa, em decorrência das condições próprias do coti-
diano alienado e vivido na escola, uma ação de caráter pragmático, 
imediatista e de senso comum, com algumas ações isoladas e pouco 
significativas, de determinados professores, na direção da trans-
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missão e socialização de conhecimentos não cotidianos que se apre-
sentam na filosofia, nas ciências e nas artes. 

Fica evidente que a prática educativa na educação infantil, de 
forma geral, configura-se por ações particularistas, ligadas ao coti-
diano de cada professor, comprometendo, assim, a formação das 
crianças numa direção multilateral. Em lugar da construção de um 
sujeito consciente e crítico, como afirmam Arce & Martins (2007), 
a escola prepara a criança para se adaptar à sociedade, distanciando 
o trabalho educativo do professor de uma prática efetivamente 
emancipatória na escola.

Esses autores ponderam que “a educação escolar é mediadora 
das esferas cotidianas e não cotidianas e para tanto, requer ensino 
sistematizado e transmissão planejada entre as gerações do patri-
mônio cultural historicamente elaborado” (Arce & Martins, 2007, 
p.58-9). Essa análise implica compreender que a função essencial da 
escola é a socialização do saber científico, artístico, ético, político, 
dentre outros saberes não cotidianos, com o objetivo de garantir o 
pleno exercício e desenvolvimento das possibilidades humanas.

Saviani (2000b) ao discutir como as escolas estão perdendo sua 
finalidade na transmissão dos conhecimentos, afirma que se faz de 
tudo na escola, porém muito pouco tempo é destinado ao processo 
de transmissão-assimilação dos conhecimentos sistematizados. 
Para o autor, isso significa que “[...] a escola perdeu de vista sua 
atividade nuclear, isto é, a transmissão dos instrumentos de acesso 
ao saber elaborado” (Saviani, 2000b, p.17). Segundo Viotto Filho 
(2005), se faz necessário resgatar a escola e sua função social no 
processo de humanização e, para isso, torna-se importante orga-
nizá-la numa perspectiva de escola-comunidade, considerando o 
trabalho coletivo, consciente e crítico dos sujeitos escolares como 
imprescindível na sua construção e transformação, na direção de 
uma escola que se organize numa perspectiva de comunidade. 

Enfim, diante dessa realidade constatada na escola de educação 
infantil, defende-se a sua transformação qualitativa, pela via da 
transformação da formação e ação dos seus professores, no sentido 
de se efetivar a construção e formação humana por meio do conhe-
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cimento, da ciência, da filosofia, vale dizer, do saber sistematizado, 
sem desprezar, no entanto, as experiências particulares dos indi-
víduos, assim como seus valores e experiências de vida. 

Defende-se, portanto, que fazer educação escolar é se valer dos 
conhecimentos de caráter humano-genérico que foram construídos 
pela humanidade e que se configuram, portanto, como imprescin-
díveis para a construção de um ser humano multilateralmente de-
senvolvido e preparado para viver em sociedade. Por conseguinte, 
fazer educação significa compreendê-la nas suas múltiplas deter-
minações, para que se possa agir conscientemente na direção da 
sua transformação em favor do desenvolvimento de toda a huma-
nidade.

Considerações finais

Finaliza-se este texto enfatizando a importância de se pesquisar 
a realidade da escola por dentro, ou seja, a necessidade de se inserir 
no processo de pesquisa e nele vivenciar a realidade concreta da es-
cola, como procuramos realizar neste trabalho. 

Acredita-se que, através dessa estratégia de se realizar a pes-
quisa e se estabelecer interlocução ativa com os sujeitos concretos, 
discutindo e construindo novas possibilidades, concepções e ações 
na escola, consegue-se criar condições objetivas de identificação de 
dificuldades e construção coletiva de novas concepções e ações pe-
dagógicas, no sentido de superar o tradicional caráter descritivo das 
pesquisas, o qual reconhece a escola e os fenômenos no seu interior 
somente para constatá-los e analisá-los nas suas características 
qualitativas.

Defende-se, portanto, que o método materialista histórico-dia-
lético oferece possibilidades para se realizarem pesquisas compro-
metidas com a transformação da escola (Viotto Filho, 2007). Pelas 
suas características, supera concepções positivistas de pesquisa e, 
além de buscar compreender a realidade, possibilita avançar na di-
reção da sua transformação, como tentamos realizar no interior da 
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escola, o que, obviamente, não esgota suas possibilidades de aná-
lise e transformação da realidade, pelo contrário, aponta para a sua 
necessária continuidade. 

Apesar dos benefícios oriundos desse processo de pesquisa, 
sabe-se que muito ainda há que se construir para que uma investi-
gação se constitua efetivamente numa perspectiva transformadora 
e represente uma possibilidade concreta de mudança qualitativa 
dos fenômenos e da realidade; pesquisada, dado que não se pode 
pensar na transformação efetiva da escola sem uma ação contínua, 
planejada, consciente e coletiva no seu interior.

Por fim, considerando os dados coletados e as experiências pro-
venientes do trabalho de pesquisa, sobretudo a partir da relação 
direta estabelecida com os sujeitos na escola, defende-se a cons-
trução de um trabalho educativo de caráter crítico, acreditando que 
isso é possível, especialmente se a pesquisa (a universidade) não se 
distanciar da escola e, ao lado dela, se posicionar na construção das 
mudanças necessárias no seu interior. Defende-se que, para a con-
solidação desse processo, a escola e os professores necessitam se 
apropriar de teorias críticas acerca da questão educacional e do 
desenvolvimento humano, de forma a superar não só visões ideo
lógicas de ciência, como também concepções de senso comum pre-
sentes na educação e na escola, e, primordialmente, se organizarem 
coletivamente para consolidar essa tarefa.

Sem dúvida, este trabalho apresenta muitas limitações, como já 
afirmamos, porém muito se aprendeu ao longo de sua realização, 
enfatizando a tomada de consciência de que realizar pesquisa na 
escola não deve limitar-se a utilizar aquele espaço como mero 
campo de coleta de dados, como mero laboratório. Afinal, na escola 
encontram-se seres humanos em processo de desenvolvimento, 
sejam estudantes, ou professores, os quais devem ser compreen-
didos a partir de uma visão científica, pois, como esclareceu Marx, 
se a realidade natural, humana e social se apresentasse aos homens 
de maneira imediata, a ciência não seria necessária. 

Para finalizar, ressalte-se que defendemos e valorizamos a pers-
pectiva crítica da escola, em especial da pública, e consideramos a 
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instituição escolar como espaço de pleno desenvolvimento hu-
mano, tendo em vista que somente a partir de um trabalho educa-
tivo que garanta a socialização, a transmissão e a apropriação do 
saber é que será possível humanizar os seres humanos, e, saliente-
-se mais uma vez: os professores são sujeitos imprescindíveis desse 
processo.
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A leitura, que antes era considerada simplesmente uma maneira 
de receber uma mensagem importante, significa, nos dias atuais, 
um processo mental de vários níveis, que contribui significativa-
mente para o desenvolvimento do intelecto. O ato de transformar 
símbolos gráficos em conceitos intelectuais requer grande esforço 
do cérebro. Assim, é possível dizer que a leitura é uma forma exem-
plar de aprendizagem.

Além disso, ela representa um dos instrumentos fundamentais 
para que o indivíduo construa seu conhecimento e exerça a cida-
dania, tendo em vista que sua prática amplia o entendimento do 
mundo, propicia o acesso à informação com autonomia, permite o 
exercício da fantasia e da imaginação, estimula a reflexão crítica,  
o debate e a troca de ideias.

Diante de tão ricos componentes, deve-se entender conceitual-
mente o que é a leitura. No dicionário pode-se encontrar a seguinte 
definição de leitura: “Leitura. s.f. 1. Ato ou efeito de ler. 2. Arte de 
ler. 3. Hábito de ler. 4. Aquilo que se lê. 5. O que se lê, considerado em 
conjunto. 6. Arte de decifrar e fixar um texto de um autor, segundo 
determinado critério...”.3

De acordo com Paulino (2001), o significado de leitura pode 
ser explicado a partir da etimologia da palavra “ler”, originária do 
latim legere, tratando o ato de ler em três instâncias que, em suma, 
representam etapas para se fazer leitura. A primeira, com a acepção 
de contar, que caracteriza essencialmente o processo de alfabeti-
zação, soletrando letras, repetindo fonemas, formando sílabas, pa-
lavras e frases; posteriormente, ler está associado ao verbo colher, 
no sentido de compreender as ideias do autor no texto; e, na terceira 
instância, ler corresponde ao verbo roubar, quando se acrescentam 
novos sentidos ao texto, “roubando” as ideias do autor e fazendo 
inferências a partir dos conhecimentos prévios que o leitor tem de 
outros textos ou do mundo.

3.	 Definição retirada do Dicionário Aurélio Digital. Disponível em <http://www.
dicionariodoaurelio.com/>.
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O ato de ler é uma necessidade concreta para a aquisição de sig-
nificados e, consequentemente, de experiências nas sociedades nas 
quais a escrita se faz presente. No entanto, para esse ato ser crítico, 
deve envolver a constatação, reflexão e transformação de signifi-
cados a partir do diálogo e confronto de um leitor com um deter-
minado documento escrito, já que uma leitura sem compreensão 
corresponde à mera ação mecânica. Há que se ressaltar também 
que cada pessoa, ao ler um texto, atribui-lhe significados em razão 
também de suas experiências anteriores. Corroborando essa ideia, 
Freire (1992) afirma que

A leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí que a posterior 
leitura desta não possa prescindir da continuidade da leitura da-
quele. Linguagem e realidade se prendem dinamicamente. A com-
preensão do texto a ser alcançada por sua leitura crítica implica a 
percepção das relações entre o texto e o contexto. (p.11-2)

Do mesmo modo, é necessário pensar no ato de ler como facili-
tador de descobertas sobre características comuns e opostas entre 
diferentes indivíduos, grupos sociais e culturas inseridas em uma 
realidade e momento históricos, compreendendo, assim, a questão 
cultural, vista de forma mais ampla. Como diz Martins (1985, 
p.30): “[...] o ato de ler se refere tanto a algo escrito quanto a outros 
tipos de expressão do fazer humano, caracterizando-se também 
como acontecimento histórico e estabelecendo uma relação igual-
mente histórica entre o leitor e o que é lido”.

Nesses moldes, ler vai além da simples decodificação de códi-
gos e símbolos, uma vez que requer um intercâmbio, uma relação 
texto/leitor, levando-o a compreender, interpretar e relacionar o 
assunto em questão aos seus conhecimentos, assim como à leitura 
de mundo e à da sociedade da qual faz parte. O papel do leitor é, 
consequentemente, o de atribuir sentido, significado ao texto.

Para Martins (1985) e Freire (1992), a leitura não pode ser consi-
derada apenas decifração de letras e palavras, porque a relação leitor-
-texto-contexto é essencial para a compreensão daquilo que se lê.
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Acredita-se que as pessoas que, na infância, leram ou escu-
taram alguém ler histórias estão mais preparadas e possuem um 
prognóstico melhor que aquelas que jamais conheceram nenhuma 
história...

“A leitura representa uma perspectiva de vida” (Hillman, 1974, 
apud Fischer, 2006, p.295-6), tornando-se algo internalizado. “A 
pessoa é aquilo que ela lê e aquilo que a pessoa lê é o que ela é” (Fis-
cher, 2006, p.314).

No entanto, deve-se levar em consideração que a falta de con-
tato com a leitura no seio familiar, quando criança, não impossibi-
lita que a pessoa se torne um leitor, como sugere Galvão (2003):

Existe, ainda, um número não negligenciável de pessoas que, 
mesmo pertencentes ao grupo dos “improváveis” – aqueles que 
não tiveram as condições favoráveis no interior da família para o 
uso da leitura e da escrita –, são hábeis usuários da língua. Em ou-
tras palavras, existem aqueles – e não são poucos – que ultrapassam 
a barreira do óbvio, e suas histórias de vida mostram que fatores 
econômicos, sociais e geográficos são importantes, mas não são os 
únicos determinantes nos níveis de utilização da leitura e da escrita 
pelos sujeitos. (p.149)

Sintetizando, é possível dizer que, o leitor, no começo de sua 
vida, é um ouvinte que busca no mundo natural os primeiros signos 
a fim de transformá-los em pensamentos e palavras e, diante disso, 
possui uma dependência de quem leia para ele. Nesse sentido, a 
mediação da leitura é uma ação de suma importância na formação e 
construção desse leitor.

Mediação e mediadores de leitura:  
funções e práticas possíveis

A partir da definição de leitura e da importância de formarmos 
leitores, fica evidente o valor do mediador, que pode ser o pro-
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fessor, o bibliotecário ou a família. Sua função precípua é a de faci-
litador na formação do pequeno leitor.

No entanto, deve-se ter em mente que mediar a leitura não sig-
nifica apenas oferecer livros ou outros tipos de materiais impressos 
às crianças, mas também fomentar o hábito da leitura para que elas 
sejam despertadas e possam se formar leitoras.

Santos, Marques Neto & Rösing (2009) enfatizam ainda que

Apenas circular em meio a materiais diversificados de leitura não 
desenvolve o gosto pelo ato de ler. É imprescindível conviver com 
uma ou mais pessoas que se envolvam eventual ou permanente-
mente com esses materiais, significando-os. No ambiente familiar, 
no espaço da escola, quem já assumiu comportamento perene de 
leitura deixa transparecer estar absorto, sensibilizado pelo con-
teúdo de suas leituras, pela originalidade da linguagem que os vei-
cula e pelos recursos empregados na publicação. (p.13)

Neste momento, alguns conceitos merecem uma reflexão mais 
detalhada. Afinal, o que significa ser um mediador? Quais as suas 
características? Qual o seu papel ou sua função? De que maneira 
deve atuar?

Garcia (2007), além de avaliar o mediador como um animador, 
ressalta a sua importância na sociedade contemporânea que, em-
bora possua a presença avassaladora da imagem e do virtual, exige 
dos cidadãos um desempenho leitor mais qualificado. “Diante das 
operações linguísticas necessárias cada vez mais complexas e de ob-
jetos de leitura também cada vez mais complexos e diferentes, o 
mediador é um protagonista mais do que necessário” (Garcia, 
2007, p.95)

O autor ainda suscita o fato de que o mediador vai se configu-
rando à medida que forma outros leitores, sendo, então, portador 
de uma função em constante construção. Também elenca algumas 
características que se espera encontrar em um mediador:
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•	 ser, antes de qualquer coisa, um leitor;
•	 ter o mínimo de curiosidade – que provoque a busca por no-

vidades;
•	 ter um certo grau de criticidade – fortalecendo a consciência 

de sua participação na vida de seus leitores;
•	 ser democrático – não devendo se considerar superior aos ou-

tros, mas estar aberto para atender às necessidades de seus 
leitores; e

•	 ser um bom ouvinte.

Assim, de acordo com o autor, esse mediador deve, antes de 
mais nada, gostar de ler para, a partir daí, exercer a prática da me-
diação de modo a não se tornar autoritário, obsoleto ou alheio aos 
anseios de seus leitores. 

Acrescentando, Garcia (2007) ainda nomeia alguns conflitos 
perceptíveis no mediador:

•	 a tensão constante entre a teoria e a prática – o mediador pre-
cisa se equilibrar entre o pragmatismo exacerbado e a teori-
zação afastada da realidade;

•	 o conflito entre o silêncio e a fala – levando em consideração 
que o mediador deve também proporcionar um espaço para o 
silêncio, ou seja, um vazio a ser preenchido pela fala do outro 
– evitando também o autoritarismo;

•	 a superação da tensão entre paciência e impaciência – em 
razão da paciência que deve existir na já citada construção 
progressiva do sujeito mediador, que não se dá de uma hora 
para outra; e

•	 a vivência entre o sonho, a utopia e a realidade – é percor-
rendo esses polos opositores que o mediador caminhará, bus-
cando sempre elementos na realidade e usando o sonho como 
energia na tentativa de formar leitores.

Em outras palavras, vê-se que, a todo o momento, o mediador 
vivencia alguns conflitos que devem ser superados com a prática 
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constante da leitura, com a reflexão sobre as atividades de me-
diação, tendo em vista que, somente dessa forma, o ato de mediar 
será realizado de forma plena.

Ainda assim, cabe ao mediador de leitura algumas funções:

Aproximar leitores potenciais ou aprendizes de leitura dos objetos 
portadores de texto (livros, jornais, revistas, textos escritos dispo-
níveis e correntes na Internet) é uma das funções prioritárias do 
mediador, facilitando o acesso, oferecendo, convidando a conhecer 
e descobrir, disponibilizando.

Seduzir os leitores, aproximando-os dos textos, usando argu-
mentos que os convençam do prazer da leitura, da beleza e riqueza 
dos textos. [...]

Orientar os leitores que aprendem a ler. [...]
Compartilhar saberes, eis outra tarefa do mediador de leitura.

(Garcia, 2007, p.103-4, grifos do original).

Por conseguinte, o mediador tem funções distintas e definidas. 
Seu olhar e sensibilidade serão importantes, porque ele precisa per-
ceber no leitor em formação seu potencial, seus interesses e, nesse 
sentido, aproximá-lo do objeto livro. A aproximação não é simples, 
visto que o futuro leitor tem que se sentir seduzido para o ato de ler 
e de materializar a leitura. Por outro lado, o mediador pode e, se-
gundo Garcia (2007), deve fazer tudo isso usando exemplos pró-
prios, mostrando ao leitor em formação como ele, mediador, lê e 
que livros escolhe. Dessa maneira, ao mesmo tempo, partilha a lei-
tura e a orienta.

Antes de seguir para o detalhamento de algumas instâncias me-
diadoras, é fundamental um breve esclarecimento sobre o conceito 
de mediação utilizado neste trabalho, que advém da concepção 
vygotskiana do desenvolvimento humano. 

Vygotsky (1989) considera que mediação é um processo sócio-
-histórico, em outras palavras, é na troca com o outro que o homem 
se constitui como tal e constrói conhecimentos. Assim, a partici-
pação do grupo social (mediadores) é fundamentalmente impor-
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tante, porque esse processo de mediação se dá a partir das relações 
interpessoais entre os sujeitos.

Para Vygotsky (1989),

O aprendizado desperta vários processos internos de desenvolvi-
mento, que são capazes de operar somente quando a criança interage 
com pessoas em seu ambiente e quando em cooperação com seus 
companheiros. Uma vez internalizados, esses processos tornam-se 
parte do desenvolvimento independente da criança. (p.101)

A seguir, descrevem-se algumas instâncias em que é possível 
encontrar os mediadores e suas influências na formação do leitor.

Todos por um, um por todos:  
para a formação do leitor 

A formação do leitor no ambiente familiar

É unânime o pensamento de que a família deveria ser a pri-
meira mediadora de leitura, já que ela representa o elo inicial com 
o mundo. No entanto, os pais e demais membros da família, na 
maioria das vezes, não têm clareza da dimensão da influência que 
podem exercer sobre as crianças em relação à motivação para a 
leitura.

É preciso que não se esqueça de passar para as crianças a importância 
de descobrir, através do comportamento de seus pais, que a leitura 
pode vir a ser uma distração, um prazer, uma oportunidade de 
descontração, não uma ocasião de trocas e comentários. Se a criança 
nunca viu seus pais, que ela ama e admira, tirarem prazer da leitura, 
ela terá, sem dúvida, mais dificuldade para encontrar, ela mesma, 
este prazer. (Charmeux, 1997, p.117 apud Perin, 2009, p.29)
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Ou seja, esse é o período em que se deve aproveitar para es-
treitar a convivência da criança com a leitura. No entanto, é neces-
sário pensar que os problemas relacionados à leitura estão ligados a 
outros problemas sociais, “como má distribuição de renda, déficits 
de escolarização, falta de recursos materiais e humanos nas escolas, 
falta de bibliotecas, de acesso à informática e à Internet, entre ou-
tros” (Ribeiro, 2003, p.11).

Ao facilitar o acesso mais lúdico ao ato de ler, os pais e também 
os educadores podem auxiliar todo o processo de letramento futuro 
da criança. Frank Smith (1973) afirma que

As crianças aprendem desde o momento em que vêm ao mundo. 
Uma criança aprende ouvindo conversas de sua mãe, dentro e fora 
de casa. Ela aprende quando seu pai dá-lhe uma chance para tra
balhar com pregos e martelo. Ela aprende quando acha necessário 
verificar o preço de um equipamento esportivo num catálogo. Ela 
sempre aprende com o objetivo de atribuir significado a alguma coisa, 
e especialmente, quando existe um exemplo, um modelo a ser seguido. 
(apud Silva, 1988, p.56, grifos do autor)

A leitura em voz alta também pode ser um fator motivador dos 
pais sobre os filhos, porque cria oportunidades para uma troca de 
experiências entre ambos, fazendo com que a criança saiba o que é 
considerado benéfico pelos pais. Se os pequenos são criados em um 
ambiente receptivo à leitura, em contato ativo com materiais que 
sugerem a recepção de textos, é provável que, no futuro, conservem 
o gosto de ler.

O leitor que teve contato com a leitura desde cedo dentro de sua 
casa é diferenciado ao saber reconhecer os signos com maior facili-
dade. “O contato com materiais de leitura diversos desde a infância 
constitui um fator muito importante para que, quando adulto, o 
indivíduo alcance maiores níveis de alfabetismo; por outro lado, 
essa correlação não pode ser tomada de maneira absoluta” (Galvão, 
2003, p.130).
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É possível dizer que a prática da leitura em casa está ligada ao 
lazer, enquanto em outros ambientes formais e estruturalmente rí-
gidos, ela representa meio de acesso à informação e formação de 
uma nova visão de mundo.

A formação do leitor inicia-se, portanto, no seio familiar e se 
processa a longo prazo. Esse leitor deve ser compreendido como 
sendo aquele que estabelece uma relação aprofundada com a lin-
guagem e suas significações.

A família funciona como referência para a orientação e cons-
trução da identidade de um indivíduo, devendo promover o ato de 
ler para que, ao ser incorporado às mediações domésticas, construa 
o gosto pela leitura.

A promoção do ato de ler deve ser realizada também no âmbito 
familiar, visto que essa responsabilidade não pode ser delegada so-
mente à escola, mas a todos os sujeitos e espaços mediadores de lei-
tura, cuja parceria é fundamental.

O termo letramento vem sendo usado por alguns autores com o 
sentido de alfabetização. O letramento, no nosso ponto de vista, 
pode incluir a alfabetização. A noção de letramento está associada 
ao papel que a linguagem escrita tem na nossa sociedade; logo, o 
processo de letramento não se dá somente na escola. Os espaços 
que frequentamos, os objetos e livros a que temos acesso, as pes-
soas com quem convivemos, são também agências e agentes de 
letramento. (Goulart, 2006, p.73-4)

Logo, o letramento realizado no seio familiar pode ser com-
preendido como o contato dos signos através dos pais, seja pela 
história contada ou lida na hora de dormir ou canções ensinadas 
às crianças. Os diferentes tipos de letramento auxiliam no fomento 
à leitura.

Segundo alguns autores (Silva, 1995; Souza & Santos, 2004; 
entre outros), os pais podem iniciar contando histórias para os fi-
lhos dormirem, presenteá-los com livros, incentivá-los a contar 
histórias em casa, etc., criando sempre uma possibilidade de troca 
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de conhecimentos, estimulando para que as crianças, os adoles-
centes e os jovens tenham realmente prazer na leitura.

É possível prever que, se as crianças são educadas em um am-
biente onde a leitura é privilegiada pelos pais, provavelmente te-
remos um futuro leitor que continuará a ter gosto pela leitura. No 
entanto, se deparamos com pais e familiares que não apreciam a 
leitura, é preciso encontrar outras alternativas para desenvolver o 
gosto pela leitura nas crianças, com o auxílio dos demais media-
dores de leitura.

Por esse motivo, Bamberger (2004) ousa oferecer aos pais al-
guns conselhos:

1.	Contar histórias e ler em voz alta para os filhos com a maior 
frequência possível.

2.	Organizar uma biblioteca pessoal para o filho, apropriada à 
sua idade, aos seus desejos, às suas necessidades e à fase de 
desenvolvimento em que ele se encontra.

3.	 Instruir os filhos para gastarem parte do seu dinheiro miúdo 
em livros [...].

4.	Zelar para que se reserve algum tempo para a leitura no maior 
número de noites possível, no qual cada membro da família 
lerá o seu próprio livro.

5.	Participar da leitura dos filhos, isto é, conversar sobre o que 
estão lendo.

6.	 Ajudar os filhos a reconhecer que podem aplicar e usar o que 
leem, porque os livros dão segurança, luz e beleza às suas vidas.

Tomando essas orientações como base, é possível afirmar que a 
família é capaz de proporcionar ao jovem leitor algumas condições 
básicas para que ele se sinta instigado a conhecer cada vez mais o 
universo da leitura.

Logo, se a família não possui condições culturais e econômicas 
de cumprir a tarefa de mediadora da leitura, as escolas, de maneira 
precária ou de forma enriquecida, devem tentar realizar a me-
diação.
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O professor como mediador

Na escola, de uma forma geral, pode-se verificar uma variedade 
de ambientes e ações que possibilitam diferentes práticas de lei-
tura. Em relação aos espaços de mediação de leitura, evidenciam-
-se, por um lado, os espaços da escola como um todo e, por outro, o 
da sala de aula, em específico.

Dessa forma, o professor fica com a incumbência de aproximar 
a criança da leitura, já que, nas palavras de Bajard (2002, p.195), “o 
professor assume um importante papel de mediador entre os textos 
e seus alunos”. Entretanto, é essencial que ele a pratique, mos-
trando o texto como algo prazeroso e não como instrumento avalia-
tivo ou de tarefa, criando em seus alunos o gosto pela leitura através 
de atividades significativas, ou seja, 

não se deve esquecer que interesse também se cria, se suscita e se 
educa e que em diversas ocasiões ele depende do entusiasmo e da 
apresentação que o professor faz de uma determinada leitura e das 
possibilidades que seja capaz de explorar. (Solé, 1998, p.43)

Compreende-se assim que, para realizar a mediação, o “pro-
fessor precisa gostar de ler, precisa ler muito, precisa envolver-se 
com o que lê” (Lajolo, 1997, p.108), pois, só dessa maneira, fará com 
que seus alunos se tornem leitores.

No entanto, 

A questão é saber se, no caso da leitura, os professores, eles pró-
prios, servem de bons exemplos aos alunos-leitores, o que significa 
dizer se os professores são eles mesmos, bons leitores. Tudo leva a 
crer que o mundo da leitura dos docentes permanece nos limites 
daquilo que eles receberam na sua fase de profissionalização. Eu 
não diria que esta situação decorre de um esquecimento dos profes-
sores – melhor afirmar que a carência de atualização na área da lei-
tura resulta das próprias condições enfrentadas pelos professores 
no que tange à produção do ensino e ao pleno exercício do magis-
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tério. Sem condições salariais e de trabalho, sem infraestrutura de 
apoio para o encaminhamento da leitura, sem tempo para ler, etc., 
os professores são levados a executar apressadamente um mínimo 
de leitura e, dessa forma, não podem servir de modelos ou de exem-
plos aos seus alunos, nem fornecer o seu testemunho como leitores 
assíduos e maduros. (Silva, 1991, p.82)

Nesse sentido, atenta-se para o fato de que a falta de condições 
para o exercício da docência acarreta um professor não leitor e sem 
tempo para refletir que o seu papel

[...] na intermediação do objeto lido com o leitor é cada vez mais 
repensado: se, da postura professoral lendo “para” e/ou “pelo” edu-
cando, ele passar a ler “com”, certamente ocorrerá o intercâmbio 
das leituras, favorecendo a ambos, trazendo novos elementos para 
um e outro. (Martins, 1985, p.33) 

Como mediador, o docente pode criar um diálogo entre o su-
jeito leitor e o objeto de leitura, levar para a sala de aula diferentes 
portadores de texto para que seus alunos tenham a possibilidade 
de conhecer os variados tipos de leitura e, dessa maneira, adquirir o 
gosto e o hábito pela prática.

De acordo com Ramos, Panozzo & Stumpf (2007),

o papel do mediador é instrumentalizar o aluno para entrar no uni-
verso simbólico do texto literário, interagir com as diversas linguagens 
ali presentes e atribuir-lhes sentido, colocando-se como coautor do 
texto. Portanto, ao executar propostas de trabalho com a literatura 
infantil, o professor deverá desenvolver estratégias metodológicas 
que abordem o texto literário na sua especificidade, abrindo espaço 
para que o aluno possa se apropriar do texto. Assim, acreditamos 
estar qualificando o trabalho escolar com a literatura, formando lei-
tores autônomos e competentes que vivenciem o caráter humani-
zador da literatura enquanto elemento indispensável na formação 
do sujeito. (p.1.042)
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Neste momento, sugere-se aos professores que atuem como 
mediadores de leitura com seus alunos lendo para e com eles, em 
momentos em que eles estejam desobrigados de responder a ques-
tões de interpretação de texto, significados de palavras, questões 
gramaticais, etc. Indica-se ainda que os professores mostrem aos 
seus alunos os seus livros preferidos, falem sobre eles e contem a 
sua história, pois isso instigará os alunos a pensarem sobre os seus 
livros ou histórias prediletas.

Na mesma direção, a provocação deve ser sentida também pelos 
“bibliotecários”, responsáveis por planejar e manter a biblioteca 
como espaço de mediação.

Os “bibliotecários”

Somando-se à família e ao professor, outro personagem impor-
tante no processo de formação do leitor é o bibliotecário, que deve 
ser a ligação entre a biblioteca, a sala de aula e o leitor.

Dessa forma, os responsáveis pelas bibliotecas escolares não 
devem apenas exercer as tradicionais funções de emprestar livros e 
organizar as estantes. Sua função demonstra-se mais ampla e pro-
funda, já que ele deve também, e principalmente,

1.	perceber que o ensino-aprendizagem deve ser centrado no 
aluno e construído em conjunto com ele, para que seja um 
processo de interaprendizagem;

2.	ser empático sempre, nos momentos de avanços e derrotas, 
promovendo uma atitude de confiança mútua;

3.	estimular a corresponsabilidade nas ações;
4.	propiciar um clima de respeito entre educadores e educandos;
5.	demonstrar domínio na sua área de conhecimento, de ma-

neira que as práticas educativas contribuam com a cons-
trução do conhecimento dos envolvidos;

6.	ser criativo e aberto para situações imprevistas, respeitando 
as diferenças de cada aluno;
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7.	estar disponível ao diálogo, se necessário e possível, utili-
zando-se das novas tecnologias para melhorar essa relação;

8.	estar atento para perceber as reações subjetivas e individuais 
dos alunos;

9.	cuidar da linguagem, em especial se a comunicação não for 
presencial, apoiando o aluno na sua aprendizagem. (Almeida 
Júnior & Bortolin, 2009, p.209-10)

Diante do exposto, é necessário que os responsáveis pelas bi-
bliotecas escolares tenham ciência de que, para que a efetiva me-
diação aconteça, atitudes além das relacionadas à organização e 
manutenção de acervos devem ser tomadas, como o hábito de esti-
mulação e incentivo à leitura, o cuidado com a linguagem utilizada 
com as crianças, a criação de um ambiente favorável à leitura, etc.

Silva (2003) descreve que são poucas as pessoas que possuem 
preparo para executar tarefa tão importante. Além disso, o autor 
ressalta os casos em que professores, em razão da velhice, cansaço 
ou doença, são “encostados” nas bibliotecas escolares, por elas 
serem consideradas os melhores espaços para descanso desse pro-
fissional.

Cabe aqui um apontamento breve sobre a relação formação de 
professores e biblioteca escolar.

Em cursos de formação de professores também comprovamos, 
com tristeza, essa grave lacuna: não considerar a biblioteca da es-
cola como parte integrante da ideia de educar. A biblioteca e a for-
mação de leitores não são uma prioridade dos cursos de formação 
de professores, quando deveriam ser seu carro-chefe. Como pode 
um professor se formar distanciado das práticas de leitura e da pre-
sença das bibliotecas? (Serra, 2003, p.79)

Contudo, não é esse “mediador” passivo que se espera encon-
trar nas bibliotecas escolares, mas sim um profissional capaz de 
transformar seu espaço de trabalho em uma biblioteca escolar ativa 
que propicie
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informação e ideias fundamentais para seu funcionamento bem-
-sucedido na atual sociedade, baseada na informação e no co
nhecimento. A biblioteca escolar habilita os estudantes para a 
aprendizagem ao longo da vida e desenvolve a imaginação, pre-
parando-os para viver como cidadãos responsáveis.4

Em consequência, cabe ao mediador ter discernimento e ser 
prudente em seus atos. Assim, conseguirá fazer com que as crianças 
sejam instigadas a ler, vendo nele “um ‘modelo’ a ser seguido” (Al-
meida Júnior & Bortolin, 2009, p.208).

Além disso, Bajard (2002) enfatiza que “não é desejável que 
todas as funções da biblioteca sejam exercidas no mesmo local, nem 
ao mesmo tempo; elas devem se adequar à especificidade de dife-
rentes espaços que podem assim tornar complementares” (p.68).

Corroborando a ideia, Silva, Ferreira & Scorsi (2009) apontam 
que esse espaço não deve ser paralisado ou paralisante, mas deve 
caminhar junto ao dinamismo tão presente na sociedade atual. 
Assim, deve ser criado, alterado, ampliado de modo que mudanças 
sempre possam ser realizadas.

Dessa forma, o “bibliotecário”, enquanto mediador deve ela-
borar as suas atividades (exemplo: Hora do Conto), privilegiando 
os vários espaços disponíveis na escola, como pátio, quadra, espaço 
arborizado, etc., de maneira que as crianças, cada vez mais, per-
cebam que a leitura pode e deve ser feita em qualquer espaço, não 
deixando de ser um ato prazeroso.

Diante de todos esses pressupostos, fica evidente que a me-
diação de leitura que almejamos só terá resultado efetivo com a par-
ticipação ativa principalmente dessas três instâncias mediadoras, 
haja vista que a criança passa praticamente todo o período de sua 
infância permeando esses espaços.

4.	 Manifesto Unesco/Ifla sobre Biblioteca Escolar (1999). Disponível em 
<http://archive.ifla.org/VII/s11/pubs/portuguese-brazil.pdf>.
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O início da carreira docente:  

dificuldades, preocupações 
e sentimentos  

de professores iniciantes

Naiara Mendonça Leone1

Yoshie Ussami Ferrari Leite2

Este capítulo tem como objetivo apresentar e discutir as princi-
pais dificuldades, preocupações e sentimentos vivenciados por um 
grupo de professores em início de carreira que atua nos anos iniciais 
do ensino fundamental em escolas públicas da rede municipal de 
ensino de Rancharia (SP). 

Diversas pesquisas têm evidenciado a relevância da investi-
gação de aspectos relativos aos primeiros anos na profissão docente, 
dada a importância que eles assumem no processo de construção da 
identidade profissional dos professores (Nono & Mizukami, 2006; 
Lima et al., 2007). 

1.	 Mestranda do Curso de Pós-Graduação em Educação da FCT – UNESP/
Campus de Presidente Prudente. Licenciada em Pedagogia pela FCT – 
UNESP/Campus de Presidente Prudente. Membro do Grupo de Pesquisa 
Formação de Professores, Políticas Públicas e Espaço Escolar.

2.	 Livre-docente pela FCT – UNESP/Presidente Prudente. Doutora em Educação 
pela Unicamp e Pós-Doutoramento em Educação na Universidade de São Paulo. 
Professora Adjunta do Departamento de Educação e do Programa de Pós-Gra-
duação em Educação da FCT – UNESP/Presidente Prudente. Líder do Grupo 
de pesquisa Formação de Professores, Políticas Públicas e Espaço Escolar.
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Em estudo acerca do ciclo de vida profissional dos professores, 
Huberman (1995) descreveu as seguintes etapas da carreira docente: 
entrada na carreira; fase de estabilização; fase de diversificação; fase 
de pôr-se em questão; fase da serenidade e distanciamento afetivo; 
fase do conservadorismo e lamentações; e fase do desinvestimento.

Segundo o autor, a primeira fase, denominada “entrada na car-
reira”, corresponde aos três primeiros anos de exercício profissional 
da docência e caracteriza-se pelos sentimentos de “sobrevivência” e 
“descoberta”. 

O aspecto da sobrevivência está relacionado ao “choque da rea-
lidade” quando, entre tantas experiências, o professor iniciante vi-
vencia a complexidade e a imprevisibilidade da realidade de sala de 
aula e percebe a distância entre os seus ideais educacionais e a vida 
cotidiana nas escolas onde começa a atuar.

O aspecto da descoberta, por sua vez, refere-se ao entusiasmo 
inicial do professor iniciante por ter sua sala de aula e fazer parte de 
um corpo profissional. Seriam essas experiências, associadas à ex-
perimentação e aos sentimentos de alegria e de tranquilidade, que 
permitiriam ao docente iniciante suportar o “choque da realidade” 
e, dessa forma, permanecer na docência. 

Embora sobrevivência e descoberta geralmente caminhem pa-
ralelamente no período de entrada na carreira – sendo o segundo 
aspecto aquele que permitiria superar o primeiro, dados da litera-
tura indicam que alguns professores podem apresentar somente 
uma dessas componentes como dominante. Assim, na predomi-
nância da “descoberta”, a iniciação na docência tende a apresentar-
-se mais fácil; ao passo que, quando o aspecto predominante é a 
“sobrevivência”, esse período revela-se mais difícil em decorrência 
das muitas contradições enfrentadas.

Com relação a esse último aspecto, vários autores (Veenman, 
1984; Huberman, 1995; Marcelo García, 1999; Tardif, 2002) des-
crevem a situação inicial de sobrevivência na profissão docente 
como um momento crucial e complexo, marcado por intensas 
aprendizagens e por um conjunto de dificuldades que tendem a 
suscitar expectativas e sentimentos fortes – às vezes, até mesmo 
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contraditórios – nos novos professores. Tais dificuldades, muitas 
vezes vividas na solidão e no isolamento, levariam um número sig-
nificativo de professores iniciantes a abandonar o magistério ou, 
pelo menos, a questionar-se sobre sua escolha profissional e suas 
perspectivas de carreira. 

Diante disso, defende-se a necessidade de ações específicas de 
formação contínua que auxiliem os professores iniciantes no en-
frentamento dos problemas encontrados no processo inicial de 
aprendizagem do trabalho docente, contribuindo, de um lado, com 
a redução da probabilidade de abandono do magistério e, de outro, 
com o aumento das possibilidades de investimento nas questões li-
gadas à profissão. 

Cabe registrar que este trabalho é parte de uma pesquisa de 
mestrado que vem sendo desenvolvida com o objetivo de investigar 
necessidades formativas de professores iniciantes, a fim de oferecer 
subsídios para a construção de projetos de formação contínua, nos 
quais essas necessidades possam ser refletidas, discutidas e traba-
lhadas. 

Sendo assim, as informações que serão apresentadas neste texto 
têm como referência os dados que foram obtidos na pesquisa de 
mestrado, por meio da aplicação de questionário e da realização  
de entrevistas semiestruturadas de grupo com nove professores ini-
ciantes que, em 2010, atuavam nos anos iniciais do ensino funda-
mental na rede municipal de ensino de Rancharia. 

Professores iniciantes: dificuldades,  
preocupações e sentimentos

Ao serem interrogados sobre as principais dificuldades encon-
tradas no começo da carreira docente, os professores iniciantes 
explicitaram um conjunto de problemas envolvendo questões rela-
tivas ao processo de ensino-aprendizagem, aos pais dos alunos, à falta 
de apoio e/ou orientação da direção e/ou coordenação da escola, aos 
alunos, à falta de experiência, e à ausência de recursos materiais.
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No âmbito das questões que envolvem o processo de ensino-
-aprendizagem, os professores relataram dificuldades como adequar 
os conteúdos aos diferentes níveis de aprendizagem dos alunos e às di-
ferentes “séries” em que lecionam, preparar aulas significativas para os 
alunos, e lidar com a quantidade e a diversidade de conteúdos a serem 
ensinados em sala de aula. De modo geral, esses dados convergem 
com os apontamentos de Lima et al. (2007), que indicam as ques-
tões relativas à aprendizagem dos alunos como as campeãs das difi-
culdades sentidas pelos professores no início da carreira docente. 

Ao mencionarem a dificuldade em adequar os conteúdos aos 
diferentes níveis de aprendizagem, percebeu-se a preocupação dos 
professores iniciantes em atender satisfatoriamente às necessi-
dades de aprendizagem específicas de cada aluno, haja vista a hete-
rogeneidade do grupo. De acordo com Veenman (1984), o trabalho 
com as diferenças individuais dos alunos seria uma das principais 
dificuldades encontradas pelos professores no período inicial da 
docência. 

Em conformidade com Rocha (2005), entende-se que a dificul-
dade em atender às necessidades de aprendizagem específicas dos 
alunos precisa ser analisada para além da dificuldade individual do 
professor iniciante, pois denuncia, na verdade, uma dificuldade das 
próprias instituições escolares no que se refere às suas condições 
físicas, estruturais e organizacionais. Afinal, como esperar que, 
com aproximadamente 35 alunos por sala, um professor consiga 
atuar nas necessidades específicas de cada um deles? 

Alguns professores associaram a essa dificuldade os senti-
mentos de medo e de insegurança que experimentaram em suas 
primeiras experiências profissionais na docência: “Devido à de-
manda de conteúdos que você tem que trabalhar. E nem todos 
estão no mesmo nível de aprendizagem. [...] Então, dá medo, dá 
insegurança. Como, no caso, foi meu primeiro ano, você não sabia 
que rumo tomar” (P_7,3 Entrevista de Grupo). Como afirma Mar-

3.	 Com o intuito de garantir o anonimato dos professores iniciantes, eles foram 
identificados como P_1, P_2, P_3 e sucessivamente.
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celo García (1999), o início da docência representa não só uma 
oportunidade para aprender a ensinar, mas também uma etapa em 
que o professor experimenta transformações de âmbito pessoal, 
destacando-se características como a insegurança e a falta de con-
fiança em si mesmo. 

Outra dificuldade citada pelos professores diz respeito à neces-
sidade de organizar e sequenciar os conteúdos e decidir o que é im-
portante ser ensinado para o ano específico em que lecionam. Essa 
preocupação parece ter sido tão significativa para alguns deles que 
ela foi sinalizada como a primeira referência que vem à mente ao 
pensarem em um “professor iniciante”:

A primeira coisa que eu pensei foi o que eu tenho que passar para 
essa série. Porque, na faculdade, a gente não é preparada para isso: 
esse conteúdo para essa série. Você chega numa série, que você não 
sabe qual você vai pegar, por exemplo, eu peguei segundo ano, 
então eu pensei: “O que eu vou dar? Que conteúdo para essa 
série?”. (P_7, Entrevista de Grupo)

Com relação aos conteúdos, os professores também teceram crí-
ticas bastante contundentes às instituições escolares, denunciando 
a existência de uma preocupação exacerbada com relação à quanti-
dade de conteúdos a ensinar em detrimento da qualidade da aprendi-
zagem dos alunos. Diante disso, relataram sentir-se, muitas vezes, 
frustrados ao verem a aprendizagem dos alunos ser comprometida, 
sem que tenham condições de agir de forma mais adequada diante 
das cobranças que lhes são feitas pela escola: 

P_4 – Você é obrigada a fazer isso porque, se você não fizer, depois 
sobra para você.

P_6 – E, às vezes, eu, como professor que eu quero ensinar, eu 
me sinto mal porque eu sei que eu poderia fazer mais coisa.

P_2 – Você se sente mal. Você fala assim “Gente!”, mas você vai 
fazer o quê? [...] Você tem que encher, encher, você tem que ter 
conteúdo, mas e a qualidade? (Diálogo, Entrevista de Grupo)
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Observa-se, também, a percepção dos professores de que, nessa 
conjuntura, a função docente é, equivocadamente, associada à ta-
refa de “dar conta do conteúdo”, a despeito da qualidade do que é 
aprendido pelos alunos: “Pensam que aprender é dar conta do con-
teúdo. Então, assim, sua principal função não é ensinar, é dar conta 
do conteúdo” (P_6, Entrevista de Grupo). Esse relato sugere uma 
concepção da função docente coerente com a perspectiva defendida 
por Roldão (2007). Segundo a autora, a especificidade do trabalho 
do professor define-se pela ação de ensinar, entendida no atual 
contexto histórico-social como “fazer outros se apropriarem de um 
saber” ou “fazer aprender alguma coisa a alguém”. Com base nessa 
concepção, entende-se que os processos de ensinar e aprender estão 
intrinsecamente articulados, de tal modo que não há ensino sem 
aprendizagem: a aprendizagem é a concretização do ato de ensinar.

Conquanto as questões relativas ao processo de ensino-apren-
dizagem tenham comparecido como uma das principais dificul-
dades enfrentadas no período inicial da carreira docente, chamou a 
atenção o fato de não terem sido explicitadas dificuldades relacio-
nadas propriamente ao domínio dos conteúdos. Embora apontado 
pelos professores iniciantes como um dos principais saberes neces-
sários à docência, seus relatos indicaram que as dificuldades se 
deram mais na forma de trabalho com os conteúdos do que com o 
domínio ou a compreensão deles: “[...] É tão difícil você saber en-
sinar. Porque você saber aquele conteúdo é fácil, mas você saber 
passar de forma que a criança entenda é muito complicado, é muito 
difícil, gente” (P_5, Entrevista de Grupo). 

Refere-se, portanto, ao saber denominado por Shulman (1986) 
de “conhecimento pedagógico da matéria”. Segundo o autor, esse 
tipo de conhecimento vai além do conhecimento do conteúdo em 
si, envolvendo a dimensão do conhecimento do conteúdo para o 
ensino, que se articula na confluência entre o conhecimento do 
conteúdo da matéria que se ensina e os procedimentos didáticos, 
isto é, as formas de representar e formular o conteúdo para torná-lo 
compreensível a outros. 
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Cumpre destacar que o fato de os professores não terem especi-
ficado maiores dificuldades com a compreensão dos conteúdos 
apresentou-se como um dado bastante intrigante – e, no mínimo, 
questionável – diante dos resultados de estudos realizados sobre os 
cursos de formação docente, os quais têm atestado a pouca impor-
tância por eles conferida aos conteúdos específicos. A esse respeito, 
Gatti et al. (2010, p.132) concluíram, a partir de uma análise dos 
cursos de formação de professores no Brasil, que 

[...] os conteúdos das disciplinas a serem ensinados na educação 
básica (Alfabetização, Língua Portuguesa, Matemática, História, 
Geografia, Artes, Ciências, Educação Física) são tratados espora-
dicamente nos cursos de formação, e, na maioria dos cursos anali-
sados, são abordados de forma genérica ou superficial, sugerindo 
frágil associação com as práticas docentes.

Especificamente, com relação aos cursos de licenciatura em 
Pedagogia, Gatti et al. (2010) verificaram, nesse mesmo estudo, 
que as disciplinas referentes à formação profissional específica, 
presentes nos cursos analisados, apresentavam ementas que regis-
travam de forma muito incipiente a preocupação com “o quê” e 
“como” ensinar.

Assim, se os conteúdos que compõem o currículo deles, nos 
anos iniciais do ensino fundamental, têm sido abordados de ma-
neira tão frágil e superficial nos cursos de formação inicial, como 
revelam as pesquisas, não é contraditório que os professores poli-
valentes, ao iniciarem a docência, não explicitem maiores dificul-
dades em relação ao domínio desses conteúdos? 

No que diz respeito às dificuldades que os professores ini-
ciantes encontraram na relação com os pais dos alunos, foram re-
gistrados problemas decorrentes da falta de interesse ou omissão 
dos pais em relação à vida escolar dos filhos, da falta de apoio ao 
trabalho que desenvolvem junto aos alunos, e das constantes críticas 
e cobranças que lhes são feitas. Sobre isso, um dos professores regis-
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trou: “Minhas maiores dificuldades se deram na relação com os 
pais de alunos, muito omissos quando almejamos sua participação, 
porém não tardios para fazerem críticas e cobranças” (P_8, Ques-
tionário).

Dificuldades relativas aos pais dos alunos também foram assi-
naladas pelos professores ao citarem aspectos que dificultam a rea-
lização de seu trabalho na escola pública atual. Em suas respostas, 
foram indicadas as seguintes dificuldades: falta de comprometi-
mento e de interesse dos pais pela vida escolar dos filhos, falta de 
apoio da família, e irresponsabilidade dos pais.

Verifica-se, portanto, que os problemas enfrentados pelos pro-
fessores na relação com os pais dos alunos são muito semelhantes, 
quer quando se referem às dificuldades do início da docência, quer 
quando se reportam aos aspectos que, em sua opinião, dificultam o 
trabalho docente na escola pública de hoje. 

Esses dados podem ser indicadores de que, na visão dos pro
fessores iniciantes, os problemas que abrangem a relação pais e 
professores configuram, no atual contexto educacional, uma difi-
culdade comum ao professorado das escolas públicas e não um 
problema exclusivo daqueles que acabaram de ingressar no ma-
gistério; ainda que as cobranças dos pais pareçam ser maiores sobre 
os docentes novatos, o que contribui, ainda mais, para o senti-
mento de insegurança no início da carreira:

P_3 – É uma insegurança muito grande. E ainda mais lidando com 
crianças é pior ainda porque a pressão dos pais é muito maior em 
cima de você.

P_5 – E quando você é nova, eles sabem que você é nova e aí a 
pressão é maior ainda. (Diálogo, Entrevista de Grupo)

Quanto à falta de apoio e/ou orientação da direção e/ou da coor-
denação da escola, indicada por alguns professores como uma das 
principais dificuldades do início da docência, foi surpreendente 
constatar que, contraditoriamente, a maior parte dos professores 
iniciantes afirmou que recebeu algum tipo de apoio e/ou orien-
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tação ao ingressar na carreira docente, inclusive por parte da di-
reção e/ou da coordenação da escola. Essa “aparente” contradição 
foi explicada por um conjunto de aspectos pontuados pelos pró-
prios professores.

Primeiramente, eles apontaram a necessidade de se considerar 
que o apoio recebido nem sempre vem de profissionais ligados à 
unidade escolar onde o professor iniciante trabalha. Ainda que 
reconheçam a escola como o lócus privilegiado para esse apoio, 
afirmam que, na ausência do acompanhamento por parte dos diri-
gentes escolares, bem como dos pares, o docente iniciante o en-
contra, muitas vezes, em profissionais externos à escola, com os 
quais mantém uma relação pessoal de amizade. Como indicam 
Lima et al. (2007, p.151), “as professoras buscam ajuda nas pessoas 
que querem que as ajude – e não em qualquer pessoa”. Trata-se, 
portanto, do que Marcelo García (1999) denomina de “amigos crí-
ticos”. É preciso que o professor iniciante se sinta seguro para pedir 
ajuda. É preciso que haja confiança para que ele possa se expor e 
compartilhar suas dúvidas e dificuldades. 

Nesse sentido, observa-se que a experiência com os outros pro-
fissionais, sejam eles os gestores ou os pares, não ocorre de forma 
imediata, mas é algo que precisa ser construído e conquistado, a 
partir de uma relação de confiança, como afirma Rocha (2005). 
Todavia, existem certas condições que dificultam a criação dos 
vínculos necessários à construção dessa relação. Os professores 
iniciantes assinalaram as seguintes: a rotatividade nos cargos de 
gestão escolar no município e a mobilidade dos docentes entre as uni-
dades escolares em decorrência de sua situação contratual.

Sobre esse segundo aspecto, Tardif (2002, p.93), referindo-se ao 
contexto educacional de Quebec, no Canadá, ressalta que as mu-
danças de escolas são frequentes nos primeiros anos de chegada dos 
professores no mercado de trabalho, “[...] principalmente durante 
o período de emprego precário, pois as pessoas ‘em situação pre-
cária’ não possuem cargo estável e têm que andar de escola em 
escola, conforme as necessidades da Comissão Escolar à qual per-
tencem”.
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Quanto a isso, o perfil dos professores iniciantes participantes 
desta pesquisa revelou que mais da metade deles era contratada, 
colocando em foco as implicações que essa situação de trabalho po-
deria acarretar sobre os processos de consolidação e estabilização 
na carreira docente, uma vez que se concebe o desenvolvimento 
profissional de forma articulada às condições de exercício da pro-
fissão, dentre as quais figura-se a existência (ou não) do vínculo 
profissional, expresso por meio da conquista de um cargo estável. 
Tais implicações parecem ficar evidentes, portanto. De acordo com 
os professores iniciantes, a falta de permanência em uma mesma 
unidade escolar dificulta a criação dos vínculos necessários ao apoio 
no início da docência.

Ademais, esses dados sugerem a existência de um grupo de pro-
fessores iniciantes pertencente à rede municipal de ensino e não a 
uma determinada unidade escolar; razão pela qual seria justificável 
a sua mobilidade entre as escolas que compõem a respectiva rede. 
A intensa rotatividade dos docentes entre as escolas também com-
pareceu na pesquisa desenvolvida por Ferreira (2005), sendo apon-
tada como um dos problemas da escola pública que contribui para 
o impedimento de se construir uma identidade de compromisso 
com a mesma.

Diante disso, defende-se a permanência do professor na uni-
dade escolar, integrado a um núcleo docente consistente, no qual 
ele possa se reconhecer como profissional e criar os vínculos neces-
sários à construção de um trabalho coletivo voltado ao atendimento 
de suas necessidades formativas e às necessidades específicas de 
aprendizagem dos alunos daquela escola. Afinal, se o local de tra-
balho do professor é a escola, enquanto unidade, nada mais plau-
sível do que ele sentir-se como um sujeito que pertence a esta.

Outro ponto levantado pelos professores iniciantes, para ex-
plicar a “aparente” contradição observada em suas respostas, in-
dica que o tipo de apoio recebido (quando recebido) nem sempre 
vai ao encontro de suas necessidades. Como exemplo, uma das do-
centes relatou que, embora tivesse recebido o apoio da coordenação 
pedagógica da escola, ele não se deu na direção daquilo que ela 
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acreditava precisar naquele momento. A coordenadora lhe for-
neceu os livros didáticos, mas não a orientou, de forma prática, 
quanto à elaboração do planejamento das aulas, o que ela julgava 
necessário, uma vez que acabara de ingressar no magistério.

Depreende-se desses dados, que o apoio da equipe gestora das 
escolas onde trabalham que os professores iniciantes encontram 
revela-se, por vezes, insuficiente diante daquilo que eles neces-
sitam para superar as suas dificuldades iniciais. 

Contudo, a que se deve tal insuficiência? É possível que os pro-
fissionais que dirigem e coordenam as escolas não tenham cons-
ciência de que os professores iniciantes possuem necessidades 
específicas de formação para o atendimento das quais lhes cabe 
oferecer suporte institucional? 

Com base nos resultados obtidos em seu estudo sobre o papel 
da equipe pedagógica e de direção na atuação de professores ini-
ciantes dos anos iniciais do ensino fundamental do município de 
São Carlos (SP), Pieri (2007, p.41) concluiu que

As escolas, no papel de seus dirigentes e equipe de coordenação, não 
oferecem aos professores iniciantes o apoio que necessitam para se 
tornarem bem-sucedidos e sentirem satisfação em sua atuação. E 
sequer conhecem, com raras exceções, que os professores iniciantes 
têm necessidades formativas específicas que lhes cabe atender para 
que o sucesso escolar possa ocorrer para todos os alunos.

Sendo assim, como esperar que esses profissionais ofereçam 
apoio e orientação aos professores que iniciam a carreira docente se, 
muitas vezes, desconhecem as dificuldades e os problemas que eles 
vivenciam em sua prática cotidiana?

Acredita-se, no entanto, que essa insuficiência do apoio pro-
porcionado pelos gestores aos professores iniciantes não apenas de-
corra do desconhecimento das dificuldades e necessidades que eles 
têm, como também de sua falta de preparo para lidar com elas. 
Sobre isso, uma das professoras relatou que, diante das dificul-
dades iniciais da profissão, ela buscou a ajuda da coordenadora 



290  Ribeiro • Viotto Filho • Fürkotter • Leite

pedagógica da escola, que, contraditoriamente, não possuía expe
riência suficiente na área da alfabetização para auxiliá-la.

No quadro dessa temática, outro ponto a ressaltar diz respeito à 
natureza da função do coordenador pedagógico. De acordo com 
Libâneo, Oliveira & Toschi (2007, p.342), o coordenador pedagó-
gico é aquele que “[...] coordena, avalia, acompanha, assessora, 
apoia e avalia as atividades pedagógico-curriculares. Sua atribuição 
prioritária é prestar assistência pedagógico-didática aos professores 
em suas respectivas disciplinas, no que diz respeito ao trabalho in-
terativo com os alunos”.

Nessa mesma direção, Pieri (2007) afirma que as atividades do 
coordenador pedagógico referem-se, sobretudo, ao âmbito pedagó-
gico do trabalho da instituição, isto é, voltam-se ao atendimento de 
professores e alunos com o intuito de melhorar e garantir a quali-
dade do processo de ensino-aprendizagem. 

Todavia, como mostra a autora, não é isso o que efetivamente 
tem ocorrido nas escolas, onde, muitas vezes, a maior parte do 
tempo é destinada a questões administrativas. Na pesquisa aqui 
enfocada, essa situação pôde ser constatada a partir do relato de 
uma das professoras iniciantes: 

[...] a minha coordenadora, também, ela estava mais preocupada, 
eu acho, com a parte burocrática da escola, a parte administrativa. 
Ela é uma excelente pessoa, uma ótima profissional, mas a questão 
do papel da coordenadora pedagógica mesmo, na área ali, eu acho 
que ela não administrava [...]. (P_3, Entrevista de Grupo, grifo 
nosso)

Em seu conjunto, esses dados clamam pela urgência da prepa-
ração da equipe gestora das escolas, em particular dos coordena-
dores pedagógicos, para o exercício de suas atribuições, sinalizando 
a necessidade de se desenvolver iniciativas voltadas à sua formação, 
a fim de que eles estejam mais bem preparados para oferecer orien-
tação e apoio aos professores em geral – e, em especial, àqueles que 
estão iniciando a carreira docente. 
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Quanto às dificuldades encontradas na relação com os alunos, 
os professores iniciantes reportaram-se à imaturidade das crianças, 
à indisciplina, ao desinteresse e à desmotivação dos alunos, além de 
problemas relacionados ao processo de inclusão de alunos com neces-
sidades educacionais especiais nas classes comuns do ensino regular. 

Especificamente com relação à indisciplina, cabe destacar que, 
diferentemente do que autores como Vonk (1983), Veenman (1984), 
Rocha (2005), Lima et al. (2007) constataram em seus estudos, 
chamou a atenção o fato de a indisciplina não ter sido explicitada 
com veemência pelos professores ao falarem sobre as dificuldades 
que vivenciaram no período inicial da docência. 

E, entre as situações de indisciplina relatadas pelos professores 
iniciantes, destacaram-se aquelas que aludem a comportamentos 
agressivos (violentos) dos alunos. Nesse sentido, vão ao encontro 
dos achados de Souza (2005), que indicam que os casos de vio-
lência, embora pouco frequentes no cotidiano escolar, são aqueles 
que os professores iniciantes mais identificam como indisciplina. 

Percebeu-se também uma tendência, entre os professores ini-
ciantes, de associar a questão da indisciplina ao desinteresse dos 
alunos pelos estudos. Segundo os docentes, a falta de envolvimento 
e/ou interesse dos alunos em relação às atividades propostas levaria 
a atitudes de indisciplina, expressas por meio das brincadeiras e da 
desordem. Diante de situações como essas, os professores demons-
traram sentir a necessidade de rever a sua forma de trabalho, de 
modo a despertar a motivação dos alunos para a aprendizagem e, 
assim, evitar a indisciplina:

P_5 – E quando você prepara aquela aula, sabe? “Nossa, essa aula 
vai arrasar!” e você vê que não rendeu, que não valeu nada.

P_1 – Que estão todos desinteressados.
P_7 – Aí você vai ter que começar tudo de novo, vai ter que 

preparar tudo de novo.
P_3 – Preparar de um outro jeito... (Diálogo, Entrevista de 

Grupo)
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Nessa perspectiva, seus relatos aproximam-se da ideia, apre-
sentada por Eccheli (2008, p.201), segundo a qual, “conseguir que 
os alunos se sintam motivados para aprender é o primeiro passo 
para a prevenção da indisciplina, e um grande desafio para o pro-
fessor e a escola”.

No que tange às dificuldades relacionadas à inclusão de alunos 
com necessidades educacionais especiais nas classes comuns do en-
sino regular, estas foram mencionadas constantemente por alguns 
professores – e sempre com forte carga emocional – ao se referirem 
a situações difíceis que viveram no início da carreira docente. 

É provável que essas manifestações se devam à atual proposta 
de educação inclusiva, cujo princípio fundamental assenta-se na 
ideia de que “[...] as escolas devem acolher todas as crianças, inde-
pendentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, 
emocionais, linguísticas ou outras” (Unesco, 1994, p.18).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei no 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Brasil, 2007), além de prever a 
garantia de atendimento educacional especializado, de forma gra-
tuita, aos alunos com necessidades especiais, preferencialmente na 
rede regular de ensino, conforme disposto no artigo 4o, traz um ca-
pítulo único sobre a educação especial, entendendo-a como moda-
lidade de educação escolar. 

De acordo com a legislação, para a integração dos alunos com 
necessidades educacionais especiais, os sistemas de ensino deve-
riam assegurar, entre outras condições, professores capacitados nas 
classes comuns e professores com especialização adequada em nível 
médio ou superior para o atendimento especializado desses alunos.

Entretanto, como mostram Libâneo, Oliveira & Toschi (2007), 
o processo de inclusão no Brasil teve início antes mesmo que fosse 
tema dos processos de formação de professores, o que tem gerado 
entre eles muito desconforto por terem de responder a um conjunto 
de novas demandas para as quais não foram preparados.

É nesse cenário, portanto, que, apesar de formados recente-
mente, os professores iniciantes afirmam que se sentem desprepa-
rados para lidar com as dificuldades de aprendizagem dos alunos 
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com necessidades especiais, visto que não adquiriram, durante a 
formação inicial, uma base teórica e prática que lhes permitisse re-
conhecer as necessidades educacionais desses alunos e intervir de 
maneira adequada. 

Por fim, no que diz respeito às dificuldades relativas à ausência 
de recursos materiais, conquanto referidas por apenas um pro-
fessor iniciante ao se reportar às dificuldades do início da docência, 
elas compareceram no âmbito da categoria condições de trabalho, 
apontada como o principal aspecto dificultador da realização do 
trabalho docente na escola pública de hoje. Nessa questão, foram 
indicadas as seguintes dificuldades: ausência e/ou inadequação dos 
recursos materiais, falta de espaço físico, número de alunos por sala, 
falta de tempo para a preparação das aulas e para dedicar-se ao aluno 
em sala de aula. De modo geral, referências a essas dificuldades no 
início da carreira docente também podem ser encontradas nos tra-
balhos de Veenman (1984), Corsi (2002), Silveira (2002), Monteiro 
Vieira (2002), Rocha (2005), entre outros. 

A existência dessas dificuldades confirma o posicionamento de 
autores como Libâneo, Oliveira & Toschi (2007), que afirmam que 
a política educacional não tem demonstrado preocupações con-
cretas com a atual situação em que se encontra a profissão docente, 
marcada pelo desprestígio social, por salários aviltantes, com pés-
simas condições de trabalho, etc. Tal conjuntura reflete, portanto, a 
urgência de se definir políticas públicas para a educação que in-
cidam profundamente sobre questões estruturais da docência, pois 
se entende que essas iniciativas têm um peso fundamental sobre a 
atratividade da carreira docente (OCDE, 2006) tanto no que diz 
respeito à opção que por ela se faz quanto à decisão de nela perma-
necer.

Considerações finais

Os dados apresentados descrevem o início da docência como 
um período marcado por um conjunto de dificuldades e preocupa-
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ções, relativas aos mais variados aspectos do trabalho do professor, 
as quais têm suscitado, nos docentes iniciantes, sentimentos como 
medo, insegurança e frustração. 

De modo geral, observa-se que os desafios enfrentados pelos 
professores iniciantes que atuam nos anos iniciais na rede muni-
cipal de Rancharia são bastante semelhantes aos que indica a lite-
ratura na área. Contudo, esse contexto guarda também as suas 
especificidades, como se pôde verificar quando os professores refe-
riram-se à indisciplina e ao processo de inclusão de alunos com ne-
cessidades educacionais especiais nas classes regulares.

Em conformidade com Veenman (1984), entende-se que o co-
nhecimento das dificuldades iniciais da profissão docente é rele-
vante, pois pode fornecer informações específicas e importantes 
para o planejamento e o aperfeiçoamento de processos de formação 
inicial e contínua de professores que uma secretaria municipal de 
Educação deve considerar na gestão de políticas educacionais. 
Acredita-se que uma formação mais próxima do contexto do tra-
balho docente pode contribuir para atenuar as dificuldades encon-
tradas no período da inserção profissional. 

Ademais, cumpre também assinalar o papel que cabe às insti-
tuições escolares no sentido de auxiliar os professores iniciantes a 
lidar com a novidade das situações experimentadas e a superar as 
suas dificuldades iniciais, desenvolvendo-se profissionalmente. 

Entretanto, verifica-se a quase inexistência, nas escolas, de cui-
dados e orientação destinados especificamente para essa finalidade. 
Conquanto a maioria dos professores iniciantes afirme que recebeu 
apoio ao ingressar na docência, este nem sempre vai ao encontro de 
suas necessidades específicas de formação e, muito menos, apre-
senta-se como parte de um projeto sistematizado, nem sequer cole-
tivo da escola, comprometido com a aprendizagem inicial do 
trabalho docente. Trata-se, portanto, de ações que ocorrem de 
forma assistemática, não contínua e não intencional.

Diante disso, firma-se a necessidade de rever a forma como a 
inserção profissional dos professores iniciantes tem ocorrido em 
nossas escolas, de modo a oferecer-lhes um apoio mais específico 
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para que desenvolvam a sua competência profissional em favor da 
qualidade da aprendizagem dos alunos. Afinal, não é este o obje-
tivo maior da escola?
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A violência é um fenômeno social mundial que vem se manifes-
tando intensamente em toda parte, o que sugere que os usuais mo-
delos de prevenção, controle e repressão utilizados pelo Estado não 
possuem a eficácia desejada ou estão à beira da exaustão. A expo-
sição midiática dos conflitos ou práticas violentas os torna roti-
neiros e banais, espraiando-se pela sociedade em geral, e também 
para as rotinas escolares, dado que a escola não é, obviamente, im-
permeável aos fenômenos sociais (Sposito, 2001). 

A demanda por um maior endurecimento da legislação e das 
punições aplicadas aos autores de atos de violência não se tem reve-
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lado eficaz para combatê-la, inclusive nas escolas (Souza et al., 
2007, p.10). As respostas meramente punitivas à violência não têm 
impedido seu recrudescimento, a ponto de, em muitos países, in-
cluindo o Brasil, ser tratada como “questão e prioridade de saúde 
pública” (Minayo, 1997, p.520).

Essa lógica ou cultura da punição informa um modelo de justiça 
denominada retributiva ou tradicional, com foco no autor e voltado 
para “infligir-lhe um castigo (pena) proporcional ou que corres-
ponda em gravidade ao dano por ele causado” (Jesus, 1988, p.3), 
mas que prescinde de reparar o dano e restabelecer o equilíbrio ou 
as relações sociais atingidas pelo conflito violento ou não. 

No Brasil, a partir de meados da década de 1980, a escola passou 
a sentir e a sofrer em seu meio os efeitos do intenso e complexo fe-
nômeno da violência, erigida a questão de segurança: é a chamada 
violência em meio escolar (Gonçalves & Sposito, 2002). 

A universalização do acesso à educação básica é uma realidade 
no país, de forma que o papel da escola na formação da pessoa em 
desenvolvimento é de extrema relevância, especialmente se encon-
trar e implementar competências que, além de proporcionar o do-
mínio dos conhecimentos necessários ao crescimento individual e à 
participação social e política, promovam a prevenção da violência e 
a cultura da paz. 

Tal como no sistema de justiça criminal vigente neste país, a ló-
gica retributiva de se fazer justiça (baseada no princípio de que 
todo ato ofensivo ou violento deve ser retribuído com uma punição 
correspondente à intensidade da ofensa/violência) (Souza et al., 
2007, p.13) também está presente na escola, através da imposição 
de penas como a advertência, tarefa disciplinar, suspensão, trans
ferência compulsória, etc. O modelo retributivo de justiça (re
produzido na escola) busca, literalmente, identificar quem errou e 
reeducá-lo à força, por meio da punição, para manter o controle 
(repressão), relegando a vítima a segundo plano, se tanto. Embora 
fragmentadas e descontínuas, já temos um considerável acúmulo 
de experiências de políticas públicas para a redução da violência em 
meio escolar, as quais demandam estudos sistemáticos para avaliar 
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sua eficácia e proporcionar elementos para a formulação de novas 
orientações (Gonçalves & Sposito, 2002). 

Dentre essas experiências, está a chamada justiça restaurativa 
(JR), que é um modelo concebido com princípios ou práticas res-
taurativas para a resolução de conflitos nas varas da infância e ju-
ventude, nas comunidades e nos espaços escolares (Souza et al., 
2007), com base na linguagem da comunicação não violenta e com 
os objetivos de reparar danos causados com o conflito e restaurar 
relações sociais. 

Segundo Sposito (2001), podemos considerar os anos 1990 
como um momento de mudanças no padrão de violência nas es-
colas públicas, englobando atos de vandalismo, práticas de agres-
sões interpessoais, sobretudo entre o público estudantil. A partir 
desse momento, a violência nas escolas foi considerada questão de 
segurança, com grande número de iniciativas preocupadas em re-
duzi-la, mas que fez arrefecer propostas de teor educativo, com 
raras exceções por parte de governos locais (estaduais ou munici-
pais) de cunho mais progressista.

Gonçalves e Sposito (2002, p.105) referem estudo realizado 
pelo Laboratório de Psicologia do Trabalho da Universidade de 
Brasília, cujos dados sugerem que, quanto maior a agressão sofrida 
na escola, piores são os índices de rendimento.

Estudos mostram que as escolas não são obrigatoriamente vio-
lentas, mas passam por situações de violência que podem ser supe-
radas, avançando-se na construção de uma cultura da paz, usando 
esse espaço como vetor de difusão e consolidação de um novo mo-
delo de relacionamento social (Oliveira, 2008, p.502). 

Passa por esse viés o caminho para a compreensão do que sejam 
as práticas restaurativas e a JR como princípios e instrumento para 
o tratamento de questões relacionadas à violência. Desde meados 
da década de 1990, segundo Morrison (2005, p.296), o uso de en-
contros de JR em escolas tem se desenvolvido em muitos países 
como alternativa pedagógica de lidar com os mais diversos tipos de 
conflitos, como comportamento inadequado em sala de aula, 
ameaça de bomba, assaltos e bullying. 
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A justiça restaurativa foi introduzida formalmente no Brasil a 
partir de 2004, através do Ministério da Justiça e sua Secretaria de 
Reforma do Judiciário, os quais, juntamente com o Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), apoiaram três 
projetos-piloto em varas judiciais de Brasília, Porto Alegre e São 
Caetano do Sul (SP). 

A experiência em São Caetano do Sul (SP) resultou numa par-
ceria entre o sistema de Justiça e o sistema de Educação, firmada 
em 2004, como resposta às situações de conflito e violência, e 
“exemplo de experiência de pedagogia social e ampliação do acesso 
à justiça – por meio de resoluções não-violentas de conflitos” 
(Souza et al., 2007, p.12). Dessa parceria nasceu o projeto Justiça e 
Educação: Parceria para a Cidadania, inicialmente envolvendo três 
escolas, mas que posteriormente foi ampliado para diversas escolas 
da Região Metropolitana de São Paulo (Souza et al., 2007, p.16-7).

Justiça restaurativa × justiça retributiva

Segundo Vasconcelos (2008, p.125), o conceito de JR é delibera-
damente amplo porque a Organização das Nações Unidas (ONU) 
não quis tolher o seu desenvolvimento espontâneo com a adoção de 
parâmetros excessivamente restritivos. Nesse sentido, a ONU 
(2002) definiu justiça restaurativa como qualquer programa que 
se valha de processos restaurativos para atingir resultados restau-
rativos.

Souza et al. (2007, p.13) explicam que a JR “é um modelo alter-
nativo e complementar de resolução de conflitos, que procura 
fundar-se numa lógica distinta da punitiva e retributiva”, regida 
por valores como o empoderamento, participação, autonomia, res-
peito, busca de sentido e pertencimento na responsabilização pelos 
danos causados e na satisfação das necessidades emergidas a partir 
da situação de conflito, e, principalmente, em que o termo justiça é 
concebido como valor, e não como um sistema, e que a justiça retri-
butiva (tradicional) e a JR, embora possam coexistir, funda-
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mentam-se em formas diferentes de compreender o ser humano, a 
sociedade e o conflito, e, por isso mesmo, também em lógicas mu-
tuamente excludentes. Na lógica retributiva, o foco da justiça está 
em identificar quem errou (o autor do dano) e aplicar-lhe (dar, re-
tribuir) uma pena ou castigo. Esse processo, em geral, não implica 
nenhum benefício à vítima (ou receptor da ofensa).

A lógica restaurativa, por outro lado, antes de procurar retribuir 
uma pena na intensidade da ofensa praticada, visa restabelecer ou 
restaurar as relações e reparar o dano. No dizer de Souza et al. 
(2007, p.69), esta é a diferença entre “culpar alguém por algo que 
fez no passado” e “responsabilizar-se por fazer as coisas direito no 
futuro”. 

O primeiro modelo contempla uma decisão verticalizada im-
posta por autoridade sobreposta aos participantes no processo. No 
segundo, a solução é literalmente construída pelos participantes ou 
envolvidos no conflito, numa relação de poder horizontal, em que a 
responsabilidade é igualmente distribuída entre todos. 

A partir de Souza et al. (2007, p.69), Melo, Ednir & Yazbek 
(2008, p.32) e Zehr (2008, p.174, 190 e 199), recuperamos algumas 
das principais diferenças entre as lógicas retributiva e restaurativa, 
condensadas e ajustadas ao contexto da JR na escola:

Quadro 1 – Diferenças entre a lógica retributiva e a restaurativa

Área de atenção Cultura retributiva Cultura restaurativa

Foco de apuração Identificar quem errou
Identificar necessidades 
não atendidas

Foco de resposta “Reeducar” à força
Restaurar harmonia dos 
envolvidos

Aspecto social Manter o controle Restabelecer o equilíbrio

Fonte: Souza et al. (2007, p.69).
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Quadro 2 – Entendimento ou formas de ver o crime

Justiça tradicional Justiça restaurativa

Crime definido como violação de 
regra

Crime definido pelo dano às pessoas e às 
relações

O Estado e o ofensor são as partes 
principais

Vítima e ofensor são as partes principais

Necessidades e direitos das vítimas 
ignorados

Necessidades e direitos das vítimas 
como centrais

Fonte: Melo, Ednir & Yazbek (2008, p.32). 

Quadro 3 – Compreendendo ou entendendo a responsabilidade

Justiça tradicional Justiça restaurativa

Os erros geram culpa Erros geram dúvidas e obrigações

Culpa é indelével
Culpa é removível através de 
arrependimento e reparação

Débito pago pelo recebimento da 
punição

Débito pago pela ação reparadora

Dívida devida à sociedade 
abstratamente

Débito devido primeiramente à vítima

Responder pelos seus atos aceitando o 
“remédio”

Responder pelos seus atos assumindo 
a responsabilidade

Fonte: Melo, Ednir & Yazbek (2008, p.32). 

Para Zehr (2008, p.199), a justiça deve buscar, em primeiro 
lugar, atender às necessidades e endireitar as situações. Esse mo-
delo, segundo o autor, é muito diferente da justiça que tem como 
cerne a culpa e a dor.
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Quadro 4 – Concepções de justiça

Justiça retributiva Justiça restaurativa

Foco no passado Foco no futuro

Enfatiza as diferenças Procura traços comuns

A imposição de dor é a norma
A restauração e a reparação são a 
norma

O dano praticado pelo ofensor é 
contrabalanceado pelo dano imposto 
ao autor (retributivo)

O dano praticado é compensado pela 
reparação

A restituição é rara A restituição é normal

O Estado monopoliza a reação ao mal 
feito

A vítima, o ofensor e a comunidade 
têm papéis a desempenhar. 

Fonte: Melo, Ednir & Yazbek (2008, p.33).

É com essa concepção que a JR é apresentada ao sistema de 
Educação, como uma abordagem de reconstrução do que foi que-
brado pela violência e, ao mesmo tempo, de prevenção da violência, 
através do empoderamento das comunidades para, coletivamente, 
enfrentarem suas causas sociais e promoverem a inclusão e univer-
salização de direitos (Souza et al., 2007, p.13). Na prática, esse en-
contro se dá no chamado círculo restaurativo, que é “um modo de 
resolver conflitos por meio do diálogo, em que as partes chegam  
a acordos definidos em conjunto, com apoio de um facilitador de 
práticas restaurativas” (Souza et al., 2007, p.36). Dois requisitos 
de suma importância para uma prática restaurativa é que haja con-
cordância dos interessados em participar dos círculos, e que o autor 
tenha assumido a autoria do ato. O processo, portanto, é coopera-
tivo e colaborativo. O processo de JR nas escolas não se circunscreve 
ao âmbito escolar. Todo o procedimento está bem caracterizado pela 
oficialidade, ou seja, tudo é reduzido a escrito e depois encaminhado 
ao Poder Judiciário. 

No caso da parceria entre os sistemas de Justiça e Educação de 
São Paulo, foi decidido que as escolas da Região Metropolitana  
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de São Paulo realizariam os círculos restaurativos em casos de infra-
ções meramente disciplinares (desentendimento, rebeldia) ou atos 
infracionais de natureza leve (Souza et al., 2007, p.50), que são os 
atos infracionais que configuram vias de fato, lesões corporais de 
natureza leve, injúria, pichação, desacato a funcionário público e 
dano ao patrimônio público. Os autores esclarecem como os casos 
são tratados na escola e pelo sistema de Justiça:

Se a escola realizar o Círculo Restaurativo relativo a caso mera-
mente disciplinar, encaminhando o relatório do Círculo ao Fórum, 
o Ministério Público (promotor de justiça) promoverá o arquiva-
mento, submetendo-o à homologação do juiz. Se a escola realizar o 
Círculo Restaurativo referente a ato infracional considerado leve, 
encaminhando o relatório do Círculo ao Fórum, o Ministério Pú-
blico (promotor de justiça) poderá conceber a remissão, uma es-
pécie de perdão, como forma de exclusão do processo. Em havendo 
homologação judicial, o caso será, em seguida, arquivado. [...] Se 
a intervenção pela via do Círculo Restaurativo na escola não se 
revelar adequada, o procedimento para apuração do ato infracional 
pelo Poder Judiciário terá lugar, após o oferecimento de represen-
tação (espécie de denúncia), pelo promotor de justiça. (Souza et al., 
2007, p.50) 

Entendendo como funciona  
o procedimento restaurativo

Segundo o Manual de Práticas Restaurativas (2008, p.11), “o 
procedimento restaurativo é um espaço de diálogo e comunicação, 
em que a linguagem tem grande significado, e compõe-se de três 
etapas ou encontros: O Pré-Círculo, o Círculo e o Pós-Círculo”. 
Os encontros são orientados pelo facilitador, “um terceiro que au-
xilia, organiza e facilita a conversa entre os participantes presentes” 
(Aguiar, 2009, p.116), após prévia capacitação para apoiar todos os 
envolvidos na transição de uma experiência negativa de conflito 
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para a experiência da possibilidade de mudança, aprendizado e 
convivência futura. 

As palavras usadas para descrever os três grupos de partici-
pantes nos encontros restaurativos têm a especial função de indicar 
a tarefa de cada um nos procedimentos de resolução do conflito. 
Assim, no processo restaurativo, quem praticou o ato é o autor, 
quem foi direta ou imediatamente prejudicado pelo ato é o receptor, 
e quem foi indiretamente impactado é designado como comuni-
dade ou rede primária de convivência. O primeiro dos encontros, o 
pré-círculo, é realizado no contexto do estabelecimento de um vín-
culo de confiança dos participantes como facilitador. Os objetivos 
desse momento do processo restaurativo são: o ato cometido, as 
consequências desse ato, o restante do processo restaurativo, os ou-
tros participantes e a vontade de continuar (Souza et al., 2007, 
p.71). O procedimento é deflagrado quando alguém, afetado por 
um conflito, deseja resolver o desequilíbrio na convivência social 
por meio do processo restaurativo. O receptor ou interessado na so-
lução do caso pode procurar a JR, ou ser procurado por alguém que 
lhe apresente a proposta. 

O facilitador fortalece a horizontalidade do encontro e apoia 
todos para que mantenham o foco nas dinâmicas consentidas no 
pré-círculo. O objetivo é que o círculo, constituído por três mo-
mentos, termine num acordo construído de forma cooperativa. 

O objetivo do primeiro momento é buscar a compreensão 
mútua, com foco nas necessidades atuais. O facilitador estimula o 
diálogo até que todos tenham falado e se compreendido mutua-
mente. No segundo momento, o facilitador convida os partici-
pantes a refletirem sobre as necessidades de cada um no momento 
do ocorrido, inclusive as causas subjacentes: é o foco nas necessi-
dades ao tempo dos fatos. Por fim, o terceiro momento do círculo é 
o acordo, com foco em atender possíveis necessidades. O acordo 
deve descrever ações que:

•	 São elaboradas a partir das necessidades identificadas no de-
correr do círculo, às quais pretendem atender.
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•	 Têm um prazo definido para sua realização (torna-se, por-
tanto, mensurável).

•	 São exequíveis – podem ser realizadas com recursos já dispo-
níveis ao seu realizador.

•	 São concretas, reais – reparam o dano.
•	 Têm valor simbólico – restauram aspectos imateriais que se 

quebraram ou perderam com o conflito.
•	 São diferentes de um “combinado”, ou uma promessa, pois 

trazem especificados, com o maior detalhe possível, quem irá 
realizá-las, com quem, quando/por quanto tempo, onde, 
como.

•	 Podem começar a ser realizadas tão logo sejam planejadas. 

Depois de elaborados os planos de ação, o acordo é redigido 
pelo facilitador e repassado a todos, para receber as assinaturas de 
confirmação (Souza et al., 2007, p.86). Agenda-se o pós-círculo. 

A última parte do procedimento restaurativo é o pós-círculo, 
que deve acontecer depois de esgotado o prazo para a realização das 
ações previstas no acordo. Em síntese, é um momento de avaliação 
e verificação dos níveis de satisfação dos envolvidos. “Se as ações 
previstas no acordo não foram cumpridas, é no pós-círculo que 
serão descobertas as necessidades não atendidas, e como as pro-
postas de ação podem ser adaptadas para dar conta disso e, em se-
guida, realizadas” (Souza et al., 2007, p.89). 

O eventual êxito dos planos de ação do acordo de um círculo 
restaurativo deve ser comunicado para a comunidade em que o 
conflito se deu. Sobre isso, Souza et al. (2007, p.91) dizem que a 
comunidade quer ser informada a respeito da resolução do pro-
blema que a impactou, mesmo que de forma livre. Segundo os au-
tores, o processo é comunitário, e é para lá que precisa retornar com 
seus resultados. Acerca do aspecto da publicidade dos resultados 
de um círculo restaurativo, nossa pesquisa encontrou elementos 
que reforçam sua importância no contexto da escola, conforme de-
monstraram diversos professores entrevistados, que se ressentiam 
da falta de informação. 
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Objetivos e metodologia

A investigação teve como objetivo geral investigar os reflexos 
da JR na escola, a partir de uma dada realidade, como fator de pre-
venção da violência e indisciplina grave e a promoção da cultura de 
paz. Esse objetivo foi desdobrado em três propósitos específicos: 
investigar e analisar a concepção de justiça que orienta a proposta 
pedagógica e o regimento escolar no tratamento dos conflitos esco-
lares na Escola Augusta;3 identificar a concepção de violência escolar 
presente na percepção dos sujeitos da Escola Augusta; investigar e 
analisar os reflexos da JR sobre a prevenção da violência e indis
ciplina grave e na promoção da cultura de paz na referida escola. 
Neste artigo, focaremos apenas os resultados referentes a esse úl-
timo propósito.

O estudo foi orientado por uma investigação empírica (levanta-
mento bibliográfico, entrevistas semiestruturadas, questionários e 
observação), com trabalho de campo numa escola da rede pública 
de ensino, situada num município da Região Metropolitana de São 
Paulo. Essa unidade escolar foi escolhida em razão da experiência 
já acumulada com o projeto Justiça Restaurativa, conforme noti-
ciado na imprensa, cujas informações iniciais sugeriam que o pro-
jeto tinha caráter de continuidade. Na época da pesquisa, a escola 
contava com 96 professores (62 do sexo feminino) e 1.688 alunos 
(824 do sexo feminino), distribuídos entre o ensino fundamental 
(1.094) e o ensino médio (594). 

O instrumento de pesquisa (questionário) foi respondido por 
14,63% da população discente e por 41,66% do corpo docente. Os 
questionários foram aplicados a 40 alunos do ensino fundamental 
(6o ao 9o ano) e a 204 alunos do ensino médio (14,63% da população 
discente). A devolução dos questionários atingiu um percentual re-
levante (86,36%).

Quanto às entrevistas, elas foram realizadas em setembro de 
2010 e envolveram 19 participantes da escola: a direção (a diretora 

3.	 Nome fictício para a escola que serviu de campo para a pesquisa.
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e um vice-diretor), a coordenação pedagógica (uma professora coor-
denadora), o corpo docente (7 professores e 7 professoras) e duas 
inspetoras de alunos.

Os reflexos da justiça restaurativa sobre a 
prevenção da violência e indisciplina grave  
e na promoção da cultura de paz

Chrispino & Dusi (2008), interessados em alcançar as causas da 
violência escolar (e menos as consequências dela) de modo a pro-
mover sua redução e a construção da cultura de paz, argumentam 
que 

o jovem envolvido no fato violento não deve ser penalizado antes 
que as alternativas de diminuição dos fatores predisponentes sejam 
aplicadas [...] e isso é função do Estado, da Sociedade e da Família. 
A proposta de ação política é fundamentada na prevenção da vio-
lência e no desenvolvimento da Cultura de Paz. (p.604)

Falando sobre experiências anteriores de JR no mundo e no 
Brasil, Souza et al. (2007, p.17) defendem “a viabilidade desta arti-
culação [Justiça e Educação], da qual dependem a própria reversão 
do quadro de deterioração de valores e do individualismo sem li-
mites na sua luta por uma sobrevivência, com a construção de di-
reitos de cidadania para todos”. 

No caso da escola que foi objeto da pesquisa tratada neste ar-
tigo, desde que aderiu ao projeto (2006) até setembro de 2010, 
foram promovidos 72 pré-círculos (um com o autor e outro com a 
vítima) e 36 círculos, não havendo registro de casos de reincidência. 

A maioria dos participantes da pesquisa informou ter conheci-
mento da experiência de JR na escola, mas a opinião deles acerca 
dos reflexos ou resultados naquele cotidiano passa longe da unani-
midade. A pesquisa revela que a experiência ou o projeto de JR de-
manda, inicialmente, o voluntariado, capacitação dos agentes, uma 
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estrutura para abrigar os círculos e disposição para superar alguns 
obstáculos, sob pena de ser descontinuado. 

Observamos que ainda é muito marcante na mentalidade dos 
participantes da pesquisa a ideia de que justiça é equivalente de pu-
nição. Na fala dos professores entrevistados percebe-se uma clara 
demanda pelo endurecimento do regimento escolar e o estabeleci-
mento de sanções para as ocorrências de conflito. Essa constatação 
vai ao encontro da afirmação de Souza et al. (2007, p.12), segundo a 
qual “o ato de se fazer justiça por meio do diálogo que esclarece e 
conscientiza e não por meio do julgamento, se apresenta também 
‘subversivo’ em relação à ideologia historicamente enraizada que se 
baseia no ‘poder sobre o outro’ e não no ‘poder com o outro’”. 

Mesmo em uma escola que experimenta a justiça restaurativa, e 
na qual os círculos são operados por professores voluntários, pre-
viamente capacitados, eles não se veem como as pessoas mais apro-
priadas para a mediação de conflitos. 

Tabela 1 – Opinião dos professores sobre quem seria mais apropriado para 
mediação de conflitos na escola4

Professores/TR* Total %

Diretor de escola 16 22,53

Psicólogo, assistente social, outros 38 53,52

Policial militar, juiz de direito, polícia civil 10 14,05

Professor 6 8,50

Inspetor de alunos 1 1,40

Total 71 100,00

Fonte: Santana (2011).
*	 Total em porcentagem. As porcentagens foram calculadas a partir do total de profis-

sionais referidos pelos professores e não do número de professores. Obsservação: a 
resposta pedia apenas um professor, mas vários anotaram mais de uma opção.

4.	 Foi perguntado aos professores: “Na lista seguinte, assinale quem seria mais 
apropriado para a mediação de conflitos violentos na escola?” (A pergunta su-
gere que a resposta é única!).    
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Isso nos remete à advertência de Schilling (2004, p.70), para 
quem

Situações frequentes e “normais” nas escolas até certo tempo, hoje 
ganham uma dimensão enorme. Chama-se por Polícia, pela me-
diação da autoridade do Ministério Público, do Judiciário. Parece 
que os conflitos não podem mais ser tratados pedagogicamente. 
Criminalizam-se condutas que antes eram indiferentes à Grande 
Lei e eram tratadas com a mediação da autoridade escolar. 

As respostas dos alunos estão relativamente alinhadas com as 
dos professores em dois aspectos muito importantes. Na solução de 
conflitos escolares, os alunos preferem o psicólogo ou assistente so-
cial (28,01%), a polícia civil ou militar (26,98%), o diretor de escola 
(19,85%), inspetor de alunos (8,15%), o juiz de direito ou promotor 
de justiça (5,67%), antes do professor, que contou com apenas 
3,90% das respostas.

Os professores e alunos também foram perguntados acerca do 
conhecimento de cada um acerca da existência da JR na escola. As 
respostas foram condensadas na Tabela 2: 

Tabela 2 – Se o professor sabe da utilização da Justiça Restaurativa em sua 
escola5

Professores/TR Total %

Sim 36 90,00

Não 3 7,50

Não respondeu 1 2,50

Total 40 100,00

Fonte: Santana (2011). Número de questionários  = 40 

5.	 Foi perguntado aos professores: “O(a) senhor(a) tem conhecimento da utili-
zação do procedimento de Justiça Restaurativa – JR nesta escola?”.
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A maioria dos professores (90%) respondeu que tinha conheci-
mento da utilização da JR em sua escola. Mas, quando perguntados 
a quem denunciariam a ocorrência de conflitos violentos na escola, 
responderam que ao diretor (46,32%) ou à polícia civil (22,22%). O 
excerto de uma entrevista sugere que os professores, embora cientes 
da JR na escola, podem tentar, eles próprios, resolver a situação:

A maioria de nós resolve; dificilmente traz para a justiça restaura-
tiva. Esse meu caso só veio parar aqui porque existe uma relação 
professor/aluno. (Professor 3)

Quando a mesma pergunta foi feita aos alunos, as respostas re-
velaram uma grande diferença em comparação com o professor, 
conforme a Tabela 3.

Pouco mais da metade (55,47%) dos alunos sabiam da utilização 
da justiça restaurativa na escola, contra 41,7% que alegaram não 
saber. A diferença é grande se comparada com a informação dos 
professores, tendo em vista que 90% deles alegaram ter conheci-
mento. 

Quando perguntados acerca do nível de conhecimento sobre o 
funcionamento da JR, 52,5% dos professores disseram que era 
amplo ou médio, contra 47,5% que responderam que era pequeno, 
nunca ouviram falar a respeito ou não responderam.

Tabela 3 – Se o aluno tem conhecimento da JR em sua escola6

Alunos/TR Total %

Sim 137 55,47

Não 103 41,70

Não respondeu 7 2,83

Total 247 100,00

Fonte: Santana (2011). Número de questionários  = 247

6.	 Foi perguntado aos alunos: “Você sabe da existência da aplicação da Justiça 
Restaurativa – JR nesta escola?”.
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Para 34,81% dos alunos, o nível de conhecimento acerca do fun-
cionamento da justiça restaurativa era grande ou médio, contra 
64,39% que responderam que era pequeno ou nunca ouviram falar 
da experiência. 

O desconhecimento da teoria que informa as práticas restaura-
tivas, em especial um procedimento recentemente sistematizado e 
estruturado, pode influenciar na disposição de quem dele poderia 
se beneficiar direta ou indiretamente. Isso ficou muito claro nas in-
formações prestadas pelos professores em suas entrevistas. 

Também não há consenso quando os professores e alunos foram 
questionados se, após a implantação da JR, as ocorrências de indis-
ciplina diminuíram ou ficaram no mesmo patamar de antes.

Para 37,5% dos professores, os casos de indisciplina diminuíram, 
e para 55%, permaneceram os mesmos. Quanto aos alunos, para 
41,7%, as ocorrências diminuíram, e para 35,22%, as ocorrências 
permaneceram na mesma proporção de antes.

A mesma pergunta foi formulada aos professores e alunos 
quanto à ocorrência de violência após a justiça restaurativa. A vio-
lência diminuiu na opinião de 62,5% dos professores e ficou na 
mesma para 25% deles. Quanto aos alunos, 52,25% disseram que 
diminuiu e 25,5% disseram que ficou na mesma. O potencial da 
justiça restaurativa como inibidor da reincidência foi muito refor-
çado pela equipe gestora da escola. 

Os resultados da justiça restaurativa naquela escola deixaram sa-
tisfeitos 45% dos professores, contra 55% que se disseram pouco 
satisfeitos (15%), insatisfeitos (5%), não tinham opinião formada 
(25%) ou não responderam (10%)

As falas de alguns professores entrevistados sugerem que o co-
nhecimento acerca da JR e a experimentação na escola, incluindo 
os resultados dos casos concretos, não estejam sendo divulgados 
satisfatoriamente, o que constitui um obstáculo a ser superado.

Outro fator importante e que pode ter reflexos sobre a continui-
dade da justiça restaurativa na escola é a criação da função de 
professor-mediador escolar e comunitário em 2010, que foi con-
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templada com inúmeras atribuições, dentre elas a mediação de 
conflitos em ambiente escolar e apoio às ações ou programas de jus-
tiça restaurativa. 

Nessa escola, a atuação dos professores-mediadores era muito 
rápida, muitas vezes resolvendo de forma sumária ocorrência de 
conflitos, suprimindo a instância da justiça restaurativa. Essa forma 
de atuação desses docentes, em razão das necessidades imediatas, 
pode impactar positiva ou negativamente a experiência com a JR. 

Os dados dos questionários e as informações proporcionadas 
pelas entrevistas representadas pelas opiniões das pessoas que estão 
na Escola Augusta sugerem que, apesar dos avanços significativos na 
direção de uma forma dialogada e democrática de resolução de con-
flitos, ainda assim percebem-se os fortes traços da cultura tradi-
cional, de cunho retributivo/punitivo, no tratamento das questões 
de violência e indisciplina grave no cotidiano escolar.

A preferência pela lógica retributiva de se fazer justiça, a falta de 
conhecimento acerca da JR, o voluntariado e a ausência de pessoas 
capacitadas para operarem os círculos na escola são fatores muito 
encontrados nos dados coletados e que sugerem, a exemplo do que 
pode estar ocorrendo em outras escolas, a descontinuidade do pro-
jeto na escola que serviu de campo para a pesquisa. 

A análise dos dados obtidos a partir de todo o trabalho de pes-
quisa sugere que a Justiça Restaurativa, apesar da atitude positiva 
da escola em relação ao projeto e a despeito da “mentalidade res-
taurativa” que parece orientar o modo de proceder de vários da-
queles sujeitos, teve reduzido efeito sobre a prevenção da violência 
e indisciplina grave e na promoção da cultura de paz na Escola 
Augusta. 
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